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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA li' SESSÃO, ~M 15DE MARÇO DE 1976 

Li- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Comunicação da Presidência 

-Arquivamento do Oficio GGE/261, de 23~11~70, do en· 
tão Governador do Estado do Rio Grande do Sul, solicitando au· 
torizacão do Senado Federal para que aquele Estado contratasse 
operação de empréstimo externo, uma vez que, até a presente 
data, não foi completada a documentação necessária ao anda­
mento da matéria. 

1.2.2- Ofício 

-Do Sr. Deputado Laerte Vieira, Uder do MDB na 
Câmara dos Deputados, de substituição de membro em comissão 
mista do Congresso Nacional. 

1.2.3 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado nO? 19, de 1976, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montoro, que. dispõe sobre a concessão do 
abono de permanência em serviço às mulheres seguradas do 
INPS a partir de 25 anos de atividade, dando nova redação ao 
§ 4"' do artígo lO da lei n"' 5.890, de 8 de junho de 1973. 

-Projeto de Lei do Senado nY 20, de 1976, de autoria do Sr. 
Senador Orestes Quêrcia, que altera a redação do art. 413 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n'1 5.452, de {9 de maio de 1943. 

1.1.4- Requerimento 

- N"' 30, de 1976, do Sr. Senador Accioly Filho, Presidente 
da Comissão de Constituição e Justiça,' solicitando que o Projeto 
de Lei do Senado nY 4, de 1976, seja anexado aos de n"'s 57, 59, 78, 
de 1971 c24, de 1975. · 

t.l.S- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Segundo aniver· 
sário do Governo do Presidente Ernesto Geisel. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO. como L/der- Home· 
nagem aos bibliotecários do País ao ensejo do transcurso da 
"Semana Nacional da Biblioteca". 

SENADOR OTAIR BECKER - Apelo ao Ministro Ar· 
naldo Prieto no sentido da implantação de um só nível de salário 
mínimo para todo o Estado de Santa Catarina. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Situação dos pro­
fissionais de Medicina face a dispositivo do Decreto-lei n"' 1.445, 
de 13 de fevereiro de !975, que reajusta os vencimentos e salários 
dos servidores civis do Poder Executivo, dos membros das Magis­
traturas e do Tribunal de Contas da União, e dá outras provi­
dências, 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimento n~ 5, de 1976, de autoria do St. Senador 
Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do discurso do Exmo. Sr. Ministro das Relações 
Exteriores, Chanceler Azeredo da Silveira, pronunciado por . 
ocasião da visita do Secretário de Estado norte-americano, 
Henry Kissinger, ao Brasil. Aprovado. 

-Requerimento· n~ 23, de 1976, do Sr. Senador Accioly 
Filho, solicitando tenham tramitação em conjunto os Projetos de 
Lei do Senado D"'s 91, de 1974, do Sr. Senador José Esteves e 276, 
de 1975, do Sr. Senador Osires Teixeira, que disciplinam a explo­
ração do jogo, e determinam outras providências. Aprondo. 

-Requerimento n'>~ 24, de 1976, do Sr: Senador Accioly 
Filho, solicitando tenham tramitação em conjunto os Projetos de 
Lei do Senado n"'s 179, 253, 259,. 264 e 269, de 1975, que dispõem 
sobre deduções no Imposto de Renda, e dão outras providências. 
Aprotaclo. 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

1-TRANSCRIÇÃO 

- Matéria constante do 111 item da Ordem do Dia. 

3- COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUtRITO 
DOMOBRAL 

-Ata sucinta e circunstanciada da 10• Reunião, realizada 
em 17-10-75. 

-Ata sucinta da 15' Reunião, realizada em 3-12-75 e Rela­
tório da Comissão. 

TES 

4 -ATASDASCOMISSÚES 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE I>ARTIInco!# 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES 
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ATA DA 11• SESSÃO, EM 15 DE MARÇO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDi:NCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Ãs 14 horas e 30 minutos, acham~se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho -
Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque -
Helvídio Nunes- Petrônio Portella -Mauro Benevides- Agenor 
Maria- Ruy Carneiro - Marcos Freire- Lourival Baptista -
Ruy Santos - Roberto Saturnino - Magalhães Pinto - [tatívio 
Coelho- Mendes Canale- Otair Becker- Daniel Krieger. 

O SQ. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 20 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A Presidência 
comunica ao Plenário que determinou o arquivamento do Ofício 
GGE/261, de 2.3·ll·70, do então Governador do Estado do Rio 
Grande do Sul, soli~itando autorização do Senado Federal para que 
aquele Estado contratasse operação de empréstimo externo, uma vez 
que, até a presente data, não foi completada a documentação 
necessâria ao andamento da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
comunicação que será lida pelo Sr. l~'·Secretário. 

t lida a seguinte 

Brasília, li de março de t 976 
Ofído n~ 09/76 

A Sua E~cetência o Senhor Senador Magalhães Pinto 
O D. Presidente do Congresso N acionai 

Senhor Presídente, 

ho a honra de comunicar a Vossa Excelência que o 
do Genervino Fonseca foi indicado por esta Liderança para 
r o Deputado Ernesto de Marco na Comissão Mista 

c.-Q :...~ -~a do estudo e parecer sobre a Mensagem n~' 4j76--CN 
Q :§'~ ~lei n• 1.428, de 2-12-75). 

<? -.s~veito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
~ de estima e consideração.-- Laerte Vieln~ líder do MOB. 

!. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Será feita a 
o solicitada. 

rio. 
Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. l~~Secretá· 

São lic1.os os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 19, DE 1976 

Dispõe sobre a concessão do abono de permanência em ser­
'Yi~o às mulheres seguradas do INPS a partir de 25 anos de ati· 
vidade, dando non redação ao § 49 do artigo 10 da Lei 
n'i' 5.890, de 8 de junho de 1973~ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• Dê·se ao§ 4~' do artigo 10 da Lei n~' 5.890, de 8 de junho 

de 1973, a seguinte redação:· 
"§ 4, Todo segurado que prosseguir no emprego ou na 

atividade farã jus a um abono mensal, que não se incorporará à 
aposentadoria ou pensão, calculado da seguinte forma: 

I - 25% do salário de beneficio, para o segurado do sexo 
masculino que contar 35 anos de atividade e para o segurado do sexo 
feminino que contar 30 anos de atividade; 

11 - 20% do salârio de beneficio, para o seguradq do sexo mas~ 
culino que contar 30 anos de atividade e para o segurado do sexo 
feminino que contar 25 a11os de atividade." 

Art. 2f Serão os encargos decorrentes desta Lei atendidos com 
as receitas referidas no Capitulo I. do Título IV da Lei Orgânica da 
Previdência Social. 

Art. J9 Esta Lei entrarã em yigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Justificaçio 

A proposição corrige uma discriminação da legislação previ· 
denciãria contra a'mulher t atende a recomendação formulada pelo 
11 Congresso dos Gráficos, realizado no Rio de Janeiro. 

Atualmente, a conCC%Sào do abono de permanência em serviço 
estâ disciplinada pelo§ 4'1 do artigo 10 da Lei n9 5.890, de 8 de junho 
de 1973, nestes termos: 

"§ 4" -Todo segurado que. com direito ao gozo da aposentadoria 
de q,ue trata este artigo, optar pelo prosseguimento no emprego ou 
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\ 
na atividade farâ jus a um abono mensal, que não se incorporarâ à 
aposentadoria ou pensão, calculado da seguinte forma: 

I - 25% do salário de benefício, para o segurado que contar 
trinta e cinco ou rnais anos de serviço; 

11 - 20% do salârio de· benefício, para o segurado quei. tiver 
entre trinta e trinta e cinco anos de atividade." :~ 

Ocorre, entretanto, que a aposentadoria por tempo de • 
com 100% do salário de beneficio ê concedida aos homens apd~"'3$ 
anos de atividade e, às mulheres, após 30 anos. · 

Dessa forma as mulheres só adquirem direito ao abono de per~ 
manência em serviço no valor de 25% do salâtio de beneficio 5 anos 
depois de cumprirem o tempo neCessário para se aposentarem, 
enquanto que os homens adquirem·no no mesmo ano em que teriam 
direito de se aposentarem nas mesmas condições. 

Por outro lado, 5 anos antes desse prazo, os segurados do sexo 
masculino passam a fazer jus áo abono no valor de 20%, ao passo 
que os segurados do sexo feminino só têm direito ao mesmo beneff .. 
cio quando completado o tempo para aposentadoria. 

A discriminação é, portanto, evidente e deve ser corrigida. 1:: o 
que propõe o projeto. 

Sala das Sessões, em 15 de março de 1976 - Senador Franco 
Montoro 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social 
e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 20, DE 1976 

Altera a redação do Art. 413 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprorads pelo Decreto-lei nq 5.452, de fi' de maio de 
1943. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. Jl? O art. 413 do Decreto·lei n., 5.452, de 1., de maio de 

1943- Consolidação das Leis do Trabalho- passa a vigorar com 
a seguinte redação, revogados seus incisos I e 11 e seu parágrafo: 

"Art. 413 ~ vedado prorrogar a duração normal diária do 
trabalho do menor." 

Art. 2" Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A Consolidação das Leis do Trabalho proíbe, como norma 
geral, a prorrogação da duração normal da jornada de trabalho do 
menor, excetuadas, somente duas hipóteses: 

I - até mais duas (2) horas, independentemente de acréscimo 
salarial mediante convenção ou acordo coletivo, nos termos do 
Título VI desta Consolidação das Leis do Trabalho, desde que o 
excesso de horas em um (I) dia seja compensado pela diminuição em 
outro, de modo a ser observado o limite máximo de quarenta e oito 
(48) horas semanais ou outro inferior legalmente fixado; 

2 - excepcionalmente, por motivo de força maior, até o 
mãximo de doze (12) horas, com acréscimo salarial de, pelo menos, 
vinte e cinco por cento (25%) sobre a hora normal e desde que o tra· 
balho do menor Seja imprescindível ao funcionamento do estabeleci· 
menta. 

Todavia, em decorrência de interpretação livre dessas exceções, 
estabeleceu·se uma norma, que é um desrespeito à proteção do tra· 
balho do menor: a jornada diária de trabalho dos menores pode ser 
prorrogada e o é sempre a qualquer pretexto do empregador, uma 
vez que a própria lei lhe oferece condições para fazê.Jo. 

Ora, o objetivo da lei é impedir a jornada do trabalho do menor 
mais prolongada e protegê·lo, evitando seja ele prejudicado em sua 
formação educacional, moral e física. 

. O menor é um ser em desenvolvimento e em formação, e se as 
condições econômicas e financeiras de sua família são de molde a 
exigir sua cooperação do trabalho assalariado, o Estado deve e pode 
impedir que essa circunstância lhe exerça Cfeitos negativos e pre· 

judiciais, estab:eiUndo regra que fixe uma jornada de trabalho nor· 
mal, e que não possa jamais-ser ampliada. 

Esta é a razão, que jUstifica o presente projeto de lei. 
Sala das Sessões, aos 15 de março de 1976- Senador Ore.es 

Quércia 

LEGISLAÇAOC/TADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I' DE MAIO DE 1943 
, Coosolldaçio d., Leis do Trabalbo 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Art. 413 e vedado prorrogar a duração normal diária do tra· 

balho do menor, slllvo: 
I - até mais 2 (duas) horas, independentemente de acrêscimo 

salarial, mediante convenção ou acordo coletivo nos termos do 
Título VI desta Consolidação, desde que o excesso de horas em um 
dia seja compensado pela diminuição em outro, de modo a ser obser· 
v a do o limite máximo de 48 (quarenta e oito) horas semanais ou 
outro inferior legalmente fixado; 

11 - excepcionalmente, por motivo de força maior, até o 
máximo de 12 (doze) horas, com acréscimo salarial de, pelo menos, 
25% (vinte e cinco por cento) sobre a hora normal e desde que o tra· 
balho do menor seja imprescindível ao funcionamento do esta· 
.belecimento. 

Parâgrafo ÚniCo. Aplica.se à prorrogação do trabalho do 
menor o disposto no art. 375, no parágrafo único do art. 376, no art. 
378 e no art. 384 desta Consolidação. 
································· ······· .................. . 

Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação Social. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Os projetos lidos 
serão publicados e despachados às comissões competentes. 

O Sr. }~?.Secretário procederá à leitura de requerimento enviado 
à Mesa. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 30, DE 1976 

Requeiro que o Projeto de Lei do Senado n~? 4, de 1976, seja 
anexado aos de n~?s 57, 59, 78, de 1971 e 24 de 1975. 

Sala das Sessões, em 15 de março de 1976. Senador Accioly 
Filho, Presidente da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O requerimento 
será publicado e incluído na Ordem do Dia, nos termos do disposto 
no art. 279, item 11, alínea c, do Regimento Interno. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador LourivaJ Bapti.ita. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA-SE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Transcorre hoje o segundo aniversário de Governo do eminente 
Presidente Ernesto Geisel. NãO poderia, assim, deixar de aludir à 
data, exaltando o patriotismo, a segurança e a clarividência com que 
o General Geisel vem·se desincumbindo de sua ãrdua tàrefa. 

Não analisarei os dois anos do atual Governo, tão pródigos em 
realizações as mais meritórias. Limitar.me·ei a rápidas considera· 
ções, congratulando·me com Sua Excelência pelo segundo aniversá· 
rio de seu Governo. 

Sr. Presidente, quis Deus que o General Ernesto Geisel 
assumisse o mais alto cargo do País precisamente quando nos hori· 
zontes já se acumulavam as nuvens sombrias que nos ameaçavam; 
fruto da mais grave, profunda e longa crise econômico.financeira 
que jâ se abateu sobre o mundo . 

As duras conseqOências da crise mundial não demoraram a se 
abater sobre nós. Tão graves que numerosos foram aqueles que re~ 
velaram sua descrença de que pudéssemos enfrentai' a adversidade 
que, vinda do Exterior, se tornava ímplacãvel e fatal! 
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E, aqui, o mérito maior, a meu ver, é do eminente Presidente 
Ernesto Geisel. Soube ele pressentir, identificar e avaliar as agruras 
que nos viriam e, sem dúvida, medir a dramática multiplicação do 
fardo que teria de arcar. Não teve um instante de desânimo, Atento à 
borrasca mundial, mostmu-se previdente e extremamente objetiv<l 
para a tomada de decisões e medidas sem as quais nosso processo de 
desenvolvimento teria sofrido violenta e catastrófica ruptura. 

Consciente de seus deveres, Sua Excelência mantém-se firme na 
condução dos negócios do Estado, súperando dificuldades, enfren­
tando-as e, diligentemente, nada de si poupando para garantir ao 
Brasil continuar na sua .marcha à frente! Não poderiam ter sido mais 
duros estes dois anos, mas como há de ser reconfortante ao Chefe do 
Governo ver que o Brasil, uma exceção do atribulado mundo atual, 
continuou desenvolvendo-se em ritmo acelerado, a despeito de tudo 
e para surpresa dos derrotistas. 

O Presidente Ernesto Geisel, está comprovado, tem sido timo­
neiro seguro e certo para os difíceis e complexos dias que vivemos. Se 
sua cota pessoal de sacrifício tem sido inavaliável, hã a recompensa 
imensa de ver o País rumando firme para a conquista definitiva de 
seu futuro, o que, estou certo, o-confortarã de todas as atribuições. 

Imperioso se torna, Sr. Presidente, que diga ainda ter o 
eminente Presidente Ernesto Geisel, precisamente num panorama 
internacional adverso, tido imaginação e coragem para grandes rea­
<::ertos e inovações no !ietor social. A criação do Ministério da Pre­
vidência e Assistência Social foi uma de suas primeiras iniciativas, 
servindo como marco histórico para uma sucessão imensa de me­
didas em benefício do povo brasileiro. O lNPS, sob administração a 
mais competente e dinâmica, se transforma a cada dia, acom~ 

panhando seu ilustre Presidente a atuação magnífica do Ministro 
Nascimento e Silva, sempre descobrindo formas e recursos para 
novas melhorias sociais. 

A essa ação criativa vem~se somar o esforço desenvolvido, com 
os mesmos objetivos, por todo 0; Governo, sendo de destacar, prin~ 
cipalmente, o setor da Educação, prioritário em nosso processo de 
desenvolvimento, cujo Ministério, à frente o ilustre Ministro Nei 
Braga, vem de adotar a importante decisão de ajudar o universitário 
carente de recursos financeiros. 

Tendo em vista, sobretudo, o meu Estado, não poderia silenciar 
a grande obra que vem sendo empreendida em todo o Nordeste pelos 
Ministérios das Comunicações, Interior, Transportes, Planejamento, 
Justiça, Minas e Energia, Saúde, Trabalho e Agricultura. lmpõe-se, 
ainda, uma palavra dç aplauso à administração do Banco do Brasil, 
que, sob a presidência do Dr. Ângelo Calmon de Sá e o integral 
apoio do Ministro Mário Simonsen, continua dando ao Nordeste o 
tratamento a que faz jus, de tal forma que crescentes recursos para lã 
têm sido canalizados para a solução dos imensos e dificeis problemas 
regionais. 

A marca social do atual Governo já possui dimensões que o 
consagram em nossa História. Não enumerarei o elenco 
variadíssimo de medidas e decisões tomadas em favor do povo, das 
classes menos favorecidas, lembrando, apenas, que a conjuntura 
econômico-financeira não impediu o Governo de acelerar ao 
máximo a reclassificação do funcionalismo, nem de reajustar os 
salários dos trabalhadores brasileiros, recompon~o-lhe~ o poder 
aquisitivo. 

Sob o aspecto político, o atual Chefe do Governo tem revelado 
igual destemor e poder criativo, impulsionando nosso aperfei­
çoamento demoçrãtico, na caminhada lenta, mas segura, de uma mo­
dernização que as contingências internacionais, tão desfavorâveis e 
perigosas, mais impuseram para defesa de nossas instituições e sua 
preservação num futuro que se nos apresenta auspicioso, a despeito 
do quadro internacional de incertezas e ameaças! 

Sr. Presidente, a NaçãO brasileira se rejubiJa, hoje, por ter à sua 
frente, hâ dois anos, condutor tão seguro e capaz, formulando votos 
para que prossiga até o término de seu mandato na multiplicação de 
êxitos, garantindo ao Brasil, em futuro próximo, acesso e assento 
entre as ,grandes potências. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jarbas Passarinho, que falarã como Líder. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)"- Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores: 

. Por delegação do meu Líder, em nome do meu Partido, estou a 
fazer o registro da Semana Nacional da Biblioteca, que se iniciou no 
dia 12 do corrente. 

Como se sabe, isso deriva de um decreto de 1962, e teve como 
seu inspirador fundamental ninguém menos que o escritor Bastos Ti­
gre, que foi o Diretor da Biblioteca Central do Rio de Janeiro e de 
outras vinte e quatro bibliotecas da Universidade do Brasil. 

Qesde o primeiro trabalho de Bastos Tigre a esse respeito até 
agora, houve um nitida e louvâvel evolução, não só por parte de uma 
consciência nacional em relação à necessidade das bibliotecas em to­
das as cidades brasileiras, como tambêm pela qualificação dos re­
cursos humanos para o exercício da função de bibliotecãrio. 

Nós mesmos já verificamos aqui, Sr. Presidente, no ano pas­
sado, ao fim do período legislativo, que o nobre Senador Dirceu Car­
doso fez um elogio especial ao desempenho da Biblioteca do Senado 
Federal, cuja Diretora, a Sra. Adélia Leite Coelho, chefia um grupo 
de pessoas altamente qualificadas e que realmente proporcionam, a 
nós, Senadores, a oportunidade de obtermos subsídios da maior va­
lia para os trabalhos que aqui realizamos. 

Mas, além da Biblioteca do Senado Federal e da Biblioteca da 
Câmara dos Deputados, temos hoje, no Distrito Federal, a Bibliote­
ca do ltamaratí, qual seja a Biblioteca do Ministêrio das Relações 
Exteriores. Dir-se-á que esses são locais freqUentados com certa res­
trição, porque não realmente abertos ao público, é claro. 

Recordo-me de que há alguns anoa. ainda no Ministêrio da Edu­
cação e Cultura, lutamos por transformar a biblioteca que era cha­
mada Biblioteca do· Ministêrio, que devia ser especializada para os 
assuntos que fazem referência diretamente aos trabalhos de asses­
soria do Ministério, numa biblioteca pUblica para as dificuldades 
existentes, em Brasília, com relação à consulta de livros, e não ti­
vemos uma <::ompreensão imediata por parte de quem dirigia a bi­
blioteca, porque havia, sempre, a idêia de que, sendo uma biblioteca 
especializada, ela n~o deveria estar ·aberta indiscriminadamente ao 
pUblico. Havia quem se jactasse de que a biblioteca apresentava um 
movimento de 18 consultas por mês, como se isso fosse, realmente, 
um número admirável. 

Lemos no jornal de domingo, da Sra. lvone Jean, no Jomal de 
Brasília, um artigo exatamente sobre essa Semana Nacional da Bi­
blioteca, em que ela se refere à Biblioteca do INS, na W-3 Sul, dizen-

. do que é a única das que estão a serviço do grande público. Realmen­
te:, esta biblioteca nasceu desse desdobramento a que me referi e, den­
tro de algum tempo, aquelas consultas que somavam o número de 
consulentes de um mês no Ministério da Educação e Cultura, pas­
saram a ser equivalentes ao número de consulentes de um dia. 

f:: evidente que essa biblioteca não estâ para o Distrito Federal 
como a Biblioteca Nacional está para o Rio de Janeiro, mas que 
desempenha um papel de relevo, isto está fora de dúvida. . 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Permite V. Ex• um apar­
te? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Ouço, 
com prazer, o nobre Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Não é preciso a informa­
ção da articulista, porque sei, desde o tempo em que era Deputado, 
que tanto a Biblioteca da Câmara dos Deputados, como a do Senado 
Federal, vivem abertas a estudantes e consulentes determinados. Sei 
mesmo que o Supremo Tribunal Federal oficiou à Câmara dos 
Deputados e ao Senado, pleiteando autorização para utilização das 
bibliotecas do Congresso porque a sua era deficiente. E estas duas 
bibliotecas prestam serviços admiráveis à comunidade. Não digo que 
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elas tenham chegado a ser o que é a biblioteca do Congresso ameri­
cano, claro. Nem podiam- nossas condições são outras. Mas, essas 
duas bibliotecas prestam, indiscutivelmente, não só a nós, que 
vivemos no Senado e na Câmara dos Deputados., mas ao público de 
Brasília, um serviço admirável, e eu sei que, inclusive,· chegaO'tj,,d_e fo­
ra, ped.dos de informação, e as bibliotecas tiram xerox ou entãiO'YM&, 
ficha bibliográfica, e remetem ao consulente. 

. O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Sem dúvi­
da, o aparte do nobre Senador Ruy Santos nos parece muito esclare­
cedor, exatamente para most-(ar que não é tão -fechada a Biblioteca 
do Senado, como da Câmara, nem as dos Tribunais, e creio que não 
é também a do Itamarati. 

Mas, a articulista, a escritora fvone Jean, salienta que alguém, 
no Distrito Federal, hoje, tendo dúvida e precisando de recorrer so­
bretudo a um livro que não seja muito comum, terá que fazer uma 
via crucis, porque vai a cada um desses locais à busca do livro e, 
normalmente, pode não encontrar, porque cada uma dessas bibliote­
cas tem uma certa restrição, um·a vez que está voltada para a sua 
especialidade. 

E a escritora chega mesmo a falar que - talvez, se não me 
equivoco, por própria experiência que ela viveu - teve que ir a 
várias bibliotecas à busca de um livro. 

Ora, como há momentos eu' dizia, não se pretendeu, com a 
Biblioteca do Instituto Nacional do Livro, suprir a necessidade de 
uma biblioteca no Distrito Federa\, do porte da Biblioteca Nacio­
nal, no Rio de Janeiro. Apenas, como o ~inistério da Educação não 
tinha elementos imediatos, nem o Governo do Distrito Federal os ti­
nha também, para criar uma biblioteca do mesmo gabarito, com 
mais de 500 mil exemplares, como tem hoje a Biblioteca Nacional 
no Rio de Janeiro, era evidente que a Biblioteca do Instituto Nacio­
nal do Livro estava destinada a representar o papel que representa 
hoje, de ser procurada, sobretudo, pelos estudantes que vão fazer pes­
quisas de nível médio, o que, aliás, ocorre, também, na Biblioteca 
Nacional do Rio de Janeiro e que, até certo ponto, segundo a sua 
notável diretora, a Bibliotecária Janice Montemor, era uma 
desvantagem, porque uma biblioteca de grande vul.to deveria estar 
muito mais voltada para os trabalhos1de pesquisa, sobretudo de pós­
graduação, ou então daqueles apaixonados pela História, que estão à 
busca de fundamentos para a produção de livros. Entretanto, deve 
haver bibliotecas para que os estudantes de nível médio deles se 
socorram, na medida exatamente do necessário. 

Ora, por outro lado, é programa do Ministério da Educação, 
continua sendo, fazer com que cada biblioteca central nas universida­
des possa ter um número de exemplares de cada livro adotado que, 
no máximo, corresponda a um exemplar para cada ~ez alunos, até 
chegar ao ótimo, que seria um exemplar para cada quatro alunos, 
para que não se diga que o estudante pobre, não podendo dispor do 
livro de nível_ universitário, que é um livro caro, não possa também 
estudar. 

Ora, se a biblioteca central das universidades chegar a esse 
ponto ótimo, ligado ainda às bibliotecas, referidas aqui, a do Sena­
do, a da Câmara, a do ftamarati, dos Tribunais, é evidente que o 
_Distrito Federal estará quase suprido naquilo que é mais necessário 
do ponto de vista de consulta em bibliotecas. 

Mas, insistiria, e nesse ponto inteiramente de acordo com a Sr' 
lvone Jean, que urge pensar-se, desde já, na construção de uma 
Biblioteca Central, já que não podemos ter outra Biblioteca Nacio~ 
nal, uma no Rio de Janeiro e outra no Distrito Federal, para fazer o 
papel aqui que corresponde à Biblioteca Nacional no Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente, em nome do meu- Partido, congratulo-me com os 
bibliotecários do Brasil. Eles têm, como dissemos ainda há pouco, 
evoluído enormemente mesmo de 62 para cá, em um período peque­
no de tempo. O que se nota hoje, nas universidades, é o curso de 
biblioteconomia altamente desejado e não apenas o curso de grad\-la­
ção, mas também os cursos de pós-graduação, e isso representa, para 
nós, algo muito promissor, porque até bem pouco tempo _se 

confundia neste País a tarefa de bibliotecário com um simples 
guardador de livros, c creio que houve uma mudança na fisionomia 
brasileira, no campo da biblioteconomia, que é o que nos faz, em no­
me do nosso Partido, chegar aqui para saudar os bibliotecários no 
decorrer des5-a semana. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Ouço 
com prazer, o nobre Senador pelo Ceará. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Nobre Senador Jarbas 
Passarinho, desejo associar, também, a minha Bancada a esta 
homenagem que V. Ex• tributa, nesse instante, aos bibliotecários de 
todo o País, ao ensejo do transcurso da Semana Nacional da Bibliote­
ca. Quero ressaltar que, neste mesmo plenário, já tivemos ensejo, em 
duas outras ocasiões, de prestar a nossa manifestação de reconhe­
cimento às bibliotecas. Numa dessas oportunidades, realizava-se em 
Brasília o Vlll Congresso Nacional de Biblioteconomia e, numa 
outra ocasião, V. Ex• jã destacou, foi o nobre Senador Dirceu Car­
doso que se reportou ao extraordinário trabalho de difusão cultui'al, 
realizado pela Biblioteca do Senado Federal. Portanto, V. Ex• 
focalizando, hoje, a Semana Nacional da Biblioteca, propicia-nos a 
oportunidade de reiterar a nossa admiração e o nosso reconhe­
cimento a todos que, por esse Brasil afora, concorrem para que as 
bibliotecas realizem os seus trabalhos de aprimoramento cultural das 
comunidades. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Agradeço 
o aparte de V. Ex•, nobre Senador Mauro Benevides, e é claro que 
V. Ex• não me cometeria a injustiça de pensar que eu quero ser, pelo 
meu partido, um monopolizador da Semana da Biblioteca e dos elo­
gios devidos. V. Ex• mesmo salientou, há momentos, que ainda não 
estava aqui, no plenário, o Senado; Dirceu Cardoso, e o citei 
nominalmente, mostrando que partiu dele o reconhecimento, ao fim 
do período legislativo do ano passado, do trabalho admirável que a 
Biblioteca do Senado desempenha, nesta Casa. 

Ao encerrar esta saudação aos Bibliotecários do Brasil, gostaria 
de salientar que tive uma particular alegria em poder fazer, ao meu 
tempo de responsável pela Pasta da Educação e Cultura, Diretora da 
Biblioteca Nacional, a Bibliotecária Janice Montemor e Diretora do 
Instituto Nacional do Livro, a Bibliotecária e também escritora 
Maria Alice Barroso. E, ainda hoje, continua á testa da Biblioteca 
Nacional do Rio de Janeiro esta notável Bibliotecária que é a Senho­
ra Janice Montemor. 

Gostaria, Sr. Presidente, que as palavras finais, de saudação 
aos Bibliotecários brasileiros, nesta semana, por parte do meu Parti­
do, e agora com as de solidariedade do MDB, na pessoa do Vice­
Líder Mauro Benevides, fossem centradas, se S. Ex• me permite, na 
própria Biblioteca do Senado, cuja Diretora e funcion~rios são 
merecedores da distinção de que neles materializemos a homenagem 
que prestamos a todos os Bibliotecários brasileiros. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A Presidéncia, em 
nome da Mesa, associa-se às homenagens prestadas, pelos dois Parti­
dos, aos Bibliotecários brasileiros. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Otair Becker. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em abril do ano passado_~~J1do o Governo prm:edia aos estu­
dos para fixação de novos pft~.$/~e salário mínimo, fil um apelo, 
fundamentado, ao Ministro 'do 'rraba\ho, no sentido de enquadrar o 
Estado de Santa Catarina numa ,~ô rcgjâo. O Governo atendeu, em 
parte, à reivindicação catarinensC, que expus desta tribuna, passan· 
do, da 2• Sub-Região para a primeira, mais seis municipfos do meu 
Estado. 
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Acredito chegado, afinal, o momento de tornar Santa Catarina 
uma só região, com o que o atual Governo completará processo que 
vem desde 1940, quando foi instituído o salãrio mínimo. 

Pelo Decreto n~' 2.162, de }I' de maio de 1940, o meu Estado, 
para fins de salário mínimo, foi dividido em três regiões, para cada 
uma se fixando níveis diversos. Desde então, essa diferenciação vem 
serido, paulatinamente, reduzida. No Governo do eminente Presi~ 
dente Médici, estreitou~se mais a faixa de municípios colocados na 2• 
Região, ampliando~se, em conseqUência, a de t• Região. O mesmo se 
deu, conforme disse acima, no ano passado, com o decreto assinado 
pelo eminente Presidente Ernesto Geisel. 

Desde a implantação do salãrio mínimo, temos, assim, um 
processo de redução que, em 1962, eliminou a 3• Região, ficando, a 
partir de então, Santa Catarina dividida em apenas duas regiões. No 
mesmo processo, vem-se, a cada ano, reduzindo o número de .municí~ 
pios abrangidos pela 2• Região, ampliando-se, em conseqüência, 
aqueles da 1•. Esse, portanto, um lento e incessante processo de 
equiparação, visando à implantação de um só nível de salário mí~ 
nimo para todo o Estado. 

Estou. Sr. Presidente, convencido da oportunidade de o Gover­
no atender a reclamo do trabalhador catarinense, tornando o meu 
Estado uma só região para fins de salário mínimo. Sob todos os 
aspectos, isso pode ser feito agora, atendendo o atual Governo, no 
próximo d1a li' de maio, à justa pretensão do trabalhador catarinen­
se, que conta com o apoio da classe empresarial. 

Nada demonstra tão bem a procedência do que digo do que dois 
fatos: I) o desaparecimento, em 1962, da 3• Região e, concomitante­
mente, o a11mento do número de municípios englobados na 1•, com a 
conseqüente redução daqueles que _integram a 2• Região; 2) a ínfima 
diferença existente hoje entre o salário mínimo da I' e da 2• Regiões. 
Pelo Decreto n~' 75.679, de 29 de abril do ano passado, para a I• 
Região foi fixado o salário mínimo em CrS 494,40 e, para a 2• Re­
gião, em CrS 453,60, o que nos dâ uma diferença de apenas 
CrS 40,80! Tão in'significante é ela que, por si só, podemos justificar 
enquadre o Governo, este ano, o Estado de Santa Catarina numa üni­
ca região, assegurando à totalidade de seus trabalhadores um único 
nível, hoje já garantido à sua grande maioria. 

Sr. Presidente, não me alongarei, repetindo palavras que aqui 
proferi no ano passado, nem enumerando dados e números que são 
do pleno c:onhecimento dos órgãos técnicos do Governo. A preten­
são que ex:ponho é justa, viável e, na verdade, porá termo a um 
processo que vem desde a instituição do salário mínimo, 
acompanhando o desenvolvimento integrado do meu Estado. 

Formulo, assim, caloroso apelo ao Ministro Arnaldo Prieto, 
bem como ao eminente Presidente Geisel, no sentido de que, no 
próximo dia I~' de Maio, além do reajuste salarial necessário, torne 
Santa Catarina uma única região, atendendo à minoria que ainda 
integra a 2• Região, percebendo, apenas, CrS 40,80 a menos do que 
a maioria. numa discriminação que não mais encontra amparo em 
fundamentos reais! O Ministro do Trabalho e o Presidente da Repú­
blicaJ ouv:do meu apelo- que formulo em nome do povo catarinen­
se - farão justiça e levarão alegria maior a todos os lares de traba­
lhadores C.o meu Estado! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 

S. Ex• não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE. Pronúncia o se· 
guinte disçurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Reclassificação de Cargos do serviço público federal foi 
aguardada, com a mais viva ansiedade, pelo funcionalismo de todos 
os níveis, numa demorada expectativa que, afinal, chega ao seu térmi­
no, trazendo, para algumàs categorias, apenas insatisfação e desalen­
to. 

Seria injusto negar o esforço despendido pelo DASP, no sentido 
de ajustar a nova politica de pessoal à realidade brasileira, 

procurando, por outro lado, oferecer melhores perspectivas aos que 
se dedicam à administração pública da União. 

Toda a equipe técnica daquele Órgão, tendo à frente o seu Dire~ 
tor-Geral, Coronel Darci Siqueira, entregou~se à difícil tarefa de 
estruturação do Plano Rectassificatório, cuja conclusão foi sucessiva­
mente protelada, ensejando reclamações, quase sempre procedentes 
por parte dos que aguardavam a melhoria. 

Nesta tribuna, tive oportunidade de veicular o descontentamen­
to dos inativos, dos ferroviários regidos pelo Estatuto dos Funcioná­
rios e dos servidores do CorTeios e Telégrafos, em disponibilidade, 
para os quais as benesses estavam sendo retardadas iriexplicavelmen­
te e, mais que isso, negadas para os últimos, a ponto de levá-los a 
impetrar mandado de segurança perante a JUstiça Federal. 

De vários recantos do País, recebi testemunhos significativos da 
ressonância obtida pelos debates que, sobre o palpitante tema, aqui 
se registraram, sempre acompanhados da indicação de outras imper­
feições da nova classificação, jã em vigor. 

Agora, porém, os reclamos que nos são transmitidos dizem 
respeito ao Decreto-lei n~' 1.445, que estabeleceu a refprmu\açào 
salarial, a partir de I~' de março do corrente ano. 

Os profissionais de Medicina, por exemplo, externaram, através 
de suas entidades representativas, incisivos protestos pelos critérios 
adotados em relação aos mesmos, os quais, segundo ex:põem a 
Federação NaciOnal dos Médicos e o Sindicato dos Médicos do Rio 
de Janeiro, significam um ''desestimulo-'' ao trabalho realizado pela 
classe e um "aviltamento" contra o qual se insurgem veementemente. 

No que concerne à Escala de Vencimentos e Salários, entendem 
que foram sensivelmente prejudicados, porque viram "seu trabalho 
desvalorizado e agravado por dispositivos tendentes a minimizar 
quaisquer conquistas havidas". 

Na interpretação a que chegaram, estão convictos de que os mé­
dicos não atingirão a referência prevista para outras atividades de 
nível superior. 

A opção estatuída pelo art. 16 e o seu parágrafo único, entre seis 
e quatro horas de jornada diária, foi considerada despropositada, e, 
sobretudo, essencialmente restriti-va a uma prerrogativa de que já des­
frutava a conceituada classe. 

Eis o artigo acima mencionado: 

"Art. 16. Os atuais ocupantes de cargos ou empregos 
das Categorias Funcionais de Mêdico, Odontófogo e Técnico 
de Laboratório poderão optar pelo regime de 30 (trinta) ho­
ras semanais e os da Categoria de Técnico em Comunicação 
Social pelo de 35 (trinta e cinco) horas semanais de trabalho, 
caso em que perceberão os vencimentos ou salários 
correspondentes às Ref-erências especificamente indicadas no 
Anexo IV deste Decreto~lei, não fazendo jus à Gratificação 
de Atividade. 

Parágrafo único. Nos casos de acumulação de dois car­
gos ou empregos de Médico, a opção assegurada por este arti­
go somente poderá ser exercida em relação a um dos cargos 
ou empregos." 

Por sua vez, integrantes do Magistério Superior não esconde­
ram o seu protesto diante do que chamaram de "distinção 
desarrazoada" entre os professores de tempo integral e os de tempo 
parcial. 

O Professor Clementino Fraga Filho, Diretor da Faculdade de 
Medicina da Universidade do Rio de Janeiro, tonfou pública a sua 
apreciação em torno daquele aspecto do Decreto-lei n~' 1.445. 

Para aquele renomado Mestre, o inconformismo registrado en­
tre os seus pares decorre, sobretudo, da "má aplicação dos incentivos 
funcionais aos professores". 

Para ele, deve assegurar~se "o justo reconhecimento de que os 
professores em tempo parcial também são obrigados a estudar, ela­
borar e corrigir provas, orientar e examinar teses e, eventualmente, 
produzir e publicar trabalhos, tudo isso exigindo um tempo 
adicional, alêm das 20 horas consignadas às atividades didáticas". 
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O jornal O GlobO:, na sua edição do dia J l, ao comentar, sob 
esse aspecto, o Decreto-lei n9 1.445, destaca, em- editorial de 3• 
·página: 

"Houve uma evidente confusão de conceitos, envptven­
do o risco de distanciar o ensino da realidade de cada~1de 

desmotivar· o Magistério Universitário. SaltamoS ~-­
um extremo p~ra o outro." · '.?- '@ ,, 

E apela, enfaticamente, o editorialista~ '-~· 

"O Frofessor Clementtno Fraga Filho já apontou o erro 
e deu a receita de sua coyreção. Nunca é tarde para buscar o 
melhor caminho e sobretudo para sanar injustiça." 

Constata-se, assim, Sr. Presidente, que, dentre outras categorias 
funcionais, os médicos e professores do ensino superior fazem restri­
r;ões ostensivas a disposítívos do Decreto-lei n~' 1.445 e postula1111, ~ 
(:onseqílência, uma revi-são dos mesmos. 

Se é certo que a reformulação salarial exigiu estudos aprofunda­
dos por parte dos setores competentes do Governo, notadamente o 
DASP, não se pode deixar de admitir que imperfeições devei)"] ter 
efetivamente ocorrido, como as que vão apontadas, com base na 
nota oficial do Sin~icato dos Médicos do Rio de Janeiro e nas 
declarações do Diretor da UFRJ. 

Caberá ao Cel. Darci Siqueira recolher todos estes dad~. am­
plamente difundidos, e examiná-los, de modo percuciente, para 
evitar que os integrantes das duas classes de servidores se sintam 
preteridos pelas novas normas vigorantes. 

Ao focalizar o assunto, hoje, desta tribuna, estou convicto de 
que os senões verificados voltarão a ser apreciados no âmbito do 
DASP. a fim de que se encontre uma solução capaz de compati­
bilizar os interesses dos prejudicados com os do Poder Público 
t:'ederal. (Muito bem! Palmas.) . 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

AJtevir Leal - Evandro Carreira - José Esteves - José 
Lindoso- José Sarney- Fausto Castelo-Branco- Jessé Freire­
Arnon de Mello - Luiz Cavalcante - Augusto Franco - Gllvan 
Rocha - Heitor Dias - Dirceu Cardoso - Nelson Carneiro -
Gustavo Capanema - Mendes Canale - Accioly Filho - Leite 
Chaves- Mattos leão- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Não há mais 
oradores inscritos. (Pausa.) 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 
• 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 5, de 
1976, de autoria do Senhor Senador Vasconcelos Torres, ~ali­
citando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do dis­
curso do Excelentíssimo Senhor Ministro das Relações Ex­
teriores, Chanceler Aieredo da Silveira, pronunciado por 
ocasião da visita do Secretãrio de Estado .norte-americano, 
Henry Kissinger, ao Brasil. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)-ltem 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 23, de 
1976, do Senhor Senador Accioly Filho, solicitando tenham 
tramitaçàd'em conjunto os Projetos de Lei do Senado n'>'s 91, 
de 1974, do Senhor Senador José Esteves, e 276, de 1975, do 
Senhor Senador Osires Teixeira, que disciplinam a explora­
ção do jogo, e determinam outras providências. 

Emtar~requerimento.' 
. Os . ·o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. ' 
A Presidência farã cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 3: 

Votação, em turno único. do Requerimento n9 24, de 
1976, do Senhor Senador Accioly Filho, solicitando tenham 
tramitação em conjunto os Projetos de lei do Senado n~'s 
179, 253, 259, 264 e 268, de 1975, que dispõem sobre dedu­
ções no Imposto sobre a. Renda, e dão outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os SíS. Senadores que o aprovam queiram conservar-se senta· 

dos. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A Presidência fará cumprir a determinação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pínto) - Está esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Não há orador inscrito. 
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão. 
Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votaçào, em turno único, do Requerimento n9 06, de 1976, de 
autorià do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do djscurso do Ministro 
do Exterior da Franca, Senhor Jean Sauvagnargues, pronunciado 
por ocasião de sua visita ao Brasil, e publkado no Jornal do Brasil 
em 30 de janeiro de 1976. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 07, c;le 1976, do 
Senhcr Senador Vasconcelos Torres. solicitando a transcrição, nos 
Anaí:. do Senado Federal, do discurso do Senhor Ministro das R ela· 
ções Exteriores, Chanceler Azeredo da Silveira, pronunciado por 
ocasião da visita do Ministro do Exterior da França ao Brasil. 

-3-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de lei do Senado 
n~' 66, de 1975, de autoria do Senhor Senador Nelson Carneiro, que 
altera a alínea e, do parãgrafo primeiro, do art. 89 da Lei Õ~' 3.807, de 
26 de agosto de 1960, tendo 

PARECERES, sob'n9s 691 e692, de 1975, das Comissões; 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade do projeto; e 
-de Legislação Social, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está encerrada a 
sessão. 

' (Levanta-se a sessão às !5 horas e 10 minucos,J 

DISCURSO DO EXM• SR. MINISTRO DAS RELAÇOES 
EXTERIORES, CHANCELER AZEREDO DA SILVEIRA. 
PRONUNCIADO DURANTE O BANQUETE OFERECIDO NO 
PALÁCIO ITAJIARATI AO SECRETÁRIO DE ESTADO NOR· 
TE-AMERICANO, HENRY KISSINGER, E PUBLICADO NO 
JORNAL DO BRASIL EM 20 DE FEVEREIRO DE !976. QUE 
SE PUBLICA NOS TERMOS DO REQUERIMENTO N• 5/76, 
DE AUTORIA DO SR. SENADOR VASCONCELOS TORRES. 
APROVADO NA SESSÃO DE 15-3-76: 

"O Brasil e os Estados Unidos da América possuem afinidades 
éticas, culturais, históricas e geográficas que favorecem o convívio 
entre os seus dois povos e a cooperação recíproca. Compartilhamos 
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o sentimento de pertencer a duas comunidades amplas e de nítidas 
características: a do mundo ocidental e a do <:ontinente americano 
que, no panorama universal, .assumiu, no decorrer de sua história, 
comportamentos marcadamente individuais e distintivos wm re­
lação aos de outros conjuntos regionais da humanidade. 

Os Estados Unidos da América, que, muito cedo na sua histó­
ria, assumiram posições de incomparável poder nas relações interna­
cionais, tiveram sempre responsabilidade de relevo na condução dos 
assuntos que interessam a cada uma dessas comunidades. No caso 
do Brasil, nosso engajamento internacional, em razão de interesses 
nacionaü: a defender, procedeu-se, ao longo do maior número de 
anos de nossa história, no plano hemisférico. Não que não estivés­
semos presentes, com atento interesse e mesmo participação ativa, 
em muitas ocasiões em que problemas extracontinentais foram deba­
tidos ou até postos em questão em connitos armados. Essa parti­
cipaçào era, porém, necessariamente limitada pela exígua projeção 
que caracterizava o Brasil de antes, no mundo de antes, estruturado 
este sobrt: bases de rígidos feudos de exclusivismos políticos e de 
presença ,Ju herança colonial. A Segunda Guerra Mundial foi um 
fator decisivo na mudança tanto do quadro interno brasileiro 
quanto, e principalmente, do quadro universal. Diluiu-se a repar­
tição de P·Jder político que gerava a rigidez daqueles exclusivismos e 
iniciou-se o processo, infelizmente ainda não terminado, de colapso 
definitivo da estrutura colonial. Aliado a esse fenômeno, ou mesmo, 
até certo ponto, dele resultante, ocorreu, nos países antes objeto da 
história- uma história feita principulmente nos centros europeus de 
poder- um ínnuxo de informações e de idéias nos planos políticos, 
econômico e social, que veio alterar substancialmente as perspectivas 
de evolução global. O Brasil, País JOVem e dinâmico, e de enormes 
potencialidades, absorveu cqnstrutivamente esses ventos de transfor­
mação e, no espaço de uma geração, passou a ter as condições para 
sentir e assumir as responsabilidades de uma representatividade mais 
atuante no amplo espectro das relações internacionais. 

Responsabilidade 

Esse aumento de interesses no plano global e de potencialidades 
õe atuação traz-nos agudo sentido de responsabilidade por nossas 
ações e impõe objetiva e pertinaz avaliação de nossos compromissos 
no plano internacional, à luz. do compromisso maior que temos com 
os destinos da Nação. 

Dizia, ao <:omeçar, que os nossos países repartem identidades 
relevantes em razão de pertencerem ambos a comunidades com 
características bem definidas: o mundo ocidental e o sistema 
intcramcricano. Essas identidades não esgotam as personalidades de 
umJ. e de outra nação. Tem cada uma afinidades peculiares com ou­
tros grupos de países e interesses específicos que definem políticas 
próprias no cenário mundial. 

Assim, o Brasil e, também, parte de uma outra ampla e diversifi­
cada comunidade de nações, com as quais reparte aspirações legí­
timas e fundamentais: a comunidade dos países· em desenvolvimento, 
e, entre estes, especificamente, da comunidade de nações \atino­
americanas. laços especiais nos unem, também, a nações africanas 
que foram berço e manancial de traços consideráveis de nossa cultu­
ra. São nossas as aspirações de todos esses países no sentido de que o 
mundo se reestruture numa ordem econômica internacional mais 
equ<ininw c mais conducente à paz. 

Longe de acrcditm, fatalisticamente, que os caminhos para essa 
nova ordem só possam passar pela exacerbada confrontação com os 
países mais desenvolvidos, temos. ao contrário, sustentado que ex.iste 
uma possibilidade de concentração de interesses e temos, com obsti­
nado otimismo, proposto a via da negociação e do entendimento. De 
outra parte, não nos temos cansado de alertar os países desenvolvi· 
dos do mundo ocidental para a responsabilidade que lhes cabe nessa 
direção. Pensamos ser claro que a procrastinação de uma real mu­
danca de atitude, por parte dos países industriais do Ocidente, com 
relação aos países em desenvolvimento - que jâ foi responsável pela 
exasperação hoje quase que instítucionalizada na contínua confron-

tação- poderâ,.,amanhà, atingir, gravemente, a própria viabilidade 
do mundo ocidental. ao qual a maior parte dos países em desenvolvi­
mento se sente ligada e deseja responsavelmente pertencer. 

Liderança 

Os Estados Unidos da América, pela extraordinária soma de po­
der e de innuência de que dispõem, se têm e são respeitados como 
Nação Hder do mundo ocidental. Ninguém disputará que são os va­
lores culturais americanos os que dominantemente sé transformam 
em modelos na maior parte dos países do mundo ocidental. Nem que 
o poder bélico americano seja fator decisivo de sustentação do equi­
líbrio militar mundial. lndiscutível, também, é a extraordinária, 
innuência que tem a economia americana na evolução dos compor­
tamentos econômicos dos demais países do mundo. Tudo isso indica 
que o papel de liderança americana é um papel real, o que importa 
ao povo e ao Governo americano reconhecer. pela responsabilidade 
que assumem, e aos povos e Governos dos demais países do mundo 
ocidental avaliar, pelas conseqi.iêncías que decorrem desse poder de 
atuação e de liderança. 

A liderança necessária numa comunidade de povos livres é a que 
deriva do exemplo de sincera e inabalável crença nos valores 
próprios dessa comunidade. É a que se reflete na compreensão que te­
nha quem a exerça de que tais valores são de criação e de expressão 
coletiva. Ê a que venha acompanhada da convicção de que liderança 
e responsabilidade são os dois lados de um mesmo fenômeno. Ne.sse 
contexto, quanto mais espontânea for a coinddência.de interesses en­
tre. as nações, tanto melhor serão alcançados os objetivos comuns. f: 
a convergência de interesses que torna viável a cooperação fecunda. 
Os alinhamentos automáticos, se lisonjeiam o líder, comprometem, a 
largo prazo, a eficiência da própria cooperação. 

Interdependência 

As legítimas preocupações de desenvolvimento nos países no­
vos, que desembocaram no desejo irreprimível que hoje se generaliza 
de que seja estabelecida uma ordem econômica internacional mais 
equânime. terão conduZido u uma dominante preocupação quanti­
tativa que se renete na categorizaçào dos Estados. Os apelidos 
numéricos que se dá a esse ou aquele grupo de nações não têm signifi­
cado senão na medida em que se queira enrijecer as distinções me­
diante atribuições de nítidas desvantagens a uns e de contínuos privi­
légios a outros. Para nós, por cima dessas distinções artificiais, e que 
poderiam ser multiplicadas indefinidamente, estão certas fidelidades 
básicas que fazem do mundo ocidental um universo amplo, aberto e 
dinâmico, que aceita e compreende a necessidade de um tratamento 
político equitativo para a interdependência econômíca, interdepen­
dência que entendemos deva ser horizontal, e que tende a ligar todos 
os países do mundo, em busca de paz. 

No plano hemisférico, os conceitos de interdependência e de 
cooperação vêm sendo defendidos ainda com maior vigor. Profun­
das transformações têm passado os países do continente, as quais 
fundamentalmente alteram o quadro das relações infra-hemisféricas 
que presidiu a elaboração dos instrumentos institucionais que aí 
giJvernam. No passado, soubemos encontrar formas de cooperação 
muitas vezes vanguardeiras em relação a esforços no mesmo sentido 
entre países avançados e países menos avançados em outras partes 
do mundo. Deveríamos saber conservar essa capacidade de criar for~ 
mas exemplares de cooperação. 

Os Governos do Brasil e dos Estados Unidos da América sem­
pre se sentiram próxlmos um do outro pelas próprias contingências 
da contigüidade hemisférica. As responsabilidades internacionais 
que se têm açrescido para ambos os países reforçam a necessidade de 
consulta e cooperação entre os dois Governos, o que temos 
procurado fazer de forma sempre mais intensa, freqUente e franca. 

Senhor Secretário de Estado, 
Nos últimos 22 meses., nossos encontros pessoais têm alcançado 

a média de um em cada quatro meses. Nessas oportunidades, temos 
revisto. em profundidade, a evolução de acontecimentos direta e 
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indiretamente r'elevantes para as .relações biJateráis 'entre os dois ração da ata da reunião anterior não se tornou possível em virtude 
países. Nos intervalos, temos conservado ativos os nossos contatos do intervalo pequeno verificado entre aquela e esta reunião. 
pessoais e as nossas Chancelarias vêm repetindo a prática de pro· Após leitura de telex enviado pelo dirigente do MOBRAL, O 

. curar manter-nos atualizados quanto às perspectivas de cada Gb"er- Senhor Presidente, ao informar que está envidando esforços para o 
no nos assuntos de interesse comum. Esse diálogo permanente c+_r- ordenamento do calendârio de convocações, dá ciência das inúmeras 
ça nos nossos Governos a certeza de que podemos estabelecer, 1fin. dificuldades que vem encontrando, e menciona, em especial, o 
bases de completa igualdade, un,. sistema ativo de entendimento qti.~_ problema da localização do Padre Felipe Spotorno. 
favoreça a compreensão recíproca e a cooperação possível. 'i,~ Em aparte, o Senhor Senador João Calmon esclarece que o 

Depois de amanhã, estaremos assinando um memorando de Padre Spotorno é figura de realce do Governo do Estado do Rio de 
entendimento que formaliza um sistema de consultas na linha do que Janeiro. 
pragmaticamente já vimos realizando ao longo desses dois anos. O Ao agradecer a informação, o Senhor Presidente comunica qu_e 
memorando com o Governo dos Estados Unidos da América cons- a presente reunião tem como objetivo ouvir o depoimento do Senhor 
titui elo fundamental no sistema de consultas que o nosso Governo, Deputado Flexa Ribeiro e, em seguida, solicita ao Senhor Relator 
na comunidade das nações ocidentais, procura elaborar para dar for- que assuma o comando da Tomada de Termos. 
ma moderna e operativa à solidariedade que nos une em torno de ,va- Após exposição do Sr. Deputado Flexa Ribeiro, o Senhor 
!ores fundamentais. Presidente comunica o recebimento das fitas magnéticas solicitadas 

Não cerceiam tais instrumentos nosSas respectivas liberdades de ao Centro de Memória do MOBRAL. 
ação. Ao contrário- como Vossa Excelência mesmo já teve oportu- Com a palavra, o Senhor Senador João Calmon apresenta 
nidade de expressar-me, e que é também o meu pensamento - é proposta no sentido de que se marque uma reunião secreta para 
essencial, para que sejam efetivos, que cada parte reconheça à outra segunda-feira próxima, oportunidade em que poderiam ser ouvidas 
a especificidade de interesses, de preocupações e de objetivos no pia- as fitas agora recebidas, como também examinados os documentos 
no internacional. O que visa o sistema de consultas é a estilnular a referidos pelo Senhor Senador Jarbas Passarinho. 
mútua compreensão para essas especificidades, a fim de que, quando Aprovada a proposta, suspende-se, às 13 horas e 30 minutos, a 
necessário, se amplie a cooperação, e que, quando possível, se re- reunião. 
duzam ou eliminem as divergências. Reabertos os trabalhos, às 15 horas e 30 minutos, passa-se à fase 

Senhor Secretário de Estado, interpelatória, usando da palavra, pela ordem, os Senhores Sena-
Em nossos .repetidos encontros temos muitas vezes ex'aminado dores Eurico Rezende, Cattete Pinheiro, Gilvan Rocha (passando a 

estas questões e a elas dedicado o melhor de nossa atenção. Quando, Presidência ao Sr. Senador Cattete Pinheiro), Jqão Calmon, Jarbas 
depois de amanhã, apusermos nossas assinaturas no memorando de Passarinho, Lázaro Barboza e José Lindoso. 
entendimentos, estaremos, na realidade, formalizando o que já vem Findos os debates, o Senhor Presidente agradece a presença do 
sendo a prática mis relações entre nossos Governos. Mas o ato não depoente e declara esgotada a pauta de trabalhos. 
será meramente simbólico, pois com ele se indicará que pretendemos Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às 20 horas e 
que não sejam apenas contingentes as nossas consflltas e que reconhe- 20 minutos, lavrando eu, Cândido HippÚtt, Assistente da Comissão, 
cernes uma específica responsabilidade de entendimento c; respeito a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
mútuo no relacionamento especial que entre nossos GoverÍtos se es· Presidente e demais Membros. - Gihan Rocha - José Lindoso -
tabeleceu. Cattete Pinheiro - Eurico Rezende - Joio Calmon - HeMdio 

t com grande-prazer que vejo por nossas mãos concretizaNe Nunes-L,zaroBarboza. 
essa expressão de vontade política, pois se ela é representativa dos 
sentimentos de nossos Governos o é, também, da amizade e da con­
fiança que se estabeleceu entre nós, ao longo desses dois anos. Nosso 
diálogo se tem caracterizado por serena franqueza e imperturbável 
espírito construtivo. Esse o clima que esperamos ambos presida sem­
pre as relações entre os nossos dois Governos. 

Minhas Senhoras, Meus Senhores, 
Peço a todos os presentes que comigo ergam as suas taças para 

brindar à saúde do Presidente Gerald Ford, à prosperidade das re­
lações entre o Brasil e os Estados Unidos da América e à felicidade 
do nosso ilustre visitante, o Secretário de Estado Henry Kissinger." 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUtRITO 
(Resoluçio n' 48/75) 

ATA DA 10• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 17 DE OUTUBRO DE 1975. 

Às dez horas do dia dezessete de outubro de mil novecentos e 
setenta e cinco, na Sala "Rui Barbosa", presentes os Senhores Sena­
d~reS Gilvan Rocha (Presidente), José Lindoso (Relator), Cattete 
Pinheiro, Eurico Rezende, João CalmQn, Helvídio Nunes e Lázaro 
Barboza, reúne-se a Comissão Parlamentar de Inquérito criada pela 
Resolução n9 48, de 1975. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Senhores 
Senadores Virgílio Távora e Evelásio Vieira. 

Presidentes, ainda, os Senhores Senadores Jarbas Passarinho e 
Agenor Maria e Deputado Rômulo Galvão. 

Ao constatar a existência de quorum regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, irfformando que a elabo-

TERMO DE DEPOIMENTO QUE PRESTA Ã 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 
CRIADA PELA RESOLUÇÃO N• 48, DE 1975, O 
SENHOR DEPUTADO FLEXA RIBEIRO. RESIDENTE 
Ã RUA DONA MARIANA, N• 136-A, RIO DE JANEI­
RO, EQUE SERÁ INTEGRADO PELAS NOTAS TAQUI­
GRÁFICAS E PELOS ELEMENTOS COLHIDOS PELO 
SERVIÇO DE SOM DO SENADO FEDERAL. 

Às dez horas do dia dezessete de outubro de mil novecentos e 
setenta e cinco, na Sala "Rui Barbosa", reuniu-se a Comissão 
Parlamentar de Inquérito criada pela R~solução nQ 48, de 1975, nos 
termos do art. 37 da Constituição Federal, e do art. 170 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, para investigar e analisar a atua­
ção do Movimento Brasileiro de Alfabetização - MOBRA~, 

especialmente no que concerne à celebração de convênios com 
municípios para alfabetização dos excedentes das escolas primárias. 
Abertos os trabalhos pelo Senhor Senador Gilvan Rocha, Presidente 
da Comissão, foi ratificada a deliberação no sentido de que o presen­
te termos seria complementado pelas notas taquigrâficas e pelos 
registros do Serviço de Som, que, desse modo, integrariam, para to­
dos os efeitos, o presente depoimento. Dada a palavra ao depoente, 
este fez uma exposição a que se seguiu uma fase interpelatória. Fin­
dos os debates e nadá mais havendo a tratar, encerrou~se a reunião, 
lavrando eu, Cândido Hippertt, Assistente da Comissão, o presente 
termo, que vai assinado por mim, pelo depoente, pelo Presidente, 
Relator e demais Membros. Brasília, 17 de outubro de 1975. -
Deputado Flexa Ribeiro, depoente - Senador Gilvan Rocha, 
Presidente- Senador Cattete Pinheiro, Vice-Presidente- Senador 
José Lindo50, Relator - Senador Joio Calmon - Senador Eurico 
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Rezende - Senador HeMdio Nunes - Senador u.zaro Barboza -
Cândito Hippertt, Assistente. 

CPI/MOBRAL 

ANEXO À A TA DA IO• REUNIÃO, REAliZADA EM 17. JO. 75. 

PUBLICAÇÃO AUTORIZADA PELO SR. PRESIDENTE, 
SENADOR GILVAN ROCHA. 

CPI/MOBRAL- Reunião del7·10.75 (I' parte), 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Havendo f!Úmero le­
gal, declaro aberta a I 09 Reunião da Comissão Parlamentar de 
lnquêrito criada pela Resolução n<' 48, de 1975. 

Antes de convidar o Sr. Deputado Flexa Ribeiro, desejo fazer 
algumas comunicações. A primeira refere-se a expedientes recebidos 
telegraficamente, que serão lidos pelo Sr. Assistente, para que o 
Plenário tome conhecimento dos mesmos. 

São lidos os seguintes: 

"Telex n"' 928, de 16 de outubro de 1975. "Senador Gil­
van Rocha, Presidente da Comissão Parlamentar de Inquéri­
to: 

Acuso o recebimento de telex, dia dezesseis, dez e trinta 
h•:Jras. O Presidente do MOBRAL encontra-se em viagem, 
desde o dia 14/10, à noite, ao Estado do Rio e ao Sul de Mí­
n.:~s, para resolver problemas com relação ao MOBRAL. Fita 
estâ em meu poder. Sua chegada está sendo aguardQ.da hoje 
à tarde. Marcia Campos- Secretária da Presidência." 

"Senado Federal- Senador Gilvan Rocha- Presiden­
te da Comissão Parlamentar de Inquérito. 

Senador Gilvan Rocha, estou enviando, conforme 
pedido· de telex, fitaS do Senador Jarbas Passarinho. 

Atenciosamente, Arlindo Lopes Corrêa- Presidente do 
MOBRAL" 

O SR. PRESIDENTE (G,ilvan Rocha)- Logo que esse do­
cumento chegar às mãos da Presidência nós daremos ciência aos Srs. 
Senadores, para que o consultem se, realmente, houver necessidade 
disso. 

Comunico aos Srs. Senadores que, em virtude do término da 
nossa reuniã.o, ontem, à entrada da noite, não foi possível a feitura 
da Ata da Reunião anterior, que será apreciada na próxima sessão 
ordinária. 

Essa .Presidência comunica que está diligenciando, com alguma 
dificuldade,- para a fu:ação do calendário final de depoimentos. 
Alguma~, dificuldades referem-se, inclusive, à localização de algumas 
personalidades como, por exemplo, o Padre Felipe Spotorno, cujo 
endereço ainda não conseguimos, mas que nos foi prometido um 
contato hoje, pela manhã. 

O SR. JOÃO CALMON- S. S• é figura de destaque no Gover­
no·do Estado do Rio, pertence à equipe do Governador Faria Lima. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)·- Tentaremos um 
contato direto com S. S•, hoje, para estudar a possibilidade de ser 
confirmada a sua presença, aqui, na próxima reunião ordinâria. 
Recebi, também, um telefonema, de ordem pessoal, de um assessor 
do Ministro Mârio Henrique Simonsen, mas a pessoa não se 
identificou. 

O SR. JOÃO CALMON - Eu já confirmei, inclusive. o in teres· 
se do Ministro Simonsen em vit:, aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Portanto, e:-úsle, ago­
ra, confirmado pelo Senador João Calmon, o interesse pessoal do Sr. 
Ministro Mário Simonsen de comparecer a esta CPI. 

Estamos, também, diligenciando no sentido da possibilidade de 
segunda ou terça-feira ouvirmos S. Ex• Evidentemente. dessas 
demarches daremos ciência, a tempo, aos Srs. Senadores. 

Convido, então, o Sr. Deputado Flexa Ribeiro para que ofereça 
a qualificação, e nos moldes do Regimento que preside esta CPI. pe­
ço ao Sr. Relator que proceda à tomada em termos. 

O SR. RELATOR (José Lindoso. Procedendo à tomada de ter­
mos.)- "Termos de depoimento que presta à Comissão Parlamen­
tar de Inquérito, o Sr. Deputado Flexa Ribeiro residente à Rua 
pona Mariana, 136-A no Rio de Janeiro e que será integrado pelas 
notas taquigráticas e os elementos colhidos peJo Serviço de Som do 
Senado Federal., · 

Ãs 10,30 do dia dezessete de outubro de 1975, na Sala Rui 
Barbosa, dependência do Senado Federal, reuniu-se a Comissão 
Parlamentar de Inquérito criada pela Resolução n9 48, de 1975, nos 
termos do art. 37 da Constituição Federal e do art. 170 do 
Regimento Interno, para analisar e investigar a atuação do 
Movimento Brasileiro de Alfabetização-MOBRAL especialmente no 
que concerne à celebração de convênios com municípios para 
alfabetização dos excedentes das escolas primárias. ' 

Abertos os trabalhos pelo Sr. Senador Gilvan Rocha. Presidente 
da Comissão, foi ratificada a Resolução no sentido de que o presente 
termo, seria complementado pelas notas taquigráficas e registros 
do Serviço de- Som do Senado Federal e que, desse modo, inte­
grariam, para todos os efeitos, o depoimento. Dada a palavra ao 
depoente este fez uma exposição seguida da fase interpelatória. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Passo a palavra ao Sr. 
Deputado flexa Ribeiro, para que faça uma exposição inicial. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Desejo nas minhas primeiras palavras, manifestar que foi uma 

honra ter recebido o convite para aqui vir pfestar um depoiment~: 
Acredito, sinceramente, que esta CPI tem em suas mãos a 

possibilidade de prestar ao nosso País os mais relevantes serviços no 
campo da educação. Como professor que fui a vida inteira. como ho­
mem profundamente preocupado com o papel que a educação deve 
ter no desenvolvimento e no futuro da nossa terra, como Deputado e 
Presidente da Comissão de Educação e Cultura da Câmara Federal 
sinto-me no dever de aqui trazer um depoimento, em linguagem be~ 
franca, sincero e amplo, na esperança de contribuir para 
ajudar o nosso País a melhor se devotar à ordenação de prioridades 
no seu pensamento ~ducacional 

Esta CPI reflete, Sr. Presidente, a índole das preocupações pro­
fundas do Senado, a respeito do assunto. Quero deixar assinalado 
que é com redobrado respeito que venho me dirigir hoje, aqui, a 
V. Ex• 

Mas, pela complexidade do assunto, vejo-me obrigado a fazer, 
no inicio do meu depoimento, uma pequena exposição para situar o 
MOBRAL dentro do quadro das atividades educacionais do País e 
poder demonstrar que valor atribuo à sua atuação. 

Dito isso, Sr. Presidente, quero desde logo afirmar que nada, no 
meu entender, pode, prestar melhores serViços a quem se deseja de­
bruçar-se sobre o problema da educação brasileira do que a leitura 
da própria Constituição Federal. Nela está o ponto de partida de 
todas as nossas reflexões. Mesmo porque o que se contém na Cons­
tituição Federal, vigente acerca de educação, é em essência exata­
mente a mesma posição que o Brasil sempre adotou nas Constitui­
ções precedentes. Posso até dizer que desde a Constituição 
outorgada de D. Pedro l, sempre, através de todas as vicissitudes po­
líticas por que tem atravessado o nosso País, a posição do Estado, 
em matéria de ensino, tem sido a mesma nos seus pontos funda­
mentais. Por isso entendo eu, que, sem partirmos da Carta Magna, 
todo o debate sobre educação no Brasil' se reveste de carãter 
arnadoristico. 

Em nossa história, ficaram sempre claros certos princípios e 
normas gerais ou, se quiserem, certas diretrizes e bases. O primeiro 
deles é o que determina a obrigatoriêdade do ensino prímârio para 
todos e a sua gratuidade nas escolas oficiais. Esse princípio bâsico 
não o temos podido cumprir na prâtica. Com isso estamos ferindo o 
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interesse nacional e, ao mesmo tempo, o direito i\ educação de cada 
um dos brasileiros. Mas, insisto, o princípio permanece de pé. Ele é 
que está certo, como objetivo. como meta a ser alcançada adiante no 
nosso futuro. Devemos perseguir o cumprimento da Lei Magna. 
Não podemos nos afastar da atitude de nos unirmos, juntarmos 
nossos esforços e nossos recursos para darmos cumprimerito Q-08 dis­
positivos fundamentais que todos os constituintes brasileiros, 3.t,ravés 
da história, estabeleceram para o nosso País. E sabemos que __ ' 
momentos em que o PaíS se reuniu em Assembléia Constituinte·.-ete 
projetou a \magem de si mesmo. O que queremo.s ser? Que projeto de 
Brasil temos na nossa mente? Nesse ponto o constituinte brasileiro 
tem sido absolutamente coerente. 

Entendeu o País, Sr. Presidente, ser necessário, garantir a edu­
cação fundamental de seu povo para assegurar o princípio político 
maior: o da igualdade da oportunidade, base da justiça social. por 
um lado, e, por outro lado, condição de êxito na sociedade industrial 
que, como todos sabem, exige uma mão-de-obra com certa qualifi­
cação, que não era indispensável na antiga economia exclusivamente 
agrária e pastoril. Entre parênteses, Sr. Presidente, pode-se dizer com 
razão, que há cem anos atrás, em 1875, havia maior compatibilidade 
entre as estruturas educacionais do Brasil e a economja e há cem 
anos atrás do que ocorre em 1975. Quero com isso dizer que a 
economia agrária e pastoril do café, do açúcar, da sociedade escra­
vocrata, em 1875, era mais compatível com as estruturas educa­
cionais que então nós tínhamos. Mas, desde que o País deixou de ser 
exclusivamente ag'rário e pastoril e está dando, com êxito,' seus 
passos no caminho da sociedade industrial, a situação se alteroU pro­
fundamente. Em suma, a sociedade industrial não pode ser escra­
vocrata e precisa de qualificação de recursos humanos. 

Não podemos fabricar as locomotivas sem preparar os maqui­
nistas; não nos adianta construir o navio sem formar os seus tiipu­
lantes. Como a sociedade moderna vai se tornar cada vez mais sofis­
ticada, no plano das aplicações da ciência e da tecnologia, me parece 
bastante evidente a necessidade de formar o povo para as novas 
tarefas. 

Também a democracia, as instituições políticas e jurídicas que 
representam a vocação do povo brasileiro, estão fundadas na idéia 
de uma sociedade em que se reduza ao mínimo as diferenças econô­
micas e sociais, fazendo com que as potencialidades individuais, cujo 
desenvolvimento cabe ao País patrocinar através da educação, seja o 
fator determinante do destino de cada brasileiro. Em matéria de 
educação há idéias correntes que pairam no ar, e estão na 
consciência de todos; uma delas sustenta que a educação é um pro­
cesso continuado; modernamente afirma-se que a educação possa ser 
sistematizada ao longo de toda a vida, é a idéia da educação per­
manente. A educação, pode-se dizer, está tão intimamente ligada ao 
homem, como meio de uma geração transmitir a outra seus conhe­
cimentos, seu espírito, sua alma, que não há quem não se eduque, na 
escola ou fora dela; todos nós educamos sempre. 

O problema recai, assim, em saber como deve uma nação 
moderna planejar, sob forma de sistema a educação de seus filhos. 
As nações mais adiantadas, desde o século passado, tomaram a 
iniciativa de fazê-lo em caráter obrigatório. Era necessário à de­
mocracia romper o círculo vicioso constituído pela transmissão 
hereditária da ausência de educação sistemática. Ou seja, pai sem es­
cola. filho sem escola. E assim foram sendo fixados os períodos 
etáríos em que a educação é obrigatória: 4, 5, 6, 8 e até \2 anos de es­
colaridade compulsória. 

Esse período da vida de cada cidadão é aquele em que se forma 
o seu caráter, como Indivíduo, em que ele desenvolve seu espírito de 
cidadania, o seu patriotismo consciente e o sentido comunitário da 
e~istência, em que ele se identifica com o conjunto de que é parte, 
Situando-se no tempo e no espaço ou, como ouvi dizer, aqui, há dias. 
com muito espírito, pelo Senador Eurico Rezende, situando-se na 
História e na Geografia. 

Em cad,_ ,g.craçãQ 6. a~im que se forma o sentido de uma na~ 
cionalidade. A. educação fundamental de um-povo é o traço de união 
entre todos, e por isso, a verdadeira base de ~ma nação. 

Existem, portanto, razões de ordem po\ít.ica, social e econômica 
para que uma nação procure conferir sentido seletivo aos inves· 
timentos que faz no campo educacional. Os recursos nunca sobram. 
Há que haver seletividade na aplicação deles. Temos que dar priori­
.dade aos programas que são de mais alta rentabilidade. Assim 
procedem os países desenvolvidqs e, com mais razão, devem fazer os 
países em desenvolvimento. 

O Brasil tem, por lei, 8 anos de educação compulsória. Dos 7 
aos t4 anos de idade, o País se compromete a manter na escola as 
suas crianças. Não o faz, na realidade. Embora em termos relativos 
caia o percentual de crianças sem escolas, cresce em números absolu· 
tos a população dos que, no início da vida, jã. são excluídos das 
possibilidades que o Pais oferece aos seus outros filhos. 

Trata agora o (Jrasil, em face de um quadro que, se não é de 
insucesso, é de extremas dificuldades, posto que não conseguimos 
dar efetividade a nosso sistema de educação bâsica, de buscar saiu· 
ções alternativas. E uma dessas é o MOBRAL, que justifica hoje essa 
Comissão Parlamentar de Inquérito, no Senado da República, ou 
seja, a alfabetização de adultos e o abrigo que nela estão encon­
trando crianças em idade escolar obrigatória, como determina o 
artigo 176 da Constituição. 

Tratemos, pois, do MOBRAL, Sr. Presidente. Note;se, desde 
logo: alfabetização de adultos em cinco meses e não educação, 
porque ninguém espera, realmente, que seja mais fãcil e viável fazer a 
educação de um adulto do que a de uma criança. E há uma razão 
para isso. 

O adulto analfabeto é um ser humano já feito que, de uma 
forma ou de outra, já se educou, já aprendeu a viver. O simples fato 
de ter chegado à idade adulta fez com que consolidasse hábitos, 
atitudes mentais, modos de comportamento social. Trata-se de uma 
personalidade, por assim dizer, "ossificada", tal como ficou, com o 
tempo, o seu próprio "esqueleto". 

O adulto analfabeto, como é óbvio, oferece resistências à mu­
danças que a criança hão opõe em matéria de aprendizagem. Torna­
se evidente a todos que o investimento altamente reprodutivo é 
aquele que se faz na criança, esse tesouro de potencialidade em bro· 
tação, quando o ser humano ainda não tem personalidade formada, 
nem conduta própria consolidada que impeça ou retarde a aquisição 
de novos comportamentos. 

Para a educação ter toda a rentabilidade possível, é. necessário 
que ela comece antes de o indivíduo ser prejudicado, por ausência 
dela, com a própria perda das condições etárias de utilizá-la pie· 
namente. 

A este respeito fiz recente pronunciamento no plenário da 
Câmara dos Deputados, inteiramente de improviso, para assinalar a 
patriótica e lúcida iniciativa que teve o Senador João Calmon de le­
vantar o problema. Faço questão de reiterar, aqui, que reputo o 
Senador João Calmon um cruzado da educação, um homem de­
votado a uma causa que eu, também, acredito seja a da salvação do 
nosso País, a obra que viabiliza a construção da grande Nação que 
nós temos, mas também, com inteira justiça, falei para aplaudir as 
brilhantes intervenções no Plenário dos eminentes Senadores Jarbas 
Passarinho, Luiz Viana, Eurico Rezende, Evelãsio Vieira, Agenor 
Maria, Ruy Santos, Lázaro Barboza, Orestes Quércia e outros 
nobres membros desta Casa do Congresso. 

Em meu disc\J.rso eu dei testemunho da experiência que colhi, 
como Diretor-Geral da Educação da UNESCO, em matéria de alfa­
betização de adultos, na África, na Ásia e na América Latina. 

DesCjo, portanto, fazer aqui uma distínção, Sr. Presidente. 
Quero deixar claro que não tenho conhecimento da vida interna do 
MOBRAL. Não posso, a respeito dela, dar testemunho de fatos 
passados e dos que estão se passando nos tempos mais recentes. 
Disso, conheço pouco. Ma~ quanto aos resultados dos programas de 
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alfabetização de adultos, que eu conduzi na VNESCO, desses eu 
tenho ciência própria, íntima, pessoal, pelos motivos que passo a 
explicar. 

Começava o meu mandato de Deputado Federal quando, em 
abril d1! 1967, recebi do Diretor-Geral da UNESCO, Sr. Renê 
Maheu, consulta acerca da possibilidade de vir a ser convidado para 
ocupar o posto de Subdiretor-Geral de Educação. Minha resposta 
foi negativa, dando eu a explicação: tendo perdido a eleição para Go~ . 
vernador do meu Estado, em 1965, e sido eleito, em 1966, Deputado 
Federal, não podia encarar a hipótese de renúncia. Convidou-me, 
então, o Sr. Renê Maheu, para ter com ele um encontro em Paris, de 
vez que não nos conhecíamos pessoalmente. O Diretor-Geral voltou 
então a insitir para que eu aceitasse. Aqui, no Congresso, conversei 
com muitos colegas- recordo-me bem que com o então Presidente, 
Senador Daniel Krieger e, particularmente, com o Senador Milton 
Campo 'i, que me apresentou um argumento. Disse-me ele o seguinte: 
"Você está sendo convidado a título pessoal, não é o Brasil que está 
sendo convidado. Se como Deputado da Guanabara você pedir li­
cença você tem quem ocupe o seu lugar na Câmara? É evidente que 
sim, pois o suplente assumirá. ConciUlU ele: "Então, aceite, porque 
se não, não será outro brasileiro convtdado". Foi o argumento que 
Milton Campos me deu. 

Decidi-me a submeter o assunto à autorização da minha Casa 
do Congresso, nos termos da Constitlllção. A Câmara, por unanimi­
dade, deu-me a autorização para aceitar o posto que me era afere. 
cido. E:\plico que nunca fui contratado, nunca pleiteei o posto, e até 
ignorava que ele estivesse vago. Recebi, então, a carta que tenho 
aqui, n.a qual o Diretor·Geral me oferecia o cargo- que exerci por 3 
anos-- para comandar todo o programa de educação da UNESCO, 
em cef(:a de 128 EStados· Membros. 

A~,sim foi que tive oportunidade de conduzir, dentre outros, o 
Programa Experimental de Alfabetização Funcional de Adultos, re. 
comendado na Conferência de Teerã, em setembro de 1965, 

Meu estado de espírito, ao chegar à üNESCO, era o de que 
tinha em mãos uma experiência sedutora, um desafio especialíssimo, 
e parti para o trabalho cheio de esperanças e entusiasmo. Estaria a 
UN ESCO descobrindo a chave de solução para tão grave problema 
da humanidade? Jâ então o número de analfabetos, no mundo, orça­
va em cerca de 750 milhões! 

Corria o ano de 1967, ano em que se montou. no Brasil, o pro· 
jeto do MOBRAL, na gestão do ilustre Senador- então Ministro­
Tarso Dutra. Na época, como a seguir, na gestão do ilustre Senador 
Jarbas Passarinho à frente da Pasta da Educação, tal programa, devo 
assinalar, tinha inteira justificativa; tal e:\perimento tinha todo o 
amparo na consciência dos educadores. Estou certo de que esses dois 
grandt:s brasileiros estavam imbuídos das mesmas esperanças de que 
fiquei eu mesmo dominado quando me foi entregue a direção dos 
projetos·piloto da UNESCO. 

O problema, portanto, deve ser situado na sua época. Naquela 
oportunidade, os dois Ministros cumpriram o seu dever promovendo 
a experimentação, como nela se engajou a UNESCO e como, para 
ela, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento des. 
tacou recursos vultosos. 

Os projetos-piloto de alfabetização funcional de adultos ti­
veram, assim, início em 1967, nos seguintes países: Argélia, Equador, 
Etiópia.· Guiné, lrà, Madagascar, Mali~ Sudão, Tanzânia, Síria, 
lndia e Venezuela, tendo somente este último financiamento 
nacional; os outros 11 foram, em parte, financiados pelo Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD, ou. em 
inglês, UNDP. 

Na medida em que os projetos foram se tornando operacionais 
- para usar a linguagem da UNESCO - fui tendo, por dever de 
ofício. a oportunidade de receber os peritos. os Chefes de Missão, os 
especialistas que trabalhavam ou inspecionavam os projetos e iam 
trazendo as notícias. E, chegando do "campo", como se diz, fora de 
sede, eles vinham necessariamente apresentar-se ao Diretor·Geral da 

Educação para conversar sobre o que se estava fazendo. Isto quanto 
aos projetos de alfabetização e quaisquer outros; vinham dar satisfa­
ções do andamento do trabalho no field. Então, fui acumulando 
depoimentos, testemunhos pessoais, relatos verbais, das dificuldades 
intrínsecas dos projetos, da luta que se travava para torná-los 
operacionais, e, a partir de certo momento, do pressentimento das 
dificuldades de colher frutos. Nisso se foram três anos - notícia de 
que os adultos custavam a aprender, 30, 40, no máximo 50% dos 
inscritos conseguiam alfabetizar·se verdadeiramente. E dentre os que 
logravam êxito, com o passar do tempo, acentuava·se a taxa de re­
gressão do analfabetismo e, a partir de 24 e 36 meses. Como é nahJ­
ral, a situação estava sujeita a uma grande variabilidade, entre os 
projetos, pelos mais diversos motivos. 

Para acentuar, Sr. Presidente, no seu conjunto, o resultado foi 
negativo. Hoje, os projetos estão extintos. A própria Divisão de 
Alfabetização de Adultos, dentro do Departamento de Educação de 
Adultos; uma divisão de alfabetização dentro do Departamento de 
Educação de Adultos que, segundo fui informado na última visita 
que fiz à UNESCO, em janeiro deste ano, está praticamente exJinta. 
Existe sqmente funcionário que responde pelo assunto, mas a 
Divisão está esvaziada de pessoal, de recursos e de razão de ser, se­
gundo todos me disseram. Restam, fora da sede, o ASFEC e o 
CREFAL, mas esse é um problema- se for necessário eu explicarei 
-mais político-diplomático do que técnico. 

A esse propósito, considero oportuno dar um esclarecimento: 
essa experiência colhida por mim, por motivos óbvios, jamais cons· 
tará de relatórios oficiais do organismo. 

A UNESCO é uma associação de Governos; aos quais ela presta 
conta de seus trabalhos e dos quais ela sofre pressões, como é aliás 
natural. O caso ontem, aqui, relatado pelo Senador Jarbas Passari­
nho, ocorrido em Tóquio, ê típico. O organismo sofreu pressões de 
um lado, primeiro, depois sofreu a pressão do Brasil, e procurou o 
equilíbrio. É inevitável que isso ocorra na prática. O Secretariado da 
Organização tem que viver, buscando o ideal, através de um compor~ 
tamento político-diplomático. Acima de tudo, a UNESCO se preser· 
va de qualquer ingerência em matéria de soberania interna dos Esta­
dos·membràs; ela pára onde começa a soberania nacional. E o siste· 
ma nào funcionaria se penetrasse dentro da soberania dos Estados· 
membros. Quando os projçtos, votados e aprovados na Conferência 
Geral, deixam de alcançar os resultados visados, eles, pura e simples­
mente, encerram-se por decisão de Conferência Geral subseqllente. 

A organização não pode colocar·se em posição que ~ enfraque· 
ça, como é óbvio. Nem quer deixar mal os Estados·membros. Há cer­
tas coisas que não vão nunca para relatório. As razões do encerra­
minto de projetos, por motivos provindos do Secretariado ou dos 
Estados-membros, não são objeto de declaração pública que possa, 
de algum modo, molestar, nem de longe, os Estados-membros. 
Pessoalmente, em benefício do meu País, e nas condições especiais 
desta CPI, não estou fugindo ao compromisso tãcito, de todos os fun­
cionários internacionais, de não revelar segredos da organizaçãp fora 
dela. Nesta CPI, como brasileiro, eu me sinto no dever de declarar 
que, em pleno ano de 1975, a perspectiva com que se contempla, den· 
tro da UNESCO, a questão da alfabetização de adultos, mudou pro­
fundamente em relação a 1967-1970. Isto eu posso afiançar. Por escri­
to. está claro, a UNESCO não dirá isso. 

Em síntese, minha experiência é clara: a alfabetização de adul­
tos, em geral, constitui investimento de baixa rentabilidade, quantita~ 
tiva e qualitativamente pouco reprodutivo. 

Por i"sso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, pouco importa o 
número de adultos que são alfabetizados pelo MOBRAL. O custo de 
um programa dessa natureza tem que ser calculado sobre aqueles 
cuja existência se modifica após essa conquista, de maneira duradou­
ra. Pois, se não houver neles uma profunda alteração no modo de 
viverem, de trabalhar, instala-se no adulto, recém-alfabetizado, um 
processo regressivo que termina anulando quase por completo o tra· 
balho realizado. Por isso peço licença para repetir: a alfabet1zação 
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sai cara, 'porque(! pouc<? rentáv'el em termos educacionais e, portan- em escolarizar criança.:;. Não tivemQs ainda, Sr. Presidente, a alegria 
to, em termos econômicos e sociais. de ver, nas.telas dos.cineirias," em televisões, nos râdios e jornais, figu- _i 

O MOBRAL, em última anãlise, é assim um sintoma dentro de ras de reconhecida popularidade conVo1o;'a:~do·a todos para levar unt::r· 
um quadro geral alarmante. Mas o seu aspecto mais alarmant~ que cnança à escola. Mas, verifico com perplexidade, que no MOBRAL 
ex1ge análise, está no fato de que a educação, por sua naturez3;;ra há recursos para esse tipo de publictdade, quando se trata de alfa-
ser duradoura extge longa duração no tempo. Por isso é que i- betizar adultos Modo inéditO e paradoxal de aplicar recursos para o 
dez do trabalho do MOBRAL leva ma1s depressa, que em outr ensino. Fica-se com a impressão de que, com seus cartazes bomtos e 
sos, à regressão. Na verdade, a regressão precisa ser entendida com~ magnífico trabalho gráfico que a:presenta, em contraste com a nossa 
naturahdade. Regressão hâ sempre, é de nossa expenéncia cottdmna pobre escola primária o MOBRAL é um nouveag..riche da educação, 
e corrente. Tomemos um exemplo: admíto que somos todos num País que não tem recursos para ela. 
igualmente jovens ainda, mas não tão jovens que não tenhamos estu- E a instituição que, originariamente, se destina à alfabetizar 
dado latim na escola secundária. No entanto, por desuso, aqueles adultos, desvia-se da incumbência recebida e' inicia nova atividade, 
que não continuaram a usar o latim, regrediram ou não? HoUve ou atingindo fáixas et-árias de 9 a 14 anos, para as quais se prevê educa­
não regressão? Penso que houve. Restou para nós, pessoas com cstu, ção regular compulsória na Constítuição. 
do de nível superior, o exercício mental, o comportamento Reafirma-se, com isso, a idéia básica: a educação é distinta da 
intelectual; em suma, o que sobra depois que se es'quece o que· e alfabetização, mas 0 preceito constitucional Cstã tendo, em parte, o 
aprendeu, isto é, a cultura. seu cumprimento entregue a outras mãos: ao Programa Infanto-

O MOBRAL ensina quantitativamente pouco, por pouco tem- Juvenil do MOBRAL. 
po. Para o alfabetizado pelo MOBRAL, o estoque de saber adquiri- Ao entrar na análise do Programa Infanto-Juvenil, Sr. Pre­
do, de início, já é mínimo. A quantidade de conhecimentos obtidos é sidente e Srs. Senadores, quero deixar claro que mantenho as mais 
pequeníssima. Ê a quantidade que se consegue obter em duas horas cordiais relações com o Sr. Arlindo Lopes Corrêa, ilustre Presidente 
por dia durante cinco meses. Se esse estoque inicíaljã é muito escasso do MOBRAL, em quem reconheço um homem dinâmico, um Enge­
é natural e lógico que ele se esgote depressa. O espantoso seria o con- nheiro poliv:dente, dotado de alta capacidade de organização e de 
trário, isto é, que havendo uma impregnação tão superficial dela re- comando. Não há, pois, no que digo, nada que possa atingir a S. Sa. 
sultasse uma longa permanência dos conhecimentos. O ensloo do Pronuncio-me no puro domínio das idéias acerca da política de 
MOBRAL, como um jato de spray perfumado, logo se evapÔra . .Isso educação no nosso País. E, nesse terreno, sou um homem público 
parece lógico. que tem dedicado toda a sua vida ao estudo e à prática da educação. 

Acredito, Sr. Presidente, que a experiência vivida por cada um Tenho compromisso com o meu País e responsabilidades com o 
de nós, indica que a educação básica é um procc:!sso continuado. Não pQvo nessa matéria. Ademais, pelo respeito que tenho ao Senado F e­
há como dela colher frutos de trabalho feito em curto prazo, nem no dera!, não posso neste depoimento deixar de dizer o que me parece 
caso do próprio sistema regular. A dificuldade da obra de educação, ser a inteira verdade. Assim eu gostaria que fosse interpretada a 
no Brasil, tem sido o fato dos GovernOs não se conformarem em minfia presença aqui. 
plantar para o futuro. Neste século de velocidade, consegu)mos rea- Ao comparecer para depor perante V, Ex•s, o que faço com 
lizar tudo depressa, mas não podemos fazer com que um cidadão de todo o respeito, propus-me, segundo um velho ditado francês, a fazê-
18 anos alcance a essa idade em menos de 18 anos. Todo saber novo lo ni trop, ni trop peu, ni trop tard. Não quero, Sr. Presidente, falar 
pede tempo para se fixar; exige camadas sucessivas para se se- demais, nem de menos, mas sobretudo não posso falar tarde demais 
dimentar; o saber está comprometido com um encadeamento no acerca da matéria desta CPI. Considero isso meu dever de consciên­
tempo. É pre'ciso voltar sempre a ensinar, de nqvo. Assim estudam cia. 
os nossos filho:-. nas escolas anos a fio os seus programas, e assim se A maior razão alegada em favor do MOBRAL Infanto-Juvenil, 
consegue compactar, digamos, o Jeito da estrada. Apesar dessa para menores de 9 a 14 anos, é que se as crianças não forem 
afirmal\va quero dizer que talvez, e aqui levanto uma hipótese, seja atendidas por ele não terão esc:ola para freqüentar\ 
conveniente um programa de alfabetização de adultos. Mas Se- A primeira vista, de fato, quem serâ, no País, o desalmado a 
nhores, onde, em que condições e como essa conveniência pode ocor- preferir qlle- sendo real a afirmativa- fiquem crianças sem escola 
rer? Penso qlle isso pode ocorrer em duas circustâncias.A primeira é e sem alfabetização? 
quando uma nação se constitui de um aglomerado de populações tri- Este t, Sr. Presidente, o ponto crucial da questão que esta CPI se 
bais, dividida, portanto, em núcleos, (muitas vezes, antagônicos, por propõe tão corajosa e patrioticamente a esclarecer. Esse o ponto 
razões que se perdem no tempo) mas com tradições, religiões ou meS- nodal consiste nas distorções e nos desvios, que passam a ocorrer na 
mo línguas inteiramente diferentes. Hã nações, recentemente, chega- mentalidade e na própria consci.ênçia ~ducacional do Brasil o 
das a independência que oferec~m esse quadro. A segunda hipótese MOBRAL lnfanto-Juven\l eu o identifico como o agente de agrava-
ocorre quando uma antiga nação colonizadora não deseja perder, menta das distorções da nossa política educacional prescrita na 
por inteiro, vínculos que lhe assegurem a influência sobre outra. E é Carta Magna. E o maior perigo que o Brasil corre, diante desta CPI, 
talvez por isso, Sr. Presidente, que a alfabetização de adultos é as- é que o MOBRAL saia dela fortalecido, pois então o nosso País esta­
sunto falado com tanta intensidade em nações da Âfrica, em certas rã perdido. 
regiões do Oriente e da Âsia. Lã as duas circunstâncias aponta:das, O MOBRAL, nesse sentido, parece-me um programa capaz de 
isoladamente ou em conjunto, podem caracterizar situações que justi- retardar, mais ainda do que ela tem sido, a política de educação bási­
fiquem a ênfase nesse tipo de trabalho. ca do povo, que a lei nos impõe e pela qual todos devemos lutar uni-

Mas, Sr. Presidente, será doloroso, impossível e inaceitável re- dos, através de todas as di.f1culdades, sem capitulações. 
conhecer a existência de tais fat9res no Brasil. A unidade nacional, Creio, Sr. Presidente, que o MOBRAL Infanto-Juvenil não 
não padece de diferenciações regionais ou sociais tão profundas, passa de um subterfúgi~, uma forma de escapismo ao cumprimento 
nem estamos, assim, subordinados assim em nossa soberania. Não da lei, uma contrafação, em suma. 
deixa, portanto, de ser melancólico nos vermos, de uma hora para Portanto, não é só o que episodicamente esteja ocorrendo, em 
outra, envolvidos em comparações que nos deixam pior do que já termos de desrespeito ao princípío constitucional, é sobretudo a ação 
estamos, porque não nos levam para onde queremos chegar, mas nos que o fato pode ter consciência letrada do País, na consciência da 
levam para onde nunca estivemos. Na hora de se falar de alfabetiz:- classe política, de se curvar a uma atitude de aceitação e, portanto, 
ção de adultos nos cOmparam com países com os quais não nos pare- inevitavetmente, de abandono do princípio pelo qual devemos lutar. 
cemos. E, não obstante, dir-se-ia que o País demonstra maior inte- O MOBRAL Infanto-Juvenil - poder-se-ia argumentar -
resse ostensivo e até propagandístico, em alfabetizar adultos do que seria melhor do que nada. Mas, a sério e com a Constituição na mão, 
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Sr. Presidente, o que no campo da Educação, o MOBRAL vale? 
Nada, ou quase nada. . 

O MOB_RAL seria, quandO muito, um "vendedor de ilusões" 
Ilusão para o adulto que ignora a precariedade do adestramento que 
recebe e principalmente "vendedor de ilusões" para anestesiar a cons­
çiência da classe letrada do País. Mas o MOBRAL não pode servir 
para nos dar a ilusão de estarmos quites com a lei, e assim servir _de 
narcótico para que o País não fique com a consciência pesada pelo 
fato de não cumprirmos a lei. Nessa falsa comodidade um país 
moderno não pode se aquietar. O País não pode viver, Sr. Presidente 
na ilusão de que se pode fazer da educação nacional uma "sopa de 
pedra", de qualidade ínfima, porque assim ela serâ sempre sem 
substüncia, capaz apenas de engendrar os semi-analfabetos, que sa­
bem apt:nas desenhar o nome e são legião. Ninguêm ignora que o 
diplomado do MOBRAL permanece irmão gêmeo do analfabeto. O 
dever do Estado, prescrito na Lei Magna, em matéria de ensino, não 
se confunde com uma atitude filantrópica. Não porque o Estado seja 
contra a Filantropia ou a Benemerência, mas pelo fato de serem de 
outra origem e naturela as motivações do Poder Público. Hâ uma 
confusão subjacente, na avaliação do MOBRAL, provinda desse 
equívot.:o. 

Sr-. Presidente. bem sei que se diz, de hâ muito que os Estados e 
Municípios, responsáveis primeiros pela educação da população na 
faixa da obrigatoriedade escolar, têm escassas condições financeiras, 
adminislrativas e técnicas de fazê-lo. Aliãs, a própria Constituição o 
previu, w anunciar a ação supletiva da União (art. 177 da Constitui­
ção). E, diante do abandono a que a educação básica tem sido rele~ 
gada, uma nova situação foi sendo aos poucos gerada. 
- O MOBRAL, criado para alfabetizar adultos, por prazo deter­
minado, começa, na verdade, paralelamente e distante dos sistemas 
nacional e estaduais de educação, a se transformar lentamente no ór· 
gão que. em nome da União, exerce a tarefa de auxiliar os Municí­
pios a ccucar as crianças brasileiras. 

Para um País como o nosso que tem tudo para manter os pro­
jetos de grandeza no futuro projeto que estã em nossos corações, o 
MOBRAL lnfanto~Juvenil representaria uma volta atrás, uma 
rcnúnc1:: de si próprio, uma abdicação do seu porvir. Em suma, uma 
prova d(: pessimismo que não é próprio do espírito brasileiro. Uma 
espécie de desistência de formar o Brasil à altura das outras grandes 
nações. 

Com todo o respeito que tenho pelas opiniões diferentes da 
minha, manifesto, Sr. Presidente, meu inconformismo em que se 
possa querer, no nosso País, escola primária regular para uns e o 
MOBRAL lnfanto.Juvenil para os filhos dos outros. Por certo que a 
nossa ação não está comandada pelo provérbio que diz "Pimenta 
nos olhos dos outros não arde". 

Ben sabemos que no planejamento governamental não se pre­
\ia o Programa Infanto-JuveniL O nobre Senador Jarbas 
Passarinho, quando Ministro da Educação, desautorizou-o, como 
ainda ontem repetiu nesta CPI, e o ilustre Ministro Ney Braga, que 
com alto patriotismo enfrenta os encargos da Educação Nacional, 
por seu lado, não o autorizou. Esta CPI já prestou ao País um 
primeiro serviço, ao tirar o assunto de uma atmosfera crepuscular; 
ficou p·ovado que o Programa Infanto-Juvenil existe, está em 
funcionamento, segundo os depoimentos aqui prestados. O fato anô~ 
maio ocorria, sem que o País tivesse inteira consciência dele, se não 
fosse a bravura do Senador João Calmon e dos iluStres Senadores 
que suscitaram a criação desta CPI. 

Sabe-se, agora, que dotado de recursos próprios, independente 
de verb1s orçamentárias, com o apoio que a educação regular j:lo 
po\o brasileiro nunca recebeu, o MOBRAL foi verificar o que tantas 
c repetidas veles se afirmou: o País tem fome de educação, Sr. 
Presidente. E está buscando saciar essa fome, essa carência vital, 
~orno ..: onde pode, de forma desordenada e anárquica, em cursos de 
duração de 5 meses. 

Mas o Brasil, na verdade, não poderá aceitar que permaneça 
uma situação em que as estruturas legais e administrativas regulares 

do ensino parecem estar sendo ultrapassadas, contornadas e 
superadas. A Constituição, a Lei de Diretrizes e Bases da educação 
nacional, o Ministério da Educação e Cultura, o Conselho Federal 
de Educação, o próprio Departamento de Ensino Fundamental não 
podem ser condenados à marginalização. 

Sr. Presidente, se essa situação, de um lado, envolve riscos que 
não se podem desprezar, de outro lado contém ensinamentos que 
devemos buscar. 

Quanto aos riscos são vários: um deles é o de haver, câ e lâ, de 
um lado e de outro, desperdício ou superposição de recursos 
materiais, financeiros e humanos -já tão escassos - que UQla vez 
somados e totalizados acabam representando um prejuízo que o 
Brasil não pode sofrer, sobretudo em educação. Outro, é o 
descontrole, a indefinição, a perda de substância e significado final 
de um segundO sistema educacional paralelo, que o MOBRAL desen­
volve quase às escondidas e à margem da nossa Carta Magna, 
acentuando tristemente a distância entre País real e País legal. 

Dos ensinamentos, Sr. Presidente, um é o de que se conhece de 
modo insuficiente a situação educacional em termos nacionais. Não 
só de números, mas da pressão que, espontaneamente, se ergue em 
busca da escola, da crescente força que este fenômeno psicossocial 
está tomando. Outro, é que a União federal, por escassez de recursos 
e de compenetração do papel de liderança que, pela Constituição, lhe 
cabe, se encontraria desarmada para exercer a ajuda técnica e finan­
ceira, aos Estados e Municípios. Criado tal quadro, os Estados e 
Municípios passam a se entender diretamente com um órgão transi­
tório, que não tem autorização para fazer o que eles, Estados e 
Municípios, precisam que seja feito. Nesse sentido passa a ocorrer a 
distorção pois o MOBRAL Infanto-Juvenil abre a porta para odes­
respeito à política que a Constituição determina. Enfraquece a 
convicção nacional nessa política, turva, por assim dizer, o ambiente 
que deve cercar a política nacional. Tudo isso só poderia ocorrer 
porque, efetivamente, a nossa política e o planejamento da educação, 
ao longo de toda a história da República têm sido de tal modo 
confusos, que não chegam a ser reconhecidos como uma atuação 
coerente e contínua visando a alcançar objetivos definidos e 
dimensionados no tempo. 

Nesse quadro, o episódio do MOBRAL deve ser interpretado 
como um sintoma, em epifenómeno de uma situação geral de adia­
mentos sucessivos e de procrastinações ãcerca de questão vital para a 
coilstrução da nacionalidade. 

Chegamos ao ponto em que a realidade nacional arromba pqr· 
tas, supera o Estado, desvia a atuação de órgão vinculado ao Poder 
Público, e acaba por surpreender a própria parte letrada do País. 

Sr. Presidente, não desejo fazer do MOBRAL uma análise que 
possa parecer radical ou extrem,ada. Penso que jamais, no 
Congresso, se viu, em mim, atitudes que possam ser classificadas 
como as de um exaltado. Para essa verificação jã haveria tempo de 
sObra pois esta é a terceira legislatura em que represento o povo de 
J11eU Estado na Câmara dos Deputados. Ocorre, porém, que 
ninguém pode entender e aceitar que o nosso País deixe de lutar para 
empreender o que é expressamente obrigatório, para investir no que 
é facultativo. Em outros termos, que se deixe de lado o ensino primã­
rio regular de crianças e de adultos, também, no ensino supletivo, 
para despender recursos com um movimento episódico que se 
reveste, como hoje não se pode mais ignorar, de carâter débil quanto 
aos resultados que dele a sociedade possa colher de modo duradouro. 

Para tornar claro que não há radicalismo na análise a que pro~ 
cedo, direi logo, Srs. Senadores, que considero, sem restrições, 
digno do maior aplauso e de todos os louvores o MEB (Movimento 
de Educação de Base) patrocinado pela Igreja Católica (CNBB) e 
outros movimentos análogos inspirados pelos mais piedosos e 
altruísticos sentimentos que se devotem a alfabetização de adultos. 
Mas há que distinguir: uma coisa é a obra social, a atuação beneme­
rente inspirada no amor ao próximo, e outra é a ação a que se obriga 
o Estado, conforme a sua Carta Magna. O Estado não tem sua 
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motivação na caridade ou na benemer~ncia. _ür_ganizar movimentos 
de alfabetização de adultos merece aplausos. O MEB está fazendo 
uma obra benemérita. Não sou contrário a alfabetizar adultos. Mas, 
confundir o papel do Estado como organização política da nação 
com inspirações que procedem da vida puramente afetiva, é, a meu 
ver, confundir as coisas. 

Mas, Sr. Presidente, comO poderá o Brasil sair dessa dif'i.cil situa· 
ção? O País, por certo, não pode manter o propósito ostensi\'Q ~e 
querer tornar-se uma grande nação em todos os terrenos, ex~· 
campo da formação do seu povo. Mesmo porque se assim for, Jl~o 
povo educado, não nos poderemos tornar uma grande nação. 

Estamos diante de uma contradição fundamental. A idéia do 
Brasil desenvolvido, sem a educação básica é, em si mesmo, uma 
idéia contraditória. Só há grande nação moderna no mundo 
industrial com a educação fundamental comum. 

Não se está querendo fazer tábua raza do que de positivo se tem 
construído no Brasil. 

Mas, sim, reconhecer- o MOBRAL comprova- que nada do 
que até agora foi feito foi suficiente para encaminhar, de forma 
organizada e planejada, a educação fundamental do povo bfasileiro, 
base de um sistema educacional. As iniciativas que se fizeram nesse 
teHeno ou se dispersaram ou se lirl1itaram a acudir níveis de ensino 
ulteriores ao primário, subvertendo a ordem natural das coisas. 

A confirmação dos fatos que deram origem a essa CPI, por si só 
e independemente da análise acerca de outros aspectos que possam 
comportar, está indicando o caminho a seguir: reformular a política 
federal em matéria de assistência aos Estados e M~nicípios para a 
educação fundamental; reunir os recursos existentes para essa tarefa 
e reconhecê-la como prioritária sobre qualquer outra atividade do 
País em matéria de educação. Como sabemos, a educação primária 
obrigatória é a única obrigação que os poderes públicos sempre 
assumiram em matéria de ensino. Em tudo mais o poder público não 
assumiu obrigações. Ele só se declarou obrigado em matéria de 
ensino primário. É pois necessário que esta prioridade deixe de ficar 
apenas no papel e passe a ser considerada na prática, tão importante 
para os brasileiros quanto provê-los de habitação, telecomunicações, 
saneamento e outros serviços que têm tido coerente planejamento, 
firmeza de execução e que, só por isso, cumprem mais satisfatoria­
mente os seus objetivos. , 

Quanto mais tarde for iniciado esse processo, quanto mais for 
adiada a tomada de uma posição nacional sobre o assunto, maiores 
serão os prejuízos para a nacionalidade. Se em 1930 o assunto tivesse 
sido at_acado, outro seria o Brasil de hoje; se em 1945 tivesse sido 
iniciada essa tarefa, outra seria a situação agora. A Educação é o 
programa social por excelência; é a primeira forma de se fazer com 
que todos participem na formação da riqueza nacional, e a mais 
equitativa maneira de proceder à sua justa redistribuição, ou como 
está sendo dito começar a "dividir o bolo enquanto ele cresce". 

A importância da implantação do sistema de ensino básico é 
programa que desafia comparações, em termos de interesse nacional 
permanente e de segurança nacional. E o futuro da Nação e a Justiça 
Social que estão em jogo. 

Em face de objetivos nacionais tão sérios pareceria uma 
capitulação discriminatória aceitar-se um sistema, como o do 
MOBRAL Infanto-Juvenil, que nem chega a se constituir em um 
ensino de segunda classe. Quem pode se conformar que uma parte 
de nossos filhos possa assim ser discriminada? 

Bem sei, Sr. Presidente, Sr. Relator, que existe quem use o 
argumento ad terrorem, de que o MOBRAL Infanto-Juvenil se 
justificaria, pela inviabilidade econômica de se acolher, na escola 
regular, a massa de brasileiros que está fora dela. O custo do progra­
ma seria inabordável logo no primeiro ano. 

Com todo o respeito que me merecem as opiniões alheias, cabe 
o argumento contrário contido na seguinte pergunta: quem, quando 
e como jamais julgou possível executar de uma só vez ps grandes 
programas nacionais? O argumento peca pela base pois nunca se 

pensoq, :ppr ~I,o, em consumir todas as estradas a um só tempO; 
nem t~p:hidrelêtricas, parar todos os portos, nem de uma vez, 
todo o J'rijgf3nia Nacional da Habitação._ O importante é planejar e 
começar. Nesses poucos exemplos, há prOgramas ilnplantado'S, õ ·que 
não acontece com a educação de base em termos satisfatórios. 

A educação regular nã~? é um programa impossível e as 
dificuldades inerentes a ele não podem frutificar escapatânias. O 
Brasil no passado enfrentou, como está enfrentando agora, com 
seriedade, programas bem mais comple.~os. 

Está ao alcance de todos lembrar que hâ 15 anos não havia água 
no Rio de Janeiro. Há 20 anos havia racionamento de energia 
elétrica na minha cidade, mas nem por isso, no Rio de Janeiro, se 
estimulou a campanha para que o povo se conformasse em usar velas 
e lampiões. Há 10 anos havia, no Rio de Janeiro, 200 mil pedido de 
telefones novos, que hoje estão praticamente atendidos. Não precisa­
ria continuar recordando exemplos, cada um os encontrará para pro­
var a capacidade de o Brasil empreender, planejar e realizar. Por que 
só a educação básica do povo não há de contar com as providenciais 
de que precisa. 

A respeito do ensino básico o País não poderá aceitar falsos 
pretextos, ou subterfúgios, como o do MOBRAL Infanto-Juvenil. 
Subterfúgio, palavra que se não me engano, etimológicamente, sig­
nifica "fugir às escondidas". 

A escola primária terá que se expandir gradativamente, por eta­
pas, como empreendemos com êxitos gigantescos programas de 
Habitação, Energia Elétrica, Telecomunicações, Construção Naval, 
Plano Rodoviário, Saneamento básico, sem falar nos programas 
como o PIS, o PASEP, a reforma do INPS e a criação Social que 
deveriam, a rigor, ser precedidos dâ formulação minuciosa do plano 
do Ministério da Previdência Social estes últimos de sentido 
eminentemente de obras dt? educação básica. 

Nesse sentido coloco-me entre as pessoas que são favoráveis à 
divisão dos encargos pesados atribuídos ao atual MEC em dois 
Ministérios distintos, ocupando-se um deles da Educação 
Fundamental e Média (lq e 2q graus) e o outro incumbindo-se do 
Ensino Superior, da Ciência e da Tecnologia. 

Há quem sugira criar o Ministério da Ciência e Tecnólogia 
isoladamente. No caso de. vir a ser criado este devera ficar com o 
ensino superior pois deve .estar perto das universidades. 

Para chegar ao fundo da questão, a que a análise do MOBRAL 
nos conduz, diremos que a educação fundamental precisaria, Sr. 
Presidente, com urgência, de quatro requisitos essenciais que passo a 
enumerar: 

O primeiro deles é a liderança federal atuante, sem a qual nada 
de grande se fez em termos nacionais. 

O segundo é a compenetração da prioridade que a questão deve 
merecer. 

O terceiro é a racionalidade de tratamento que conduz ao 
planejamento adequado e à definição de suas etapas, no tempo. 

O quarto, mas não o último, são os recursos materiais e huma­
nos a serem destacados em planos plurianuais. 

A chave da questão está em a União Federal decidir-se a liderar, 
com firmeza, os Estados e Municípios no programa· de educação de · 
base. 

Desejaria, portanto, Sr. Presidente, que as minhas palavras, fos­
sem interpretadas cotno o reflexo de uma posição altamente otimis­
ta, sem nenhuma nota de desalento; mas C\)m um senso de realismo 
cheio de fé e de confiança na ação do Governo e na capacidade do 
nosso povo. 

Não falta ao Brãsil, como já se demonstrou, sobretudo nos 
últimos li anos, imaginação e Competência para realizar uma tarefa, 
por maior que ela seja, quando ela é bem formulada e realisticamente 
enfrentada. É claro que não se pode fazer tudo ao mesmo tempo. E é 
essa a razão maior para se começar o mais cedo possível, a da educa­
ção do povo brasileiro, por sua natureza de longa duração. 

O próprio Ministro Ney Braga, por quem tenho grande admira· 
ção, amiza.de pessoal é respeito, já teve ocasião de me declarar, repeti-
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das veus, que o problema principal de sua Pasta estâ na educação 
regular fundamental. Ainda ontem, nesta sala, tive a alegria de veres· 
~ r~mt\) de vista confirmado pela Senador Jarbas Passarinho, antigo 
MinistrJ da Educação. 

fúí muitos decênios - ê bom que se reconheça- constrói-se a 
~ituaçào agora enfrentada. 1\ela todos tiveram, em vârias gerações, a 
sua pan;cla de responsabilidade, com exceção de vozes isoladas e mal 
compre.!ndidas que, se levantaram ao longo de todo esse tempo. 

A patriótica tarefa que o Senado da República empreende, atra­
\és dcs1a importante Comissão Parlamentar de Inquérito, pode se 
con~titLir, Sr. Presidente, num novo ponto de partida nos rumos da 
edw.:aç~o nacional. 

An·.es de me colocar à disposição dos Srs. Senadores integrantes 
de'ita CPI, a que V. Ex• preside com tanta autoridade, Sr. Presi· 
dente. e que tem como Relator o nobre Senador José lindoso, desejo 
n:nder <1 todos os seus membros as homenagens do meu respeito, a 
reafirmar que o interesse nacional foi a única luz que me guiou, nas 
dedaraçõcs que acabo de fazer, e que o interesse nacional não 
pudcria :!star crn melhores mãos, neste ponto vital para o desenvolvi­
mento dJ País, pura a liberdade, a paz e a justiça entre o seu povo, na 
bu~l:a dtt sua grandeza e do seu destino. 

São estes us termos iniciais de meu depoimento, Sr. Presidente. 
Tranqüilo com ~ minha consciência de educador e de homem 
rúhlico, CS(\)U, à disposição de v. Ex• 

O SR. PRESIDENTE {Gilvan Rocha) - Antes de prosse­
guirmo" o ritual da inquirição do Sr. Deputado Flexa Ribeiro, esta 
Presidência tem algumas comunicações a fazer no Plenârio. 

Em primeiro lugar é que acaba de nos chegar às mãos, acom· 
panhad~· de ofício do Sr. Presidente do MOBRAL, duas fitas gra­
vadas n.J Centro de Memória do MOBRAL, contendo entrevista 
com o b;m"' Sr. Senador Jarbas Passarinho. 

Esta .Presidência coloca à disposição dos Srs. Senadores, que 
manifc<;tar~m interesse de ouvir parte ou toda a gravação, o nosso 
Serviço de Som que já foi diligenciado e está em condições de dar 
audiência àqueles que assim o desejarem. 

Atendendo a uma ponderação do Exm~> Sr. Relator, e em face 
au inu<>itado interesse do depoimento do Sr. Deputado Flexa 
Rihciro, consulto o Plenário: já que nós teremos que interromper, 
forçosunente, para o almoço, a inquirição. que levarâ algumas 
horas, ..:reio eu, da conveniência de se interrompê-la agora, para não 
fa.tê-lo mais tarde. 

(\)\oco em d1scussào a idéia. 

O SR. EURICO REZENDE - Sr. Presidente, creio que 
poderíamos ir até I hora da tJ.rde, porque assim ganharíamos tempo, 
já que V. Ex~ prevê a complexidade e o prolongamento dos debates. 
I ríamos até à~ 13 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- É uma idéia que eu 
submete ii consideração dos Srs. Membros da Comissão. 

Os Srs. que aprovam a sugestão do Senador Eurico Rezende, 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Uma veL aprovada. a proposta do Senador Eurico Rez.ende, esta 
Pre1.idência abrirá os debates e, fugindo, inclusive, a uma norma a 
que se propôs, no início, passa a palavra, com a aquiescência do 
Senador João Calmon, ao Sr. Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE - Sr. Presidente, quero em pri­
meiro lLgar agradecer a saudação que o eminente Deputado Flexa 
Ribe1ro dirigiu à Comissão, e dizer do apreço, do respeito que temos 
para com S. Ex~ 

Verificamos que S. Ex• foi franco, no enfoque que deu ao pro­
blema objeto da criação deste colegiado. Então. todos aqui devemos 
ser também, francos. sem prejuízo, obviamente, dos deveres da 
cordialid~de, mesmo porque estamos diante de um dos maiores fei~ 
ticeiro:. da simpatia nacional, que é o eminente Deputado pelo Rio 
de Janeiro. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- É generosidade de V, Ex• 

O SR. EURICO REZENDE- E observo que temos diante de 
nós agora, duas pessoas em julgamento: um é o Professor Arlindo 
Lopes Corrêa, e outro o próprio Deputado Flexa Ribeiro; se me 
permite. E vou dizer porquê. Em virtude de estar realizando experi­
mentações, no que diz respeito ao MOBRAL Infanto-Juvenil, o 
Presidente do MOBRAL teve que aqui comparecer, para se defender 
de um ponto meramente setorial, mas que mereceu a reação do Sr. 
Senador João Calmon e de outros de seus eminentes pares que cons­
tituíram a Comissão. Já o prelúcido Deputado Flexã Ribeiro vai 
além, porque enquanto se procura, apenas, nesta Comissão, erra­
dicar o MOBRAL Infanto-Juvenil, o Sr. Deputado Flexa Ribeiro, 
quer erradicar 0 MOBRAL todo. Então, o julgamento tomou-se 
maior, nesse aspecto. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Acho que ele é de baixa rentabili­
dade interna e de baixo rendimento externo. Mas, declarei que o 
MEB (Movimento de Educação de Base) é digno de todos os 
aplausos. Não sou contra a alfabetização de adultos dentro do 
ensino regular. Para isso existe o ensino supletivo. 

O SR. EURICO REZENDE- Ê aí que V. Ex• vai me permitir 
identificar a primeira contradição data venia de V. Ex• 

V. Ex• entendeu que em matéria de educação o Estado não pode 
exercitar afetividade, não pode ter estremecimento de filantropia, e 
que, por via de conseqUência, o MOBRAL, que é o Estado, não deve 
ter esse tipo de comportamento, mas o MEB, Movimento de Educa­
ção de Base, patrocinado pela Igreja, pode. Quer me parecer' que a 
Constituição federal, que V. Ex• citou num dos -seus dispositivos, 
não estabelece distinção em matéria educacional, entre a atividade 
do Poder Público e a atividade do Setor Privado. 

O SR. fLEXA RIBEIRO- Eu não disse isso. 

O SR. EURICO REZENDE - Eu pediria a V. Ex• que 
esperasse que eu encerre meu raciocínio para depois fazer sua contra­
dita, o que muito me honra. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Peço perdão a V. Ex• 

O SR. EURICO REZENDE- Eu estarei vivendo horas altas, 
aqui, se V. Ex• não estiver de acordo comigo. 

O art. 176 da Constituição, a educação inspirada no princípio 
da Unidade Nacional e nos ideais de liberdade e solidariedade huma­
na é direito de todos e dever do Estado, e serâ dada no lar e na es­
cola. Não hâ, então, a menor diferença, sob o ponto de vista constitu­
cional, entre a participação de uma entidade privada e de uma entida­
de estatal no campo educacional. As diferenças existentes são nas 
concepç,ões, nos planejamentos ditados pela ciência da educação, 
porque a Constituição fala, expressamente, nos ideais de liberdade e 
solidariedade humana. No instante em que o Estado verifica que 
deve, no campo educacional, tomar uma medida de emergência, 
como é o caso do MOBRAL, ele está cumprindo o seu dever e se 
situando, também, no campo da solidariedade humana, como o 
MDB, igualmente, se situa. E se esse dispositivo fala em liberdade e 
se o Estado coloca à disposição dos analfabetos adultos os seus 
recursos nã,o se pode negar a esse analfabeto adulto a liberdade de 
estudar. 

Então, eu verifico que se V. Ex• defende o MEB, que é, tam­
bém, um órgão de alfabetização de adultos, nào deveria ser tão 
rigoroso e data venia tão radical com relação ao MOBRAL. V. Ex• 
vai me permitir, então, eu verificar no seu comportamento uma visão 
um pouco eletista. 

O Estado, obviamente, não deseja o MOBRAL como uma ins­
tituição permanente, ele tem um prazo de encerramento de suas ati­
vidades; é um sistema de natureza transitória, emergencial. 

Um dos fundamenos principais em que baseou o Sr. Deputado 
Flexa Ribeiro, para procurar caracterizar a desnecessidade e a 
inocuidade do MOBRAL, foi a regressão, que S. Ex• considerou 
quase que total. Nas suas observações, na UNESCO, verificou-se 
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que na faixa de 24 a 36 meses ~-isso disse S .. Ex•- a regressão já,se 
apresentava elevadíssima. E disse, antes, ao Sr. Senador João 
Calmon, -e isto foi repetido- que no mundo a regressão chegou a 
90%. Então, S. Ex• acha que todo o trabalho, toda essa campanha 
que eJe chama de "ilusões" cai em cacos pelo_ chão., através da 
impiedade da regressão. Foi isso que entendi. Mas, em primeiro 
lugar, devemos dizer que é a primeira vez que ouço de Um ••t(lftlliH 
da educação- e V. Ex• é um dos frades maiores da educa~o-$fa~ 
sileira, a sua palavra é sempre acatada... 'W/, 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Bondade de V. Ex• 

O SR. EURICO REZENDE- ... que se comporta assim tão ra~ 
dicalmente contra o MOBRAL. Tenho ouvido algumas críticas, mas 
o coro orfeônico é de elogio, não como uma instituição que deva ser 
permanente, mas como um recurso extremo e de caráÍer transitório, 
repito, de que lançou mão o Estado, e que hoje ê um Estado de alma 
neste País. 

Salientou-se, aqui, que todos os Ministros da Educação, a partir 
do pioneirísmo do atual Senador Tarso Dutra, defendem a preva­
lença do MOBRAL O próprio Sr. Senador João Calmon, que de­
flagrOu a campanha contra as experimentações em torno do 
MOBRAL Infanto-Juvenil, é pela manutenção do MOBRAL, é um 
admirador do MOBRAL e do seu Presidente. 

O Sr. Senador Jarbas Passarinho, ontem, abordando a questão 
da regressão, disse muito bem que se a regressão não é total e que 
sempre se aproveitam ui'n percentual que possa ser 20, 30 ou 40, não 
se tendo elemento, há sempre um saldo positivo, que é melhor 
apurar-se alguma coisa do que se exercitar a política do desalento e 
da frustração total. Por outro lado, o MOBRAL, através da palavra 
do Professor Arlindo, demonstrou que estão sendo postos em 
execução mecanismos visando a restrição, a contenção dos índices de 
regressão, e SESC, o SENAC, os Centros SOciais Rurais, que o 
Governo vai criar no Brasil em número de 600, poderão fazer com 
que se estabeleça uma política de habitualidade, através da freqüên­
cia da clientela do MOBRAL nesses locais, nessas ins~ituições. 

Então, todos aqui estamos de acordo, Sr. Deputado Flexa Ribeiro, 
de que a regressão poderá ser combatida, ela pode ser combatida. 
Aliás, eu não conheço nenhum tipo de regressão que não possa ser 
combatido, a não ser aquilo que nós podíamos chamar a morte, que 
é irreversível, mas mesmo os espíritas dizem que a morte nos leva 
para o outro lado da vida. Então, se o argumento principal em que se 
baseia o Deputado Flexa Ribeiro, para procurar identificar a inuti­
lidade do MOBRAL com a regressãó, nós temos, então, recursos 
para contraditar S. E."'• e, por via de conseqüência, salvaguardar a 
existência do MOBRAL. 

Na bela exposição do Sr. Senador Jarbas Passarinho, reivindi­
cou-se a necessidade de se fazer uma pesquisa, a fim de apurarem es­
ses índices de regressão. Eu disse, com a concordância de S. Ex• que 
essa pesquisa não é muito dificil, que geralmente a clientela do 
MOBRAL. alfabetizada num distrito, numa escola, numa comunida­
de, ela permanece-naquela comunidade, com o deslocamc:nto demo­
gráfico creio que muito pequeno, em virtude, via de regra, da radica­
ção do elemento ali, porque exerce uma profissão no local quase que 
defmitiva, porque a alfabetização se dâ mais no meio rural. Então, o 
MOBRAL, que tem cinco anos, ele já pode fazer essa pesquisa, e 
creio q.ue o resultado dessa pesquisa irá mostrar que a regressão não 
é assim tão acentuada. E se acentuada for, como disse, poderâ ser 
contida em limites razoâveis por aqueles mecanismos, uns colocados 
jâ em execução pelo próprio MOBRAL- vários, que o Dr. Arlindo 
enumerou aqui - e outros através de órgãos como o SESC, o 
SENAC, as empresas onde a clientela do MOBRAL trabalha e os 
centros sociais urbanos, que vão ser construidos na periferia das 
regiões metropolitanas e das regiões em metropolização. Então, seria 
um pessimismo exagerado admitirmos que não temos meios para 
conter essa regressão. 

E, por falar em estatística, quero me permitir dizer ao Sr. 
Deputado Flexa Ribeiro que estranhei muito o fato da UNESCO ter 

pudicícia, ter rec~io, e se· Sentir com muita sensibilidade nos deveres 
diplomáticos-, para não dizqr, não descortinar, não evidenciar as esta­
tísticas sobre a educação, nesse particular, nesse campo de alfabetiza· 
ção de massas. Porque já se disse, não me lembro quem, que não hâ 
estadistas sem estatística. E se o Brasil tem a sua representação na 
ONU, se o Brasil participa daquele colégio das nações, ele precisa de 
ter as informações necessárias, como Os outros países também pre­
cisam. Isso é óbvio. 

Ora, eu gostaria que o Sr. Deputado Flexa Ribeiro nos dissesse, 
mais explicitamente, por que a VNESCO não pode fornecer estatísti­
~a~ so-bre a educação nesse setor, porque se não pode fornecer é um 
órgão absolutamente inútil, ele não tem condições, então, de dren~r 
para o nosso País um dos elementos mais preciosos, que é a estatísti­
ca. E eu não estou identificando nenhuma inconveniência de ordem 
diplomática, porque aqui se diz e foi dito pelo Deputado Flexa Ribei­
ro que no Brasil a regressão é quase que total. Então, essa informa­
ção foi para os outros países. Por que, então, não podemos saber do 
índice d~ regressão dos outros países, também? 

Nós concordamos com o Deputado Flexa Ribeiro no sentido de 
que na escolaridade formal, na escOla convencional, é que se pra­
tica a educação. AlfabetiZação não é educar em termos esgotantes. 
Mas, permito-me dizer que deve, como disse, ser em termos, porque 
a educação é gênero, a alfabetização ê uma espécie também de educa­
ção, embora precária, mas é um mecanismo educacional. 

Por fim, Sr. Presidente- e para não me alongar- no elenco de 
providências, aliás no excelente elenco de providências que o Profes­
sor Flexa Ribeiro propõe para a solução do problema, S. Ex• comba­
teu a desvinculação constitucional que se observou a partir de 1967, 
porque antes, realmente, a Constituição obrigava a União, os Esta­
dos e os Municípios ao investimento mínimo de 10% de seus recur­
sos orçamentários na educação. No Governo Castello Branco, disse 
S. Ex•, tivemos apenas 5%, e de lá para cá essa taxa vem regredindo. 
Aí está um equívoco de V. Ex•, é o única reparo que faço nesse setor. 

Não se pode, hoje, pelo sistema orçamentário atual e pelo princi­
pio, mais do que pelo princípio, pela opção que o Governo teve em 
favor do progresso integrado, identificar-se o quantitativo de recur­
sos para a educação, no orçamento do Ministério da Educação. Nós 
temos outras fontes, nós temos, no Ministério do Planejamento, ver­
bas maciças destinadas à e~ucação. Nós temos as transferências que 
se fazem; nós temos recursos da Loteria Esportiva. Por exemplo, na 
proposta orçamentária deste ano consta para o MOBRAL, no Mi­
nistério da Educação, parece que apenas um milhão de cruzeiros. 
Mas, por que consta um mMhão de cruzeiros? l! porque temos 30%, 
creio, dos recursos da Loteria Esportiva, e não estão na tabela. 

De modo que, essa tese que os índices de recursos para a educa­
ção no Brasil estão decrescendo- aliás é tese esposada pelo Sr. Sena­
dor João Calmon- é data venia inteiramente distorcida. O orçamen­
to é um sistema de vasos comunicantes. E além de em outros Ministé­
rios haver recursos para a educação, nós temos também órgãos de 
desenvolvimento regional como a SUDENE. Nós encontraremos na 
SUDENE recursos para a educação. Então. eu pediria ao Professor 
Flexa Ribeiro que não visse no parâmetro escrito do Ministério da 
Educação a realidade de recursos drenados para a educação neste 
País. 

Com estas ligeiras consideraçõef, Sr. Presidente, eu me dou por 
satisfeito e peço desculpas ao Professor Flexa Ribeiro, porque o 
tema é, realmente, apaixonante. S. Ex• se portou com muita 
elegância, com muita franqueza, e eu espero ter me conduzido da 
mesma maneira. 

O SR. PRESIDENTE- (Gilvan Rocha)- Retorno a palavra 
a S. Ex• o Professor Flexa Ribeiro. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Sr. Presidente, eminente Senador 
Eurico Rezende, nobres Srs. Senadores: 

Quero, antes de mais nada, agradecer ao Senador Eurico Re­
zende a maneira cavalheiresca, fidalga e de alto nível com que abor­
dou as modestas afirmativas que eu tinha feito como introdução do 
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meu ponto de vista. Agradeço, verdadeiramente, a V. Ex• a 
natureza das questões colocadas, que considero do mais alto in­
teresse e todas das justificadas, próprias para, num ambiente como 
este. de tào alevantadas preocupações com o interesse nacional. 
Justamente ao ventilâr as idéias, da porosidade ao nosso pensa­
mento, e·>peramos que daqui possa sair a luz da verdade que nos 
ajudurá . .::amo homens públicos, a nos conduzirmos no interesse do 
País. 

O Senador Eurico Rezende, além do grande homem público que 
todos conhecem ê também um educador. Tem uma vasta _experiência 
de educ"tH;ào própria em nível secundãrio e, particularmente, no nível 
superior, onde sei que ele é um dos pioneiros desse extraordinário 
avanço ~:;ue o Brasil está tendo no nível universitário. Ele é um 
devotado, eu sei disso, mais, talvez do que ele possa supor que eu o 
saiba. 

O SR. EURICO REZENDE -Obrigado a V. Ex• 

O S.~. FLEXA RIBEIRO - Mas, \'ou procurar responder ao 
Senador Eurico Rezende com a mesma franqueza com que 'ele pró­
prio reconheceu que eu expus as minhas idéias. Para dizer e explicar 
que, Sr. Presidente, como tive ocasião de referir, não pretendi adotar 
uma atitude radical. Sou um homem dedicado à educação mas sou, 
também, um político. Com as afirmações que fiz visei e viso ao 
interesse do nosso País. Se em algum momento dei certa ênfase ao te· 
ma foi numa atitude politicamente intencional para chamar a 
atenção para o que considero inadiável, pela importância que re(Juer 
um programa de educação de base. 

Portanto, não acho que se precise erradicar o MOBRAL; reputo 
esse programa de baixíssima rentabilidade; considero que a consciên­
cia nacicnal ganharâ em tomar conheómento de que não se está 
fazendo no MOBRAL um bom investimento. Assim como o capi­
talista não persiste nas aplicações de baixa rentabili9ade, e vai buscar 
os altos dividendos, também, acredito que a Nação brasileira deva 
falê-lo. 

O lençol das verbas de educação é curto; .se queremos cobrir a 
cabeça os pés ficam de fora. é sabido. Precisamos pois aplicá-las 
qualitativamente muito bem. Nesse sentido o agigantamento do 
MOBRA L começa a representar um certo prejuízo, porque o mon­
tante global das verbas passa a pesar. Ele deye conservar o carâter 
restri~o de experimento. Deve manter o seu sentido de transi­
toriedadt:, de experiência, como disse o próprio Senador Euríco Re­
zende. A única divergência cstâ em que reputo, a experiência do 
MOBRA L praticamente concluída, ou a concluir~se deOtro de um 
ano ou dois. Não considero conveniente digo-o sinceramente, que se 
crie, no País, um movimento de opinião para dar perpetuidade ao 
MDBRA L. Acho que ao longo dos ano~. a· baixa rentabilidade desse 
sistema paralelo começaria a pesar no conjunto dos esforços que o 
País faz para destinar recursos à educação. É só esse o meu ponto de 
v~a. · 

Quanto à idéia que V. E\• contestou de que o Estado não pode 
adotar uma atitude filantrôpica benemerente, ou caridosa, a que ele 
estaríu autorizado nos termos do art. 176 da Constituição, eu diria a 
V. Ex' que o Estado pode, em _certos casos, adotar uma atitude be­
nemeren·.e. Volta e meia, nos nossos plenários, passam projetos man­
dando d.:tr pensões a viúvas de antigos estadistas ou pessoas mere­
cedoras de ajuda, vítimas de desastres, de acidentes, o que não deixa 
de ser urna atitude benemerente, mas é através de lei, déntro dos li­
mites qw! esses casos comportam. 

O li na! do art. 176, diz bem: 

"A educação, inspirada no princípio da unidade nacio­
~al e nos ideais de liberdade'e solidariedade humana, é direi­
t~ de todos e dever do Estado, e ~erâ dada no lar e na escola" 

Quando o Estado cumpre o seu dever, no sentido tão genérico, 
tão amplo, ele tem que cumprir esse dever de conformidade com o 
que está adiante declarado na própria Constituição. E o§ 39, item lt, 
do mesmo art. 176, diz: 

"O ensino primário é obrigatório para todos, dos sete 
aos quatorze anos, e gratuito nos estabelecimentos oficiais;'' 

Então, o prôprio Estado se obriga a alguma coisa de modo claro 
e explícito. Esse artigo da Constituição se conjuga com o artigo do 
Código Penal, n"' 246, se me falha a memória, que trata dos "G:rimes 
contra a Família". Entre os crimes contra a família existe a figura do 
crime de" Abandono lntelectua/'' da prole que diz o seguinte: 

"Deixar, sem justa causa, de prover à instrução primâria 
de filho em idade escolar: Pena- detenção de 15 dias a um 
mês, ou multa, de duze~tos cruzeiros a quinhentos cruzeiros." 

Existe, então, a figura do abandono intelectual, inscrita no Códi­
go Penal. O brasileiro, pela lei, se não levar seu filho à escola pri­
mária, está passível de 15 dias de prisão ou a pagar multa. Por que o 
artigo do Código Penal é inaplicável? Porque o poder público não 
conseguiu ainda dar escolas primárias ao alcance de todos, tornar o 
ensino primário obrigatório e gratuito nos estabelecimentos oficiais, 
como diz a Constituição. 

Peço licença, só para dar um exemplo, de que não é impossivel 
fazer esse programa no Brasil. Quando fui Secretário de Educação, 
na Guanabara, consegui tornar a educação- primária compulsória: 
expediu-se o decreto, estabeleceram-se as penalidades, entrou-se em 
detalhes, determinando: 

Art. 59 "Não poderâ exercer função· pública, inclusive, 
autárquica, nem ocupar emprego em sociedade de economia 
mista ou empresa concessionária de serviço público, o pai de 
família ou responsâvel por criança em idade escolar que não 
fizer prova da matrícula esta, em estabelecimento de ensino, 
ou que lhe está sendo ministrada educação no lar. 

Art. 6"' Anualmente, durante o mês de março, o servidor 
público, inclusive autárquico, gue tiver sob sua responsa­
bilidade criança de 7 (sete) anos de idade, deverá entregar à 
autoridade competente para remeter à Secretaria de 
Administração, o documento de matrícula referido no art. 49 
deste decreto, ou prova de que lhe está sendo ministrada 
educação no lar." 

E assim por diante a matéria foi regulada. 

O SR. EURICO REZENDE - Permita-me, V. Ex• está se 
referindo à Guanabara, mas V. Ex• tem que falar sobre o Brasil 
imbira, sobre o Brasil cipó, também. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Está claro que imediatamente não 
podemos chegar lá, temos que chegar, gradativamente, mas com 
firmeza. 

O SR. EURICO REZENDE- Nà? apenas o Brasil Maracanã. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Naquela hora, procurei cumprir a 
Constituição. Mandei colocar placas na porta das escolas dizendo: 
"há vagas nesta escola", onde as havia. Publiquei edital público de 
chamada para a escola. Edital semelhante ao de chamada para o 
serviço militar, pois, o primeiro deVer: cívico do brasileiro é compare­
cer à escola aos sete anos de idade. E organízamos a fiscalização da 
obrigatoriedade escolar, como existe nos grandes países em que o 
school attendent, bate à porta e pergunta: estamos informados de que 
há nessa casa uma criança de 8 anos que está fora da escola, pode dar 
explicações a esse respeito? Previmos, inclusive, a criação do 
atestado de i.senç.ão para os casos previstos. Está aqui o texto que 
posso .citar: '.'constitui caso de isenção, nos termos de tal artigo, 
comprovado o estado de pobreza. Até a pobreza poderia justificar a 
isenção do pai ou responsável. Assim como .a insuficiência de 
escolas, o caso de matrícula encerrada, doença ou anormalidade 
grave da criança e outros motivos que a lei venha a prever. 

Esse não é um programa social impossível. A Constituição estâ 
em vigor. Se partirmos para uma ação ordenada, chegaremos a 
cumpri-la. Outra coisa é a filantropia. Estamos todos de acordo em 
estimular a benemerência. Mas levando em conta a escassez de recur~ 
sos e se o MOBRAL se agiganta, dentro em pouco a escola primária 
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regular começará a sofrer uma evasão, uma sangria de recursos que 
poderian1 estar destinados a ela. 

Não tenho, portanto, idéia nenhuma de que o MOBRAL se 
encerre imediatamente. Esse serâ um ato do Executivo. E o Senador 
Eurico Rezende reconheceu que o MOBRAL não tem •ater 
permanente .. Não há, portanto, nenhum extremo radicalisdiO 'de 
minha parte, fato que V. Ext poderá verificar com as explicaç{ie:s 
que agora passo a dar. 

Em seguida, veio o ilustre Senador Eurico Rezende a tratar do 
problem:l de regressão. Citou os dados que dei. Vou dar mais um 
d<ido de memória, a respeito da regressão em caso concreto, num 
determinado Pafs. O projeto inicial previa alfabetização funcional, 
em torno da área de uma grande refinaria. Projeto funcional, para 
trabalhadores, suas famílias, e pessoas que estavam l(gadaa àquela 
atividade: econômica. O projeto previa alfabetizar cerca de 100 mil 
pessoas. Ao fim de dois anos, tinha-se chegado - e esse ê o<:~ 
mais lamentável dos que conheci - a alfabetizar 1.400. DificuldadCs. 
sem número perturbaram sua operacionalidade. Quando os avaliado­
res visitaram-no, ao fim de três anos, conseguiram encontrar 1.400 
adultos alfabetizados. Catastrófico. Mas, não foram todos QS 

projetos assim. As situações variam muito, como é óbvio, 
Sr. Presidente. Não preciso dizer que em doze projetos, de qualquer 
natureza, uns são ,melhores sucedidos que outros. Isso ê evidente e 
não exige de mim grandes explicações. Não nego a possibilidade de 
em caso tratado com especial zelo, interesse e empenho, obter-se 
rendimento melhor. Isso é da arte de experimentar. Reconheço que é 
pOssível experimentalmente baixar-se a taxa de regressão mas em 
projeto limitado, nunca em programa de massa, atendendo-se a 
milhões de pessoas. Em termos de massa a alfabetização de adultos 
torna-se in susceptível de àcompanhamento e controle individualiza­
do. Não é portanto fácil realizar isso para cinco milhões de 
brasileiros. Em experimentação de proporções limitadas pode-se 
alcançar esse avaliação costante, esse follow~up mas, em cinco 
milhões, Sr. Presidente, considero dific"il recapturar essas pessoas to­
das, por rnais que elas estejam concentradas. A avaliação e o contro­
le sairia mais cara do que o próprio programa. Experiências, no 
entanto, são sempre úteis. Vamos provavelmente encontrar resulta­
dos muito diferentes e se poderá chegar talvez a uma média que 
atenderá, a nós todos e, particularmente, ao desejo do Senador Euri­
co Rezende. 

Desejo recordar que o aparente radicalismo da minha posição é 
oferecida, a esta CPJ, em 1975. Fui, porém, o primeiro a dizer que 
em 1967, quando recebi a incumbência de dirigir o programa fiquei 
entusiasmado com a tarefa. Cheguei a supor que a UNESCO tinha 
nas mãos, talvez, a solução quase milagrosa para a salvação de cerca 
de 700 milhões de analfabetos no mundo. Se a chave da questão fosse 
descoberta, se os experimentos feitos viessem a poder ser reproduzi­
dos em massa, isto é, em larga escala. Seria, de fato, uma grande 
conquista. Mas a realidade é que os projetos se encerraram, alguns 
nem cheg<uam ao fim, pararam no meio. 

Se conseguirmos montar um sistema de combate à regressão, 
através de SESC, SESI, centros sociais rurais e os urbanos, a que se 
refere o Senador, para criar formas de habitualidade, vamos, então, 
investir rnaiores recursos ainda, mais dinheiro ainda para o 
acompanhamento, para criar habitualidade. O custo unitário terá 
que elevar; o verdadeiro sistema paralelo estará, então, realmente, se 
implantando. Nessa hipótese vamos deixar não apenas que se crie 
um gigantesco MOBRAL como esse organismo tenderã a se tornar, 
realmente, tentacular. Não vejo como um País que não dispõe de 
recursos para fazer o simples, o óbvio, aquilo respeito de que hâ uma 
experiência mundial mais do que secular, que é a simples escola 
primária, possa montar um aparelho tão so(isticado como esse de 
criar a rede de instrumentos de habitualidade do alfabetizado, para 
que este rJào perca a alfabetização superficial recebida em cinco 
meses. Não há aliás experiência internacional a respeito disso. Tere­
mos que inventar esse requintado processo, a custa de recursos do 
povo brasileiro. 

O SR. EURICO REZENDE- Se V. Ex• permitir uma ligeira 
interrvpção? 

O SR. FLEXA RIBEIRO - Pois não, com ·a licença do 
Sr. Presidente. 

O SR. EURICO REZENDE - Temos um fenômeno nos 
Estados Unidos e na Europa, hoje, em que a estatística comprova 
que aqueles que se interessam, realmente, pelo aperfeiçoamento do 
exercício profissional, em torno de 25% retornam às universidades. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- h a educação permanente. 

O SR. EURICO REZENDE- Eu vi nos Estados Unidos, na 
Universidade de Berkeley, na Califórnia, homens com sessenta anos, 
médicos e engenheiros com sessenta anos, voltando para não se 
desatualizarem. Esse caso aí ê de regressão, o outro é de desatualiza­
ção, mas ê mais uma despesa. E o MOBRAL não se queixa de falta 
de rec~ousos para a execução, inclusive, desse programa que V. Ex• 
denomina de paralelo, que está executando e não lhe tem faltado 
recursos para ísso. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Muito obrigado. Se V. Ex• me 
permitir eu dou, também, logo uma resposta, procurando ir ao 
encontro do pensamento de V. Ex•. Realmente, um homem de 
sessenta anos que volta à faculdade está no caso típico do problema 
da educação permanente. Ouvi, nesta sala, duas sucessivas referên­
cias à educação permanente no MOBRAL. Este já constituiria um 
caso de aplicação da teoria da educação permanente. O conceito de 
educação permanente é bastante diverso. Eu teria possibilidade de, 
respondendo ao assunto que o Sem~dor Eurico Rezende, suscitou 
agora, esclarecer meu pensamento a respeito. 

Entendo que a educação permanente é o futuro, ela ainda está 
em plano teórico. Nesse plano conceptual a educação permanente 
decorre de fenômeno típico do Século XX e do pós-guerra. A 
educação permanente se Origina no fenômeno da "explosão do Sa­
ber". Ninguém ignora que nos últimos 40 anos a humanidade apren­
deu mais, conheceu mais coisas, aumentou mais seu saber nos últi­
mos 40 anos do que tinha sido pessível nos 4 mil anos precedentes. 
Essa afirmação é sobretudo verdadeira no campo da Ciência e das 
suas aplicações na Tecnologia. 

Sustenta-'Se assim que, no passado, vamos dizer há 200 anos 
atrás, o estoque de saber dominado por uma geração, mantinha-se 
práticamente inalterado ao fim de 25 anos, isto é, quando a gera·ção 
seguinte chegava para o ~aber. Recebia, quase sc;:m alterações, o 
legado da anterior. De fato tinha havido pouca modificação. t ver­
dade de vez em que .iparecia um Newton, um Kepler, um Galileu 
que decobriam verdades novas, mas no conjunto, os conhecimentos 
mudavam pouco. Podia-se dizer havia uma "tradição" no sentido 
etimológico da palavra, uma transmissão e uma lembrança direta. 

Com a explosão do Saber, no Século XX, o estoque de conhe­
cimento começou a ·entrar em obsolescência ou obsolência, 
como se diz, por neologismo, em prazos muito curtos, inferiores aos 
intervalo entre duas gerações. Sentiu-se que o estoque de saber 
começou a ser revogado, passou a caducar. E a caducidade significa, 
para tomar um exemplo, que aquela matemática que aprendemos 
não é a mesma que se ensina a nossos filhos e os nossos netos. Estes 
aprendem a matemática moderna, completamente diferente. Ainda 
dando um exemplo: quem recebeu um diploma, vamos dizer, em 
1940, ern Medicina, se hoje estiver aplicando a mesma Medicina que 
aprendeu, estará atrasadfssimo. Quem praticar, hoje, a Odontologia 
de 30 anos atrás, do mesmo modo, estará atrasado. E o problema da 
necessidade de reciclagem, da permanente atualização do saber. 

Contrariando a conhecida paixão brasileira pelo diploma, 
pretende-se que no futuro o diploma será um documento, de certo 
modo: análogo ao passaporte, ou seja, válido por prazo determina­
do; esgotado aquele tempo será preciso renovar o passaporte isto é, o 
Diploma, voltando a estudar para continuar, na especialidade, para 
continuar a tratar do cliente no hospital ou no foro, e assim nas de-
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mais profíssões. A atitude anttga é a atitude de Goethe, quando ele 
fala que "terminados os anos de aprendizagem, ele partia para a vida, 
da ação". Antigamente, distinguia-se entre os anos de aprendizagem 
e os anos da ação. O diploma era o símbolo do em.:erramento dos 
anos de aprendizagem. No Brasil, aliás a diplomação tem verdadeiro 
caráter nupcial: há anel, escolhe-se padrinho para receber o diplo­
ma, promove-se uma festa. O brasileiro, por assim dizer, convoca 
núpcias com o diploma, e coloca-o na parede do seu consultório, Se 
o diploma, está datado de 30 ou 40 anos deveríamos perguntar ao 
portador: o Sr. tem voltado a fazer cursos de reciclagem? Acrescente­
se que, no passado, a educação formal, a educação intramuros 
distinguia-se, profundamente, da educação extra-muros, ou edwca­
ção ex.tra·-escolar. Sempre se aprendeu, também, fora da escola: na 
leitura, no teatro, no convívio sodal, nos esportes, mas a educação 
extra-muros era considerada como distinta. A educação formal, 
intr.amuros tinha as suas regras próprias e estritas, seu regime disCi­
plinar, su.1 sistemâtica, seu código de tratamento recíproco eram rígi­
dos. 

Pois bem, senhores, esses muros que separavam as áreas de 
educação em qualquer nível estão diminuindo sua altura cada vez 
mais pela televisão, o rádio, os instrumentos de comunicação. Por is­
so tornou-se preciso que a educação formal fosse revista, e concebida 
para umt. nova época em que se admite que o homem não para 
nunca de estudar, mantenha-se em estudo a vida inteira. Sobretudo, 
em certos campos de atividade profissional de nível superior. 

Ora, assim entendido o conceito de a educação permanente não 
tem nada a ver com a aJ(abetizaçào de adultos. Ela se aplica para 
para quem já recebeu uma educação mal sólida e precisa manter 
tttua/izados conhecimentos já. adquiridos. 

O SR. EURICO REZENDE- Peço a V. Ex• Sr. Presidente 
licença pt.ra uma interrupação, pois eu [}ão disse isso. Eu disse que 
no campo da educação nós temos que ter despesas complementares. 
A alfabetização de adultos não é educação permanente, é transitória, 
ruas da transitoriedade de uma semifusa da rapidez das "Rosas de 
Malherbe" e das "Manhãs de Abril". \'. Ex• não vai me defender 
disso. Não estou dizendo que a alfabetização de adultos é educação 
permanerte, educação continuada. ê sim uma medida emergencial, 
transitóriJ.. 

O SR. FLEXA RIBEIRO - V. Ex• tem toda razão e peço, 
apenas, para explicar. Pedi licança ao. Presidente para, a propósito 
da resposta que Estava dando a V. Ex• dizer que ouvi, aqui, de ou­
tros depoentes. referências à educação permanente. Nesse momento 
fiz um pt:queno parânteses, não estava, absolutamente, -dizendo que 
V. Ex~ havia dito que alfabetização de adultos era educação 
permanente. Nào foi de V. Ex• que ouvi essa afirmativa. Então 
estamos de acordo, Senador Eurico Rezende. 

Vamos entrar agora no problema da regressão, a respeito do 
qual estou apontado, pelo nobre Senador Eurico Rezende, como um 
passimist1. 

O SR. EC RICO REZENDE- Pessimista sem estatística, foi o 
que eu disse. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- E como eu disse, sou pessimista, 
acerca da rentabilidade desse programa, por experiência pessoal, 
ciência própria, que colhi durante prolongado tempo. Mas sou tam­
bêm pessimista - por motivos políticos, pelo empenho que tenho 
em ver o Brasil constituir o seu sistema de educação básica; não acei­
tar diversinismos, bem falsos sucedâneos para o seu sistema de 
educação básica. Não nego que há uma intenção política no que 
digo. 

Eu respeito a opinião do Senador Eurico Rezende, quanto à 
conveniê:1cia de medidas corretivas que possam salvar da regressão 
parte daqueles que encontram, no MOBRAL, um instrumento 
liberatóno para a sua vida. Quem não desejaria isso? Não se 

lrata de tomar os mobralescos como adversários, Deus do céu! A 
solidariedade, da educação está aí para isso. Concordo perfeitamente 

com S. Ex4 quando diz que é necessária uma pesquisa e, sobretudo, 
várias pesquisas para que se possa obter uma noção objetiva da 
média dos resultados duradouros. Ponderaria apenas que essa 
pesquisa, deve ser feita por avaliadores estranhos e externos à 
instituição que está realizando o experimento; devem ser especialis­
tas absolutamente neutros, técnicos des.comprometidos, sob qual­
quer forma, com o MOBRAL. Não estamos, como no caso de uma 
perícia judicial e me dirijo agora ao Senador Eurico Rezende - em 
que hão perito de uma parte, o de outra parte, e o desempatador! 
Não, no caso será uma perícia acerca de um programa de natureza 
educacional, no Plano dos Estudos Sociais. Portanto. é indispensãvel 
que ela seja feita com isenção, objetividade e critérios científicos. 

Passo, à parte fínal da argüição, do nobre Senador Eurico Re­
zende, a respeito do que ele chamou a pudicícia da UNESCO, em 
não publicar relatórios sobre regressão. A UNESCO não esconde 
sua opinião, chega a declará-la em termos que ela considera possível, 
no livro que todos conhecem, dirigido por Edgar Fã.ure, "Aprender a 
Ser", editado em francês pela UNESCO, em conjunto com a editora 
Fayard, em 1972. Nele se fala sobre o analfabetismo às páginas 44 e 
45. Vou ler, o trecho do livro, em tradução direta: 

Em 1980 haverá 820 milhões de adultos iletrados, e uma 
taxa mundial de analfabetismo de 29%. E continua o Texto 
com o Título "lições das Campanhas de alfabetização: mas 
o problema está adiante, ainda. Lá onde a ação contra o 
analfabetismo parece marcar seus pontos, os resultados são 
freqUentemente de caráter formal, sem conseqüência, real­
mente significativa em termos de desenvolvimento educativo. 
Pouco numerosas, no conjunto, são as campanhas de 
alfabetização que chegaram aos seus.fins verdadeiros". 

O SR. EURICO REZENDE- Qual é a data desse livro, desse 
relatório? 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Foi publicado em 1972. 

O SR. EURICO REZENDE- Como se aplica ao Brasil? Ele 
começou a funcionar em 1971, não foi? Causou funda repercussão 
no País a declaração atribuída a V. Ex•, em que, primeiramente, diz 
que há regressão com relação ao Brasil, com relação ao mundo. Ora, 
nós temos aí um País, em certas áreas, em desenvolvimento e outras 
áreas subdesenvolvidas, e achávamos, então, que esse índice de 90% 
se aplicava ao Brasil. Quer _dizer que teve uma péssima repercussão 
çontra o MOBRALt Isso chegou a me preocupar, mas agora verifico 
que esse relatório, essa estatística atribuída à UNESCO nada tem a 
ver com o MOBRAL, çom a instituição brasileira. E isso nos tran­
qüiliza muito, Sr. Deputado Flexa Ribeiro. 

O SR. FLEXA RlBEIRO- Não tenho em peu poder, Sr. Pre­
sidente, por uma falha da minha parte, o Diário do Congresso do 
qual consta o meu pronunciamento na Câmara dos Deputados. 
Comecei dizendo que queria não fazer um discurso mas dar um 
depoimento, dar um testemunho da minha experiência na UNESCO 
que se encerrou em 1970, e depois fiz reflexões a respeito do 
MOBRAL à base daquela experiência ocorrida fora do Brasil. 

O SR. EURICO REZENDE - Mas hã as manchetes de 
jornais, inclusive O Estado de S. Paulo. dizendo que havia 90% de 
problema educacional de regressão de massa no mundo. Então, 
como o Brasil é um País em desenvolvimento e em algumas ãreas 
subdesenvolvido, e o MOBRAL atua mais em regiões subdesenvolvi­
das, a opinião pública chegou a pensar que esta estatística se aplicava 
ao Brasil, e se verdadeira poderia alquebrar a existência do 
MOBRAL. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Digo eu no meu discurso, feíto na 
Câmara que chega agora em minhas mãos, por gentileza do eminente 
Senador João Calmon: "Vejo-me. em face dessas intervenções, havi­
das no Senado, a respeito do assunto, por motivos que adiante fica­
rão explicados, no dever de trazer a esta Casa um depoimento e um 
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testemunho a respeito do que tem sido no nosso País e no Mundo." 
- e aí V. Ex• tem razão - "a heróica tarefa de promover a alfabe­
tização de adultos". E passo a dizer: "O problema assumiu pro-., 
porções mundiais quando houve a conferência de 1965, no Ir~, quan­
do se aperfeiçoaram técnicas." E, depois, digo eu: "Em· 1967 çeme­
çava o meu mandato na Câmara dos Deputados, Quando {\ri para a 
UNESCO", etc. E volto a relatar, maís ou menos, cotm{. ·me 
exprimi nesta CPI. De modo que o sentido do meu discurso tla Câ­
mara foi, sobretudo, o de trazer um depoimento, um testemunho. 

O SR. JOÃO CALMON- Houve uma distorção. Mais adiante 
há a referência aos 90%. Essa declaração não é "atribuída" ao Depu­
tado Flexa Ribeiro, foi feita, realmente, pelo Deputado Flexa Ribei­
ro. Está aqui. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Exato: "O que ocorre, na prática, 
o que se verificou é que, ao fim do terceiro ano de aplicação dos 
projetos-piloto da UNESCO", e aí não falo em MOBRAL, ''a Taxa 
de regressão ao analfabetismo, a partir de 24 meses, começa a se 
acelerar, atingindo, ao fim do terceiro ano, a quase 90%." Entenda­
se: 90% é um teto, é a pior hipótese. Isto é: "Para cada mil alfabetiza­
dos, no prazo de três anos, aproximadamente, cerca de 900 teriam 
regredido, entrado num processo de regressão. Beneficiavam-se 
cerca de 10% isto é, os indivíduos mais dotados que, realmente, obti­
nham, naquele rápido curso de simples alfabetização, um instrumen­
to liberatório. Porém a grande massa do homem comum, vamos 
dizer, a média das pessoas, não conseguia reter a aprendizagem; suas 
condições de vida, !':!. realidade, não mudavam, nem se alteravam 
suas condições de trabalho para que pudessem viver em outros 
níveis". · 

Muito obrigado a V. Ex•, Senador João Calmon. 
Mas, Sr. Presidente, para explicar a situação· da UNESCO, gos­

taria de citar o período, em que, na medida do possível, a organi­
zação se pronuncia, no livro a que me referi acima. 

Vou prosseguir a leitura do texto da página 45 da obra Apreader 
a Ser. 

"A luta contra o analfabetismo, cujo objeto essencial 
não é permitir ao iletrado 1ecifrar as palavras de um manual, 
mas de melhor se integn,r no meio, de ter mais fortemente 
um domínio sobre o real, de melhor afirmar a sua. dignidade 
pessoal, de ter acesso às fontes de um saber que lhe seja útil, 
de adquirir o "saber fazer'' e as técnicas que o ajudarão a me­

lhor viver. Se se comparar a imensidade (a palavra não é 
forte demais) dos esforços humanos despendidos e das espe­
ranç.as despertadas, em numerosos países, no curso de tais 
campanhas, com a precariedade dos resultados obtidos, e 
mesmo as formas de fadiga e de desencorajamento que elas, 
por vezes, deixaram atrás de si; se se considerar, também o 
prestigio nacional e político ligado à publicação, nesse domi~ 
nio, de notícias de vitórias freqüentemente mais reais no 
papel do que na vida, não se achará, nessa experiência, os 
elementos de uma mise-engarde, de uma prevenção, contra 
certos riscos e escolhos que ameaçam a obra de .escolarização 
presentemente em curso? A impossibilidade em que ficaram 
numerosos países de atingir os objetivos que eles se tinham 
fixado, a inconsistência prática de numerosas promessaS; 
governamentais, a frustração contínua de uma larga parte de 
esperanças, indevidamente despertadas ou, pelo menos, insu­
ficientemente temperadas nos pais e nos jovens, podem 
conduzir a repensar muitos problemas, tendo prevenção, 
defendendo-se contra fundir os votos nesse sentido, fossem 
eles os mais louvâveis, com a realidade." 

O SR. EURICO REZENDE- Não há estatística, no relatório. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Relativamente à regressão, não. 

O SR. EURICO REZENDE 
doutrinária, não se chega à estatística. 

Hâ uma apreciação 

O SR. FLEXA RIBEIRO 
conclusiva. 

Mas é de natureza opinativa e 

O SR. EURICO REZENDE - Isso é que é importante e 
tranqüiliza. Logo, não há estatística sobre regressão. 

O SR. FLEXA RIBEIRO - ~ de natureza opinativa, é um 
juízo, repito. 

Sr. Presidente, sinto-me em dificuldade, por isso consulto 
V. Ext a respeito do seguinte ponto: durante três anos servi à 
UNESCO, não servi como representante do Brasil, mas sim como 
Membro do Secretariado, como Diretor-Geral de Educação, dentro 
do Secretariado. É tácito, é regulamentar também, mas sobretudo 
tácito, que qttem a convite serviu na UNESCO e no sistema das 
Nações Unidas, em gera·l~ não-faça a respeito da Organização a que 
serviu, fora dela, afirmações. que possam, mesmo de longe, ser inter­
pretadas como desab,. .. adoras para o Organismo Internacional. A 
UNESCO mantém-se fiel aos Estados-Membros. O ambiente 
interno é, entret_anto, inevitavelmente complicado porque o seu pr6-
prio funcionalismo é internacional, recrutado nos países que a inte­
gram. Setor de Educação, na sede em Paris, sob a minha direção, só 
havia dois brasileiros. Meus diretores dos-departamentos, eram de di­
Versas nacionalidades, como é naturaL A UNESCO é, realmente, 
uma organização internacional; ela tem que recrutar o seu pessoal 
nos Estados-Membros, e mantém absoluta fidelidade à idéia de não 
fazer nenhum pronunciamento que possa ser interpretado co~o in­
terferência dentro da ârea de soberania dos Estados. Depois que ela 
encerrou os programas de alfabetização de adultos, alguns países con­
tinuaram a mantê-los. Hâ, sobretudo, um país, da Ásia, cujo Impe­
rador tem como motivação política para ele importantíssima, o pro­
blema de alfabetização de adultos. Hâ países que têm tradições com­
pletamente diferentes das nossas, têm uma história diversa da nossa, 
com problemas de unidade nacional a enfrentar. A UNESCO 
aceitou a incumbência de constituir o júri de um prêmio, o prêmio 
Reza Pahlavi, criado muito antes do prêmio Nadejda Krupskaia, 
oferecido pela União Soviética. O júri do prêmio Reza Pahlavi é 
sempre presidido pe\a Princesa Achraf, irmã do lmperadQr do Irã. 
Hâ toda uma movimentação política em torno disso. A UNESCO 
não poderia cometer a imprudência, o gesto pouco amâvel, sobre­
tudo, de mâ política de publicar um documento que fosse fulminante 
para o programa de um de seus Estados-Membros, tanto mais que 
na Capital desse Estado-Membro é que tinha ocorrido a Conferência 
Mundial, da qual tinham partido os seus próprios projetos-piloto 
experimentais de alfabetização de adultos. Apurar quem fracassou? 
Para os Estados-Membros, e para o Organismo, só poderia haver 
mau resultado político. A organização não pode adotar uma posição 
radical, nesse terreno, por amor apenas aos números. 

O SR. JOÃO CALMON- Deputado, só um parêntese. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Pois não! 

O SR. JOÃO CALMON - Um curso de alfabetização de 
adultos dura dezoito m~es. O problema nacional lã é seriíssimo. 

O SR. EURICO REZENDE- Estou satisfeito, Ex•, porque eu 
só queria caracterizar, aqui, que não há estatística da UNESCO ares· 
peito de regressão. Isso estava fazendo muito mal ao MOBRAL e, 
por via de cÓnseqilência, ao País. Estava alarmando; jâ havia jornal 
até examinando esses dados que, se fossem verdadeiros, estariam até 
pregando a extinção do MOBRAL. Se chegasse a 90% nem eu ha­
veria de querer o MOBRAL funcionando. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Creio que podemos nos socorrer 
de autores nacionais a esse respeito, podemos nos socorrer de autor 
nacional da importância e da seriedade de nobre Senador João 
Calmon. Tenho em mãos, e mandei tirar xerox, para dar um só 
exemplo, do relatório do CRUTAC, a propósito do assunto. Eis ore­
latório do CRUTAC- Imprensa Universidade de Natal, rhaio de 
I971: 
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"Com uma atividade pós-alfabetização, o projeto de es­
colarização é outra meta do programa. A alfabetização pura 
e simples, sem funcionalidade nem aplicação imediata, pode 
resultar inteiramente nula, voltando o indivíduo ao analfabe­
tismo. A instrução continuada, por sua vez, dá ao homem a 
autoconfiança, como resultado da aplicação de conheci­
mentos adquiridos." 

O mesmo relatório informa que: 

"Os cursos de alfabetização do CRUTAC tem a duração 
de quatro a cinco meses, variando em função do nível mental 
das pessoas. Ao findarem, os alunos passam ao curso de es­
colarização, com a duração de dez meses." 

Convém recordar que, inicialmente, quando foi lançado, no Go­
verno Costa e Silva, o Programa MOBRAL previa um curso da 
duração de nove meses, depois reduzido por motivo que o autor que 
eu estou tit.mdo ignora, a cinco e depois a seis meses. 

Há, então, o relatório do CRUTAC, há o depoimento que todos 
levam nos jornais, do Senador Paulo Guerra. 

O SR. EURICO REZENDE - Não há estatística. Nem no 
CRUT AC há estatística. Constou a estatística do Senador Paulo 
Guerra. Então, S. Ex' deverá vir a esta Comissão para dizer como 
obteve esse~; dados. 

O SR. FLEXA RIBEIRO - Para concluir, Sr. Presidente, eu 
não posso deixar de acudir à última questão que me foi colocada 
pdo Senador Eurico Rezende, acerca da minha afirmação de que os 
recursos para a educação têm diminuído, na medida em que há 
verbas em outros Ministérios e em outros órgãos. 

Na análise que faço do Orçamento da União, particularizando o 
Anexo EdL.cação, vejo, entretanto, que aquilo que eu desejaria, 
Senador Eurico Rezende, é que a educação nacional tivesse, dentro 
do próprio orçamento da União, o tratamento que outros Minis­
térios tiveram. Porque outros cresceram, enquanto, nos últimos dez 
anos. o pen;entual concedido à educação, no Orçamento da União, 
foi, succssi .. amcnte, o seguinte: 1965: 11,07 estávamos acima da vin­
culação de lO%, em 1965, no Governo Castello Branco. Mas, depois 
o que ocorreu? Leio- e são os anos sucessivos, menciono isso para 
a Taquigralia. Em 1966, 9,7%, depois, 8,7%, depois, .?,.7%, depois, 
8,6%., depo1s, 7,3%, aí chegamos a 1971, 6,7%; 1972, 5,6%; 1973, 
5,2%; 1974, 4,95%. Em 1975 foi 4,3%, o ponto mais baixo, e a pro­
posta orçamentária, para 1976, é4,66%. 

O SR. EURICO REZENDE- V. Ex' me permite um esclareci­
mento, com a aquiescência do Sr. Presidente? 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Pois não. 

O SR. EURICO REZENDE- Se V. Ex• tivesse dito, na sua 
exposição, que os índices constantes do Ministério da Educação 
estão baixando, aí teríamos a comprovação. Mas é que V. Ex• disse 
que os recursos para a educação, o que é l!iferente. Se V. Ex• exa­
minar, globalmente, o orçamento da União verá que os recursos 
para a educação têm aumentado galopantemente, têm aumentado e 
muito, como já se comprovou em debates no plenário do Congresso 
Nacional. 

O SR. FLEXA RIBEIRO - Fico feliz com a afirmação de 
V. Ex•. e desejo sinceramente que ela corresponda à realidade do in­
teresse nacional. Considero que vejo isso com obscuridade, porque 
vejo, aqui, que outros Ministérios cresceram dentro do próprio Or· 
çamcnto da União. Sob o título de Encargos Gerais da União, emi­
nente Senador Eurico Rezende, cu tentei penetrar e tentar deslindar 
o que neles >e destinam à educação, mas confesso que não consegui 
chegar a resJitado conclusivo. Os Encãrgos Gerais da União corres­
rondem a alguma coisa extremamente complicada para a minha mo­
desta compf~tência em matéria orçamentária e financeira. Não con­
segui entender. De modo que, como Relator na Comissão Mista, eu 

tinha que me ater ao Anexo do Ministério da Educação, eu não pude 
deixar de ... 

O SR. EURICO REZENDE- Sou Sub-relator, sou ajudante 
de ordem de V. Ex•, lâ, e com muito prazer. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Explico-me. Esse ano eu não estou 
na Comissão do Orçamento. Refiro-me ao ano de 1973. 

O SR. EURICO REZENDE- Eu sou Sub-relator do Minis­
tério da Educação. 

O SR. FLEXA RIBEIRO - Este ano eu vou fazer trab!llho 
análogo, sç ainda houver tempo, mas na qualidade de Presidente da 
Comissão de Educação e Cultura e com fundamento na Resolução 
n~ 72, proposta pelo ilustre Deputado Daniel Faraco, já há dois 
anos, que pede que as Comissões Técnicas se debrucem sobre a pro· 
posta orçamentária da União, e que seus Presidentes enviem à 
Comissão Mista a sua contribuição. Nesse sentido eu espero que a 
Comissão de Educação da Câmara possa enviar seu trabalho. 

Sr. Presidente, creio que já pude responder ao Senador Eurico 
Rezende. Agradeço muito a honra da argüição que me fez. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Segundo ficou estabe­
lecido, a reunião serâ suspensa e reiniciaremos nossos trabalhos às 
quinze horas e trinta minutos. 

Estí1 suspensa a reunião. 

{Suspende-se a reunião às I 3 horas e I 5 minutos. J 

CPI/MOBRAL Reunião de 17-10·75 (2' Parte) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Havendo número re­
gimental, declaro reaberta a 10' Reunião da CPI do MOBRAL. 

Passo a palavra ao Sr. Senador Cattete Pinheiro para interrogar 
o depoente. 

O SR. CATTETE PINHEIRO- Sr. Presidente, pela admira­
ção que de muito tenho ao meu ilustre coestaduano Professor Flexa 
Ribeiro, a exposição feita por S. Ex', nesta manhã, deixou-me, devo 
confessar, certa perpie}(idade. Quando, pelo menos aparentemente, a 
consciência nacional aplaudia o ato do Ministro Jarbas Passarinho 
dinamizando o MOBRAL, e o trabalho extraordinário do Ministro 
Mârio Henrique Simonsen, como seu primeiro Presidente; quando 
todos nós conhecemos a maneira extraordinária pela qual houve 
uma verdadeira mobilização nacional e a formação de uma 
consciência nacional, também, em torno do problema da erradicação 
do analfabetismo, o Professor Flexa Ribeiro levanta a tese de que 
alfabetizar adultos é investimento de pouca rentabilidade. E a mim 
ficou a impressão de quase nenhuma responsabilidade, desde que se 
afiJma que a regressão pode chegar a 90%. 

Quando aqui esteve Dom Luciano, dentre outras afirmações ele 
fez a de que no último congresso sobre alfabetização de adultos, se 
não me engano, realizado no Teerã, um dos grandes momentos 
vividos pelos brasileiros tinha sido aquele quando S. Ex' Revm', da 
representação brasileira, face à afirmativa de técnicos de países socia­
listas de que somente os países socialistas eram capazes e tinham sido 
capazes de errâdicar o analfabetismo, pôde contestá-los, na base da 
afirmação do trabalho do MOBRAL. E ainda mais, levando essa 
contestação aquilo que representaria ou representa para mim o 
máximo no seu conteúdo: a afirmação de que os países democrá· 
ticcs, também, podem realizar esse trabalho de erradicação do anal­
fabetismo dentro de bases, naturalmente, que pudessem correspon­
der aos investimentos reclamados. 

Quando o nobre Deputado Flexa Ribeiro, nesta manhã, 
afirmava em tom categórico que a UNESCO, por não crer, ou não 
dar crédito a programas dessa natureza, tinha chegado até, pratica­
mente, a extinguir o seu departamento que cogitava do problema, fui 
fazer a mim próprio interrogações que aqui quero transmitir a 
S. Ex• para que, com a responsabilidade que tenho nesta CPJ, não 
sendo técnico nem mesmo aprendiz de feiticeiro em educação, eu 

I 
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Possa dar u.m voto consdente que rne vai ser naturalmente recla~ 
rnado ao final de nossos trabalhos. 

Esta manhã, o Senador Éurico Rezende insistia em dados esta~ 
tísticos. A meu ver, isso não seria o essencial, porque tambêm o 
Professor Arlindo Lopes Corrêa, que participou do ~po de 
técnicos que fizeram a avaliação, para a UNESCO, dos diversóa pro­
jetos de alfabetização de adultos realizados na época, aqui infor.19ou 
de maneira diferente daquela que hoje nos trouxe como concluSões 
ou como afirmação o Deputado Flexa Ribeiro. Se não estou equi­
vocado, o Professor Arlindo Lopes Corrêa afumou terem chegado a 
conclusões positivas quanto a esses projetos. 

Então, para mim, ficaram duas grandes interrogações: primeiro, 
será que no sistema democrâtico que nós adotamos e do qual não 
abdicaremos, não seremos capazes de afirmar que conse.s:ubnos.r se 
não erradicar, pelo menos levar o índice de analfabetismo neste País 
àquele mínimo aceitável e proclamado pelos países socialistas? Se 
isto não fosse possível, então teríamos que chegar a uma dura contes. 
taçào de uma realidade, a meu ver inadmissível. E de outro lado, 
como o Professor Flexa Ribeirp - desculpe, mas o Professor eu 
acho que está acima do Deputado, como titulo - o Professor flexa 
Ribeiro com a sua autoridade, afirmou que a UNESCO não costuma 
fornecer dados, relatórios que possam de celta maneira colocar os 
países-membros em situação não agradável, eu teria esta outra 
pergunta: por que a UNESCO não contesta, por que a UNESCO 
não contestou a afirmativa até hoje mantida pelos países sOcialistas, 
de que nesses países o analfabetismo foi levado ao mínimo de índices 
admitido como aquele ideal para os pafses desenvolvidos? 

Outrossim. eu perguntaria ainda ao Professor Flexa Ribeiro se 
não seria possível que S. Ex• conseguisse, para apreciação por eSta 
CPI, 9lguns relatórios, ou pelo menos um relatório conclusivo da­
queles anunciados aqui como tendo sido resultado de trabalho de 
técnicos de diversas nações, com a participação do Professor Arlindo 
Lopes Corrêa, para que pudéssemos, manuseando esses dados, 
dirimir as dúvidas que aumentaram quando o Professor Arlindo 
Lopes Corrêa afirma perante esta CPI que os resultados a que che~ 
garam foram positivos, pois eu entendia esta manhã, pela palavra do 
meu eminente coestaduano Professor Flexa Ribeiro, esses resultados 
não seriam absolutamente aceitáveis, indo além, quando disse que se 
o MOBRAL sair daqui forte como o Pão de Açúcar, será uma 
desgraça nacional. 

Ora, não posso concordar, permíta S. Ex•, com esta afirmativa, 
porque seria negar, de uma maneira terrível, a capacidade caracterís­
tica da gente brasileira de realizar aquilo que outros povos muitas 
vezes não conseguiram. E entendo que da afirmativa de S_. Ex• 
restou, a esta Comissão, expressàr ao Sr. Mínistro da Educação, 
Senador Ney Braga, que há um desafio, para o qual a Nação foi con­
c!amada esta manhã diante das revelações aquí feitas, a que todas 
essas máquinas de informação que o Professor Arlindo Lopes 
Corrêa deu notícia estarem hoje disponíveis para o MOBRAL em 
todos os mUnicípios do Brasil, seJ·a acionada para que possamos ter 
um inventário nacional q_ue nos mostre a realídade dos resultados 
alcançadoS pelo' MOBRAL: que nos mostre os índices reais, não só 
de regressão, mas tambêm de resistência, para que possamos prestar 
contas, perante esta Nação, daquilo que, principalmente da sua 
poupança, chegou ao MOBRAL, qu·ando eminentes cidadãos res~ 
ponsáveis, neste País, afirmaram ao povo brasileiro que iamos erra~ 
dicar o analfabetismo neste País. 

Então, há a responsabilidade de ho~ens eminentes desta Nação 
que lançam um programa desta naturez:a. Cinco anos após, ao invés 
de termos tranqUilidade temos a intranqUilidade; porque, se com~ 
provado for que 24 ou 36 meses após receberem o seu diploma os 
mobra[enses regredíram à situação anterior, teríamos colocado recur­
sos excepcionais a serviço de um programa que não poderia resistir 
ao impacto de afirmacões que aqui ouvimos esta manhã_. 

Essas, meu eminente amigo, Professor Flexa Ribeiro, as interro­
gações que me ficaram e que tenho certeza V. Ex• há de esclarecer. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Com a palavra o 
Sr. Deputado Flex'a Rjbeiro. 

O SR. FLEXA RIBEIRO - Sr. Presidente, cabe~me antes de 
mais nada, agradecer as palavras que, a meu respeito, acaba de 
pronunciar o eminente Senador Cattete Pinheiro, por quem tenho, 
há longos anos, uma justificada admiração, desde o tempo que 
S. Ex• foi Ministro- realizou uma obra de tanto êxito- pela atitu­
de ponderada, digna e elevada com que conduz o seu mandato nesta 
Casa do Congresso. E, por uma última razão, que aliás S. Ex• 
generosamente mencionou, mas que não posso deixar de fazê-lo tarn~ 
bém, pelo fato de sermos coestaduanos, pOis sou nascido no Pará, 
embora criado no Rio de Janeiro, mas guardando vínculos com o 
Pará. Mantém a minha famOia, de geração em geração, h'âbitos, de 
curtura paraense, vamos dizer, no sentido sociológico da palavra, 
que vão desde o espírito até às coisas que vêm à mesa na hora do 
almoço e na hora do jantar. 

Quero, portanto, com todo o respeito, esforçar-me para dar as 
respostas às questões pertinentes e iniportantes que acaba de colocar 
o Senador Catteie Pinheiro. 

Diz S. Ex•, com justa razão, que é de ser colocado debaixo dos 
holofotes da atenção de todos o fato de se ter entre nós, mobiliza­
do a consciência nacional em torno da idéia da erradicação do 
analfabetismo - significando essa mobilização da consciência na­
cional também um esforço de recolhimento de recursos importantes; 
não tenho a certeza do montante deles. 

UM PARTICIPANTE - Um bilhão de cruzeiros novos, até 
agora. Segundo levantamento feíto, inclusive, . publicado em O 
Estado de S. Paulo, um bilhão de cruzeiros novos. 

O SR. FLEXA RIBEIRO :._ Pessoalmente, não tenho idéia do 
muntan!e. 

Considero esse problema da maior importância, porque há estu· 
dos, pessoas, prestígio, recursos financeiros, outros tipos de recursos 
- eu traduziria isso em termos de energia, digamos assim, capital 
energético da alma nacional, mobilizado e concentrado num ponto: 
a alfabetização de adultos. 

Eu responderia, em primeiro lugar, ao Senador Cattete Pinheiro 
que, como tive ocasião de falar na minha exposição de hoje pela 
manhã, isso deve ser contemplado no decorrer do tempo. Houve de 
fato um moril.ento em que, no mundo inteiro, ficou-se despertado 
para essa idéia. As origens desta atenção que, se deu no cOrrer dos 
anos sessenta, ao problema da alfabetização em plano mundial, por 
sua vez decorreu, no meu entender. de uma mudança da consciência 
mundial acerca do papel da educação na economia. Isto foi coisa que 
ocorreu nos anos cinqüenta. Até os anos cinqUenta, a verdade é que 
os economistas e econometristas entendiam que educação não era 
investimento reprodutivo. Investimento reprodutivo eram fábricas, 
indústrias, estradas, navios, enfim, investimentos feitos na civiliza­
ção material, para sintetizar, enquanto os investimentos feitos rio 
homem não eram, em si mesmos, reprodutivos. A CEPAL, na Améri~ 
ca Latina, sustentava essa tese até os anos cinqUenta. 

Quarldo ocorreu o mílagre do reerguimento da Alemanha e do 
Japão após a guerra, os economistas puseram-se a meditar: "Como 
nações que tinham sido inteiramente destruidas na sua civilizacào 
material. justamente nas fábricas, nas usinas, nas estradas de ferro, 
em todos os elementos da vida material, estavam~se reerguendo, 15 
anos depois da guerra, com tanta rapidez?" Que tinha restado da 
Alemanha e que tinha restado no Japão? O homem japonês, o 
homem aletnão. Então, é porque havia aí um potencial, um capital 
humano que possuía sua significação para o desenvolvimento social 
e econômico. 

Nessa hora que deságua nos anos sessenta, justificou-se esse 
estado de espírito. Acho perfeitamente justificável que de 1967 até 
1970. se tivesse mobilizado a consciência nacional no Brasil, pois, 
como disse hoje pela manhã, também em 65 já se tinha mobilizado a 
consciêncià mundial na Confer-ência de Teerã. A própria Organiza-
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çào das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO), tinha-se disposto, como agência técnica, a coordenar 
projetos-piloto em 12 diferentes países, para esse fim. Em Nova 
Iorque, o Sr. Paul Hoffmann, então Presidente do Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento, tinha podido, destacar 
recursos significativos. Portanto, aquele - vamos dizer - era o 
momento da tomada de Consciência a respeito do problema. 

Outro é, a meu ver, a perspectiva com que se tem contemplado o 
problema .10 ano de 1975. Como tive ocasião de ler hoje pela manhã, 
no ano de 1972 o livro de Edigar Faure "Aprender a Ser'', que é um 
livro síntese, que a UNESCO quis faLer para inventariar, no campo 
particular da educação e da cultura, os modos e maneiras segundo os 
quais seria possível promover-se a ajuda ao desenvolvimento em 
palavras vdadas, digamos assim, jâ adverte contra os perigos de se 
estar aconselhando as nações em desenvolvimento a se lançarem 
nesses programas nos quais depois vão alcançar um resultado fraco. 
Não tenho o livro em meu poder mas poderia voltar a lembrar as 
suas palavras. 

.o SR. CATTETE PINHEIRO- Ouvi a leitura e essa leitura, 
inclusive, motivou as minhas primeiras interrogações, porquanto é 
um organi!omo internacional que, por intermédio de uma alta figura 
no cenário mundial raz essas afirmativas. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Perfeitamente. Então, acho que a 
solução é termos uma visão do problema na sua temporalidade, na 
sua transição, no seu trânsito através do tempo. Isso acontece com 
tudo: a duração do tempo os faz caminhar num sentido ou noutro; 
nada está parado neste mundo.' 

Hoje c:onsidero, sinceramente, Senador Cattete Pinheiro, que o 
programa t: pouco rentável, mas, associo esse pensamento ao estado 
de pobreza em que se encontra, num país que vem crescendo tanto 
quanto o Brasil, a nossa escola primária. Nesse período, enquanto se 
fez essa rnoOilização nacional, inauguração da campanha do 
MOBRAL com presença do Presidente da República, e altas autori­
dades, vejo os Estados e Municípios com as ~uas redes escolares 
longe -de estm melhorando: estagnadas ou senão, como se tem dito 
nos jornais - abandonadas. Ainda há pouco o Jornal do Brasil 
publicou sobre o Estado do Rio de Janeiro, quatro dias seguidos, 
reportagens impressionantes sobre as escolas- com seus prédios em 
mau estado. 

O magistério primário não tem obtido reconhecimento social do 
alto papel que tem. Assim é que a remuneração do professor primá­
rio brasileiro tem, se degradado em relação a profissões de igual 
importância social e de remuneração mais ou menos correspondente 
no passado. Acho que o professor primário está ganhando cada vez 
menos, não digo em termos pecuniários, que com a inflação todo 
~undo ganha sempi-ç mais, porém, em termos de efetivo poder 
aquisito. O magistério primário sofre os atrasos de pagamento. 

O SR. CATTETE PINHEIRO- Em termos inflacionários, o 
professor é um sofredor neste País, porque alguns ainda não ganham 
o salário mínimo. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Não ganham o salário mínimo, Es­
sa é a situação. A escola primária está num estado, portanto, em que 
exige um novimento nacional para que nos voltemos para ela, 
porque ela é a verdadeira fábrica dos brasileiros de amanhã. Não vi 
que o Presidente da República, um MiniStro de Estado vá a uma 
escola primária para uma distribuição de prêmios. Ontem vimos 
nesta CPI que o MOBRAL mereceu a presença do Ministro Jarbas 
Passarinho para a distribuição de prêmios- o que menciono sem ou­
tro propósito que o de exemplificar o não reconhecimento do pres­
tígio da professora primária, dá. importância da escola primária, a 
consideração social que se deve ter pela mestra. Na nossa geração, a 
posição da professora da escola primária era de maior prestígio 
dentro da sociedade, e de maior importância do que ela está agora a 
merecer, Açho que se não dermos a mão à escola primária, à 
professora primária, ao magistério primário em geral, vamos ficar 

numa situação terrível porque de um lado crescerá cada vez mais a 
alternativa aqui discutida, que é a do MOBRAL, e minguará, por 
outro lado, a escola primária?! 

O SR. JOÃO CALMON- Permite um parênteses para ilustrar 
a tese que o Deputado Flexa Ribeiro acaba de defender. No meu 
tempo de menino, já pouco recuado, era tal o prestígio da 
professora, e a remuneração era razoavelmente satisfatória, que 
havia a figura do "marido da professora". Agora em Sobral, quando 
fui convidado para falar no segundo centenário de fundação da 
cidade, já havia a figura da "esposa do cabo de polícia", porque o 
cabo de polícia no interior do Nordeste ganha muito mais que a 
professora; e o presidiário que matou e que roubou e que de graça 
recebe do Estado casa, que é a prisão, roupa e comida, ganha 
noventa cruzeiros, quase o dobro do que ganha uma professora 
primária municipal. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Ganha quanto? 

O SR. JOÃO CALMON - A professora primária municipal 
ganha de trinta a cinqUenta cruzeíros- e o presidiârio, que recebe 
tudo de graça do Estado, ganha noventa. Mas isso foi a propósito 
para ilustrar a sua tese de que no nosso tempo de menino havia o 
prestígio do marido da professora, graças ao cargo de posição social 
e remuneração ratoável desta. 

O SR. FLEXA RIBEIRO -O marido da professora é objeto 
de um conto famoso de Monteiro Lobato ... 

O SR. CATTETE PINHEIRO- Que mostra um status social. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- ... se não me engano, O Chopim. 
que mostra o status do marido da professora. 

De modo que a minha posição, Senador Cattete Pinheiro é esta. 
Nós, como homens públicos, como representantes do Povo e do 
Estado no Congresso Nacional, surgida a oportunidade, nesta CPI. 
não podemos deixar de nos voltar para a verdadeira fonte de sal­
vação nacional, que não está nem pode ser colocada n.um Mo­
vimento transitório como o MOBRAL mas sim, em algo de per­
manente: a formação do cidadão brasileiro pela escola regular. 

O SR. CATTETE PINHEIRO- Gostaria de acrescentar algo, 
com a sua permissão, porque o comentário cabe no debate que está 
sendo feito. 

O SR. FLEXA RIBEIRO -Com muita honra. 

O SR. CATTETE PINHEIRO- Nós estamos preocupados 
com o MOBRAL e no entanto estamos inteiramente alheios ao 
chamado ensino supletivo, que está fazendo um mal maior a este 
País. Mui to maior. Por quê? Porque o ensino supletivo está sendo 
uma simples fábrica de diplomas de ensino médio e de preparação 
para a Universidade em todo este Brasil. Eu f1co estremecido quando 
vejo anúncios, até luminosos, neste País todo, a oferecer o curso 
científico em seis meses; a oferecer o ensino fundamental em três 
meses! 

Então, estamos preocupados com o MOBRAL, porque está 
alfabetizando. Mas, já que estamos discutindo, e é para ouvir a 
palavra do mestre que assim estou me manifestando ... 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Com muita honra. 

O SR. CATTETE PINHEIRO- ... é preciso não esquecer que 
há um problema muito maior à frente, no meu entender, que é o 
chamado ensino sUpletivo. 

Então, repito, com humildade, falando exclusivamente como 
reação de homem político de um Estado pobre e nascido em uma 
terra paupérrima, a minha preocupação hoje com o nosso País é com 
o futuro da nossa mocidade. que está sendo jogado da maneira mais 
criminosa em termos de ensino e de cultura. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- De inteiro acordo com V. Ex•, e ê 
por isso que vejo agora, com satisfação, que podemos nos encontrar 
nos nossos pontos de vista. 

/; 
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O SR. CATTETE PINHEIRO- Quanto a isso, indubitavel­
mente. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Muito obrigado. A oportunidade é 
única para que se proceda à análise de conjunto para indl@!ar se 
alguma coisa se pode vir a fazer no sentido mesmo do que aca\la de 
dizer o nobre Senador Catte Pinheiro, da salvação da infância e lia 
mocidade brasileira. 

Quanto ao problema a que Dom Luciano se referiu, de ter 
ouvido em Teerã que só países socialistas podem erradicar o 
analfabetismo, eu ontem ouvi aqui, e com elas concordei, as palavras 
do nobre Senador Jarbas Passarinho. O que houve nos países 
socialistas foi um trabalho de alfabetização - porque esses países 
não ignoram a importância econômica do homem comum 
preparado, não só pela alfabetização mas por rápido treinamento, 
para não dizer educação que tem um sentido mais amplo-, sistema 
de alfabetização das massas humanas analfabetas, desde os mojiques 
da União Soviética, criada em 1917, numa ação muito rápida por 
parte do Estado, até mais recentemente o caso de Cuba. Mas, esses 
processos têm que ser contemplados, no meu entender, no contexto 
das situações revolucionárias e de um tipo de organização do Estado 
que todos nós repelimos, que é a de supressão total da' liberdade 
individual, o homem tratado como um número, ou se não como um 
objeto. O que houve em Cuba, por exemplo, foi uma ação muito 
mais constrangedora, ou seja, violentadora, da personalidade 
humana, com o fechamento das escolas superiores e de escolas se­
cundárias durante dois anos- o Senador Jarbas Passarinho relatou 
isto ontem aqui - para promover rapidamente este trabalho. 
Evidentemente, aí houve uma mobilização social, numa ditadura 
sem rebuços e violentíssima, para promover aqueles rápidos 
resultados, seguidos, evidentemente, da instalação de uma rede de 
escolas primárias, que é de fato obrigatória nos países socialistas. 

O SR. CATTETE PINHEIRO- Quanto a isso estamos nova­
mente de acordo. Mas permita V. Ex• que eu externe uma 
preocupação: por que nos países socialistas não se fala em regressão? 
Não se fala em regressão e a UNESCO não contestou nunca. Então, 
por que nos países socialistas não há regr,rssão? E, entre nós, nos 
países democráticos, pelo menos é o que se conhece em termos 
amplos, sob tais aspectos, temos que temer Uma regressão no índice 
de 90%? 

Não sei em que tempo são alfabetizados os cidadãos nesses 
países socialistas, estou justamente me baseando em leituras aqui e 
ali em torno do problema, mas nie fixando na palavra de Dom 
Luciano, quando ele afirmou - e com alegria para mim - que nós 
tínhamos podido nos levantar no Teerã, pelos nossos representantes, 
para afirmar que pelo trabalho do MOBRAL demonsttávamos que 
um país democrático também podia vencer o problema do 
analfabetismo. 

Agora não há mais aquela euforia do encontro de Teerã. Agor'a 
estamos vivendo dúvidas terríveis. 

E volto a fazer um apelo ao Professor Flexa Ribeiro, pafa ver se 
a UNESCO nos pode fornecer elementos que nos aclarem neste 
ponto: por que em país socialista não se teme regressão, não se fala 
em regressão e a UNESCO não contesta? E por que para os países de­
mocráticos a UNESCO tem tanta preocupação em proclamar que 
não se deve alfabetizar? - porque é investimento não reprodutivo e 
porque dentro de 24 meses o dinheiro que gastamos, as importâncias 
fabulosas que defendemos desapareceram no seu efeito. 

Pode ser que eu esteja analisando erradamente, Professor; 
releve, pois estou procurando, justamente, encontrar caminhos de es­
clarecimento, porque, repito, senti hoje, mais do que nunca, como 
parlamentar representante de um Estado pobre e uma gente pobre, 
que vou dar nesta CPI um voto que precisa ser dado em favor, princi­
palmente, da grande massa brasileira. 

O SR. FLEXA RIBEIRO - Senador Cattete Pinheiro, penso 
ter entendido bem a fala de V. Ex• e vou tentar dar aqui uma res-

posta do porquê nos países socialistas não se fala em regressão. Creio 
que temos que nos curvar a uma realidade. Não tenho dados a res­
peito, mas pelo que pude ler até agora, tanto na União Soviética 
como em Cuba foi feito este esforço impiedoso em favor da alfabeti­
zação, mas,· instantaneamente, instalou-se um sistema de educação 
obrigatória com total efetividade. 

É fato que, na União Soviética, há educação obrigatória até, se 
não me engano, pelo menos 16 anos. Em Cuba não sei até que hora 
da vida do homem isso ocorre, mas sei que lá existe um sistema de 
educação compulsória. 

Então, toma-se a providêricia de erradicar o analfabetismo, 
mas, imediatamente, fecham-se todas as fontes de produção de fu­
turos adultos analfabetos pela escolarização compulsória de todas as 
crianças de 7 a 13 ou 14 anos; assegura-se, pelo menos, 5 anos de es­
colaridade básica para todos. E, assim, não vai haver mais dali por 
diante o adulto analfabeto. 

Esta, suponho, a explicação; são coisas que se realizam com vio­
lência em países ditadoriais e que não podem a rigor ser ajuizadas 
isoladamente, porque o estilo de viver, o ideal político predominante 
nestes países não Se concilia de modo nenhum com o ideal que os 
brasileiros têm a respeito do desenvolvimento da nossa própria 
Pátria. 

O SR. CATTETE PINHEIRO - Mas, com relação a este 
assunto, Sr. Presidente, peço permissão para usar d·a palavra, mais 
uma vez, porque é uma consideração que vai agora diante da pri~ 
meira interpretação que dâ o Professor Flexa Ribeiro: estancar as 
fontes de analfabetos do País para evitar, portanto, o problema. 

Inteiramente de acordo, porque tive a felicidade, de, como 
Médico, ingressar no campo da saúde pública. E, entendo que 
prevenir é sempre a melhor maneira de atuar. Por isso mesmo vem o 
segundo ponto, para concluir, Sr. Preside.nte, as minhas indagações, 
para somar àquela que porventura o Professor Flexa Ribeiro ainda 
não tenha respondido. 

Esta CPI não está realizando trabalho inédito. Em 1974, em 
julho, portanto há mais de um ano, o Jornal do Brasil - grande 
órgão da imprensa brasileira na sua linha de ação patriótica - reali­
zava uma mesa-redonda sobre, justamente, o programa infanto­
juvenil do MOBRAL. 

Portanto, o programa infanto-juvenil do MOBRAL não foi 
feito sub-repticiamente. Há mais de um ano o Jornal do Brasil, em 
mesa-redonda, reunindo grandes técnicos brasileiros, discutia esse 
programa.' E vou ler o que está dito no Jornal do Brasil, para poder· 
encaminhar melhor a pergunta a V. Ex•: 

"Cinco milhões de crianças se evadem das escolas, a 
cada ano, sem que tenham completado sequer· sua alfabeti­
zação. Soma-se a isso mais 3 milhões que nem chegam ,à 
escola. São 8 milhões de crianças que anualmente ficam fora 
do sistema regular de ensino de primeiro grau. A partir de 
1970, o Ministério da Educação lançou mão do MOBRAL, 
com autonomia e flexibilidade para erradicar o analfabe­
tismo dos maiores de 15 anos. Mas o ensino regular con­
tinuou a não ter condições de atender a todos. A perspectiva 
era pois, a permanência do MOBRAL, uma vez que a sua 
clientela continua a ser gerada. Este mês o MOBRAL esten­
deu sua ação à alfabetização infanto-juvenil, acolhendo, já a 
partir dos nove anos -os rejeitados - pelo sistema regular. 
Em torno dessa questão - a incapacidade do ensino regular 
de resolver o problema do ensino fundamental, e o cr~s­
cimento de atribuições do MOBRAL - o Jornal do Brasil 
reuniu oito técnicos em educação, ligados a órgãos governa­
mentais. A primeira dúvida que todos levantaram foi se a 
opção feita foi a melhor- dar ao MOBRAL U> missão de su~ 
prir o ensino regular, atuando paral'elamente, em vez de utili­
zar os mesmos recursos para apoiar diretamente o sistema 
formal de ensino, emprestando para isso seu know-how e a 
sua flexibilidade. Participaram da mesa-redonda os professo-
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r·~s Anna Bernardes da Silveira, diretora do Departamento de 
Ensino Fundamental do MEC; Elza Alves, do Instituto Na­
c onal de Estudos Pedagógicos; Cláudio Moura Castro, do 
IPEA (Secretário de Planejamento da Presidência); Edília 
Coelho Garcia, do Conselho Federal de Educação; Andréa 
Mandim, do MOBRAL; e Jairo Bezerra., da TV-Educativa." 

Discutido o assunto, disse a Professora Anna B'ernardes: 

"-Não podemos considerar a atuação do MOBRAL, 
nem ele próprio como algo separado do Ministério da 
Educação, porque embora seja uma fundação, ele existe por 
força do MEC, criado pelo MEC, e foi estabelecido para solu­
c-onar problemas do MEC. E, quando o MOBRAL foi con­
V·Jcado pelo Ministro da Educação a assumir esta nova 
tmefa, é exatamente porque nós estávamos empenhados em 
solucionar o problema do primeiro grau, e verificamos qUe 
n.io teríamos condições de atuar ao mesmo tempo no ensino 
rf·gular e na demanda não atendida. Então, uma forma de 
solucionar os problemas do ensino de primeiro grau que 
envolvia o ataque às deficiências do ensino regular e o su­
porte para a regularização do atendimento escolar, foi 
deixar a cargo do MOBRAL este suporte." 

Palavras da Professora Anna Bernardes, pedagoga, autoridade 
brasileira no assunto. 

Então, quando fala V. Ex' em estancar as fontes de analfabetos, 
vemos es~.a terrível verdade no nosso País: oito milhões de crianças 
que, anualmente, ficam fora do ensino regular por força da incapa­
cidade das escolas de atenderem essa demanda. 

Perguntaria a V. Ex': -deveríamos ficar na expectativa de que a 
escola regular em todo o nosso País possa atender a demanda, possa 
receber todas as crianças na idade de escolarização adequada, ou 
aceitaríamos a ação do MOBRAL, como órgão supletivo do MEC, 
não para existência permanente, mas em função de um programa 
transitório que se propôs a alfabetizar para, imediatamente, devolver 
à escola regular as crianças alfabetizadas? 

Esta, pelo menos, é a definição que conheci do problema, e é o 
que a Professora Anna Bernardes, ao que me parece, afirma nas suas 
declaraçÕ1!S ao Jornal, do Brasil. 

Qual., vamos dizer, o crime cometido contra esta ~ção, sempre 
que se debate o prob1ema em termos de Constituição e da Legislação 
do ensino vigente quando é o próprio Governo, o próprio Estado, 
por força das circunstâncias, que não cumpre nem a Constituição, 
nem a LeJ? De outro lado, por que vamos louvar oganismos como o 
MEC?De ação a mais altamente cívica, o qual eu reverencio, porque 
serve à Amazônia e foi durante muitos anos, o único órgão que levou 
essa luz aos nossos patrícios da região. 

Mas por que não poderemos analisar o problema à luz da rea­
lidade brasileira e não somente em função dogmática de Cons­
tituição e de Lei? Por que não analisá-lo como o fez aqui a Profes­
sora Anna Bernardes, com sua autoridade, procurando alfabetizar 
por um sistema que pode consegui-lo mais rapidamente, pela meto­
dologia adequada, evitando o atropelamento na porta de entrada das 
escolas para o ingresso no primeiro grau e i"njetando essas crianças 
no segundo e terceiro ano, onde o fenômeno da repetência, da evasão 
e outros também não considerados, deixam claros e vagas? Essas 
crianças <::lfabetizadas pelo programa infanto-juvenil poderiam ser 
devolvidas às classes; e, pelo menos pelo programa, deverão ser. 

Com isso, Professor Flexa Ribeiro, completo minhas consi­
derações para ouvir, com todo respeito, V. Ex• 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Responderei logo a essa pergunta. 
Efetivamente, devemos ficar na expectativa da escola regular? 

Não. Acho apenas que a porta de saída não é apenas o MOBRAL, 
sem que se esteja fazendo os investimentos necessários no ensino re­
gular; porque senão, a tendênc1a natural será crescer cada vez mais o 
MOBRAL e minguar cada vez mais o ensino regular. 

O SR. CATTETE PINHEIRO- Esclareço a V. Ex• que essa. 
ação do MOBRAL seria somente enquanto não eliminássemos esse 
resíduo terrível que aqui está. Deveriamos cogitar, em termos pro­
visórios, desde terrível resíduo para o qual já, há um ano atrás, o 
Jornal do Brasil chamava a atenção; e não proclamarmos, de uma 
certa forma: "Alfabetizar os adultos, não porque eles regridem ao 
analfabetismo; abandone-se essa massa. De outro lado, enquanto a 
escola regular não puder receber os oito milhões de analfabetos, que 
se os abandonem também, po.rque só quando a escola regular puder 
receber todas as crianças brasileiras é que iremos eliminar o proble­
ma! ... " 

O SR. FLEXA RIBEIRO - Senador, compreendi bem seu 
pensamento. Mas, se no momento em que estamos conversando aqui 
tivéssemos a informação de que um plano profundo, devidamente ar­
ticulado, preparado, detalhado, cronogramado estivesse em vias de 
implantação, se tivéssemos a notícia disso, então todas as providên­
cias de emergência a meu ver se justificariam. Mas a questão é que 
esse programa não está ao alcance da nossa vista, não vemos que se 
esteja fazendo, neste País, nada de profundo em favor da escola re­
gular. 

O SR. CATTETE PINHEIRO - Certo, Professor, estou de 
pleno acordo com V. Ex• Então a solução não é extinguir o 
MOBRAL não é considerar criminoso um programa de alfabetiza­
ção infanto-juvenil e sim isso que V. Ex• acaba de declarar, a cujo 
pensamento me filio neste momento, com o maior prazer. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Muito obrigado. Estivesse o País 
assistindo à montagem de um sério programa nacional liderado pelo 
Governo Federal para ir ao encontro de EStados e Municípios e pre­
vistas suas etapas ao fim de 5, 10, 15 anos, que sejam. 

Hoje pela manhã, tive ocasião de dizer: hâ 20 anos atrás não 
havia energia elétrica na minha cidade. Hoje há. Demorou, mas se­
guiu-se a estrada real da solução certa. Agora, tivesse a cidade ficado 
estimulando a iluminação das casas e dos lares com velas e lampiões 
sem promover, simultaneamente, o plano de energia elétrica, esta­
ríamos caminhando, realmente, para ficar só à luz das velas e nos 
lampiões dentro de casa. 'Desculpem a imagem ... 

O SR. CATTETE PINHEIRO- Pelo contrário. A imagem é 
perfeita. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- ... que fui buscar, mas a ela corres­
pende a realidade. 

De modo que minha intenção é chamar a atenção para o 
aspecto profundo da questão. Se a situação perdurar como está, va­
mos ter um MOBRAL gigantesco que vai contornar,. superar as 
estruturas político-jurídicas naquilo que concerne à educação, 
criando para o País uma situação paradoxaL As classes mais favore­
cidas terão sempre seus filhos nas escolas e nós, que pretendemos ter 
uma Pátria só, vamos ter, na realidade, duas: a Pátria dos brasileiros 
escolarizados e a dos brasileiros que tiveram apenas o programa 
inf.anto~juvenil de 5 meses, duas horas por dia, e pronto. 

O SR. CATTETE PINHEIRO- Como também teremos a Pá­
tria dos brasileiros que freqUentam os cursos pré-universitários' e 
ingressam nas universidades com conhecimentos necessários e a Pã­
tria dos brasileiros do ensino supletivo que não adquirem absoluta-
mente condições para isso. · 

O SR. FLEXA RIBEIRO - Mas o ensino supletivo é um 
aspecto da educação de base para adultos, dentro do sistema regular 
- que está fraco, está com dotações mínimas. t verdade que o novo 
sistema de ensino supletivo foi lançado há cerca de 2 anos, creio eu. 
creio eu. 

O SR. CATTETE PINHEIRO- Deputado Flexa Ribeiro, em 
Brasília, no Distrito Federal, todas as classes de ensino regular notur­
nas que recebiam moços e moças que são obrigados a trabalhar 
durante o dia para garantir seu próprio sustento, foram fechadas 
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para dar lugar, somente, às chamadas cla~Se~ d~ ensino supletivo. 
Po'r aí, poderá avaliar V. Ex:• o que estarâ acontecendo por este Bra· 
sil afora.· 

O SR. FLEXA RIBEIRO - V. Ex' não faz senão catnat ta­
zões para o que hoje pela manhã disse aqui, ao revelar que ·consi­
derei uma· contradição fundamental deixar a educação nacional 
no ponto em que ela estã - e mantermos o propósito de construir­
mos o País e fazermos do Brasil uma grande potência. Não estamos 
pensando no problema da formação do brasileiro, dos recursos 
humanos com que evidentemente, contatemos dentro de urna 
geração. Quando o Brasil vier a ter duzentos milhões da habitantes, 
ficarâ o País numa situação - é inevitâvel dizer - de baixa classifi­
cação no concerto mundial das nações. 

Todas as nações em termos de futuro estão jogando nos seus re­
cursos humanos. Toda a estabilidade social está repousando na igual­
dade de oportunidades, base sobre a qual a sociedade pode di'ter: 
todos tiveram igualmente oportunidade de subir na vida. Não foi 
fechada a porta a ninguém. Ninguém foi privado de seu direito à edu­
cação na infância. Portanto, o lugar encontrado na vida foi para 
cada indivíduo o correspondente às suas potencialidades naturais. Se 
o indivíduo tem uma colocação humilde na sociedade, é porque era 
esse o seu lugar na sociedade, porque a opor(y.nidade de subir lhe pre­
viamente foi dada. 

Mas, voltando, então, ao início das indagações do nobre 
Senador Cattete Pinheiro, S. Ex•, dizendo que os dados estatísticos 
não são essenciais, indaga se houve conclusões positivas a respeito 
dos projetos-piloto. Esses projetos-pilOto foram extintos. As 
conclusões que encontro, foram aquelas a que eu tive ocasião de me 
referir hoje pela manhã- do livro de Edgar Faure. 

Por que a UNESCO não faz o relatório, vamos dizer, da catás­
trofe? Acho, sou obrigado a dizer novamente, que é por motivos 
fundamentalmente ligados à natureza do organismo e a razões de 
ordem política das relações do organismo com os seus Estados­
Membros. Por que a UNESCO não contestou os países socialistas? 
Também por essas razões. Tenho a impressão de que pela experiên­
cia colhida, a UNESCO não contesta nunca as direções que os 
Estados-Membros adotam como soluções de problemas de ordem 
interna, dentro da área da soberania nacional. Seria, vamos dizer, 
uma agressão insólita do organismo internacional, apontar defeitos 
dentro da organização nacional dos Estados-Membros. 

O SR. CA TTETE PINHEIRO - Aponta aos países 
democráticos. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Aponta em tese jeitosamente. Não 
se pode esquecer o que nós chamaríamos, aqui, os vaivéns da 
política. Hoje tive a ocasião de mencionar, que o episódio ocorrido 
em Tóquio é muito revelador desses vaivéns que ocorrem dentro do 
Secretariado. O Secretariado abriga pessoas com ideologias as mais 
diversas, desde as mais exóticas até as que eu chamaria de, sensatas, 
criteriosas. Hâ momentos em que o organismo, acaba sendo inter­
pretado por uma pessoa, um pequeno grupo de pessoas. 

O bureau da UNESCO em Santiago, há de ter levado um 
propósito para Tóquio, o Diretor-Geral não estava informado 
deta\hadamente. lá chegado, um ou outro Estado-Membro se sente, 
com justa razão, melindrado. Então, o Diretor-Geral o que faz? 
Imediatamente, dá satisfação ao Estado-Membro que se julga 
melindrado. 

A situação, Senador Cattete Pinheiro, neste ponto, não é fácil de 
manobrar; neste momento deve haver por volta de 140 Estados­
Membros da Organização. O organismo tem que proceder com 
cuidado. t a única maneira viável da Organização funcionar, senão 
o organismo se torna um campo de batalha. 

O objetivo primordial da UNESCO, acima de tudo, não é a edu­
cação, nem a ciência, nem a cuttura; o objetivo fundamental da 
UNESCO é a paz mu!'Jdial. A UNESCO no art. 1., do seu programa, 
estatui muito claramente: "As guerras nascem no espírito dos 

homens. e. portanto, no espírito dos homens qu~ devem ser erguidas 
as defesas da paz". A UNESCO é um organismo das Nações Unidas 
voltada, primordialmente, para a defesa da paz mundial - no caso 
concreto, especializadamente no campo da educação, da ciência e da 
cultura. Mas, o objetivo precípuo é a paz mundial. Ela não pode 
tornar-se num campo de batalha, nem trazer querelas para dentro do 
organismo, nas suas relações com os Estados-Membros. 

Creio de fato que na democracia se pode erradicar o analfa­
betismo como rios países socialistas. Se montarmos algum dia no 
Brasil um programa de educação básica com uma sólida articulação, 
acredito que será útil realmente fazermos o que na UNESCO se 
chama a operação de rattrapage, de recuperação. Mas esta 
recuperação terá inteiro sentido quando estivermos secando, de fato, 
simultaneamente as fontes do analfabetismo na base. Se não 
estivermos extinguindo o analfabetismo na sua base, ocorrendo 
como se sabe a explosão populacional, não temos como pensar que 
estamos resolvendo o problema. 

O Brasil tem cento e poucos milhões de habitantes. O Doutor 
lsaac Kertenetsky, Presidente do IBGE, sem dúvida nenhuma 
grande autoridade na matéria, ainda hâ pouco tempo assegurou-me 
parecer inevitâvel que o Brasil ven~a a ter, no final deste século, 
pouco mais de duzentos milhões de habitantes. Portanto, vamos 
dobrà.r praticamente a população no período de uma geração. Vinte 
e cinco anos passam depressa. Nossa população vai dobrar. Como 
enfrentar o futuro nessa circunstância? Que Brasil queremos para 
inaugurar o século XXI? - quando se antevê que, inevitavelmente, 
toda a sociedade será muito mais sofisticada, toda a produção social 
exigirá recursos humanos de muito maior qualificação; quando se 
supõe, sem pretender fazer futurologia, que a agricu\tura estará 
definitivamente mecanizada; terâ desaparecido a figura do camponês 
de estilo multi-secular substituída pelo operârio agrícola. 

Neste sentido, Senador Cattete Pinheiro, diante de tão grande 
problema, estamos tentando enfrentâ-lo com uma pequena solução, 
que vai ficar cada vez mais "aguada"· quanto maior for a clientela. Se 
medirmos o que isso pode representar, com o crescimento do Brasil 
de cem milhões de habitantes para duzentos milhões de habitantes, 
contando, desde agora, como acaba de dizer V. Ex•, com oito mi­
lhões de crianças fora da escola, não haverá MOBRAL que baste. Te­
mos que atacar o problema na base, na raíz - este é o meu pensa­
mento - cofn 1Vistas ao futuro do Brasil. Não podemos contar com 
uma providência que, por sua natureza é temporária, por definição, é 
superficial pela sua duração: cinco meses; e pelo tempo, de duas 
horas destinado em cada dia, para a formação do homem. 

Não falemos em regressão, ou não. É da experiência de nós to­
dos: alguém, partindo da estaca zero, que é o analfabetismo, pode 
realmente angariar conhecimentos vâlidos e duradouros, em cinco 
meses vezes duas horas por dia'? Quanto dá? Cinco meses, sàa 20 
semanas, aproximadamente. Vinte semanas, duas horas por dia 
perfatem um total de cerca de 200 horas, de trabalho escolar ou pou­
co mais. 

Um regime de cerca de 200 horas de aulas ao todo quando a Lei 
em vigor exige que o ensino tenha, pelo menos, 720 horas por ano de 
trabalho escolar efetivo, e durante anos a fio, ... 

O SR. CA'fTETE PINHEIRO- Mas se trata somente de alfa­
betizar para "injetar'' no ensino regular. Então, não podemos 
confundir alfabetizar com o processo regular de educação. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Ouço ponderar, Senador Cattete 
Pinheiro, que a rede escolar primária como se encontra, não tem 
capacidade para receber esses oito milhões. 

O SR. CA TTETE PINHEIRO- Quer dizer então, que esses fi­
cam rejeitados definitivamente? 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Não. É preciso montar, é preciso 
preparar a rede escolar, para que ela os possa receber. 

Tenho a impressão de que o Senador João Calmon quer dar 
uma palavra. 
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O SR. JOÃO CALMON- Não; cedi a minha vez ao Senador 
Cattete Pinheiro. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- A grande injeção de recursos a ser 
feita, a rreu ver, é na base, para programarmos, em quatro, em oito 
ou em dc:z anos consecutivos· extinguir o problema na base. Nesse 
sentido ell aceito que se faça um programa de emergência, para o rat~ 
trapage, para a recuperação. Mas enquanto não tivermos tomado es­
sas proVidências na base, enquanto não prestigiarmos a escola 
fundamental do povo brasileiro, nós estaremos carregando água 
num cesto. 

O SR. JOÃO CALMON - Deputado, eu apenas disse que 
cedia a vez ao Senador Cattete Pinheiro. Mas eu também tenho 
algumas perguntas. 

O SR. ·FLEXA RIBEIRO- E agradecerei e ficarei muito grato 
a V. Ev 

O SR. RELATOR (José Lindoso)- Na observação, é preciso 
dizer que o orador vai precisar também de subsídios. De forma que, 
é sirhplesmen!e porque já são 17 horas, e eu gostaria também de 
aprender alguma _coisa. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Por minha vez, eu agradeço, com a 
maior satJ.sfação ... 

O SR. CA ITETE PINHEIRO- Para dar tempo ao relógio? 
Professor Flexa Ribeiro, isso não deixa de ser uma advertência a 
mim. E como me considero plenamente satisfeito com as respostas 
dadasporV. Ex• .... 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Eu agradeço a V. Ext 

O SR. CATTETE PINHEIRO - ... eu quero somente 
manifestar o meu agradecimento e, mais uma vez, a minha mais 
profunda admiração. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Muito obrigado, Senador. 

O SR. RELATOR (José Lindoso) - A questão de aceitar a 
advertência, foi política.sua. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Peço a gentileza do 
Senador Cattete Pinheiro, para ocupar por um instante a Presidên­
cia, porque pretendo fazer duas rápidas perguntas ao Professor 
Flexa Ribeiro. (Assume a Presidência o Sr. Cattete Pinheiro). 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) - Tenho mais uma 
· vez a honra de substituir nosso nobre Presidente Gilvan Rocha, e 

conceder-lhe a palavra, neste momento. 

O SR. GILVAN ROCHA- Sr. Presidente, Professor Flexa 
Ribeiro, peço permissão a V. Ex•s, inclusive para verificar que neste 
auditório só existem dois médicos- eu e o Dr. Cattete Pinheiro­
para que possa fazer pequenas observações, de ordem da fisiologia 
do aprendizado, a fim de que eu possa formular minhas perguntas. 

Sabem V. Ex's. que depois que a genialidade de Pavlov desco­
briu os reflexos condicionados, logo a seguir Watson lançou os 
fundamentos da aprendizagem, sob o ponto de vista da refl<!xologia. 
Hoje em dia, ninguém põe dúvida de que aprender é usar roflexos 
condicionados. Daí, então, seguiu-se, vamos dizer assim, toda uma 
legislação sobre educação. A educação é uma coisa de encadeamento 
tão lógico sob o ponto de· vista da fisiologia nervosa, d~ captação 
dos neurônios, que foi possível, repito, se fazer uma própria legisla­
ção da Educação. 

Existem, então, três leis fundamentais da educação: a lei do uso, 
a lei do desuso e a lei do efeito, sobrf as quais procurarei - inclusive 
por causa daquela assertiva que fiz inicialmente, de só haver um 
médico no auditório, fora minha pessoa - rapidamente tecer 
algumas considerações. 

A primeira lei, a do uso, significa que aprender é criar um 
reflexo condicionado. Para fazer uma imagem mais terra-a-terra, eu 

diria que aprender seria abrir um caminho numa mata (densa ou 
não). Evidentemente que para se abrir esse caminho precisa-se de 
tempo, o que em fisiologia se conhece como aquele tempo 
pavlovíano, de se fazer um estímulo-sinal form~r a ponte neuronial, 
que é o próprio reflexo condicionado. 

Pois bem, para abrir, então, esse primeiro caminho, para se fixar 
a primeira lei da educação, isto é, o primeiro aprendizado, vai-se por 
uma técnica que é elementarissima: a técnica do ensaio-erro. 

Todos nós sabemos que quando uma criança ou um adulto 
começa a escrever, pega um lápis, eles levam algum tempo até que 
sua coordenação motora, nervosa, faça com que suas musculaturas 
obedeçam ao próprio traçado da escrita. Isso é o que se chama uma 
facilitação de neurônio- e é elementar em Fisiologia Humana, -
que depende de tempo; é o tempo pavloviano da fixação de reflexos. 

Pois bem, então fixemos isso: a lei do uso abriu um caminho na 
mata, mas precisou: primeiro, de maquinaria; segundo, de tempo. 

A segunda lei, decorrente da primeira, é a do desuso, que, naque­
la imagem inicial, significa dizer o seguinte: o caminho aberto, não 
trilhado, ele volta a se fechar. A mata volta a tomar o caminho. 
Então, o reflexo condicionado, no sentido da aprendizagem, tem que 
ser repetido para que se possa tornar efetivo. 

Ora, nessa lei fisiológica, não há como dizer que o ensino pode 
se encerrar. Se ele se encerra, começa a fechar o seu próprio cami­
nho. Tem que haver então uma reciclagem- ou outro termo que o 
valha- para esse tipo de reabertura de caminhos. 

Ora, num curso de pequena duração, quando a estrada já é no­
tadamente mal feita, por força de ser apressada, é preciso que pas­
sam máquinas sucessivas, mais do que numa estrada maior e mais 
larga. Essa reciclagem, foi dito que o MOBRAL usa técnica de jor­
nal, para que se mantenha aceso o caminho neuronial do reflexo 
visual (escrever ou ler). 

Ora, Srs. Senadores, sabe-se hoje, em plena época de revolução 
de comunicação, que a comunicação visual inclusive no interior - e 
mais do que no interior, nas zonas rurais- é absolutamente inócua; 
ninguém lê jornal no interior. i:: muito maior a comunicação auditiva 
do radinho de pilha, e muitíssimo mais a do audiovisual da televisão, 
que alcança, todos nós sabemos, as casas das fazendas de todo o Bra­
sil, praticamente. 

Então, reabrirem esses caminhos pelo processo tradicional -
dito com muita ênfase, aqui, pelo Presidente do MOBRAL, núm jor­
nal mural- não me pare.ce o suficiente para manter aceso o reflexo 
neuronial,já referido. 

Existe ainda uma terceira lei, essa da maior importância: a do 
efeito. Todos os médicos sabem que em reflexologia e reflexo condi­
cionado os reflexos agradáveis tendem a se tornar rapidamente 
aprendidos. Os reflexos dolorosos, por exemplo, são rapidamente 
esquecidos, arquivados no inconsciente. A experimentação com ani­
mal de laboratório, é plenamente conhecida: ratinhos que tomam 
choque elétrico, eles evitam; depois de algum tempo, eles esquecem o 
reflexo, porque este lhes é desagradável. Enquanto que o reflexo de 
ver comida, ele responde com muito maior efetividade a esse reflexo. 

Então. a lei da educação, que é uma lei - volto a dizer - em 
amplas bases fisiológicas indiscutíveis, possui também esse corolário: 
somente os reflexos positivos permanecem. 

Ora, pergunto aos Srs. Senadores, para depois perguntar, for­
malmente. ao Mestre Flexa Ribeiro. Será que alfabetização rápida 
cria um efeito positivo, negativo ou neutro? 

lsto significa o seguinte: uma alfabetização do MOBRAL, que 
já leva uma dificuldade de descondicionamento do alfabetizado 
adulto, já que ele superou a sua deficiência de analfabeto com novos 
reflexos condicionados, substitutivos daquele que ele não tinha - e 
ai o trabalho se torna muito maior, porque ele tem de ser descon­
dicionado, para depois ser recondicionado - pergunto eu: será que 
existe alguma utilidade no simples assinar o nome - desenhar o 
nome, digo melhor - no sentido de ascensão social, para que esse 
reflexo seja efetivamente dentro da fei do efeito positivo? 
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Esses dados apresentados aqui são incontestes, porque possuem 
base fisiológica: a ,legislação do aprendizado-. Chegamos a uma faixa 
em que não podemos, inclusive, nem tentar destruir toda essa legis­
lação, porque ela própria se monta no arcabouço da Anatomia e 
Fisiologia Humanas. É como aquilo que já fqi citado aqui nesta sala, 
de a pessoa, apesar de todos os avanços técnicos, precisar de 18 anos, 
para ter efetivamente 18 anos. Baseado nessas três premissas, agora 
faço a pergunta direta ao Professor Flexa Ribeiro. 

Conhece V. Ex~ algum processo, excetuando, evident~~te, 
aqueles que obedecem à legislação educacional, qual seja, a:préndi­
zagem por imitaçào - claro que uma -criança vendo uma pessoa 
escrevendo no quadro, os seus reflexos musculares serão mais rã­
pidos; ou mesmo a. educação chamada racional, que utíliza mestres e 
utiliza processos de uma maior rapidez na abertura dos caminhos -
mas, pergunto eu a S. Ex•, com a autoridade que tem na UNESCO, 
e incluo ai o MOBRAL, conhece algum processo no mundo capaz de 
encurtar o período efetivo da consignação dos reflexos condi­
cionados, sem os quais não existe educação ou pelo menos alfabe­
tização, e sim o simples desenhar? 

Segunda pergunta: não seria de bom alvitre calcular o alcance 
social da alfabetização no MOBRAL, isto é, do ponto de vista pu­
ramente prático existe na carteira profissional do "alfabetizado" do 
MOBRAL algum progresso do ponto de vista social, progresso que 
por si só seria a única e efetiva utilidade, jã que toda a utilidade de 
qualquer programação tem que visar O social, primeiro e, segundo, 
seria ele próprio, esse avanço social, aquele componente da lei do 
efeito positivo, para que pudesse o seu reflexo condicionado ser 
realmente incorporado ao seu arquivo mental? 

Essas as duas perguntas que gostaria de fazer a S. Ex•. 

O SR. FLEXA RIBEIRO'_ Senador Gilvan Rocha, devo agra­
decer a V. Ex• a colocação que deu. Ela é, sem dúvida nenhuma, de 
profundidade, de um alto valor; mas, estou recebendo a pergunta 
como um aluno de um mestre no campo da reflexologia. 

Não há dúvida que Pavlov abriu para o campo da Pedagogia 
um universo completamente novo. Toda a doutrina behaviorista da 
aprendizagem como modificação do comportamento, ficou demons­
trada como insuficiente. Estã claro que existem esses aspectos. 
Aprender é de certo modo mudar o seu comportamento. Por exem­
plo, um indivíduo e um piano: um indivíduo toca piano e o outro não 
toca; nesse terreno, aquele que toca piano está mais educado. É, 
também, a educação um processo de aquisição de hãbitos. Para falar 

. com simplicidade: Quem tem o hábito de escovar os dentes é mais 
educado do que aquele que não adquiriu o hábito de fazê-lo, e assim 
por diante. 

Estou dando uns exemplos assim muito abaixo da altura científi­
ca em que V. Ex• colocou a questão. 

A grande luz científica que houve sobre o assunto, foi a das 
experiências de Pavlov: o cão, a sineta, a salivação e os pontos 
intermediários. 

Mas, quanto às perguntas concretas, se a alfabetização rápida é 
positiva, negativa ou neutra. É bem isso? 

O SR. GILV AN ROCHA - Perguntaria mais diretamente se o 
Sr. conhece algum processo de encurtamento na educação, baseada 
em que isso é impossivel, pelo menos do ponto de vista da fisiologia 
dentro de certos limites; ou para tornar a pergun.ta mais explicita e 
mais direta: é possível alfabetizar em 5 meseS? 

O SR. FLEXA RrBEIRO·- Vou dar duas respostas à sua 
pergunta: uma relativa à criança e a outra relativa ao adulto. 

Com relação à criança não hã - no meu entender - como 
tentar engolir etapas na sua educação. na sua formação e, sobretudo, 
na sua informação. Não adianta tentar ensinar frações, antes do 
terceiro ano primário - para dar um exemplo concreto. A 
experiência já demonstra que é no terceiro ano primãrio que a 
criança pode aprender frações. E assim são montados os programas 
que contêm em si a g~aduação correspondente a um processo de 
maturação biológica, Mas, a criança, por estar justamente em 

processo de maturação biológica, de descoberta do mundo e de 
alargamento do seu universÇ) mental, ela é uma cera boa para receber 
as impregnações que lhe vão sendo sucessivamente oferecidas e, ao 
longO dos anos- como disse hoje- compactadas. 

o' SR. GILVAN ROCHA- Eu diria: facilitação neuronial, 
que comprovadamente é melhor na criança. 

O SR. FLEXA RIBEIRO - Portanto, aí ela alcança resulta­
dos, e um curs~ primário de 4 anos _já ~ satisfatório. Se, conforme a 
"Lei de Diretrizes e Bases" anterior à atual, for possível realizar o 
prolongamento da escolaridade com mais dois anos, no total de seis 
anos, então a criança alcança realmente uma formação mínima para 
a vida- básica, evidentemente. E se o aprendizado continuar, aque~ 
la criança poderá acabar chegando ao Senado Federal, à Câmara dos 
Deputados, às Universidades e se realiza plenamente, Mas, não creio 
que seja possível encurtar, não é possível propor à criança, cedo 
demais, certas tarefas, acredito, que por um problema de maturação 
biológica, que mais detalhadamente, V. Ex• explica como de 
"facilitação neuronial", 

O caso do adulto é diferente; porque o adulto, sendo o homem 
já feito, formado, pronto, teve, de fato, que aprender a viver. Ele 
desenvolveu suas potencialidades fora do alfabeto em termos que, 
nós mesmos que somos alfabetizados, não podemos conhecer 
perfeitamente. O estudo sobre a conduta, o comportamento do 
analfabeto, mostra fatos surpreendentes e até sensacionais. ~ da 
observação corrente o fato do analfabeto não se enganar corn 
dinheiro. E, o que é mais importante, não se deixar enganar em màté­
ria de dinheiro. Assim é que o analfabeto não se engana no trâfego, 

nas ruas, nos letreiros que ele tem que identificar, nos tipos de 
transportes que ele tem que tomar. O analfabeto desenvolve um 
sexto sentido, aprendeu a viver, de certo modo, sem o recurso do alfa­
beto. 

O SR. GlLVAN ROCHA -Ele desenvolveu novos reflexos 
condicionados, que terão Que ser reformulados se ele for alfabeti­
zado. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Exato. Por isso é que ele oferece 
resistências. ·Ele oferece resistências que resultam da sua personali­
dade já consolidada, já habituada por certos tipos de treinamento -
audodidâticos, digamos assim - que ele mesmo foi inventando para 
si próprio, para "viver a vida". 

Como jâ tive ocasião de dizer, o homem, pela sua alta capaci­
dade exploratória e alta capacidade intelectual ê capaz de aprender a 
viver debaixo· das mais adversas condições de redução da sua 
própria capacidade. Ele é capaz de aprender a viver ceio, surdo, mu­
do, ou sem braços e com muitas outras formas de redução. O caso de 
Helen Kel\er, é famoso no mundo. E o tipo de personalidade do cego 
não se confunde com a do surdo - nós todos sabemos disso; o 
problema do surdo-mudo é outro. E há outras formas de redução de 
capacidade mas, vamos ficar apenas nessas e não mencionar outras, 

O homem que é capaz de aprender a viver debaixo de reduções 
de capacidade, é, também, perfeitamente capaz de aprender a viver 
analfabeto. Não digo que ele seja por isso nem mais nem menos feliz. 
Talvez seja um preconceito da nossa visão de letrados, supor que 
uma condição da felicidade esteja no alfabeto. Civilizações inteiras Se 
desenvolveram sem ele. Todas as civilizações pré-históricas não 
conheciam escrita. Hoje de manhã referi um pais da África que, 
tendo 361ínguas, só 18 delas tinham escrita; as outras línguas eram 
apenas orais. A consideração a ser feita está na necessidade social e 
no tipo de existência coletiva em que o homem analfabeto se e~con­
tra e faz dele realmente um homem privado de recursos que já foram 
adquiridos pela civilização de que participa. 

No nosso País, para não ir muito longe, temos os indios. Só 
para oxigenar um pouco o ambiente- permito-me recordar o episó­
dio em que Aldous Huxley, numa visita que fez ao Brasil, veio ao 
interior do País e, quando voltou ao Rio de Janeiro, disse: "Fui 
visitar o homo sapiens que não deu certo". Referia~se aos indios. 
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Enquanto uns estão indo à lu11. os indígenas estão na idade da pedra 
polida. 

O addto de fato oferece resistências, que devem ter fundamento 
na renexologia, como é inevitável e que eu abranjo quando digo que 
ele já se educou a seu modo; já consolidou um processo educativo, jã 
estruturou, portanto, atitudes mentais, comportamentos sociais, juí­
zos a respeito das coisas. E até preconceitos, também, pois que 
ninguém está livre deles, enfim, ele tem o seu perfil próprio de 
personalidade, já é alguém, é identificável e tem a sua identidade. As 
resistênch~~ que o adulto analfabeto oferece são resistências naturais 
de uma pessoa a quem se propõem súbitas mudanças em relação a 
hábitos longamente adquiridos. 

O adu !to analfabeto é alguém que vive assim; capturá-lo, 
alfabetizá-lo é obra meritória, é incorporá-lo ao estilo de vida do 
nosso temp'J, do nosso País, é equipá-lo de instrumentos para melho­
rar as suas condições de trabalho. Mas, a verdade é que o adulto 
analfabeto je dotes médios não está predisposto a isso. Em termos 
escolares é sabido que em cada mil alunos de escola primária cerca 
de cinco a seis por cento constituem o que, no Rio de Janeiro, se 
chama alunos ae, alunos especiais, que são os menos dotados e por 
isso têm tratamento especial. Hã uma outra parte, oposta, de alunos 
muito b.:m dotados, em certos casos superdotados, que aprendem 
depressa como é evidente. Essa situação se projeta no ensino dos 
-adultos, isto é, a maioria pessoas, digamos assim, o indivíduo médio, 
o homem comum, é aquele que não é subdotado nem superdotado. 
Para esses funcionam poderosamente as referidas resistências, daí a 
alta evasão que ocorre nos cursos de alfabetização de adultos. Creio 
que ouvi o próprio Dr. Arlindo Lopes Correa dizer isso, aqui. Os 
adultos se evadem por quê? Porque ao fim de certo tempo conside· 
ram a aprendizagem uma tarefa: contra os· seus hábitos, contra o seu 
estilo de viver; preferem a conversa com o amigo ou vizinho, ou­
vindo no rádio ou vendo na televisão um programa sensacional que 
possa haver naquela noite. Na verdade, o adulto analfabeto sente que 
estão querendo tirá·lo dos seus hábitos, da sua rotina. Há evasão da 
classe e há resistência ao ensino. Por outro lado não se criam para ele 
condições de uma rápida mudanc;a de vida, o desuso, a meu ver, 
começa a funcionar, o mato começa a crescer ... 

O SR. GILVAN ROCHA- Não houve um efeito. Do ponto 
de vista prático, há uma regressão. 

O SR. FLEXA RIBEIRO - Não nego que haja para uma 
parte; para alguns poucos, talvez, a aprendizagem tenha sido um 
momento sensacional. liberatôrio. uma conquista realizada, mas, 
4uanto ao alcance social da alfabetização em termos de massa não 
existe um efeito positivo. Em termos individuais a meu ver, as respos· 
tas ficam muito ao sabor de circunstâncias inteiramente episódicas e 
de lemperamento. Se o indivíduo vive em um meio em que é muito 
apreciado, t!m que é muito prezado o fato de se ter alfabetizado. Em 
suma: o adulto pn:cisa estar debaixo de estímulos raros e poderosos 
do meio que o cerca- para que ele se sinta encorajado a caminhar, e 
usar a famosa força de vontade. Nesses casos isolados a alfabeti­
zação pode funcionar. Mas, como a ·verdade é que a sociedade não 
tem condições de distribuir a mancheias esses estímulos, o homem 
mediano volta para as suas condições anteriores de vida, para a 
mesma casa. Cercado pelas mesmas limitações~ por isso acaba não 

e-ricOntrando na curta aprendiZagem uma razão altãmente motiva­
dora para que, por conta própria, ele passe a mover·se para ler o jor­
nal mural. Pretende-se que todos tenham adquirido novos hábitos 
em 5 meses. "Tenho que criar a minha habitualidade"- não estou 
\endo o adulto alfabetizado dizer-se isso, vejo-o com naturalidade re­
gressando às suas primitivas e próprias condições de vida. Não 
mudou de emprego, não mudou de condições, continua ganhando o 
mesmo salário mínimo, e por essas razões ele vai buscar as alegrias 
:i e sua vida onde está habituado a encontrá-las; a grande maioria dos 
:~dultos alfabetizados não vai buscar novas alegrias da vida onde ele 
ma1 as pode suspeitar ou que sabe estarem além do seu alcance. 

Parece·me lógico interpretar a situação do recém alfabetizado 
em termos de observação corrente, que está ao alcance de todos. 

Imaginar esse adulto analfabeto subitamente motivado, partin­
do para uma mudança radical na sua própria e,.;.istência, não 
cor responde ao que é natural na maioria das pessoas. O mato de fato 
volta a crescer. 

t essa a minha impressão, Senador Gi\van Rocha. 

O SR. GILVAN ROCHA - Então V. Ex• concorda, pelo 
menos em termos de retlexologia, quê não há condições de se 
restringir o fator tempo. Inclusive, eu dto, apenas a titulo de ilustra­
ção - que me parece estar falando, aqui, apenas um homem 
interessado em fisiologia - que a educação de adultos nas bases 
preconizadas, educação de cinco meses, vencendo etapas de 
reflexologia, se asseme~ha muito àquele modismo que houve, aqui, 
no Brasil, que deve ter á tingido algum parlamentar: a leitura dinâmi~ 
ca- que já foi devidamente sepultada, porque queria transformar 
toda uma elaboração de reflexos condicionados, que evidentemente 
não tinha razão de ser em base da fisiologia. 

Estou satisfeito, Sr. Deputado Flex.a Ribeiro. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Muito obrigado. 

O SR. JOÃO CALMON- Sr. Presidente, devido ao adiantado 
da hora, não pretendo formular as minhas clássicas dez perguntas, e 
antes mesmo de fazer a primeira indagação ao Deputado Flexa 
Ribeiro ... 

O SR. RELATOR (José Lindoso)- O que nós apelaríamos, 
era para que o nosso eminente Professor disciplinasse as respostas 
em função disso. Efetivamente é preciso, na parte inquisitorial, 
maior economia de tempo; nesse sentido, já fiz um apelo auricular, 
aqui ... 

O SR. JOÃO CALMON- Desejo fazer uma sugestão à Pre­
sidência, aos meus nobres colegas desta Comissão: os jornais de hoje 
dedicam - e é excelente para nós- um espaço amplo ao depoimen­
to do ex-Ministro da Educação, Jarbas Passarinho, em tltulos como: 
"Passarinho desmente que tenha apoiado o MOBRAL para 
menores''. ' 1Passarinho diz estar sendo vítima de éonspiração", Mas, 
há um título em letras pequenas, mas na primeira página, no jornal 
O Globo, que é da maior importância: "Passarinho coloca 
MOBRAL sob suspeição''_ 

Na primeira página, embora em letras pequenas, mas essa 
afirmação. E o texto inclui essa afirmação do ex-Ministro da Educa­
ção: 

"se o MOBRAL alfabetizava crianças, à revelia dos 
Ministros da Educação", e apresentava dados numéricos 
sobre a alfabetização de adolescentes e adultos, toelas as 
~statísticas do Movimento podem, agora, ser colocadas sob 
~uspeição ... '' 

Todas as estatísticas que indicam a alfabetização de oito mi­
lhões e pouco de adolescentes e adultos. E prossegue o Sr. Ministro: 

" ... Não só peta omissão já feita, da verdade, ... " 

Isto é, alfabetização de crianças feita à revelia dos Ministros 
Jarbas Passarinho e Ney Braga - permitam·me reproduzir o que eu 
estava dizendo. 

Eu estava citando, Senador Jarbas Passarinho, os títulos dos 
jornais de hoje: "Passarinho diz estar sendo vítima da conspiração". 
"Passarinho desmente que tenha apoiado MOBRAL para menores." 
Mas o título que me causou tremendo impacto, apesar de as letras 
utilizadas serem relativamente pequenas, foi esse título do jornal O 
Globo: "Passarinho coloca MOBRAL sob suspeição". E estou lendo 
agora a declaração de V. Ex•, publicada no O Globo, no te;to da 
notícia que diz o seguinte: 
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"Disse que "se o -MOBRAL alfabetizava crianças, à 
revelia -dos Ministros da Educação", e apresentava .dados 
numéricos sobre alfabetizaçãO de adolescentes e adultos, 
todas as estatísticas do Movimento podem agora ser ~.:ÕIUca· 
das sob suspeição, "não só pela omissào já feita, da ..-erdade, · 
como também pelo fato de que, se deduzido o percentpal de 
cri ancas alfabetizadas, os números já não são os rh~". 
(Segundo informara Marcos Candau, houve anos em qa\e 
percentual de atendimento de menores chegou a 27)." -~-

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta afirmação feita não pelo 
criador do MOBRAL, mas pelo se1.1 ressuscítador, aquele homem 
que tirou do papel o MOBRAL, papel que esta'va engavetado, _e o 
transformou numa realidade, tem uma imp()rtância extraordinâria, 
que merece não um título numa C()}una, num pé de página, mas 
provavelmente, um destaque até maíor do que este que acabo de Ier. 

Então essa revelação se reveste da maio:r importância, partindo 
de quem parte: o ressuscitador do MOBRAL, um homem de extrema 
credibilidade, um homem que é a própria imagem da honestida!;le 
intelectual. E isso me leva, então, a uma sugestão ao Presidente desta 
Comissão. O Senador Jarbas Passarinho declarou que dispõe de 
documentos sobre a atuação do antecessor do Sr. Arlindo- Lopes 
Corrêa, Padre Felipe Spotorno, que não podem ser revelados numa 
sessão pública, mas o poderiam ser numa sessão secreta. Então a 
minha sugestão concreta é no sentido de nós, não hoje, evidente­
mente, mas num outro dia, promovermos uma sessão secreta para 
tomarmos conhecimento dessa docume~tação, cujas revelações o Sr. 
Senador Jarbas Passarinho, muito cautelosamente, acha não podem 
ser feitas numa sessão pública. 

Eu sei muita coisa a respeito do que houv.e nessa primeira fase do 
MOBRAL tendo à sua frente o Padre Felipe Spotorno, mas por uma 
questão de decoro, de amor ao meu País, de amor ao MOBRAL, não 
desejo revelar o que conheço. Mas um detalhe chegou ao meu conhe­
çimento, ligado a essa afirmação do Senador Jarbas Passarinho. Na 
fase Felipe Spotorno, num certo momento, havia uma confusão 
gravíssima - e eu não quero qualificar adequadamente, porque o 
adjetivo "gravíssima" não é ma.is· apropriado - havia uma 
confusão deliberada entre o número de arunos conveniados e nú­
mero de alunos alfabetizados. Havia uma coisa que não é muito rara 
neste pobre mundo de Deus: a manipulação de dados. Não quero re­
ferir-me a outros detalhes da vida funcional do Padre Felipe 
Spotorno, que o levaram à demissão sumária decidida pelo Pre-
sidente do MOBRAL. • 

Mas, Sr. Presidente, Srs. S~nadores, o problema que me 
preocupa neste momento, ê além da afirmativa do Senador Jarbas 
Passarinho de que todos os dados do MOBRAL estão sob suspeição, 
inclusive nesses últimos dois anos; é que tambêm estão sob suspeição 
os dados anteriores à gestão Arlindo Lopes Corrêa, porque.está 
demonstrado aqui, com a clareza meridiana pelo Senador Jarbas 
Passarinho, que se o MOBRAL acolheu nos seus cursos um milhão 
de crianças, e alfabetizou a metade, ou seja, quinhentas mil crianças, 
não é verdadeira a afirmaç;ão feita de que o MOBRAL alfabetizou 
um determinado número de adolescentes e adultos. Se ele alfabetizou 
quinhentas mil crianças, então não houve, a não ser à base da burla e 
da fraude, uma redução tão sUbstancial do número de adultos alfa· 
betizados. 

Parece-me, portanto, ligando estas palavras de fogo do Ministro 
Jarbas Passarinho, que acabo de ler, à afirmaçà_o ainda não feita pu­
blicamente, porque só o será numa sessão secreta - que ê um dever 
de patriotismo nosso, nesta CPI, ouvirmos em sessão secreta os 
documentos que levaram o Dr. Mário Henrique Simonsen a demitir 
sumariamente, a exonerar, sumariamente, o Padre Felipe Spotorno 
-parece-me oportuno apresentar ~ugestão. 

O MOBRAl, é uma instituição que sempre procurei preservar 
-e o tenho dito aqui ad nauseam, evitando, inclusive, focalizar esse 
problema do MOBRAL infanto-juvenil no Plenário do Senado. 
Durante um ano fiquei calado tratando do assunto apenas na Comis-

são de Educação e Cultura. Fui obrigado, entretanto, a abordá-lo no 
Plenário do Senado e deu, então, CPI. 

Qr~·esses dois fatos que acabo de revelar - este que está aqui 
em tetfâs pequenas: "Passarinho coloca MOBRAL sob s~o'\ 
ligado a este outro fato, que só poderá ser revelado em sessâ(l'l!e<:reta 
-me levam, Sr. Presidente, a apresentar, antes mesmo da primeira 
indagação ao Deputado Flexa Ribeiro, esta sugestão: ouvirmos as 
razões que constam em documento reservado, confidencial, sobre a 
atuação do Padre Felipe Spotorno. Ao mesmo tempo, aproveito a 
oportunidade da presença do Senador Jarbas Passarinho, para 
indagar se na nossa próxima re.união, não poderíamos ouvir a gra­
vação, que já chegou aqui, e que ê um depoimento para história da 
alfabetização de adultos neste País, documento gravado pelo nosso 
eminente colega. 

1 Então, são duas as sugestões: uma, sessão secreta, para que 
tomemos conhecimento das razões que levaram o Professor 
Mário Henrique Simonsen a demitir o Padre Felipe Spotorno - o 
presumo que uma dessas razões tenha sido a manipulação dos dados 
sob o número de alfabetizados pelo MOBRAL, na gestão do Padre 
Felipe Spotorno: e a outra, creio que poderá ser noma sessão públi· 
ca, ouvirmos o depoimento testemunho do "pai da criança", porque 
conforme o Ministro Jarbas Passarinho declarou, num c.:erto 
momento - os jornais até citam, ele se exaltou, mas é a santa ira, a 
sagrada ira - pessoas ·que ele tirou do zero, quer dizer, que ele 
colocou em postos de relevo, hoje se voltam contra o criador ou con­
tra o ressuscitador. 

Essas são as duas sugestões que apresento ao Presidente da CPl, 
antes de formular a primeira indagação - não serão muitas - ao 
Deputado Flexa Ribeiro. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Sr. Presidente, seria possível 
pedir um aparte ao nobre Senador? 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro)- Perfeitamente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu me surpreendi um 
pouco com essa versão e cada vez mais eu cito a passagem do 
"Diârio de um Pároco de Aldeia", quando ele impreca contra Deus, 
e diz: "Oh! meus Deus, porque só deste a palavra ao homem para ex­
pressar o pensamento? A palavra é um instrumento muito frâgil". 

Então, volta e meia a gente diz uma coisa e lê outra como 
tendo sido o nosso pensamento. Eu tenho absoluta certeza que se 
recorrermos às fitas de gravação não encontraremos, uma só vez, eu 
haver dito que tirei qualquer uma dessas pessoas do zero, e que elas 
agora se voltam contra mim - eu não disse. Eu declarei, isto sim, 
que eu fui uma das pessoas que ajudaram a tirar o programa do zero, 
e a regar a semente - eu me lembro exatamente disto - regar a 
semente. Se eu dissesse que tirei o Df. fulano do zero, o Dr. beltrano 
do zero, eu acho que seria uma posição tão antiêtíca que dificil­
mente, mesmo veementemente, eu teria dito. Agora, é fácil isso ser 
verificado, a gravação está disponível, e nós iremos para outra prova 
de fogo- eu jâ estou numa ali ao lado, viria noutra, nesta. A inter­
pretação pode dar margem, de boa fé, a se concluir que foi isso que 
se disse quando na verdade pode não ter sido. 

(Assume a Presidência o Sr. Gilvan Rocha.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Não carece nem dizer 
que o ex-Ministro, nosso colega, Senador Jarbas Passarinho, possui 
toda credibilida~e. Não precisa nem se justificar, porque o conceito 
de que S. Ex• goza entre seus colegas ê absolutamente límpido. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Acredito. Mas eu posso ter, 
no auge de veemência, não policiado o meu pensamento. Entretanto, 
estavãm aqui vários Srs. Senadores que ouviram isso. 

O SR. RELATOR (José Lindoso)- Posso dizer a V. Ex• que 
conheci todos os depoimentos aqui, na função da responsabilidade, 
que V. Ex• disse exatamente isto: o programa, tirado do zero, regar, 
etc. Foi uma das pessoas que participaram do esforço; uma das 
pessoas. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Ao responder então à 
sugestão do Sr. Senador João Calmon, esta Presidência tem a dizer 
que, nos termos em que esta CPI e esta Presidência se nortearam, a 
proposta de S. Ex' é absolutamente irrecusáveJ. Iremos providenciar 
um horário especial para que esta Comissão tenha conhecimento de 
dados considerados sigilosos, que serão trazidos então à consi· 
dcraçào desta Comissão pelo Sr. Senador Jarbas Passarinho. 

Lembro apenas, por pertinente, que inclusive esta Comissão se 
alegra de certo modo por isso, porque numa das suas próximas 
pautas terá como depoente o Padre Felipe Spotorno, que certamente 
será poupado de acusações frontais que não ficam bem para uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito. Então, será de uma estratêgia 
muito inteligente que se ponham algumas dúvidas, alguns 
documentos referentes àquele senhor, numa sessão secreta, para que 
ele não se sinta molestado nesta CPI. 

Também, tentamos, por todo o decorrer desta .semana, atender, 
numa prioridade n<\tura!, ao desejo do Sr. Ministro Simonsen, indu· 
sive com sua Assessoria nos dizendo que os dias melhores para 
S. Ex~ seriam segunda ou terça. Deixamos em branco esse calen­
dário na esperança de obter de S. Ex.• confirmação de sua presença, 
e como teremos essa confirmação provavelmente Para terça· 
feira, permanecendo assim em aberto a nossa reunião ordinária de se· 
gunda·feir9, então sugiro que essa reunião secreta - e inclusive, se 
for do empenho de S. Ex•, o Sr. Senador Jarbas Passarinho, depois a 
sessão se tornará pública para que ouçamos o seu depoimento em 
fita - sugiro que ela se realize na próxima segunda.feira, às 10 
horas. Ãs 9 horas, a sessão secreta ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Sr. Presidente, como 
V. Ex• autorizou que qualquer Senador que estivesse interessado, 
podería ouvir a fita sobre o MOBRAL, ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Perfeitamente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- ... eu pedi o consentimento 
para ouvi· la na sala ao lado, onde me encontrava, e a estávamos ou· 
vindo quando jornalistas pediram-me para acompanhar. Se eu 
dissesse aos jornalistas que 11ào gostaria que eles acompanhassem, 
demonstraria estar temeroso daquilo que ia ouvir. Então, 
neste momento, eles estão ouvindo a fita de público, até porque 
V. Ex f não lhe deu nenhum tratamento secreto e nã.o tinha razão 
pura dar tnltamento secreto a uma memória do MOBRAL. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Perfeitamente. Acho 
que cu não me fiz. compreender totalmente. Eu dizia que na segunda· 
feira, às 9 horas, teríamos a sessão secreta e, logo depois, uma sessão 
aberta, para que esta Comissão formalmente ouvisse a gravação da 
palavra de S. Ex• 

O SR, JOÃO CALMON - O Deputado e Mestre Flexa 
Ríbeiro, na nossa sessão matutina, me lembrou um velho princípio 
do jornalismo: "Se um cachorro morde um homem, não é noticia; 
mas se um homem morde um cachorro- segundo o americano, that 
news- isto é notícia!" 

De acordo com os bons princípios de comunicação, creio que o 
Professor Flexa Ribeiro provocou esta manhã um impacto que, 
apesar de violento e traumatizante, vai resultar num grande benefício 
ü educação deste País. Eu me refiro à declaração de que se o 
MOBRAL saísse fortalecido ou consolidado desta CPJ, isso repre· 
sentaria um grave prejuízo para o Brasil. 

O Professor Flexa Ríbeiro, ao longo do seu depoimento escrito, 
fçz afirmações que, creio, todos subscreveriam sem nenhuma dúvida, 
s~.:m nenhuma hesitação. Urna delas: '"A alfabetização de adultos, 
penso eu, constitui investimento de baixa rentabilidade qualitativa, 
e. quantitativamente, poüco reprodutivo". Esta afirmação, creio que 
gregos e troianos apoiariam sem nenhuma restrição. E várias outras 
mlrmações também que seriam subscritas unanimemente, como esta: 
""\J1o obstante, dir·Se·ia que o País demonstra mais interesse os· 
tensivo e até propagandístico em alfabetizar adultos do que em es· 
\.'olarizár crianças'', 

E lembrou muito bem: dois Presidentes da República, em ~adeia 
nacional de Rádio e Telev_isão, já falaram do problema da alfabeti~ 
zação de adultos atrav~s do MOBRAL. Ainda não apareceu numa 
cadeia nacional de Rádio e Televisão um Presidente com esta 
afirmaçà·o um pouco diferente da de Washington Luiz: "Governar é 
abrir estradas". Está chegando a hora de um chefe da Nação ir a 
uma cadeia de Rádio e Televisão e proclamar: "Governar é, acima 
de tudo, abrir escolas". 

E outro dia, quando eu indicava uma relação de países da 
América Latina que tinham e têm escolas primárias de mais de 
quatro e cinco anos, o Senador Jarbas Passarinho me fornecia outro 
dado adicional: o Brasil e mais três paises deste planeta eram os 
únicos com escolas primárias de apenas quatro anos. Está chegando 
a hora de se gritar, mas gritar mesmo, atravês do rádio e da televisão, 
que "Governar é, acima de tudo, abrir escolas de verdade, escolas re· 
gqlares" e não isto que o admirável primeiro Presidente do 
MOBRAL, Professor Mário Henrique Simonsen, chamava, talvez 
um pouco violentamente, talvez carregando um pouco nas tintas, de 
"tapa·buraco", de "remendo", um remédio de emergêncía. Estou 
procurando situar, já neste fim de sessão, e não sei se _estou interpre· 
tando de maneira razoável o pensamento do Professor Flexa 
Ribeiro. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Perfeitamente, nobre Senador. 

O SR. JOÃO CALMON- Temos duas ou três posições muito 
nítidas. O Professor Arlindo Lopes Corrêa, e permitam-me fazer essa 
revelação, porque S. Ex• é um homem da mais alta credibilidade 
também e o poderá confirmar, declarou textualmente o seguinte: 
"Calmon. o MOBRAL não pode acabar". 

De acordo com a doutrina do Professor Arlindo Lopes Corrêa o 
MOBRAL deveria eternizar·se ou não acabar nunca. Nos Anais do 
Congresso Nacional consta uma declaração feita oficialrnente na 
Comissão de Educação e Cultura do Senado, pelo Professor Arlindo 
Lopes Corrêa, que era Secretário Executivo do MOBRAL: ''Senador 
João Calmon, dentro de poucos anos levaremos o MOBRAL da 
alfabetização à universidade". 

Então, essa é uma posição, a posição Arlindo Lopes Corrêa; 
MOBRAL eterno, MOBRAL perene, MOBRAL até o ano 2000: 
inicialmente alfabetizando adultos, depois substituindo a escola 
primária, alfabetílando crianças à revelia da orientação do Minístro 
Passarinho e do Ministro Ney Braga, depois iria para o supletivo, o 
curso médio compacto; finalmente, Íria para a universidade. E quem 
o afirma não sou cu. 

Temos a outra posição, que eu diria que é a posição do Senador 
Jarbas Passarinh.o e do Ministro Ney Braga: o MOBRAL deve aca­
bar em torno de 1980, quando, de acordo com previsões que uns 
qualificam de otimistas e outros de bastante razoáveis, não haverá 
mais neste País, virtualmente, analfabeto adulto. Essa é a .segunda 
posição: o MOBRAL deve acabar em 1980 por falta de objeto, por 
falta de campo de atuação, já que o analfabetismo estará erradicado. 

Até parece ser esta a orientação do Governo, já que começou 
em 1975 uma redução dos recursos do MOBRAL, que foram trans­
feridos para o FAS- Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- embora o F AS possa, eventualmente, depoís, fazer retornar 
alguns recursos para o MOBRAL. 

Temos, finalmente, a posição do Professor Flcxa Ribeiro, com 
a sua extraordinária autoridade, que não pode ser posta ent dUvida 
nem por uma fração de segundo; um homem que, vivendo n1.1m País 
em desenvolvimento, que serà ainda uma grande potência - mas 
que por enquanto ainda não é nem sequer desenvolvido -, foi 
convocado para ser Diretor Geral de Educação do organismo 
destinado pela ONU para cuidar do programa de Educação e 
Cultura. Trata·se, sem dúvida nenhuma, de um extraordinário 
mestre, de um expoente da educação em termos mundiais. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Generosidade de V. Ex• 
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O SR. JOÃO CALMON- A posição do Professor Flexa Ribei­
ro, hoje transmitida a: todos nós, e que causou a algumas pessoas 
tremendo impacto, é de que o MOBRAL poderâ, ainda, durar mais 
um ou dois anos, não cinco. Ele não fixou prazo, mas nos trouxe 
subsídios preciosos. O único programa impOrtante de alfabetização 
de adultos do mundo, pelo menos que eu saiba, com a d~o de 
cinco ou seis meses é o do MOBRAL Parece-me que o ~do 
Flex.a Ribeiro não compareceu a esta CPI, hoje, aqui, para ·jj,,.o 
"coveiro" do MOBRAL; defendeu uma tese que estã exposta, aquí, 
neste documento escrito, admitindo que o MOBRAL possa sobrevi­
ver mais um, dois ou três anos (não foi rígido nessa previsão). E a sua 
previsão não está muito distante das estimativas feitas por autorida­
des do Governo, 

A tese defendida pelo Professor Flexa Ribeiro deve inspirar a to­
dos nós, que somos soldados - e eu sou o menos graduado dos 
soldados dessa batalha-, uma profunda meditação. A sugestão que 
ele apresentou, de um Ministério do Ensino Superior de Ciência e 
Tecnologia ficando, então, o Ministério da Educação mais preocupa­
do com o ensino primârio e o ensino médio, em última anãlise, creio 
ser- desculpe a ousadia- quase o modelo japonês. No Japão, 99% 
das crianças daquele País freqüentam a escola elementar com seis 
anos de duração e, 98% freqüentam os três anos subseqüentes. São 9 
anos com freqüência entre 99, 98 ou 97% Quem garante .isso? O 
Governo nacional, o Governo central, que dá o dinheiro, fornece os 
recursos. 

Tenho a impressão de que do impacto da manhã de hoje vai 
resultar uma luz que poderâ conduzir~nos a uma solução, esta sim, 
não de emergência, não de tapa-buraco, não solução apressada, mas 
solução definitiva para o Pais que tem uma destinação de grandeza e 
não pode contentar-se nem com paliativos, nem com remendos. 

Afirmei, embora não tenha nenhuma autoridade para isso, mas 
afirmei com minha credencial de homem de luta, de indivíduo que na 
hora do perigo se dispõe a arriscar tudo a comeÇar pela sua vida, 
que o MOBRAL infanto-juvenil é um crime contra o Brasil, repre­
senta uma discriminação odiosa contra o Norte e o Nordeste, 

Anteontem, fui a Santa Catarina; não hâ em Santa Catarina, 
como não hâ no Rio Grande do Sul, uma só referência ao MOBRAL 
infanto-juvenil. Mesmo no Río Grande do Sul o MOBRAL infanto­

juvenil nunca saiu das fronteiras do Município de Porto Alegre. O 
Sr. Lamachia, que aqui esteve, nunca ousou 'estender este programa 
aos demais municípios do Rio Grande do Sul. Este programa ê bom 
para a Amazônia dos eminentes Senadores Cattete Pinheiro e José 
Lindoso, este programa é bom para o Acre e o Pará do Senador Jar· 
bas Passarinho, é bom para o Nordeste do nosso Presidente Gilvan 
Rocha, mas, não é bom para São Paulo, não é bom para Santa 
Catarina, não é bom para o Paranã, não é bom para os demais 
municípios do Rio Grande do Sul. Além de ser um crime, que iria 
agravar tremendamente o desequilíbrio regional, é, também, uma 
flagrante e revoltante violação da Carta dos Direitos Humanos, 
subscrita pelo Brasil: todos têm direito a educação. 

Não é possível, conforme o Professor Flexa Ribeiro lembrou, 
que para os filhos de quem tem o nivel social elevado haja escola 
primária, e para os pobres, para os miseráveis, para aqueles que o 
Professor Lamachia chamou· aqui de "carenciados sociais", haja 
apenas escolas com a duração de 5 ou 9 meses. 

Professor Flexa Ribeiro, a minha indagação é esta: a colocação 
que acabo de fazer reflete, pelo menos razoavelmente, o seu pensa­
mento? 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Sr. Presidente, passo a responder à 
pergunta com que me honra o Senador João Calmon, atendendo, 
também, a ponderação do nobre Senador José Lindoso, com a 
brevidade possível. 

Quero felicitá-lo pelas afirmações que acaba de fazer aqui, 
como a expressão "Governar é abrir escolas", tradução moderna da 
expfessào de Washington Luiz: "Governar é abrir estradas", e eu 
desejo que a frase possa ser cunhada e se constitua em moeda de 
ampla cin.'tdação no País, não resta dúvida. 

QtiillltO- às três posições que V. 
tenho referências a fazer à terceira. 

; 

Ex• pretende identificar, eu só 

A primeira seria a do Presidente do MOBRAL; seria a posição 
de que o MOBRAL não poderia acabar não só no tempo, como 
também devia estender-se da escola priil,lâda à \laiVersidade. Não te­
nho o que dizer a respeito. A segunda, que o. Pt'IOBRAL irá acabar 
em 1980, pois que então não haverã mais analfabetos, se assim 
acontecer, serei aqui o primeiro a aplaudir junto com todos, 
certamente. A terceira seria a minha posição - e, aí, eu coloquei a 
questão em termos de que o MOBRAL podia continuar um ou dois 
anos. Eu pediria a V. Ex' que concordasse comigo, que não fiz a me­
nor menção quanto à duração do MOBRAL no tempo; creio que 
não mencionei isso em nenhum momento. 

O SR. JOÃO CALMON - Não. A gravação estâ aí. E tenho 
a. impressão de que o que foí dito, que se o MOBRAL saísse 
consolidado desta CPI, também não estâ no texto escrito, mas tenho 
boa memória e realmente ... 

O SR. FLEXA RIBEIRO - É possível eu ter dito isso mas, 
quando eu disse. um ou dois anos, quis dizer o tempo de duração 
previsto para o MOBRAL, como movimento que é. Movimento não 
é órgão permanente do Poder Público; movimento, campanha, estes 
títulos todos são por sua natureza temporários. 

O que eu quis dizer, o fundo do meu pensamento, e aí passo a 
esclarecer V. Ex•, é que não tenho opinião a respeito da duração; 
deve durar o que estiver previsto, mesmo porque isto ê assunto da 
administração pública. Cabe aos órgãos do Governo Federal, aos 
quais o MOBRAL está subordinado, tomar as decisões. Isso ê uma 
decisão de Governo, é um gesto de Governo; não me caberia, aqui _ 
estar dando uma opinião a respeito de como deve proceder o Goverf 
no, não me parece que seja o caso. 

De modo que, quanto a isso, eu me coloco na segunda posição: o 
MOBRAL deve ter a duração que para ele foi prevista para que se 
conclua o experimento e se verifique o resultado, o que não me impe­
de de ter a respeito do experimento em curso a opinião que eu emiti 
_ 0 que é outra coisa. Mas, quanto a aconselhar ou ponderar a 
conveniência de encurtar ou estender a duraçào do experimento, do 
movimento em funcionamento, creio que na minha consciência não 
hâ uma idéia precisa, tanto assim que o próprio Senador João 
Calmon disse um ou dois ou três. Com isso quero dizer que não 
estava lembrado de que havia um prazo delimitado e nada tenho a 
objetar a que a experiência se faça no prazo para que ela foi prevista, 
sem o que ela não se conclui, não chega a seu termo natural, termo 
previamente estabelecido. 

Portanto, creio que esse ponto ficou esclarecido, Senador João 
Calmon. Não marquei data, e sinceramente isso não me ocorreu. Se 
a palavra, no momento, saiu dois ou três anos, poderia ter dito 
quatro ou cinco; quer dizer, o tempo que a autoridade a que o movi­
mento está subordinado considerar conveniente à conclusão de sua 
ação. 

Mas, não posso deixar de fazer um rápido enfoque, com o olhar 
no relógio, a uma referência que o Senador João Calmon acaba de 
fazer. Como ele disse, o MOBRAL infanto-juvenil é um crime contra 
o País na medida em que obriga crianças que ficam privadas da 
educação primária regular. Em grande parte o País cairá no equívo­
co de que o MOBRAL constitui uma maneira vâlida de se quitar 
com as obrigações escolares e tanto as crianças, como os pais e 
autoridades locais podem cair nesse equívoco. Eu diria ser mais 
grave ainda o equívoco em relação à consciência da classe letrada. 
Como já tive ocasião de referir, o risco maior que corremos é que o 
próprio Governo veja no MOBRAL infanto-juvenil uma alternativa 
válida, no caso de não haver escola acessível ou vagas suficientes para 
acolher as crianças. Como ela existe, a alternativa faz a consciência 
nacional deixar de despertar para o Movimento, que precisa ser rãpi­
do e é urgente em face dos dados aqui já referidos, pois o País vai do­
brar a sua população no período de vinte e cinco anos e que o proble~ 
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ma será muitas vezes mais grave no futuro, isto é, na aurora do sécu· 
lo XXI do que ele é hoje. 

Sendo o programa educativo, por sua natureza, um programa 
que exige tempo, ligado ao próprio tempo que o homem leva para 
alcançar as idades da vida, podemos no futuro defrontar·nos com a 
situação de países hoje condenados itremediavelmente ao subdesen· 
volvimento, como estão grandes nações altamente povoadas da Ãsia, 
com setenta ou oitenta por cento de analfabetos. Produto Interno 
Bruto baixo, renda per capita baixíssima, mão·de·obra de eficácia 
desprezível e, nessa hora então, a arrancada para o desenvolvimento, 
no plano fundamental dos recursos humanos, já se tornando uma 
empresa para a qual o País não carecerã de forças. O peso de uma 
popula~;ão de, no mínima, duzentos milhões de habitantes, jã 
constituirá obstáculo intransponivel. E hâ exemplos no mundo, não 
no nosso continente mas em outros, de nações com mais de quinhen· 
tos milhões de habitantes e suportando peso de setenta e tantos por 
cento de analfabetos. t o risco dessa situação futura que devemos 
prevenir agora. 

Pois então, jâ se terá criado uma situação irreversível. Eu não 
creio que hoje o Brasil esteja diante de uma situação irreversível. 
Acho que é possível ainda mobilizarmos a consciência nacional; mas 
não a narcotizemos- digamos assim- com hipotéticas alternativas 
como o MOBRAL infanto·juvenil em que ela adormecerá. E que 
constituirão, para seu esforço educacional, uma espécie de sedativo 
maligno fazendo a Nação perder as suas energias, a sua vibração, a 
sua rapidez de gestos e movimentos para empreender a formação de 
seus próprios recursos humanos. 

Considero importantíssimo esse enfoque, porque a obra educa· 
cional não depende só dos Governos; é preciso que a própria 
consciência pública, a consciência nacional se levante em torno dela, 
se articule com entusiasmo porque, estou certo, então os Governos fi· 
carão sensíveis. Não está havendo esse movimento de opinião no 
País, mas podemos realizar alguma coisa neste sentido. 

O SR. JOÃO CALMON- Estou amplamente satisfeito e dou 
por concluída a minha indagação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- A Presidência solicita 
do Sr. Senador Jarbas Passarinho se S. Ex• deseja fazer alguma 
pergunta ao depoente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Sr. Presidente, se V. Ex•, 
por uma questão de liberalidade me permitir, eu gostaria de dar uma 
breve informação sobre o problema e fazer uma pergunta ao nobre 
conferencista, Deputado Flexa Ribeiro. 

O SR_. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- V. Ex.• tem a palavra. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Muito obrigado. Eu 
começaria pelo mais pessoal, porque não tive, hoje, oportunidade de 
ler senão os jornais locais, pela manhã. 

Agora mesmo, tivemos o depoimento, aqui, dos Senadores 
presentes, no momento em que levantei a questão de que possivel· 
mente houve a interpretação de duas idéias, que no noticiário do· 
jornal se fundiram numa só. Então, aqui se diz, e devo ao Senador 
João Calmon o levantar a idéia- que eu disse assim- estou lendo 
um jornal mas estou informado que outros publicaram praticamente 
a mesma coisa: 

"Fui eu quem os tirou do zero (me referindo ad 
Professor Arlindo e ao Professor Candau) declarou exaltado 
em certo instante de seu. depoimento; fui eu quem os 
conduziu aos postos em que estão agora e, talvez por isso, me 
tratem como inimigo e me apresentem como inimigo do 
MOBRAL." 

Não atribuí a nenhum jornalista presente a intenção de 
participar de conspiração contra mim. Quando falei conspiração nos 
lermos arlteriores, e esta palavra usei, falei de uma propaganda dirigi· 
da, que dava sempre aquela informação: .. Reinava um pessimismo 

nos arraiais do MOBRAL a tê que o Professor Candau depois ... " E 
depois de seu depoimento, então o pessimismo se transformou em 
otimismo, porque ele provou que o Senador Jarbas Passarinho tinha 
sido favorável. que o Senador hoje Ministro Ney Braga também e o 
hoje Ministro Mário Simonsen também. V. Ex• não se encontrava no 
momento presente quando este assunto veio à baila e eu, então, dei 
uma resposta pela qual me responsabilizo da mesma maneira pela 
qual os jornalistas acabam de ouvir a fita, quando disse: "Eu não 
nego a frase que foi utilizada pelo Professor Candau" .. Nunca neguei; 
ainda ontem disse isso aqui: s:u não nego a frase, eu quero é vê.Ja no 
contexto da fita, no que eu disse no globaL Se houver no contexto 
qualquer declaração minha em que eu tenha aprovado o MOBRAL 
infanto-juvenil, então eu me considero vencido. 

E os que estavam lá agora, ouvindo a fita, percebem que todas 
as passagens em que se fez a pergunta frontal se era a fàvor ou 
contra, eu sempre fui contra o MOBRAL infanto-juvenil. Não 
neguei a existência de crianças em cursos do MOBRAL; ainda 
ontem, eu declarei aqui que a primeira que vi foi em Santo Antônio 
do Tauá, no Pará. Ainda disse mais: em linguagem do Estado· 
Maior, isso é cOnduta de combate; faz:-se um plano e depois, diante 
da realidade, você não pode se voltar contra ela e impedir que entre 
na porta da escola do MOBRAL uma criança que vá procurá·la. Em 
nenhum momento tive a intenção de dizer alfabetizar uma criança 
através do processo MOBRAL. Ontem eu referi bem que esta era 
uma afirmativa relacionada com a educação integrada que fazia em 
um ano os quatro anos antigos do primário compacto. 

Como o nobre Relator·Geral teve, com a nobreza que lhe é 
peculiar, a iniciativa de fazer a declaração de que a minha referência 
elê enqossava, eu me referi ao programa MOBRAL - pode ser que 
alguém tenha confundido MOBRAL com Candau - mas, eu falei 
MOBRAL, ao programa MOBRAL, e até falei "regá·lo", "reguei", 
fui um dos que regaram a semente. Eu não iria falar em semente 
relacionada com o Professor Candau, que seria diminuí·lo; não é 
uma semente, ele é uma ãrvore frondosa como seria, também, o 
Professor Arlindo. Mas, no final da frase é evidente que estâ a minha 
referência: "Talvez agora me transformem em um inimigo do 
MOBRAL". 

De maneira que eu acredito é que a frase estâ com duas 
passagens do pensamento fundidas numa só, seja pela velocidade 
com que eu falo, seja pela compreensão humana que ê sempre 
passível de dúvida. 

Então, o que eu queria formular a V. Ex• corno um pedido, era 
que os jornalistas credenciados da Comissão dessem a mim o direito 
da dúvida e apanhassem das notas taquigrâficas - que V. Ex• 
manda habitualmente reproduzir o que eu disse - apanhassem das 
notas taquigráficas a minha declaração. 1: outra vez que eu fico sob 
prova. E se eu tiver dito que fui eu quem dei os postos a estes ca­
valheiros e os tirei do zero, então, eu eStarei equivocado, estará equi· 
vocado o nobre Relator-Geral c todos aqueles como o próprio 
Deputado Flexa Ribeiro que estava aqui e assentiu com a cabeça em 
relação à minha reação. 

Era o pedido que faria a V. Ex•, preliminarmente, para depois 
então, dirigir·me ao Deputado Flexa Ribeiro. 

O SR PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- V. Ex• sabe que para 
esta Presidência a sua palavra tem um valor documental. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha} - Apenas porque foi 
solicitado, eu passo aos jornalistas a possibilidade da verificação das 
fitas gravadas e das notas taquigrâficas. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Agora, relativamente à 
palestra do Professor Flexa Ribeiro, seria tautológico repetit aqui 
todo!i os elogios que S. Ex• já mereceu de todos os Senadores que o 
interpelaram. 

Apenas pode parecer que a minha atitude agora seja contraditó· 
ria. Mas, eu gostaria, meu nobre colega e amigo, de lhe dizer que 
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considerei o seu depoimento de muito cáustico relativamente ao 
MOBRAL. Quando V. Ex• disse, por_exemplo, num determinado 
momento: "O MOBRAL é Ul!J spray que _espalha perfume" - eu 
não me pude conter e disse: "Felizmente~ perfume que ele espalha". 
- e em seguida V. Ex• disse: "Mas, o pior é que o MOBRAL é um 
vendedor de ilusões". 

Eu tinha tomado nota dessas expressões de S. Ex• mas ao ir a 
casa e voltar, essas notas ficaram em algum dos lugares p~r onde 
passei, que foram apenas a minha casa e o meu gabinete. E partindo 
desta hipótese é que me senti realmente triste, embora nãQ tenha o di­
reito de contestar a doutrina que V. Ex• sustenta, de que umjnvesti­
mento para a educação de adultos a partir da alfabetizaçãO t ·um 
empreendimento de baixa rentabilidade, de duvidoso êxito. ~r 

Creio que estou interpretando exatamente a opinião de V. Ex•, 
até porque li com muito cuidado o discurso que V. Ex• teve a 
delicadeza de me enviar. Digo que não tenho o direito, porque no 
meu currículo, neste assunto, eu não posso de modo nenhum me 
opor a V. Ex•; V, Ex• é o educador e sou o amador. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Não, V. Ex• jâ tem uma esperiên­
cía formada. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Mas, só de administrador. 
Mas, vivi tão intensamente este programa que lastimo profundamen­
te que ele esteja saindo do cerne desta Comissão Parlamentar de 
Inquérito - que no meu entender seria sempre dC avaliação de 
coisas, como esta que V. Ex• trouxe - para que fiquemos no disse­
não-disse: "Ele disse que fez, eu não disse que fez ... " e como os ho- · 
mens públicos têm muito pouca credibilidade junto aos rapazes que 
fazem imprensa - porque desgraçadamente muitos realmente dizem 
e depois dizem que não disseram- nós ficamos sempre desviando ·o 
fundamental para o secundário. E a afirmativa de V. Ex•, ~ da 
maior respeitabilidade para nós, inclusive é histórica, V. Ex• acompa­
nhou se não me engano dez ou doze programas, mostrou já àquela 
época que o êxito poderia ser- a frase é paradoxal- ser o fracasso; 
em vez de êxito, poderíamos colher um fracasso. 

A minha primeira pergunta jâ foi feita pelo nobre Senador pelo 
Pará, Senador Cattete Pinheiro. Não tive oportunidade de ouvir nem 
a pergunta e nem a resposta, só depois é que o Senador Cattete 
Pinheiro me disse que tinha formulado a pergunta, porque eu já 
estava nessas andanças da fita. E entretanto, eu me recordo que aqui 
ontem no depoimento falei no testemunho que trouxe D. Luciano 
Cabral Duarte. quando disse que determinado representante de um 
país fez a abertura do encontro de Persépolis sobre problemas de 
analfabetismo dizendo que somente os países comunistas poderiam 
ter êxito em campanha de alfabetização de adultos. Parece que V. 
Ex~ já respondeu a esta pergunta que lhe foi formulada pelo Senador 
Cattete Pinheiro. de como V. Ex• poderia interpretar isto. 

Ora, seria fácil eu dar um tipo de interpretação pessoal. Se 
admitíssemos que socialismo realmente é capaz de coordenar, atra­
vés de um plano, toda a formação de recursos humanos e previamen­
te destacar para cada recurso humano formado o seu lugar no proces­
so de produção - o que vale dizer, formar e ter uma empresa 
assegurada - é evidente que a partir do momento em que ele 
alfabetizasse, ele jâ estava pensando em como utilizar essa pessoa 
alfabetizad~numa determinada mão-dewobra, o que automaticamen­
te lhe daria a continuidade no processo de domínio da linguagem 
escrita e, então, a regressão não existiria. Mas, nós sabemos que esses 
planos também ralham violentamente. o primeiro plano setenal da 
União Soviética, sabemos que falhou redondamente. 

Por isso que eu falei na fita, que o Presidente vai passar para que 
todos ouçamos, que uma coisa é o plano que foi o nosso MOBRAL, 
outra coisa é conduta do combate; eu não posso fechar a porta da 
escola à entrada de 'uma criança porque essa criança não tem a tercei­
ra série, por exemplo, como eu disse ontem aqui. Então, vai para 
dentro de uma escola do MOBRAL mas, não é certo. E outra coisa: 
jamais devia ser sistematizado; pode ser tolerado mas, nunca 

sistematizado. Esse o pensamento que expus e que tenho a certeta 
será o qu~ essa Comissão ouvirá. 

Relativamente ao programa de massa do Brasil, eu insistiria em 
quccete~cumento, que é o preliminar da UNESCO, já anos depois 
qutr~' o Deputado Flexa Ribeiro tinha deixado a sua função, 
ondêli'Onrou o Brasil, jâ é um documento de Santiago do Chile, de 
julho de 1973. Vê-se que é volumoso, estâ dividido em vários capítu­
los, como: Prefácio: O Problema, O Contexto Geral, Situação 
Educacional, Analfabetismo no Brasil; Capítulo li: O MOBRAL 
como Resposta ao Programa; Capítulo 111: Os Participantes; 
Capítulo IV: Aspectos Técnicos; Capítulo V: Os Resultados. E 
nesses resultados temos: papel de avaliação; rendimento quantitati­
vo; rendimento qualificativo; projeção internacional. E esses técni­
cos, que como o nobre Deputado Flexa Ribeiro e eu, reconhecemos 
que poderiam vir até com parti pris, porque tinham sido desafiados, 
estes técnicos acabaram fazendo uma conclusão altamente favorável 
aoMOBRAL. 

Ora, o meu desejo, mais do que a minha pergunta, é que a 
experiência da UNESCO, entre a passagem do Deputado Flexa 
Ribeiro e os dias de hoje, possa ter sofrido uma inflexão de curv:J; 
possa ter sofrido uma variação doutrinária. Do contrário está a me 
pareCer que seria um equívoco imperdoável que a UNESCO, não 
acreditando em projeto de massa em países neocapitalist.as ou capita­
listas, pudesse mandar fazer uma avaliação para depois nos dar -
esta sim, uma vendedora de ilusões - a impressão de que nós 
estamos certos e que devemos continuar no nosso programa. E mais 
ainda, publicar um documento final, que constitui um dos quinze 
documentos oficiais da UNESCO- que é um que eu trouxe ontem; 
Não o deixei com a Casa, mas o que sei que jâ está aqui nos arquivos 
da Comissão, fornecido pelo Professor Arlindo Lopes Corrêa. 

Então, a minha impressão, nobre Deputado Flexa Ribeiro, é de 
que o MOBRAL não deve se considerar nem frustrado nem destruí­
do, pelo ponto de vista que V. Ex.• sustenta, mas sim desafiado a 
provar que o ponto de vista de V. Ex' pode ser modificado ao longo 
da própria experiência do MOBRAL. 

Eu insistiria novamente que um investimento em educação de 
adultos é investimento rentável, necessário; iria mais longe, é um 
imperativo duplo: imperativo de ordem democrática e imperativo de 
ordem ética. 

Por que de ordem ética? Eu também tive essa passagem no 
Ministério; num momento de euforia, quando foi lançado o que eu 
referi ontem aqui, o tal anúncio classificado, houve alguém que 
entrao pela porta de meu gabinete, eufórico, e disse: "Ministro, eu 
lhe trago, um plano para acabar com os analfabetos brasileiros em 
curto prazo!" Eu disse: "Perdão, eu não sou nenhum homicida, nem 
genocida, eu não quero acabar com os analfabetos; eu quero acabar 
com o analfabetismo, o que é diferente de acabar ·com milhões de 
pessoas " Isso é uma caricatura, mas houve honestamente quem me 
dissesse: "Acho que você está errado". E, talvez aí a pessoa que me 
falou isso estivesse em consonância com o pensamento atual do 
Professor Flex.a Ribeiro. Estou dizendo atual, porque agora revela­
do, mas que deve ter sido sempre o mesmo. Esta pessoa me dizia: 
"Abandone os adultos". Assim, assim mesmo. "E faça com que a 
pressão se dê para que, em curto prazo, muito mais curto do que este 
que você estã pretendendo, de uma década, se chegue à universaliza-
ção do ensino primário, porque aí seca a fonte." · 

São duas condutas. Respeito a opinião porque são duas con­
dutas, duas políticas; até diria duas estratégias no ~loba! da educação 
nacional. Eu admiti, entretanto, que a adotar essa, que me parece é 
hoje identificada com o pensamento do nobre Deputado F\exa 
Ribeiro, nós cometeríamos uma falta bastante grave com relação aos 
adultos brasileiros analfabetos. -:les não têm culpa de serem adultos; 
a culpa é nossa. 

V. Ex• tem inteira razão quando disse que estamos agora pa­
gando pelo erro histórico, erro histórico que se acumulou. A minha 
expressão pode não ser textual - espero em Deus não ter de provar 
isso numa fita, amanhã. Miguel Couto jã dizia - quantos anos 
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passados e como médico, e hoje temos a honra de ver 'n médico 
como o Senador Gilvan Roch"a aqui interessado no progro. .. 1a de edu­
cação des!;a natureza, que é a educacào de base - Miguel Couto, 
também, como médico de nomeada dizia que só ex.is.tia um prQblema 
no Brasil era a falta de educação, -era a inexistência de educação, 
inexistência de oportunidade. 

Um dado que V. Ex• trouxe em abono ao seu raciocínio, praza 
aos céus que o dado que a Professora Anna Bernardes trouxe, e que 
conflita com os seus, praza aos céus que o dela seja o melhor, seja o 
verdadeiro: porque ela disse que está havendo coincidências de redu­
ção em percentagem como em números absolutos das crianças sem 
escolas. Quando cheguei ao Ministério, os elementos de que 
dispunha falavam da ordem de cinco milhões de crianças sem escola. 
Temos ouvido, no Plenário do Senado, falar-se em seis, sete, mais do 
que isso. A Professora Anna Bernardes, aqui interpelada pelo nobre 
Senador João Calmon, que utílízou dados da própria Professora 
Anna Bernardes meses antes, falava ern quatro milhões e meio~ a 
Professora Anna Bernardes trouxe os dados últimos de três milhões e 
oitocentos. Seja 4,5 seja 3,8 - praza aos céus que seja 3,8 com o 
novo processo de averiguação da estatística do Serviço de Estatística 
de Educação e Cultura - o fato altamente auspicioso é que haveria 
redução também em valor absoluto em números absolutos, o que se 
deu com relação ao alfabetismo, também pela primeira vez na 
história do Brasil. Enquanto os números decresciam em valor relati­
vo, o problema quantitativo agora, também, mostrou uma redução 
do resíduo em números globais, ou seja, em números absolutos. 

Ora, então, a minha impressão e o que defenderia junto a 
V. Ex~ pedindo desculpa pela audácia, é apenas isto: abandonar 
esses adultos à sua própria sorte, eles que não são responsáveis por 
serem analfabetos, mas são, isto sim, uma demonstração da falta de 
previsão oportuna dos nossos próprios antepassados, seria fazer, 
primeiro: um crime contra eles; segundo: um comprometimento na 
produtividade da empresa nacional. 

Por quê? 
Um crime contra eles, pois que eu não tentaria dar-lhes a opor­

tunidade que nunca tiveram. Então, quando se fala em igualdade e 
oportunidade com a tese que V. Ex• levantou hoje daqui com a 
nossa inteira concordância, esta igualdade e oportunidade não­
existiriam na medida em que eu discrimino adultos e analfabetos do 
resto da população brasileira. 

Segundo, essa população, e daí "'..1 entender e defender o prin­
cípio do MOBRAL, o esforço entre os 15 e 35 anos; isto pode 
parecer um pouco desumano, mas é muito inteligentemente feito -
Por que entre 15 e 35? Porque a massa de trabalho, a força de 
trabalho, a população ativa, eu díría até mais do que a força do tra­
balho, a população ativa nacional, ela está altamente marcada pela 
presença dessa faixa da área entre os 15 e 35 anos - na medida em 
que essa gente se alfabetiza e se semiqualifica, ou se qualifica pro­
fissionalmente, ela se valoriza. Foi aquilo que eu citei do Padre 
Lebret ontem: "Ser mais para valer rnais··. Valoriza-se, passa a 
ganhar mais, passa a ter um outro estágio que não possuía anterior­
mente. O simples dip"loma do MOBRAL não seria uma grande coisa, 
mas ainda teria um subproduto de alta valia; o reconhecimento da 
cidadania desses homens, porque eles até agora são zero à esquerda; 
nem uma carteira de identidade eles podem ter sem que seja com 
aquele dedo polegar impresso. A folha de salário, a mesma coisa. E a 
partir do momento em que tivéssemos pelo menos a elevação desses 
homens à condição de cidadãos e eles passassem, agora, a ser parte 
do processo produtivo com maior produtividade, conseqüentemente 
com maior participação dessa produtividade, é evidente que 
estaríamos fazendo um imenso bem, que é o que eu acredito que o 
MOBRAL está fazendo. 

Daí. vê o Professor, a nossa frontal discordância na substânCia, 
não na análise do programa ínfanto-juvenil, porque este para mim é 
um teorema próprio, para V. Ex• é um corolário de teorema. 

Insisto mais, que não se tome essa minha atitude como 
querendo me redimir de algumf !nfase de ontem, não. Eu insisto em 

palavras que eu disse ontem. V. Ex• ouviu. Considero o MOBRAL 
o maior êxito obtido no programa educacional da Revolução brasi­
leira. Maior êxito, porque foi aquele que teve primeiro realmente a 
capacidade de quebrar uma posição, um condicionamento 
psicológico da população brasileira. Quando se falava em alfabetiza­
ção, em campanha de alfabetização, o problema era seguido ime­
diatamente de um riso de mofa e de descrença. Afinal, o MOBRAL 
conseguiu contaminar a consciência nacional. ·Quantas vezes nós 
ouvimos pessoas viajantes se referirem à ação do MOBRAL. Agora 
mesmo, quando estava depondo o Senador João Calmon que veio de 
determinadas áreas do Sul brasileiro, quantos viajantes disseram que 
a alegria que eles tiveram foi verificar de surpresa uma escola do 
MOBRAL funcionando. Quantos monitores; nós vimos isso. Os 
subprodutos dados, como, por exemplo, o Banco de Óculos, para 
permitir que essas pessoas pudessem ter melhor rendimento, 
porque chegavam já a não <:onfessar a sua pobreza e com isso a 
preferir se considerarem incapazes de aprender, quando o problema 
era de vista cansada por velhice. E a partir daí, sur_giu alguma coisa 
da qual eu fui responsável apenas em parte, portantc fico à vontade, 
perfeitamente, para elogiar, que foram as projeções futuras: a cria­
ção, por exemplo, nos neoleitores a partir do manuseio não só do 
jornal como também, até de livros num universo mais reduzido, mas 

que fosse capaz de provocar o ato da leitura por parte do egresso do 
MOBRAL. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Senador João Calmon colocou 
lapidarmente a questão, mas embora V. Ex• tenha-me dito na aber­
tura desta CPI que não deveríamos discutir doutrinas, me parece que 
o fundamental agora é realmente a doutrina, e não mais investigar se 
houve este ou aquele desvio, ou se este desvio rrão é entendido como 
desvio: é saber se o MOBRAL deve ou não deve ser projeto tempo­
rário, se ele pode se transformar em um projeto permanente, o que 
seria uma tristeza, ou se ele deve ser eliminado para atendermos à 
frase que tanto me chocou o ouvido, por parte do Deputado Flexa 
Ribeiro, dito ainda há pouco, quando disse que se desta CPI o 
MOBRAL sair fortalecido será um desastre nacional, ou coisa pare­
cida, e até mesmo lembrou um velho ditado, que se ele sa'ísse daqui 
firme como o Pão de Açúcar, isso seria um ma1 para o Brasil. Ouso 
discordar, nobre Deputado, e dizer que acho que se o MOBRAL sair 
fortalecido, na medida em que este fortalecimento signifique a vitó­
ria sobre a regressão, isso será um imenso bem para o Brasil. 

Eram essas as considerações que eu queria fazer a V. Ex•, não 
propriamente sob uma forma de pergunta, mas como uma forma de 
CQntlitar com o seu pensamento, com a. modéstia que não é estudada 
e que, também, não é artificiosa. Sei que estou ta1vez me e.tregando 
às feras para ser trucidado, no momento em que tenha a audácia de 
me opor frontalmente ao seu pensamento, mas, para provocar de 
V, Ex• reflexões sobre a nossa posiçàô, a validade do MOBRAL co­
mo instrumento já provado em organismos da UNESCO- pelo me­
nos provado relativamente, eu quero que a minha frase seja muito 
cautelosa- se V. Ex• me permite, vou ler uma passagem das conclu­
sões. O texto está em espanhol; aqui, por exemplo, se diz: 

"Adverte-se que numa conjuntura favorável à expansão 
do sistema educativo, o povo do Brasil reagiu muito positiva­
mente às oportunidades de educação abertas pelo 
MOBRAL. Tanto homens como mulheres, adolescentes e 
adultos ... "- não se fala .:m crianças- " ... se incorporaram 
aos postos de alfabetização, solicitando facilidades para pros­
seguir seus estudos, o que excede em algumas regiões a capa­
cidade do sistema educativo." - Vejam V. Ex•s - "Este 
fato auspicioso pode explicar·se pela ânsia d.: uma ascensão 
social que anima a população brasileira, pelo acerto com que 
estão concebidot os conteúdos, métodos e materiais utiliza­
dos pelo MOBR:AL, dirigidos às necessidades e interesses 
que caracterizam.o adulto." 
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Ora, bastaria este produto ou subproduto, para jâ me dar uma 
imerisa satisfação. Mais adiante, falando sobre as tarefas gigantescas 
que ainfa cabem ao MOBRAL, o documento diz: 

"Para enfrentar essas tarefas essenciais e para completar 
seu programa de alfabetização propriamente ~ito, o 
MOBRAL conta agora, além de sua ~ficiente organiz~çlo j:í 
consolidada, com novo serviço de investigação e de supervi­
são que hào de ser, dentro da estrutura do MOBRAL, os' ór­
gãos mais sensíveis aos problemas pendentes de resolução e à 
significação dos resultados que se vão logrando.'' 

Então, aqui me parece que está exatamente um ponto onde 
talvez pudéssemos ter uma convergência de pensamentos. O 
MOBRAL, a partir desses novos órgãos investigaria - como foi 
ontem sugerido aqui e acho que já mais de uma vez - o problema 
da regressão. Ele jogou muito em artiflcios, válidos, no meu 
entender, para evitar a regressão. 

Ainda há pouco, por isso que eu digo que o entendimento é uma 
desgraça, ainda há pouco o meu querido amigo e colega João 
Calmon disse a V. Ex• que eu dissera, ontem também, que se eu 
ficasse com 20% de resultados do MOBRAL, já me dava por feliz. 
Não, eu citei exatamente o contrário, se eu ficasse com 80 ou 90%­
lembro~me bem que a frase foi esta, e o meu mal é ser teimoso, é 
porque eu tenho muita memória auditiva do que eu digo e muita 
memória visuaL Eu ainda disse assim: "Aifabetizarain~se oito 
milhões de pessoas; se oitocentas mil pessoas tiverem regredido, 
serão 10% que regrediram e os 90% ainda são um belissimo 

resultado ... " Acredito que foi isso, exatamente, o que eu disse. 
Bom, se já tivéssemos só os 20%, a que se referiu o Senador João 

Calmon, eu já con.sideraria, como V. Ex•, o programa em fase de 
pré·colapso. Mas, tudo isso estaria em ser provado, numa afirmativa 
que V. Ex• leyanta, e acho ser da maior respeitabilidade o seu ponto 
de vista, não pense que lhe quero ser flatteiiJ'. Mas, não só por 
intuição, mas talvez até por um desejo recôndito de que esse 
programa seja exitoso, como tem sido, eu me arriscaria, mais ainda, 
a dizer que eu espero que o futuro alegre V. Ex•, tanto quanto a 
mim, provando que a sua tese foi ultrapassada pela experiência 
brasileira. 

O SR. FLEXA RIBEIRO - Sr. Presidente, cabe·me, em 
primeiro lugar, agradecer a argüição do Senador Jarbas Passarinho. 
Vou tentar responder a todas as perguntas, e dar esclarecimentos de 
pontos de vista. 

Declarou o Senador Jarbas Passarinho, que o meu.depoimento 
foi cáustico. Repetidas vezes, no texto escrito, esclareci que não 
adoto posição radical, mas que estou debaixo do imperioso dever de 
consciência de trazer, a esta Comissão Parlamentar de Inquérito, 
com inteira sinceridade, meu depoimento a respeito de assunto de 
que antes nunca havia tratado da Tribuna da Câmara. Faço·o 
fundado em razões da minha experiência de educador e do meu 
devotamento permanente à causa da educação. Trata-se de um 
depoimento associado a um ponto de vista político, de homem 
público que sou, e que não pode deixar de estar voltado para o 
futuro do meu País. Deponho para encaminhar com a minha 
palavra, por menos que ela possa pesar, o.País para o que eu reputo 
ser o seu verdadeiro caminho, capaz de criar as condições para que 
ele se reaJize como País desenvolvido, como nós todos desejamos. 
Por isso recuso as comparações que se fazem entre o Brasil e palses 
que estão mais de cem ou cento e cinqüenta anos atrasados do que 
nós. Toda a vez que se trata de alfabetização de adultos, vejo que vão 
buscar países atrasadíssimos para comparar com o nosso. 1:: uma 
sHuação que me horripila. São os tais países que têm 36 línguas, das 
quais \8 são só orais. 

Quero dizer ao Senador Jarbas Passarinho que o meu 
depoimento não foi cáustico. Procurei atender a essas motivações do 
meu espírito. 

Declara S. Ex.• que ficou triste, quando eu disse que_ o 
MOBRAL era vendedor de ilusões, de vez de S. Ex' tinha vivido 
profundamente o problema. Seria o MOBRAL , um fracasso? 
Também vivi profundamente o problema, como jâ tive ocasião de 
referir, a partir de 1967, com as maiores esperanças de que o mundo 
estivesse diante de uma experiência capaz de vir a ser generalizada e 
se constituir não na salvação apenas de um país, mas, da 
humanidade inteira. já que naquele tempo havia cerca de 750 mi~ 
lhões de analfabetos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Permite V. Ex• uma breve 
interrupção, só para uma pergunta para meu esclarecimento? 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Pois não. 

O SR. JARBAS PASSAR.INHO- Teria havido, por exemplo, 
diferença de comportamento nesses países, teria o Brasil dado todo o 
apoio, como a própria UNESCO reconhece, ao MOBRAL e se 
dedicado ao MOBRAL, enquanto esses outros países teriam tido 
menor interesse? Isso não seria uma explicação? 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Houve variações, tive ocasião de 
dizer; o compor,tamento variou de país para país, de projeto para 
projeto, por motivos de ação. ·de Governo e outros, tais como as 
condições econômicas, étnicas, sociais do meio em que se tentava 
implantar o projeto. E evidente que doze projetos são doze 
experiências diferentes. 

Mas, nobre Senador JaTbas Passarin'ho, diante de uma situação 
como a do Brasil havendo na Constituição Federal determinações 
explícitas, havendo acordo em que a educação fundamental do povo 
é o princípio número um que deve nortear a política educacional do 
País, eu não dou ao problema do programa infanto-juvenil senão a 
importância, vam.oz dizer, de uma infração do tráfego. Todos os dias 
-como se sabe, há infrações do tráfego; muita gente avança o sinal 
fechado. Mas, consentir·se que, diante de certas circunstâncias, seja 
permitido avançar o sinal tendo em vista a atenuante de dificuldade 
do trânsito é inadmissível. Na hora que aceitarmos tal situação, a 
ordem jurídica estará destruída. 1: preciso, que se considere sempre o 
avanço do sinal como uma infração, como uma contravenção. A 
idéia de se consagrar a contravenção, como é o caso do MOBRAL 
Infanto-Juvenil, parece~ me inaceitável. 

A opinião do Senador Jarbas Passarinho, de que seria um crime 
contra os adultos, que não são culpados de ter chegado à idade 
adulta q.nalfabetos, a essa opinião já se pode contrapor uma outra, 
que respeitosamente apresento ao meu nobre argUidor. E as 
criariças? E as crianças, que culpa têm elas de estar chegando aos 7, 8 
ou 9 anos e não ter esColas? 

V. Ex• não estava presente, mas uma lucidíssima argilição do 
Presidente da Comissão nos esclareceu, inclusive, no plano da 
renexologia, no plano do reflexo condicionado, da experiência 
pavloviana, como o adulto analfabeto é de todos os modos um 
indivíduo que já aprendeu a viver, que sabe viver com o que a vida 
lhe forneceu como instrumentos de vida, já adquirindo um sexto 
sentido: não é enganado no uso do dinheiro e não se engana em 
muitas outras coisas, sabe desempenhar os papéis que lhe cabem. 
Pr~va disso está no funcionamento da sociedade agrária e pastoril, 
até o século XIX. A riqueza do café no Brasil foi construída por mão~ 
de-obra constituída de analfabetos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Mas, nem por isso devemos 
regredir a ela. 

O SR. FLEXA RlBEIRO - A sociedade industrial é outra 
coisa; queremos marchar para a sociedade industrial. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Permite V. Ex• uma 
observação? (Assentimento do orador.)- O crime é o mesmo, não 
há diferença nem de crime. A diferença é apenas de pessoas. O crime 
foi praticado contra esses adultos no tempo em que eles eram 
crianças e continuamos a praticá-lo cÕntra essas crianças agora. 
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Apenas, para relativa diminuição das nossas culpabilidades, com 
menor proporção. 

Então, quando hoje temos apenas três milhões e oitocentas mil 
crianças fora da escola e há três anos tínhamos cinco milhões, isso 
quer dizer que estamos atacando os dois programas, Deputado Flexa 
Ribeiro. Nisso foi que eu sempre tentei me fazer compreender e às 
vezes não consegui. Seriam duas alternativas: atacar uma só de cada 
uma das duas hipóteses- ou só se tratava do problema do adulto ou 
só se tratava do problema da criança; ou se tratava das duas. 

t injusto atacar o MOBRAL: o MOBRAL não exdui o 
entendimento de aumento de oportunidade de vaga nas escolas para 
as crianças, e mais ainda, não só não exclui como é anci1ar, é 
auxiliar, é secundário; o principal é o outro. Nisso estou intei· 
rissimamente de acordo com V. Ext, apenas, o que não quero e que 
não desejava no que me coube como responsabilidade, era tratar 
iso/ádamente, exclusivamente, das crianças. Então, vimos uma. 
possibilidade de fazer as duas coisas, ao mesmo tempo, mas com 
esforço nítido no principal, que são as crianças - nisto estou de 
acordo com V. Ex• 

O SR. FLEXA RIBEIRO - Senador Jarbas Passarinho, 
adultos e crianças, os adultos não são culpados de terem ficado 
analfabetos até esta idade; as crianças menos ainda; não foram 
consultadas para saber se deviam vir ao mundo e ainda não têm 
inteira mnsciência da vida, da existência. 

Mas, entre os dois casos há uma diferença profunda que V. Ex• 
não está referindo. Entre adultos e crianças, em educação é forçoso 
reconhecer que são as crianças que estão debaixo da proteção da lei; 
as crianças ê que são protegidas pela lei; são elas que estão debaixo 
do patrocínio do Poder Público. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -O argumento de V. Ex• é 
muito brilhante, não tenha dúvida; apenas, o que dizíamos e 
entendiam os é que a lei, como V. Ext sabe, muitas vezes, apesar de 
estar insculpida, ou como foi dito ontem, parece que numa frase da 
Professora Anna Bernardes, esculturada na Constituição, às vezes 
não passa de uma declaração de intenções. Por exemplo, 
participação dos lucros dos empregados nas empresas: consta desde 
a Constituição de 1946; nunca foi regulamentada e é a Carta Magna. 
Ora. no momento em que a lei, diz: "1! obrigatório o ensino'', con· 
cardo com V, Ex•. automaticamente, quem diz obrigatório, diz 
gratuito e devem estas crianças estar sob o amparo da lei. 

Mas, como não podíamos fazer, por um passe de mágica, sair de 
68% de escolarização para 100%, no período de quatro anos, sem que 
isso sacrificasse definitivamente a outra parcela, tentamos cumprir a 
lei num programa gradual mais rápido; ele é gradual mas com certa 
aceleração, e com isso achamos que não estamos desamparados. 

O SK FlEXA RIBEIRO- Compreendo, agora entendi bem, 
apenas há um ponto que preciso esclarecer de um modo definitivo. 

As considerações que estou fazendo acerca do abandono da 
educação básica do povo brasileiro ultrapassam o período 
Republicano e avançam. pelo Império. Nunca houve no Brasil -
como houve, por exemplo, os tre'le Estados americanos, que vieram 
a se constituir nos Estados Unidos da América - desde cedo a 
consciência de que era preciso dar educação, a todos, na infância, 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Só espero que V. Ex• não 
adira a esse cavalheiro que escreveu um livro chamado: "De Pombal 
a Passarinho", porque vem desde a escola pombalina atê à última 
Reforma do Ensino, O titulo é muito sugestivo, mas eu me dou 
muito mal no livro ... (Risos) 

O SR. FlEXA RIBEIRO - Mas, dizia eu, não hâ, portanto, 
no que estou dizendo, nada que se refira a uma determinada 
administração e muito, menos à de V, Ex•, na pasta da Educação. 

Sofreu V. Ex4 as rnesmas limitações que todos os Ministros da 
Educação da República têm sofrido. E digo que nem é isso resultante 

de falta de amparo dos diferentes Chefes de Estado, que têr.·~ tido 
Ministros da Educação - pelo menos, desde 1930, quaiH:lo foi 
criado o Ministério da Educação e Saóde. e que a própria 
consciência nacional ainda não- se assenhoreou, completanL11te, 
dessa necessidade; ainda não há uma opinião pública brasileira 
atuante a. esse respeito, que se constitua num movimento de idbas 
capaz de modificar a posição do conjunto do País e, portanto, dos 
seus Governos. A consciência nacional tem que ser ajudada (l. 

amadurecer neste sentido por nós homens públicos. Esse é o ponto a 
que viso finalmente e é uma posição política. Viso a que o Pah. 
reconheça que está com cento e poucos milhões de habitantes, vai ter 
duz.entos mHh.ôes de h.abitantes no final deste século e o problema 
vai-se multiplicar em dificuldades. 

Se a situação permanecer como está, vamos entrar no século 
XXI, num mundo de ciência aplicada, num mundo de tecnologia 
altamente sofisticada, dispondo de mão·de·obra de qualidade 
baíxíssima do ponto de vista da sua eficácia, e não estaremos, 
portanto, em condições de construir aquela grande Nação cujo 
projeto temos em nossos corações. 

Vivemos apegados por demais aos êxitos da civilização 
material, aos êxitos alcançáveis a curto prazo, às pontes e as obras d() 
gênero e, no entanto,.. Digo ponte, não sei se é um reflexo de carioca, 
uma visão loca lista. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Não, isto é uma questão, se 
V. Ext me permite uma digressão, é um egoísmo dos cariocas que 
não quiseram se tornar muito familiares com os habitantes de 
Niterói, por causa da ponte ... 

O SR, FLEXA RIBEIRO- Não, são nossos irmãos!... 

O SK JOÃO CAlMON- V. Ex• me permite um parêntese, 
enquanto descansa um pouquinho a garganta? (Assentimento do 
orador.)- Eu gostaria de citar o meu autor predileto, o Ministro 
Jarbas Passarinho, quando ele encaminhou a lei que teimo em 
chamar de "Lei Jarbas Passarinho", ao Congresso Nacional, com a 
exposição de motivos ao Presidente da República, ele disse algumas 
frases que, em última análise, confirma a tese que V. Ex• está 
defendendo tão brilhantemente. Dizia o então Ministro da Educação 
e Cultura Jarbas Passarinho, ao encaminhar à Presidência da 
República o anteprojeto da lei que chamo de Lei Ja~bas Passarinho: 

"O ensino de primeiro grau é, pois, a grand~ faixa de 
educação para todos". - E acrescentou: "No passado esse 
estágio fundamental podia reduzir·se a quatro anos de 
estudo".- Era a escoai dita primária.- "Já, agora, com a 
complexidade crescente que assume a vida moderna, 
dificilmente poderá alguém assimilar os valores do seu tem· 
po e revestir um mínimo de efic!tcia no trabalho sem uma 
formação que alcance, pelo menos, o ginãsio. A explosão da 
matrícula aí está para confirmà·lo. Em ccmseqUência, no 
regular o artigo 176, § 3~', inciso 11, da Constituição, 
estabeleceu.se a necessãria correlação entre obrigatoriedade e 
gratuidade, definindo os oito anos de primeiro grau como "a 
fase primãria da nova escolarização". 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Pergunto ao nobre 
Deputado Flexa Ribeiro, se acha alguma incoerência entre o que ele 
leu e o que acabo de ter dito? 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Acho um ponto de incoerência, se 
me permite V. Ex•, 

O SR. JARBAS PASSARINHO- De incoerência? 

O SR. FLEXA RIBEIRO- É. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Então, eu gostaria de 
debater. 
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O SR. FLEXA RIBEIRO_.... Volto1'ao a~sunto, aquele em 'que 
V. Ex• coloca em pé de igualdade o problema do atendimento de 
crianças e o de adultos. · 

O SR. JARBAS PASSARINHd- Mas, então, permita V. Ex• 
que o interrompa, a incoerência ê de V. Ex• Não pus em pê de 
igualdade, disse nitidamente, esforço principal para c~, esforço 
secundário para o MOBRAL. Disse a V. Ex•, que é u_.~ito, ••o 
MOBRAL ê um projeto ancilar"; se eu não me dirig~ a urrí 
erudito, eu diria "o MOBRAL é um projeto secundáriê\ri·.Usei 
"ancilar" em homenagem a V. Ex• e vejo que infelizmente lhe dei a 
impressão equivocada de que pus em pé de igualdade os dois 
programas. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Nobre Senador Jarbas Passarinho, 
sejamos realistas. Quando já viu V. Ex• um programa de educação 
básica do povo, das crianças, dos nossos filhos, ser tã.o prestigiado 
quanto o MOBRAL o foi, com presença de Presidente da~ República, 
com propaganda osten:>iva por todo lado, rádio, televisão e etc.? 

Que pensará uma profesSora primária vendo o luxo da propa­
ganda do MOBRAL e ao contemplar a pobreza da sua escola? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Esse é outro ponto. Veja 
V. Ex• que não me radicalizo, procuro não me radicalizar nunca; 
sou veemente, mas procuro não ser radical. Radicalismo, de um 
modo geral, é uma fraqueza de argumentos, e por isso procuro fugir 
dele. Concordo com V. Ex' que é muito mais expressivo o 
Presidente lançar um programa contra o analfabetismo em geral, e 
chamar esse analfabetismo de vergonha nacional e pela televisão 
comunicar esse sentimento a todo um povo, como foi feito no início 
-com o objetivo, como disse a V. Ex•, de quebrar uma atitude 
psicológica altamente negativa, que era resultante de um acúmulo de 
fracassos de camPanhas espasmódicas de alfabetização - muito 
mais expressivo que a inauguração de uma escola de primeiro grau, é 
evidente. 

V. Ex' leva sobre mim inúmeras vantagens; uma delas é que 
além de ser educador, V. Ex.• foi administrador de educação tanto 
quanto eu. Mas, em um ponto acho que V. Ex• concordaria 
inteiramente comigo. Hoje,' com a experiência que tive de 4 anos de 
Ministério da Educação, sou absolutamente convencido de que ou 
se adota uma estratégia nacional, como se adotou para o antigo 
Ministério de Víaçào e Obras Públicas, ou se fracassa. 

Traduzo o meu pensamento. Enquanto o Ministério de Viação e 
Obras Públicas construiu estradas na dependência dos aumentos 
orçamentários, da fatia do bolo orçamentário que lhe pertencia, 
ficamos até o ano em que eu era Capitão, Instrutor da Academia 
Militar de Agulhas Negras, tendo a estrada que ligava o Rio de Janei­
ro a São Paulo - as duas cidades mais expressivas desse País - de 
terra batida: não havia um milímetro de asfalto! Entretanto, a par· 
tir do momento em que apareceu a fonte extra-orçamentária 
provocada pelo Imposto Único sobre Lubrificantes e CombU5tíveis 
Líquidos e Gasosos, asfaltamos nossas estradas e hoje discutimos 
que as estradas que estamos construindo são até surpérfluas. Já hâ, 
no diLer de m,uitos dos nossos companheiros, de Oposição como de 
Governo, esse pensamento. 

Então, o meu pensamento, que pediria a V. Ex.• que se 
exprt::ssasse sobre ele, é esse. 

Há dias, ao Senador Agenor Maria, .pelo Rio Grande do Norte, 
quando ele falava sobre o mau pagamento das professoras - todos 
se queixam disso; elas são as primeiras, é claro - eu, que fui 
Governador de Estado pobre, disse ao meu colega: "E se amanhã 
V. Ex• for Governador do Rio Grande do Norte vai verificar, todos 
nós verificamos, que aumentando ao mãximo possível o pagamento 
dessas professoras, daríamos a elas uma migalha a mais, porque o 
orçamento não resiste, exclusivamente porque a empresa "não é 
capaz de oferecer mais". 

·Só a par~ir de uma fontC extra-orçamentária, que poderia ser' 
obtida não através do jogo, necessariamente, mas através de outros 
tipos de on8enho que os financistas P.oderiam obter, teríamos a 
certeza de que a partir daí essa resposta seria defmitiva: a educação 
brasileira não precis~ria mais de artifícios como o MOBRAL. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Senador V. Ex.• está expressando o 
cerne. do meu pensamento. Não tive a sorte de ter a presença de 
V. Ex• aqui, quando terminava o meu depoimento, hoje pela 
manhã, mas o que V. Ex.• está dizendo, traduz minha inquietude: 
não temos um programa financeiro de educação como temos um 
programa financeiro de habitação. 

Há dez anos atrás este País, nas grandes cidades, estava coberto 
de favelas; montou·se um programa financeiro para a habitação e os 
resultados apareceram. Todavia não se montou um programa' 
fmanceiro para a educação e ficam os Estados e Municípios, como é 
o caso que V. Ex• invoca, dos Governadores de Estados pobres, dos 
Prefeitos Municipais, com uma responsabilidade que eles não podem 
enfrentar sem apoio federal e ai acho que está, politicamente, o 
problema a que chamei de "ponto crucial da questão" nos nossos 
debates. 1?. que o MOBRAL Infanto Juvenil e as despesas com 
programa que não é obrigatório por lei, que é facultativo, não 
ajudam a consciência nacional a amadurecer no seiltido de caminhar 
para a execução do que é fundamental, obrigatório, essencial, e que, 
por todos os motivos, salvará o Brasil, inclusive, de ter adultos 
analfabetos. 

Sabemos que a opinião mêdia tem a respeito dos assuntos de 
ordem pública apreciações variadas, opinam de modos diferentes. 
Não conseguimos consolidar a opinião pública em torno de proble­
mas básicos do nosso futuro e acredito que o problema da escola 
primária é um problema base, um problema chave, para o nosso futu­
ro. 

Porque, Senador Jarbas Passarinho, se o problema dos adultos 
fosse esse que V. Ex• menciona, dizendo que eles não têm culpa de 
terem chegado à idade de adultos como analfabetos, se a razão fosse 
só de ordem ética, filosófica, moral, não teríamos . porque. 
discriminar os adultos de 15 a 35 anos. Então há razões de natureza 
éconôrnica, de natureza social, para discriminar e ajudar adultos de 
15 a 35 anos; sei bem que são aqueles que ainda prometem uma certa 
rentabilidade social, o que não prometem os de 35 a 60, e assim por 
diante. Então, há uma razão a mais para lançarmos os nossos recur­
sos, as nossas vistas, os nossos esforços e nos unirmos em torno da 
idéia de começar cedo o esforço educacional, começar na matéria 
dúctil que é a criança capaz de se impregnar verdadeiramente de uma 
educação que se consolida ao longo dos anos. Inclusive porque a 
criança não tem outra coisa a fazer e o adulto tem, porque eStá 
engajado nas atividades produtivas; com baixo nível mas está. Mas a 
criança sem escola vai aumentar as coortes dos menores abandona­
dos no País. 

Segundo a Comissão Esper.ial do Menor, que funciona 
atualmente na Câmara dos Deputados, avalia-se em vinte milhõ.es o 
número de menores carentes. No Rio de Janeiro jã não se pára mais 
em um sinal sem suspender a vidraça do automóvel. O que se está 
criando nessa hora? Frustrações. 

Vejamos: que resJ1osta pode dar à sociedade um menino de, por 
exemplo, 9 anos que se ocupa de oferecer balas às pessoas que, den­
tro de seus automóveis, constituem uma clientela incessante porque 
em muitos sinais de tráfego no Rio de Janeiro, hoje, os carros param 
por 2, 3 minutos; o menino oferece balas, as pessoas não aceitam, 
recusam; de novo oferta e recusa; ao fim de 90, 100 recusas~ que se 
pode passar na cabeça dessa criança de 9 ou 12 anos~ "Essa socie­
dade não quer nada comigo! Eu sou um repudiado social! A socie­
dade não me aceita, não compra as minhas balas!" E a reação inevi­
tável e, assim, se cria a criminalidade juvenil. Os problemas estão 
todos intrincados. Não vejo como deixar de dar, através dessa 
Comissão, um brado de alerta em torno desses problemas. 
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É evidente Senador, que desejo o maior êJdto ao MOBRAL, e a 
todos os programas do Governo. Nào hâ quem possa, de. coração 
leve. desejar malogro; ninguém deseja o malogro, de maneira 
nenhuma. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Peço a V. Ex• que não me 
atribua essa intenção. 

O SR. FLEXA RIBEIRO - Não. Mas, retive a frase de 
V. Ex•: "O MOBRAL foi o maior êxito em educação da Revolução 
brasileira·• 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Exatamente. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Entendo que, com essa frase, está 
subtendido que a Revolução brasileira ainda não conseguiu colocar 
o seu maior êxito, no campo da educação, no ponto certo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Onde devia. Certo. Concor­
do. Eu me entrego de corpo inteiro à sua crítica, porque mantenho o 
elogio exatamente com esse ponto de vista. Ainda não resolvemos o 
problema da adequação da Universidade e das três crises da Uni­
versidade: da sua adequação, chamado produto acabado da socie­
dade, da sua finalidade e da crise do crescimento. 

Ainda ontem, via o Senador João Calmon um pouco preocupa­
do porque atingimos urn milhão de estudantes universitários e 
partimos de cento e vinte e poucos mil. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Mas, aceito isso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Então, veja V. Ex•, eu tam· 
hém aceito; aceito até em relação a alguns parâmetros de compara­
ção como por exemplo, aqueles que estudei com os documentos da 
UNESCO em relação à sociedade africana e à sociedade desenvolvi· 
da, quer a socialista, tendo como carro-chefe a União Soviética, quer 
o neocapitalista com os Estados Unidos; seria motivo de uma longa e 
cansativa explanação. 

Não resolvemos ainda o problema do ensino profissionalizante 
de segundo grau, de terminalidade, que é um dos pontos 
fundamentais da Reforma e que é um tremendo desafio. Estamos 
criando dif1cu\dades enormes para a solução do que V. Ex• e todos. 
nós tanto desejamos, que é a universalização do ensino. 

O SR. JOÃO CALMON - Basta aplicar a lei Jarbas 
PassarinhO. e está resolvido o problema da educação. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Mas, não é aplicar só. f; 
preciso meios. Então, não era ontem que a Profes!iora Anna Bernar· 
des fazia aqui uma exposição, pela manhã? Ela mostrava q\le a 
diminuição dos meios materiais j* não permitia que ela admitisse que 
a universalização do ensino poderia ser atingida ao longo desta 
década. 

Por isso veja V. Ex• que eu aceito de corpo inteiro a frase, e é 
intencional. Onde obtivemos êxito indiscutível, a menos que se prove 
que tudo isso foi efêmero, foi no MOBRAL. Segundo: na tentativa 
das reformas. Reforma, e todo processo de educação, é de mensura­
çào longa·, então sei que só poderemos discutir isso dentro de alguns 
anos mais. ou vários anos mais. Agora, peço a V. Ex• que não 
suponha que eu o esteja identificando com Iva Illich. Por Deus, não 
seria esse o meu desejo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Essa Presidência sem 
qu~rer ir interrompendo, quer aproveitar, inclusive, a singular 
oportunidade de os dois estarem em pleno acordo para perguntar­

-face ao adiantado da hora- mesmo porque isso é assunto de eleição 
de dois debatedores do mais alto gabarito, um ex-Ministro e um alto 
técnico em Educação - em obediência à objetividade, perguntar ao 
Senador, se está satisfeito, ou se tem, ainda, aJguma pergunta a fazer. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Realmente, por vezes, nos 
empolgamos com o assunto e podemos estar marginalizando as 
pessoas que nos ouvem. Eu mesmo tenho um programa que é inadiá· 

vel e estou preocupadíssimo, que ê uma missa de quinze anos de 
idade de duas gêmeas, e tenho que estar lá dentro de pouco tempo. 
Mas, acredito que a nossa discussão estava pertinente ao processo 
inicialmente levantado, porque veja bem V. Ex• que, no fundo, a 
questão se traduz, precisamente, por isso: abandonar ou não? O que 
é o nosso débito histórico é a pergunta. 

Se abandonar, tratar apenas de acelerar a nossa responsabi\i. 
dade de acordo com a lei e no cumprimento da le"t para as crianças 
com as quais temos obrigação, e não tratar mais dos outros e deixar 
que esse resíduo se elimine pela morte. Ou então, tentar compor as 
soluções como pretendemos, dando ênfase numa. A discussão não 
saiu, praticamente, do seu foco. Essa ênfase que o nobre Deputado, e 
oxalá Senador Flexa Ribeiro, trouxe a nós é relacionada com a 
dificuldade de meios para a obter, desde logo. Era isso que eu 
tentava provar a ele, que não seria fácil, pela parcimônia dos meios. 
E nisso, estamos inteiramente de acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Gi\van Rocha) - Não vai nenhuma 
critica da Presidência; inclusive. o diálogo de V. Ex• foi absoluta­
mente úti\ e pertinente. Foi, apenas, uma intervenção no sentido de 
chamar a atenção, porque, na verdade, como falei há pouco, é um 
assunto da maior eleição para os dois de batedores. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- V. Ex• é um dos homens de 
maior fidalguia desta Casa - e não digo isso pelas frases que, às 
vezes, se utilizam diplomaticamente; é mesmo. E sei que V. Ex• não 
faria critica. Quis apenas justificar porque nós dois nos empolgamos 
e esquecemos, um pouco. 

Considero-me satisfeito, amplamente satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Vou passar ao 
Sr. Assistente, a leitura de algumas perguntas que foram enviadas à 
Presidência pelo Sr. Senador Lázaro Barboza, pedindo escusas por 
não poder estar, pessoalmente, fazendo estas perguntas. Serão feitas 
pelo Sr. Assistente diretamente ao Deputado Flexa Ribeiro. 

São lidas as seguintes indagações: 

I•INOAGAÇÀO 

O método de alfabetização utilizado no MOBRAL Infanto­
Juvenil, foi ou tem sido o funcional, vale dizer, o mesmo método 
adotado pelo MOBRAL para o ensino de adultos, apenas com 
modificações e adaptações. Assim, as palavras·chave das cartilhas do 
MOBRAL, como Povo, Trabalho, etc. foram decodificadas e adapta­
das ao universo da criança de oito, nove e dez anos. 

lndagamos a V. Ex•, que é acima de tudo um educador, profun· 
do conhecedor da metodologia. indagamos, se a utilização desse 
método e do mesmo material didático empregado não atentam 
contra as normas pedagógicas? 

Como justificar, por exemplo, que nas chamadas classes de 
integração tenha sido utilizado o mesmo material didático que é 
utilizado na alfabetização de adultos? Isto é: pedagogicamente 
admissível'? 

2'1NDAGAÇÀO 

Segundo grande número de professores do Rio de Janeiro, 
f;stado que V. Ex• tão bem representá na Câmara Federal, "o 
MOBRAL tem.se comportado como uma entidade hermética e 
arredia", conforme declararam ao O Estado de S. Paulo, em 21 de 
julho de 1974. 

V. Ex.• perfilhao mesmo ponto de vista dos professores? 

J'INDAGAÇÀO 

Apesar de ter atingido a expressiva marca de 1.951,000 alunos 
alfabetizados em um ano, o MOBRAL em 1974, teve seriamente 
comprometida sua antes inabalável intenção de erradicar o 
analfabetismo do País até 1980: com exceção de alguns Estados mais 
urbanizados- como Sào Paulo, Rio Grande do Sul e Santa Catarina 
- e daqueles onde o movimento se expandiu muito pouco nos 
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primeiros anos de atuação, registrou-se em todo o resto do Pais uma 
sensível redução do número de inscrições nos cursos de alfabetiza­
ção. E as explicações para esse fenômeno vão desde a jâ eonhecida 
difictJidade de acesso às zonas rurais - onde se con~am os 
maiores contingentes de analfabetos - até à rara intensid!tde das 
cheias que atingiram tod.o o Nordeste nos meses de janeiro e feverei· 
ro. 

No entanto, o problema que parece ter deixado mais surpresos 
os responsãveis pelo MOBRAL foi a constatação de um novo fator 
negativo, até agora desprezado por suas otimistas previsões: o alto 
índice de resistência, por parte dos analfabetos das mais variadas 
regiões do País que se inscreverem nos cursos de alfabetização, 
durante o ano passado. 

Indagamos: na opinião de V. Ex• a que se deve atribuir esses 
fatos? 

4•1NDAGAÇÃO 

Além de transformar-se em órgão .incumbido de alfabetização 
infanto-juvenil, o MOBRAL foi formando toda uma estrutura 
educacional paralela, com seus cursos de profissionalização, com as 
atribuições de editor de livros, com as suas MOBRALTECAS, com 
seus programas de treinamento de professores através de recursos 
audiovisuais e com o seu ensino sup\etivo. 

Indagamos a V. Ex• se teve conhecimentos de que esses projetos 
foram criticados internamente no MEC, como afirma o editorial de 
O Estado de S. Paulo de 16-9-75? 

Não parece a V. Ex• que aquelas iniciativas contrariam 
expressamente o pensamento e as palavras do Ministro Ney Braga, 
quando, in nrbis, assim declara: 

"O Movimento foi criado para promover a alfabetização de 
adultos. Deve portanto, limitar-se às suas finalidades." 

O SR. FLEXA RIBEIRO - Sr. Presidente, vou pedir licença 
para, antes de começar a responder às perguntas do Senador lázaro 
Barboza, dar ainda uma palavra referente às indagações do Senador 
Jarbas Passarinho. 

S. Ex• apontou, não somerlte, o MOBRAL como êxito da 
Educação da Revolução brasileira, mas disse, a seguir; "o MOBRAL 
contaminou a consciência nacional"- é frase de S. Ex• Naquela or­
dem de idéia, só para concluir - pois esse é o sentido final do meu 
depoimento, ê que pudéssemos dizer não que o MOBRAL 
contaminou a consciência nacional, mas que a consciência nacional 
venha a ficar, agora, contaminada da necessidade da escola _funda­
mental; da escola que é do nosso dever organizar, em cumprimento 
de toda a sociedade moderna, que a escola venha a ser feita por um 
movimento que surgi rã se todos nós nos unirmos em torno dele. 

Muito obrigado. 
Vou, Sr. Presidente, responder agora à primeira indagação do 

nobre Senador Lázaro Barboza. 
A primeira indagação Ç acerca das palavras-chave da cartilha do 

MOBRAL adaptadas ao universo da criança de 8 a 9 anos. Em 
suma, se a aplicação é válida. 

Sr. Presidente, eu disse, desde o início, que conheço pouco o 
MOBRAL, na intimidade. Não conheço o material do MOBRAL, a 
não ser ao passar nas minhas mãos, rapidamente, sem que eu me 
detivesse numa análise. Vejo nas ruas a propaganda. Em tese, 
evidentemente, a metodologia de alfabetização de adultos não aplicá­
vel à criança. Em que condições ela pode ter sido adaptada? Esse 
ponto é a cujo respeito não tenho elementos suficientes para respon­
der. Em tese, se a adaptação foi parcial ou insuficiente estamos 
diante de um erro. Seria o mesmo que colocar um sapato de adulto 
no pé de uma criança. Por todo·s os motivos, trata-se dé,personalida­
des diferentes. Abundamos a esse respeito e invoco minhas palavras 
anteriores para dizer que, em tese, as metodologias devem ser diver­
sas. 

Não conheço com detalhes, nunca analisei, mas é evidente que 
as metodologias são diversas. O universo do adulto é o universo do 

homem feito: a criança ainda está construindo o seu universo mental. 
Mas como não conheçO, não posso dizer se essa adaptação foi 
criteriosa; em tese as téciticas são completamente diferentes: Minha 
resposta, até aonde posso ir, é essa. Mas, para dã-la com inteira 
segurança a V. Ex•, eu teria que me debruçar sobre o assunto e até 
chamar técnicos, porque não sou técnico especializado em alfabetiza­
ção. 

Quanto à segunda indagl,lção de V. Ex•, o MOBRAL ter-se-ã 
comportado como entidade hermética e arredia? 

Hermética, entidade fechada, pouco aberta ao mundo exterior, 
pouco aberta às comunicações, ou então de difícil compreensão, 
como se usa dizer de um texto de literatura hermética ou de uma 
pintura moderna, que muitas vezes pareceu hermética a tantos 
apreciadores, não tenho condições para dar uma resposta cabal a 
V. Ex• Até, se bem compreendi a pergunta de V. Ex', tenho a im­
pressão que o MOBRAL teve, como um noveau rlehe da educação 
nacional meios de propaganda, mdos Qe se popularizar, que até não 
se conciliariam com a idéia do hermetismo, colocando figuras de alta 
popularidade no País, na televisão, para anúncios. 

Ainda na semana passada, uma atriz, muito conhecida do Rio 
de Janeiro, fazia anúncios do MOBRAL na televisão; esses minutos 
ou esses segundos e até frações de segundo, custam caro. Não sei 
bem se essa é uma boa politica, não conheço momento em que no 
País serviços obrigatórios como os de eduCação estejam fazendo 
propaganda. Nunca vi, por exemplo, uma companhia das ãguas 
fazer propaganda: "Consuma bastante ãgua! Tome três banhos por 
dia! Lave bastante as mãos!" Se são serviços públicos obrigatórios, 
como é que se pode fazer propagandas deles? "Use.bastante a rede de 
esgotos da cidade." Seria outro exemplo de propaganda inexplicável. 
São serviços públicos, essa propaganda do MOBRAL me parece ... 

O SR. RELATOR {José Lindoso)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Pois não. 

O SR. RELATOR (JoH Lincloso)- Apenas para um esclareci­
mento que me parece oportuno. Esse assunto foi debatido com uma 
preocupação muito constante de diversos Srs. Senadores com rela­
ção a isso, e foi explicado pelas autoridades - inclusive pelo Dr. 
Arlindo, e estou transmitindo, simplesmente, o que ele explicou -
que o comparecimento desses artistas, como Pelé e todas essas 
personalidades populal'es, não custam, absolutamente, nada, nem o 
espaço de tempo custa dinheiro. Simplesmente a manipulação do 
material do filme etc., somente isso é pago. Ele assinalou a sensibili­
dade nacional, inclusive, assinalou até a colaboração dos Diários 
Assoc:lados, com espaços para o MOBRAL inteiramente gratuitos, 
inclusive gratuito, obviamente, é o comparecimento e o apoio que o 
Presidente da República dá ao Movimento. 

O SR. LÁZARO BARBOZA - V. Ex• me permite um lígeirQ 
esclarecimento a respeito da pergunta que V. Ex• responde, com 
muito boa precisão? Como sabe V. Ex•, aqui ninguém está para 
condenar o MOBRAL. A CPI foi feita para fazer uma avaliação do 
que é o Movimento Brasileiro de Alfabetização. Então, essa per­
gunta foi feita visando, objetivamente, desmanchar um çerto noticiá­
rio maldoso - creio até que enfoquei notícias de O Estado de S. 
Paulo - e que naturalmente nào refletem nem a opinião do jornal. 
V. Ex' sabe como é, o colunista resolve dar uma "picbadinha" em 
alguém. Então, a pergunta foi formulada apenas para possibilitar 
que consigamos, através desta CPI, fazer uma avaliação ampla. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Muito obrigado a V. Ex• 
Quanto à terceira pergunta, registrou~se uma sensível redução 

no número de inscrições nos cursos de alfabetização, e as explicações 
para esse fenômeno vão desde as jã conhecidas dificuldades de acesso 
às zonas rurais, onde se concentra maior contingente de analfabetos, 
até a rara intensidade das cheias que atingiram todo o Nordeste no 
mês de 'janeiro e fever.eiro. No entanto, o problema, que parece ter 
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deixado mais surpresos os responsáveis ~lo MOBRAL, foi a acen­
tuação de um novo fator negativo, até agora ignorado pelas suas 
rpals otimistas previsões: o alto índice de resistência por parte dos 
analfabetos, das mais variadas regiões, a se inscreverem no curso de 
alfabetização durante o ano passado, 

Hoje, mencionamos o fato a propósito de outro assunto, O 
adulto analfabeto, sendo realmente uma personalidade já formada e 
já constituida pode ter tendência a resistir, porque já aprendeu a 
viver sem estudos. A imposição pode, às vezes, para certas pessoas, 
constituir uma perturbação dos seus afazeres, do seu sossego, da sua 
calma, o analfabeto sabe viver como tal, ele aprendeu a viver, desen­
volveu outras potencialidades que não através do alfabeto, E é expli­
cável que haja não só resistência, por esses motivos, que são, vamos 
dizer, da caracterologia do analfabeto, do tipo de personalidade que 
ele constituiu, como também que ocorra a evasão durante os. cinco 
meses do curso, A fuga, a deserção, o abandono, por fadiga, desinte­
resse, falta de apego. Não é fácil suscitar, num adulto de 30, 35, 40 
anos, a centelha que vai anunciar a ele que um universo novo estâ-se 
abrindo. Muitos já foram pela vida, tristemente treinados a dispen­
sar essas possibilidades, e por essa ralão, possivelmente, resistem. 
Mas, a meu ver, estamos acrescentando uma nova dificuldade, fa­
zendo um tipo de propaganda ostensiva para vencer a resistência do 
analfabeto e esquecendo de cumprir pura e simplesmente, o art. 20 
da Lei nq 5.692, que obriga as autoridades estaduais e municipais, 
anualmente, a fazer a chamada das crianças de 7 anos para compare­
cer à escola. 

Quero dizer, não está havendo uma liderança nacional capaz de 
motivar, dar recursos técnicos e financeiros, para que os municípios 
cumpram as suas obrigações e estamos despendendo recursos para 
vencer a resistência do homem de 40, ou de mais anos. Na realidade 
l.e ele estiver automotivado, ele tem caminho para aprendizagem no 
ensino regular, na rede do ensino supletivo. O ensino supletivo é 
feito, justamente, para dar educação a todos aqueles que não a rece­
beram na idade adequada. Então, aqueles que tiverem uma automoti­
vação irão, tranqüilamente, para o ensino supletivo. 

O SR. LÁZARO BARBOZA- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Pois nilo. 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Acho que V. Ex• tem inteira 
razão. Essa pergunta, também. foi formulada com objetivo claro. 
Observo que muitas pessoas analfabetas, já em idade avançada, têm 
constrangimento de comparecer ao MOBRAL; uma espécie de 
constrangimento que a gente até entende: ·a pessoa fica envergo­
nhada de comparecer ao MOBRAL depois de ter 40, 50 anos de 
idade, E, aqui, sem citar o nome, gostaria de contar um fato interes­
sante. Há dois anos consegui vericer uma resistência enorme de dois 
homens públicos- eminentes no meu Estado, mas nenhum dos dois 
possuía curso superior. Vim insistindo para que ambos cursassem a 
universidade, já que tinham condições de fàzer o supletivo-, e um 
deles dizia assim: "cheguei a ser Deputado e Secretário de Estado, 
como vou agora entrar num cursinho e prestar vestibular para fazer 
o curso superior; e se eu não passar no vestibular?" 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Esses fatores todos funcionam no 
adulto. Poderia haver um ensaio, estudando os problemas do adulto 
diante dessas situações. A indagação de V. Ex• diz: "Além de trans­
formar·se em órgão incumbido de alfabetização infanto-juvenil, o 
MOBRAL foi formando toda uma estrutura edu~aciona\ paralela, 
com seus cursos de profissionalização de editor de livros, o 
MOBRALTECA, seus programas de treinamento de professores 
através de recursos audiovisuais, com seu ensino supletivo. Inda­
gamos se S, Ex• tem conhecimento de que esses projetos foram cri ti~ 
cactos internamente no MEC, como afirma o editorial do O Estado de 
S. Paulo de 16-9·75. Não parece a V. Ex• que aquelas iniciativas 
contrariam e:\pressamente o pensamento e as palavras do Ministro 
Ney Braga, quando declara: "0 Movimento foi criado para 

promover a alfabetização de adultos. Deve, portanto, limitar-se às 
suas finalidades'''? 

Estou de inteiro acordo. Não conheço o MOBRAL por dentro, 
mas considero que o MOBRAL na sua ação de movimento de alfa­
betização de adultos, que normalmente deve ser econômico, parco, 
ele se reveste de um certo fausto, de um certo luxo de instrumentos, 
Não conheço as MOBRALTECAS, mas imagino que elas correspon­
dam ao que os ingleses chamam de wishful thinking. Se não me enga­
no, são bibliotecas que funcionam em veículos, automóveis, cami­
nhões, barcos ou navios, 

Ora, Senado-r Lá:z.aro Barboza, conhecemos o Brasil inteiro e 
sabemos com que dificuldades funcionam as bibliotecas, normal­
mente instaladas em edifícios de alvenaria, concreto armado, etc,, 
funcionam com dificUldade de pessoal, de material, de aumento de 
seu acervo e até dificuldades de comparecimento da clientela. As 
bibliotecas não vivem cheias, 

O SR. LÁZARO BARBOZA- Talvez seja esse o ponto mais 
sério da questão, 

O SR. FLEXA RIBEIRO - Como, então, montar bibliotecas 
em cima de caminhões, dependendo de pneumáticos semi-oficiais, 
digamos assim porque a Fundação é mantida com recursos público? 
Sabemos como todo esse material é precível, e esse material fica 
entregue a mãos de pessoas que cuidam insuficientemente dele. 
Tenho receio de que dentro de um prazo que não posso avaliar haja 
uma frota de MOBRAL TECAS velhas, com pneus usados, sem re­
cursos para substituí-los, tendo que ir para oficinas. Acho que se 
introduz al um complicador do problema da biblioteca que, 
realmente, é um desafio à opinião pública em termos de dispêndio de 
recursos. Porque introduzir para o problema da biblioteca pública 
este complicador de fazê-la transitar em veículos? Se eu tivesse recur­
sos públícos para aplicar não os usaria desse modo. Tenho a 
impressão que V. Ex• também não o faria. 

Pergunto a V. Ex• se está satisfeito com a minha resposta'? 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Passo a palavra ao Sr. 
Relator. 

O SR. RELATOR (José Lindoso)- Sr, Presidente, Srs. Sena­
dores, Sr. Deputado Flexa Ribeiro, na minha qualidade de Relator 
- e isso já foi reclamado até assim num ambiente de cordialidade, 
numa observação de certo modo com conteúdo de afetividade, pelo 
Senador Cattete Pinheiro- eu faço uma parte quase policial em tor­
no dos depoimentos, Naturalmente, não sei se é uma desforra, p<)r­
qlle eu tenho que falar por último, então, fico observando todas as coi­
sas e, depois, ajusto as contas com todos que falaram demais, falan­
do também bastante. Mas a verdade é que tenho uma responsabili­
dade. Tenho que conferir, dentro do meu juízo,. os valores das 
declarações através de perguntas, 11ara a elaboração de um relatório 
que será um documento a ser submetido à aprovação desta 
Comissão na conclusão dos nossos trabalhos. Não irei justificar e 
nem repetir nada do que V. Ex• disse, senão, relembrar, para jus­
tificar minha pergunta. 

V. Ex• explicou hoje que a UNESCO trabalha sob pressões di­
plomáticas; não revela dados estatísticos- preocupada em não ferir 
suscetibilidades nadonais, Parece que essa foi a colocação que 
V, Ex' fez, 

Pergunto: tendo a UNESCO incumbido seu escritório latino­
americano de fazer um levantamento em torno da experiência brasi· 

. leira de alfabetização de adultos, através do MOBRAL, e tendo rea­
lizado esses estudos e essa documentação, deslocando inclusive Di­
retores de serviço para esta investigação, V. Ex• que conhece natural­
mente o Documento n9 15, consídera-o com credibilidade válida 
para nós sobre ele refletirmos, ou considera~o um documento mera­
mente político, ou de cortesia diplomática'? 

O SR. FLEXA RIBEIRO - Eminente Senador, Relator José 
Lindoso, não creia V. Ex' que, pelo fato de ser aquele que argüi este 

\ 
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modestO depoente, nesta CPI, em último lugar, que se possa, mesmo 
de longe, atribuir a V. Ex• desejo de estar-se vingando, de quem quer 
que seja. 

O SR. RELATOR (José Lindoso)- Mas eu faço um papel de 
advogado do Diabo. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Temos todos presente a alma gene­
rosa, a alta competência, lucidez e devotamento que V. Ex~· dedica 
de corpo e alma ao mandato que o povo do Amazonas outorgou a 
V. Ex• para representar o Estado, no Senado da República. Sou 
admirador de V. Ex• há longos anos; creio que V. Ex•, que é um ho­
mem de inteligência altamente penetrante, já pôde vislumbrar isso 
nos meus gestos e até no meu olhar. 

O SR. RELATOR (José Lindoso)- t recíproco. Eu me curvo 
sempre às inteligências e aos grandes homens públicos. 

O SR. FLEXA RIBEIRO - Uma coisa quero dizer - a 
UNESCO trabalha sob pressões -eu não disse exatamente esta fra­
se. Vou tentar me explicar. Inevitavelmente, dentro de um organismo 
como a UNESCO, ou qualquer outra agência das Nações Unidas­
ou qualquer organização internacional - existem pressões, e essas 
pressões não existem só nos organismos internacionais; elas existem 
dentro da vida nacional dos palses. Há grupos de pressão que se 
organizam para obter determinadas coisas. Lembro-me que uma 
das discussões no final do Governo João Goulart era acerca da legi­
timidade ou ilegitimidade de se constituírem grupos de pressão -
não sei se se recordam disso. Portanto, se a UNESCO sofre pressões, 
é porque elas existem. 1:, da vida, que se constituam pressões. 

Eu não quis singularizar a UNESCO. Neste momento, quero 
salvar a UNESCO e minha posição perante a organização em que 
trabalhei. As pressões existem, são próprias das vagas, das ondas em 
que os homens se agrupam e que caminham para lá ou para cá. 

Gostaria que V. Ex• concordasse em aceitar minha resposta. Eu 
não disse que a UNESCO trabalha sob pressão. Ocorrem pressões, 
como é natural. 

Senador José Lindoso, perdoe-me mais uma vez ... A UNESCO 
não fornece estatísticas"; eu quis dizer que ela não forneceu estatísti­
ca quanto aos l2 projetos-piloto de alfabetização funcional de adul­
tos, mas quanto ao mais, ela até anualmente publica um livro conten­
do as estatísticas enviadas pelos Estados-Membros. Anualmente os 
Estados mandam e ela reduz os dados aG anuário ou à publicação 
chamada A Educaçio no Mundo. 

O SR. RELATOR (José Lindoso}- V. Ex• me permite? 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Pois não. 

O SR. RELATOR (José Lindoso)- Tenho a impressão que, in­
voluntariamente, fiz uma colocação de certo desconforto político, 
considerando que V. Ex• prestou serviços à UNESCO e hoje jâ se 
falou muito sobre esse assunto, e nesta função de advogado do Dia­
bo talvez tenha sido levado a fazer uma pergunta que, reconheço, im­
porta num certo desconforto. Reformulo a pergunta: 

V. Ex~ acha" válido o documento - experiência brasileira de 
alfabetização de adultos no MOBRAL - como investigação, como 
pesquisa' para nossa reflexão? 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Sou obrigado a dizer a V. Ex•­
com toda a sinceridade - que esta é a primeira vez que estou 
manipulando, c~mpulsando este documento. Não o conhecia. Quan­
do voltei para o Brasil cuidei dos problemas brasileiros. Mas estou 
disposto a examinar o assunto. Creio que este é o relatório feito por 
um subordinado meu que lá trabalhava, um canadense chamado 
Cairns. Ê esse o trabalho? 

O SR. JOÃO CALMON - Posso dar um àparte? Fui 
protagonista. (Assentimento do orador.) - O Presidente do 
MOBRAL, Prof. Arlindo Lopes Corrêa, que era, então, Secretário­
Executivo, convidou-me para a abertura e o encerramento desse 

Congresso lnteramericano de Adultos. O Ministro Jarbas Passari­
nho estava em Tóquio e em sua companhia estava o Prof. Mârio 
Henrique Simonsen. Esse documento foi elaborado por um latino­
americano, que era peruano. Esse Relator-Geral tinha muitas 
restrições em relação ao regime brasileiro, e os tinha por motivos 
óbvios. Inclusive, ele fez alguns comentários sobre o modelo 
brasileiro de desenvolvimento. o qual eles, de extrema esquerda, 
consideram errado. Então, eles manifestaram uma excelente 
impressão a respeito da organização do MOBRAL, operação, a 
estratégia, tudo isso. Mas não há nenhuma referência nesse 
documento, a cuja leitura assisti no encerramento, a uma avaliação 
dos resultados. 

Como V. Ex• sabe, uma avaliação correta do resultado de um 
programa desse tipo só se poderá alcançar dentro de um prazo de 3 
a 5 anos depois da diplomação - segundo o Prof. Mário Henrique 
Simonsen. Este é um relatório que destaca as qualidades do 
programa de alfabetização de adultos. Mas não podia. de forma 
alguma, avanÇar qualquer juízo sobre o resultado que darâ esse 
esforco. porque é evidente que o prazo era muito curto para uma 
avaliação dos resultados. Agora, o documento elogia muito a orga­
nização, a estratégia, a criatividade, mas não manifesta nenhum 

, juízo sobre os resultados que o programa, eventualmente, venha a 
dar depois dos três ou cinco anos. 

O SR. FLEXA RIBEIRO - Mas, em princípio, penso que a 
UNESCO não se coloca nunca na posição de árbitro de políticas que 
estejam sendo conduzidas dentro da área de soberania nacional de 
cada Estado-Membro. Ela se preserva disso. 

O SR. RELATOR (Jo&e Lindoso)- Tendo V. Ex• trabalhado 
num setor na UNESCO e eu necessitando ter uma idéia de avaliação 
do documento sob o ponto de vista das cautelas de V. Ex•. e 
considerando que esse documento foi escrito pela UNESCO, vem em 
seu socorro a palavra do Senador João Calmon, que diz que o 
documento, que e um levantamento feito, inclusive poderia ser 
considerado suspeiro, porque é de homens vinculados a uma linha de 
esquerda, que não concordavam com o modelo político brasileiro. 

Esta contribuição nos dâ maior tranqüilidade para compulsar o 
documento e tomá-lo como um ponto de referência nos nossos estu­
dos, porque é sempre válido estarmos citando a UNESCO, as fontes 
da UNESCO, porque elas nos fornecem subsídios para os 
raciocínios e os problemas de natureza política. 

V. Exl, agora, declara que não tem a intimidade com este 
documento, e já declarou que não conhece o trabalho doméstico do 
MOBRAL. Então, pergunto a V. Ex• se posso considerar as 
belíssimas dissertações hoje feitas por V. Ex•, mas que constituíram 
o mais radical dos depoimentos ou das posições assumidas nesta 
Comissão, como uma posição puramente doutrinária no plano de 
educação: 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Posso responder a V. Ex• 
Disse a V. Ex.•, desde o início, que não conheço a intimidade do 

MOBRAL, não tenho meios de avaliar os resultados. Sei a respeito 
do MOBRAL aquilo que está nos jornais, o que ouço dizer, o que li 
sobre o que foi dito no Plenârio. do Senado, o que se publica na 
imprensa. O sentido do discurso que fiz na Câmara dos Deputados, 
acerca desse assunto, é o depoimento de uma experiência pessoal 
colhida quando durante 3 anos dirigi o conjunto todo dos projetos­
piloto de alfabetização funcional de adultos em 12 diferentes países 
de três continentes. Do MOBRAL, o conhecimento que tenho é o 
conhecimento que está ao alcance de todos, daquelas pessoas 
comumente informadas. Nunca fui ao MOBRAL, tenho admiração 
pelo seu Presidente, Professor Arlindo Lopes Corréa, como homem 
dinâmico como tive ocasião de dizer. 

De modo que a minha explanação feita hoje de manhã, ela é 
toda centrada em idéias . no campo da política de educação que 
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convém ~o meu País. E para contribuir para o bem do meu Pais no 
campo da sua política de educação, da política de educação que 
poderâ nos conduzir à construção de um Brasil que desejamos, é que 
ex. pendi as opiniões aqui ex.postas. 

O SR. RELATOR {José Lindoso) - V. Ex• sabe que pela 
recomendação do antigo Presidente, Professor Mârio Henrique 
Simonsen, foi estabelecida a prioridade para atuação do MOBRAL 
na fl!lrix.a dos adolescentes e adultos, sobretudo na faixa até 35 anos de 
idade-. Então, o dãssico, realmente, é compreendermos como faixa a 
ser trabalhada pelo MOBRAL a dos 15 até os 35 anos, embora haja 
os casos excepcionais de velhinhas, que enfeitam então o programa, 
dando maior repercussão publicitâria, etc. 

V, Ex' disse que era um investimento mal-aplicado, sob o ponto 
de vista de rentabilidade social. Pergunto a V. Ex• se considera, sob 
o ponto de vista de rentabilidade social, mal-aplicado um esforço que 
se faça para alfabetizar e valorizar, conseqüentemente, pessoas 
jovens, na idade de 20, 25 anos de idade, como tem sido a força 
dominante no MOBRAL? Este aspecto não deve merecer, 
concomitantemente, a mesma atenção daquelas crianças que, tam­
bém, estão carecendo, com preferência, é óbvio, a nossa atenção na 
escola fundamental7 

O SR. FLEXA RIBEIRO - Começo a responder a V. Ex• 
pelas suas últimas palavras. 

Não acho que o .adulto deva merecer a mesma atenção que os 
investimentos e esforços feitos em relação à criança, por motivos de 
rentabilidade social, mas, particularruente, como disse hã pouco ao 
Senador Jarbas Passarinho, porque são as crianças que estão 
debaixo da proteção da lei; os adultos jã não estão mais. A Constitui~ 
ção não diz que o Estado está obrigado a educar adultos. A 
Constituição diz, expressamente, que a educação de brasileiros entre 
a idade de 7 a 14 anos é obrigatória e gratuita nos estabelecimentos 
oficiais. Portanto, o Poder Público assume um encargo .expresso, o 
qual o constituinte quis deixar claro através de vârías Constituições 
sucessivas e que substancialmente nào foram alteradas, a nào ser a 
última, que estende a 14 anos a faixa etária de escolaridade 
compulsória. 

Volto, então, à parte inicial da pergunta de V. Ex• Declarei que 
o investimento em alfabetização de adultos seria pouco reprodutivo, 
mas o meu pensamento integral é que ele é pouco produtivo em 
relação à produtivi4ade do investimento que se faz na educação de 
crianças. As críanças têm mais tempo para viver; conseqüentemente, 
se forem educadas renderão por mais tempo à sociedade. As 
crianças, por si mesmas, pelas suas tondições, que ficaram tão bem 
expostas, aqui, pelo Presidente Gilvan Rocha, não oferecem às 
tnudanças resistências que os adultos oferecem; as crianças, 
socialmente, ficam ocupadas numa faixa da vida em que se forem 
abandonadas correm todos os riscos que o adulto analfabeto já não 
corre mais. A criança de 7, 8 a 9 anos de idade corre riscos, riscos 
esses que ela pode evitar se for abrigada na escola, com atitudes, 
hâbitos, conselhos, espírito comunitârio, em suma com tudo que a 
escola dâ e que ultrapassa o conjunto dos programas das matérias 
curriculares. 

Não sei se satisfiz a V. Ex• 

O SR. RELATOR (José Lindoso)- V. Ex• realmente susten­
tou seu ponto de vista coerentemente. Agora eu indago a V. Ex•, e o 
faço sob uma ótica eminentemente política, porque considero que o 
raciocínio de V. Ex•, não despido de uma posição política, estâ mui~ 
to marcado por uma posição técnica. 

Considerando que esse segmento da população, de 15 a 20, 25 
anos que é trabalhada pelo MOBRAL num processo de 
alfabetização, e segundo o depoimento deste documento com grande 
influência nas comunidades, não só num processo de comunicação, 
de revelação de lideranças, de um quid, de um ser a mais na comu-

nidade, portanto com um crédito de natureza social, de 
enriquecimento da comunidade, dimensionamento maior da comuni­
dade; considerando que esse seguimento da população alfabetizada 
representará uma força de trabalho com mais intensidade no merca­
do de trabalho, e considerando o esforço nosso de desenvolvimento, 
politicamente V. Ex• considera vâlido esse esforço, ou acha que ê 
duvidosa essa validade? 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Sr. Senador José Lindoso, não 
nego em absoluto que possa ocorrer a hipótese aventada, de que na 
faixa de 25 até 35 anos possa haver uma valorização do homem atra­
vês da alfabetização. Aí estamos (rancamente naquela faixa que 
chamei do "rattrapage", da recuperação: são indivíduos que apenas 
acabaram de ultrapassar a faixa etãria adequada, com 15, 20, 25 anos 
como V. Ex• disse agora. Aqueles que tiverem êxito, que ainda 

estiverem bastante jovens para se motivar, tal como ocorre na rede· 
da escola supletiva, podem vir a recuperar o tempo perdido e a se 
reaJlizar na vida em termos que não ocorreriam se eles tivessem 
mantíddo no desterro mental do analfabetismo. 

De modo que não nego nada disto, acho que, quando isso 
ocorre os indivíduos passam a representar uma força de trabalho 
qualitativamente diversa daquela que representavam anteriormente. 

A minha ·perplexidade, Sr. Senador José Lindoso, é relativa à 
quantidade de pessoas que alcançam esse êxito; em outras palavras, 
que através ~o curso do MOBRAL podem operar essa mudança 
Profunda de atitudes, de comportamentos, de hábitos mentais. E a 
interrogação é relativa àqueles que não chegam a mudar suas 
atitudes, não chegam a mudar seus hâbitos - e quanto mais velho 
ror o indivíduo, a hipótese é pior, evidentemente. Realmente, a 
passagem por um curso de duzentas horas, em cinco meses - digo 
duzentas horas porque fizemos uma conta e verificamos que o curso 
do MOBRAL tem cerca de duzentas horas- se evola, se evapora. 
Não posso, de qualquer modo, comparar a eficâcia que possa ter um 
curso de duzentas horas, numa duração de cinco meses., com um 
curso primário ainda que de quatro anos, que é a metade do tempo 
de educação compulsória definido pela Lei n<1 5.692, isto é, a duração 
do primeiro grau. 

O SR. RELATOR (José Lindoso)- V. Ex• me permite mais 
uma colocação? V. Ex• teve urna experiência em condições 
singulares no serviço, no alto e relevante serviço que prestou na 
UNESCO. V. Ex• teve projetos inclusive dos países africanos onde 
há uma diversidade não só de dialetos, porque por incrível que pare­
ça, são pequenas línguas autônomas, uma matriz; muitas são inteira­
mente autônomas, e com a língua veicular. V. Ext colocou muito 
bem o problema, que aí o esforço era um esforço de natureza politica 
muito vâlido, porque em função da unidade nacional, etc. Pois bem, 
mas o que preocupa V. Ex•, e que nos preocupa também, inclusive a 
antropologia revela isso, ê que grupos primitivos trabalhados, alfa­
betizados, alguns anos depois estão inteiramente ignoraf!-tes dos pro­
cessos mecânicos de escrita. Não sei se com novos comportamentos 
incorporados. Mas o que é importante é dizermos que o MOBRAL 
nesses cincO anos fez três meses, depois passou para cinco meses. E 
na estatística de 1974 eles apresentam uma nova rubrica, um novo 
subprograma, que seria o da educação integrada que eles chamam 
um curso primário supletivo. Eles oferecem nesta estatística, como 
matriculados, um milhão, cento e quatro mil pessoas; quer dizer, o 
problema das pessoas que alfabetizadas teriam continuidade. Pois 
bem, então depois desses cinco meses pressupõe-se que parte 
substancial ingressou no curso de educação integrada, quer dizer, 
pegou mais óoze meses, portanto, dezessete meses. Então eu consi­
dero que quando V. Ex• se preocupa com esse processo de regressão 
V. Ex• já teve oportunidade de inquirir, indagar. sobre a validade 
dessa experiência, e todo esse complexo que visa o simples diante da 
imJlOrtáncia que V. Ex• dá ao processo de regressão, que visa anular 
esse processo de regressão? 

Aí chega a oportunidade daquele apelo que o Senador Jarbas 
Passarinho fez a V. Ex•: ao julgar o MOBRAL apoiado num ponto 
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de vista científico, apoiado sobre a sua experiência, não seria válido 
uma pausa no seu julgamento para reex.aminarmos, inclusive com 
essa experiência da educação integrada, se essa educação integrada 
não seria o acréscimo que estamos reclamando no processo de alfa­
betização, desde que ele seja encaminhado mais sistematicamente?-

O SR. FLEXA RIBEIRO- Sr. Senador José Lindoso, vou-me 
esforçar para responder à lúcida argüição de V. Ex• 

O SR. RELATOR (José Lindoso)- ê uma argüição meio de 
argumento e meio de protesto. 

O SR. FLEXA RIBEIRO - Não acredito que haja protesto, 
porque as minhas modestas observações não poderiam inspirar esses 
sentimentos de V. Ex• Mas falo a V. Ex• do programa de educação 
integrada, abrangendo um milhão, cento e poucas mil pessoas. Cinco 
meses, mais um ano; acho, sem dúvida, muito melhor que só cinco 
meses. Mas poderia dizer a V. Ex• que então o mais eficiente seria 
que fossem cinco meses mais um ano, mais outro ano, e mais outro; 
aí já teríamos três anos e cinco meses. E ai já estaríamos realmente 
fazendo um curso, mas já se estaria caracterizando um curso 
paralelo. 

O SR. RELATOR (José Lindoso) - Mas aí V. Ex• há de 
convir que inclusive no relatório do MOBRAL que examinamos, 
eles estão preocupados em levar avante o ensino; isso talvez no amor 
exagerado do Professor Arlindo ao MOBRAL, talvez quem sabe até 
com uma febre intermitente, mas de entusiasmo, quando ele fala: 
"Não, o MOBRAL vai da alfabetização à universidade!" Isso é 
realmente uma caricatura, deve ter sido algum dito jocoso para pro­
vocar, porque não se admite, normalmente que alguém pudesse 
tranquilarnente fazer uma citação dessa dentro de um sentido de 
organicid11.de, de administração, de uma visão global no processo 
educacional. 

Mas o que estaríamos vislumbrando aí, e isso nós queremos 
avaliar e estamos atentos para isso, é que se com essa dose de educa­
ção poderiam essas pessoas ser injetadas na rede normal com maior 
êxíto, do que realmente com os cinco meses. Esse é que é o problema; 
o que preocupa realmente é porque é muito escassa a ração de educa­
ção dada nos cinco meses. Então o que eu sinto é que o MOBRAL 
tenta distinguir alfabetização de um outro processo complementar, 
que seria educação. E todo aqu~le jogo que com todas as precarieda­
des que a gente pode considerar é uma tentativa válida sob muitos 
aspectos. 

O SR. FLEXA RIBEIRO - Sem dúvida, Senador José Lin­
doso, cinco meses mais um ano é: muito melhor do que cinco meses 
só, e seria melhor ainda mais tempo. 

O SR. RELATOR (José Lindoso)- Depois dos 15. Nós esta­
mos falando na faixa dos 15 aos 25 anos, que a meu ver é válida. Trin­
ta e cinco anos já acho ex.agero, e a resistência é bem maior porque o 
homem de 35 anos já está quase na.quela faixa daqueles homens de 
Goiâs que: chegam a ser Secretários de Estado, mas não fizeram Uni­
versidade- e a isso não temos nada a opor. 

O SR. LÂZARO BARBOZA- Eu ficaria muito feliz: se aconte­
cesse isso só em Goiâs, mas infelizmente tal não ocorre. 

O SR. RELATOR (José Lindoso)- Não, porque no Amazo­
nas temos uma Faculdade de Direito e ali tivemos a primeira Univer­
sidade do Brasil, historicamente. Lá, por isso ... 

Mas, o que eu gostaria de indagar, e isso vai com vistas ao técni­
co, ao antigo Secretário de Educação, é o seguinte: o ensino suple­
tivo, V. Ex• o considera um processo de educação nonnal1 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Regular, inteiramente. 

O SR. RELATOR (José Lindoso)- Mas ele concorre com o 
ensino funcional, com o ensino formal? 

O SR. FLEXA RIBEIRO - EJe é outra forma do ensino for­
mal. O ensino supletivo para um País como o nosso, que tem largas 
faix.as de sua populaçãO que não freqüenta a escola primária ... 

O SR. RELATOR (José Lindoso)- Era a segunda pergunta: 
quais os motivos que V. Ex• vê p~rajustificar esse ensino supletivo? 

O SR. FLEXA RIBEIRO - ... na faixa etãria correspondente, 
a palavra o diz, destina-se a suprir deficiências ocorridas na forma­
ção dos indivíduos que, por motivos que não convém agora inven­
tariar, não receberam a educação na idade adequada. Não lhes tendo 
sido administrada a educação na idade adequada, o Poder PúbliCo, 
dentro do sistéma regular, cria condições para que eles possam rece­
ber a educação primária - e a da antigamente chamada ginasial e de­
pois até colegial, também, para falar nos termos da lei antiga, ~ntc­
rior à atual- em cursos supletivos. 

O curso supletivo tem boa freqüência - sei bem disso, não só 
pelo fato de ter sido Secretário de Educação, mas porque vivo a expe­
riência doméstica: bem perto de.minha casa fica a Escola Joaquim 
Nabuco, na Rua Dona Mariana, e às 7 horas da noite vejo rapazes 
de 18, 19,20 e 22 anos, livros debaixo do braço, que vão estudar. Dez 
e trinta, quinze para as onze horas da noite, toca a campainha e a 
Rua Dona Mariana se enche de 300, 400, 500 estudantes. 

Quando Secretário de Educação, associei os cursos supletivos à 
iniciação profissional que, em centro urbano como o Rio de Janeiro, 
tem um aspecto oportunfssimo. Fazia-se essa iniciação profissional 
dentro das possibilidades da escola, e na área feminina, o que tinha 
uma importância enorme, o que todas as moças queriam aprender, 
era o oficio de manicure, de cabeleireira ... 

O SR. RELATOR (José Lindoso)- Já ia dando uma profissio­
nalização. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Realmente, uma simples emprega­
da doméstica analfabeta, que entra num curso supletivo e sai alfabeti­
zada e eSpecializada em manicure etc., mudou muito. Mas i~so é uma 
iniciação profissional. 

O SR. RELATOR (José Lindoso)-Agora, se V. Ex• me per­
mite, esse ensino não é um ensino concentrado? 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Agora ele já se alterou, tem quatro 
variedades. Está em implantação, porque a lei do ensino supletivo, a 
lei específica, que ficou pronta creio que há um ano e meio, apenas; 
depois que foi promulgada, em 1971, a Lei n\" 5.692. Mas em termos 
de História do Brasil, porque isso vem desde o tempo da Primeirp. 
República, o ensino supletivo há muito funciona nesse sentido. A 
meu ver, o adulto que está realmente motivado a ir buscar aquilo de 
que ele ficou privado numa idade anterior da sua vida, vaí encontrar 
lá em forma de ensino regular!... 

O SR. RELATOR (José Lindoso)- Mas, concentrado, um ca­
minho excepcional. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Fazem-se algumas formas concen~ 
tradas, agora, de dois anos. Mas no sistema antigo tinha a mesma du­
ração: era um curso primâ.rio de quatro anos, com menor tempo por 
dia. Já tendo o aluno mais de 15 anos, uma vez que a escola primária 
não pode abrigar o maior de 15 anos, visto que cria problemas peda­
gógicos internos muito sérios de convívio, inclusive com as crianças 
menores, até 14 anos. Esse jovem vai buscar uma solução no ensino 
supletivo. 

O SR. RELATOR (José Líndoso)- Mas, com sua licença. 
Então temos dois caminhos, temos duas estradas: a do ensino suple­
tivo e a do ensino funcional, do ensino normal, do caminho ordiná­
rio, da escola convencional, regular. Mas V. Ex• não acha que, real­
mente, um é melhor que o outro? 

O SR. FLEXA RIBEIRO- O idea\ para a Nação~ que a crian­
ça comece aos 7 anos, para que ela não seja privada do seu direito. 
Mas, em caso contrário, aos 18, 19, 20 anos, ela pode ir buscar o tem­
po perdido, é lícito. 

O SR. RELATOR (Josê Lindoso) .J. O supletivo é-uma contin­
gência da nossa realidade? 
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O SR. FLEXA RIBEIRO- Sim. 

O SR. RELATOR {José Lindoso)- É uma invenção nossa no 
campo do ensino? 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Não. O mundo inteiro fez isso. E 
nós não fazemos uma coisa que, por exem·pJo, na União 'Soviética 
constituiu um êxito: os cursos por correspondência. Ainda hoje 
muita gente aprende, não só na União Soviética, como também nos 
Estados Unidos, por correspondência. No Brasil o ensino por 
correspondência praticamente não prosJJerou. 

O SR. RELATOR (José Lindoso)- V. Ex• há de ver que não 
estaremos fazendo uma pergunta puramente gratuita, para simples­
mente nos deleitar com as explicações de V .Ex• 1:. que gostaríamos de 
marcar que nesse nível de ensino supletivo, temos baseados na nos­
sa realidade dois caminhos. Pois bem, então por quê? Pelo implemen­
to de idades. O ensino supletivo está na contingência do jogo da vida .• 
que desviou o "senhor fulano", "senhor beltrano" da escola e ele 
então, já numa idade que justifica que ele se libere da escola conven­
cional, ele busca aquele caminho mais curto. Lá no Amazonas cha­
mamos de "ele busca o atalho" - pega por um atalho e sai lã 
adiante. 

O SR. FLEXA RIBEIRO - Os famosos exames de madureza 
são previstos para coonestar essa situação. 

O SR. RELATOR (José Llodoso)- Exato. Agora pergunto a 
V. Ex•: não há um certo relacionamento de comportamento político 
no Plano de Educação no Brasil, quando considerando o problema 
de idade, "buscamos, pelo MOBRAL, dar alfabetização, fazer 
educação integrada, para injetar no sistema supletivo ou normal, 
esse segmento de população? Não há urna certa justificação? ' 

O SR. FLEXA RIBEIRO - Não nego, absolutamente, E 
possível, por qualquer caminho; inclusive até aprendendo em casa. O 
texto da nossa Constituição diz claramente que a educação será dada 
no lar e na escola, - isto quando OCQrre oom o aprendizado com 
professor particular, ou quando uma pessoa bondosa, mesmo não 
remunerada, ensina para possibilitar outra a acompanhar estudos. 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Quer dizer, há uma símílítude no 
nosso processo político. Agora, o que V. Ex• põe em dúvida, é a 
validade desse processo, dada a ração educacional que V. Ex• acha 
muito magra. Como eu a acho, também, de certo modo muito magra 
com relação ao problema dos supletivos. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Senador Jo&é Lindoso, o fato é o 
seguinte: O ensino supletivo não vai buscar ninguém, não vai recru­
tar ninguém, nem faz propaganda. De modo que, os alunos que 
chegam a bater na porta dele, é porque já vieram motivados. 

O SR. RELATOR (José Lindoso)- Não, o ensino supletivo 
faz propaganda, e muito. 

O SR. FLEX.A RIBEIRO- Não sob essa forma. 

O SR. RELATOR (José Llndooo) - Agora, V. Ex• hoje, 
assistiu aqui, para deleite nosso, complementando assim a belíssima 
aula de V. Ex•, àquelas três leis da reOexologia que nos foi ensinada 
pelo Senador Gilvan Rocha. Pois bem. então estamos diante do que 
ele chamou o "tempo pavJoviano", que seria aquele tempo de 
duração do curso para que pudesse ser operada aquela reação ... 

O SR. JOÃO CALMON - A lei do efeito: processos 
agradáveis, reflexos dolorosos. 

O SR. RELATOR (José Llndoso)- Não era o problema s6 do 
reflexo, não; é o tempo pavloviano, o tempo pavloviano em fa~::e da 
reação neuronial. Isto é muito imponante, precisa ficar no registro 
desta Comissão. Não pode deixar de ficar. 

Bom, na base deste tempo pavloviano, e considerando estas 
reações neuroniais, ele acha que os cinco meses são insuficientes. Ele, 

então, saiu em socorro de V, Ex' com argumentação científica, 
soberba argumentação científica. Agora pergunto: V. Ex.', corno 
educador dentro da UNESCO, tem notícia de alguma mensuraçào, 
na base desse' tempo pavloviano, de validade de cursos de 
alfabetização, para efeito de se julgar válida uma carga horária de 
cursos de alfabetização? 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Eu creio que o .... 

O SR. PRESIDENTE {Gllvan Roc:ha)- Desculpe-me quebrar 
a praxe, mas apenas porque fui autor citado - não é evidentemente 
em socorro ... 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Autor citado e homenageado!... 

O SR. PRESIDENTE (GD,-an Rocha)- ... não é em socorro, 
evidentemente, Deputado Flexa Ribeiro; apenas pelo fato de ter sido 
citado nominalmente. ~ o seguinte: a fenomenologia fisiológica de 
Pav(ov, evidentemente que não se mensura nas nossas limitações de 
mensuração, vamos dizer assim, métricas, ou temporais, mas um, 
fato singular. Por exemplo, eu citei até um fato que foi relembrado 
aqui: para se chegar aos 18 anos têm que se passar 18 anos. Para que 
haja uma perfeita receptividade neuronial- para usar um termo de 
muito agrado do nosso Relator - existe uma idade cronológica 
mínima. A máxima não pode porque existem os superdotados. 
Então, respondendo mais objetivamente: não existe uma 
mensuração temporal rígida, mas existe uma faixa, vamos dizer 
assim, de aprendizagem sem a qual não se pode em nenhuma 
programação - no meu entender - colocar nenhum conhecimento 
no cérebro, nem de um adulto nem de uma criança. Existe aquilo que 
se chama o tempo pavloviano, o tempo da digestão, vamos dizer 
assim, do reflexo condicionado e a sua incorporaçã~ cerebral. Então, 
o que eu posso dizer, é que cinco meses efetivamente não criam 
nenhuma condição de reflexos, nem que sejam os mais agradãveis 
possíveis. 

O SR. RELATOR (José Llnclooo)- Bom, se V. Ex• diz que 
não pode absolutamente medir este tempo pavloviano com relação 
ao problema de uma aplicação de programas, também não pode 
dizer que vale ou que não vale. Este princípio aqui, que foi colocado, 
e çom essa ornamentação científica válida como tendência, inclusive, 
como preocupação, para reflexão dos educadores, se tomarmos 
assim, rigorosamente o tempo, vai afetar também o problema de 
todo o esquema do ensino supletivo. Porque o ensino supletivo 
concentra os cursos de dois o.u de três anos, que seriam neste caso 
todos os cursos elaborados - pol"qUe V, Ex• diz que considerava 
que essas leis vieram influir em todo o processo de educação. Então, 
todo este tempo teria sido mais ou menos estímado à base do tempo 
pavloviano. E é por isso que eu pergunto até que ponto isto foi in­
vestigado? Até que ponto isto foi transportado dos planos da ciência 
médica da reflexologia, para os projetos de ensino? 

O SR. PRESIDENTE (Gihan Rocha)- A minha oxpressão é 
puramente subjetiva. Inclusive, existe um proceSso - e não existe 
nenhum melhor, quando se está querendo medir educação: provas. E 
são as provas que inclusive - repare bem a conotação científica 
como chega- nós estamos condicionando a um novo tipo no ensino 
superior, que é aquela marcação de vestibular, de quadradinhos 
semelhantes aos da Loteria Esportiva. E V, Ex• sabe da grita 
nacional, quando se sustentou repor redação; por quê? Porque nósjã 
condicionamos um tipo de mensuração subjetiva diferente. 

O SR. RELATOR (José Undoso) - Mas também não foi só 
este condicionamento. Esse engenho foi nascido em determinação da 
lei do grande número de examinandos. 

O SR. PRESIDENTE (GUvan Rocha)- Exatamente. Mas exis­
te uma lei maior que tem que ser obedecida, que é a lei fisiológica. 
Tanto isto é verdade que todos estamos de acordo quanto ao nível 
que o vestibular revela, - indusive o Senador João Calmon fez a 
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denúncia J"lO Senado escandalosamente baixo, em termos de 
mensuração da cultura universitâria. Então, o que é que estã 
acontecendo? Nós, em prejuízo daquele tempo, que é o tempo 
mínimo pavloviano, estamos tentando entrar nele e estamos tendo 
prejuízo. f:. evidente. · 

O espírito da minha intervenção foi esse. 

O SR. FLEXA RIBEIRO""'- Sr. Relator, devo uma resposta a 
V. Ex•. Em primeiro lugar, quanto a esta parte científica, a educa. 
ção, no fundo, é uma ciência de pequena estatura, é uma arte mistu­
rada com ciência; ela se socorre de eiementos cientificas. Por exem­
plo: quando se eStuda Biologia Educacional, na realidade a ciência ê 
a Biologia, são os elementos que da Biologia servem para a educação 
e devem ser fornecidos a quem se prepara para ser educador. Quan~ 
do se estuda a cadeira de Psicologia Educacional, a ciência é a 
Psicologia. É a Psicologia aplicada, vamos dizer, à educação. Hâ 
cadeira de Biologia Educacional, de Psicologia Educactonal, de 
Antropologia Educacional, mas as ciências são aquelas já conheci~ 
das, as ciências puras. E, no caso, a Biologia é a ciência sobre a qual 
está versando o nosso nobre Presidente. 

Quanto à pergunta de V. Ex•, teria que r~cordar: ela não está 
dentro da experiência, do saber estritamente pedagógico. f: a 
Pedagogia se socorrendo das outras ciências que vêm ao auxí]io dela, 
Quando se estuda, por exemplo, em educação, os problemas de 
endocrinologia para poder entender a personalidade do adolescente, 
é porque não se pode educar jovçns, a partir da puberdade, sem 
saber que ele está passando por um processo de transformações 
profundas no seu organismo, com a maturação sexual, com inúme­
ras glândulas em atividade, de secreção interna que começam a 
jorrar dentro do organismo os seus hormônios. De modo que, como 
educador, preciso ficar informado. Um livro de Mercante sobre 
endocrinologia em escola, foi uma obra estupenda que li, para poder 
ficar informado de que o ser humano que aos 8, 9 e 10 anos 
conhecemos, aos 12 anos começou a mudar de cara, de jeito, inclusi­
ve, de espírito. É o adolescente, dos 12, 13, a idade mais crítica de to­
das. Aos 14, aos 15 anos; vem a segunda adolescência. Todos nós 
dentro de nossa casa, pela experiência da vida doméstica, da paterni­
dade; todos vivemos esses problemas. 

Agora, queria apenas não deixar sem esclarecimento um ponto: 
V. EX' falou acerca do ensino supletivo e da viabilidade de o ensino 
supletivo representar, dentro do sistema regular, alguma coisa 
semelhante ao MOBRAL. Observo uma coisa: é sabido que a 
rentabilidade do ensino supletivO é muito mais baixa do· que a da 
escola primária. I: sabido. Em relação ao ensino regular, o supletivo 
- como dizem os franceses _:_ ja é pis aller, já é um remendo. 
Desertam muito; não reaparecem; há quem deixe a escola porque 
tem uma namorada, em suma até ridículos motivos são alegados ... 
Por quê? O aluno já está, por exemplo, com 20 anos, já tem outras 
seduções, outras solicitações. Como querer que todos sejam, igual­
mente, apaixonados pelo saber? Então, a rentabilidade do ensino 
supletivo revela-se muito mais baixa do que a da educação regular da 
criança na idade adequada. 

O SR. RELATOR (José Lindoso)- Sr. Deputado, eu me dou 
plenamente por satisfeito, embora, marque, realmente, agora já com 
cert.o conforto de natureza intelectual, porque V. Ex• não fez um 
julgamento propriamente, do MOBRAL; V. Ex• fez um posiciona­
mento doutrinário com relação ao MOBRAL ... 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Não; com relação à alfabetização 
de adultos em geral. 

O SR. RELA iOR (José Lindoso)- Ainda-melhora a situação. 
Mas aqui foi tratado o problema das motivações agradáveis dentro 
das teorias da reflexologia. Então explica-se, efetivamente, que 
estejamos com quase 8 horas de trabalho com V. Ex•, porque não é 
só a responsabilidade cívica de nós nos situarmos dentro desse 
problema, mas é a condição singular de motivação que V. Ex• gera 

nas colocações ~empre eruditas, sempre bem firmadas, mesmo naque­
las ocasiões em que-a gente, com certa malícia, procura pôr V. Ex• 
numa cerca mais confinada, e V. Ex•, naturalmente com os dotes 
excepcionais de educador, de homem erudito ... 

O SR. FLEXA RIBEIRO- t uma generosidade de V, Ex•. 

O SR. RELATOR (Josê Lindoso)- ... e de político- V.-Ex• 
sempre se comportou com muita validade. Com toda a carga de 
radicalização que V. Ex• fez no ponto de vista doutrinário ... 

O SR. FLEXA RIBEIRO~ ~ão foi intencional. 

O SR. RELATOR (José Lindoso) - ... envolvendo o 
, MOBRAL. Eu considero que nós tivemos hoje, na Comissão, um 
grande dia, aprendemos muito com V. Ex•, e mais do que isso,. 
aprendemos que o problema de educação ê muito difícil e que nos 
cumpre todo o devotamento para ajudar a fazer o Brasil nesse setor. 
V. Ex• nos disse isso. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Sr. Presidente, gostaria de dar 
uma palavra ainda. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Perfeitamente. 

O SR. FLEXA RIBEIRO- Só para deixar inteiramente claro 
um aspecto do depoimento que prestei hoje perante esta CPl, com to­
do o respeito. 

Durante duas ou três vezes, na minha explanação inicial, procu­
rei dizer que não 93U um exaltado, não sou um radical, não sou 
conhecido como tal nestas duas Casas do Congresso. Disse qUe já 
haveria tempo de ser assim conhecido se esse fosse um traço do meu 
temperamento, e acho que podenfos correr aí os plenários, os corre~ 
dores e nunca alguém viu em mim um exaltado. Reafirmo que a 
minha posição é a de um homem vivido no problema da educação, 
altamente preocupado com o destino do nosso Pais, no que tànge, 
sobretudo, aos problemas da educação. Mas, a minha opinião não 
foi relativamente ao MOBRAL no sentido de querer condenar esse 
movimento episódico brasileiro numa cadeia de numeroSos outros 
movimentos. E é possível qua ainda haja outros depois, porque esse 
ideal sempre ressurge. Vamos cuidar de alfabetizar os adultos todos. 
Acho que só chegaremos a isso verdadeiramente, é a minha profunda 
convicção, quando secarmos a fonte que os está produzindo cada vez 
mais com o crescimento demográfico. . 

Mas, como disse e repeti, não conheço bastante o MOBRAL, as 
suas técnicas. Disse isso ao Senador Lázaro Barboza ainda há pouco, 
Nunca me dediquei a estudar. Talvez até porque tenha de antemão 
feito corn,igo a reflexão, e adotado uma convicção. Quando fiz a críti­
ca do projeto de 1973, propondo o Orçamento de 1974, no ponto da 
educação fundamenta), disse o seguinte parágrafo: 

"Deixamos de tecer comentário acerca do programa 
MOBRAL. Os programas de alfabetização de adultos no 
Brasil, como no mundo inteiro, não se confundem com o 
sistema de educação fundamental para crianças a partir· de 
seis ou sete anos de idade. E muito menos o dispensam. Os 
objetivos dos programas de alfabetização de adultos são 
próximos apenas na aparência,· mas na verdade constituem 
assunto distinto e diferente da escola primária." 

Isso está dito no Parecer 57 k de 1973 que apresentei como Presi· 
dente da Comissão de Educação. 

Queria com isto assinalar apenas esse fato, porque talvez, por 
algum momento, com a natural ênfase que o assunto gera no meu 
espírito, tenha dado essa impressão de radical, mas o que correspon~ 
de sinceramente ao meu pensamento é o que ficou expresso no texto 
que para aqui trouxe escrito. l: que, de fato, não tenho nada parti­
cularmente contra o MOBRAL, no sentido geral. A minha 
opinião sobre os movimento.s de alfabetização de adultos no Brasil e 
no mundo, é clara, mas aqui enfocada à luz do interesse nacional. 
Não posso deixar de contemplar o problema em face do que 
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considero ser o interesse fundamental do meu País e a garantia do 
seu futuro. 

Esse ê o sentido das minhas palavras. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Ao encerrar a 
reunião, inclusive usando uma linguagem muito do agrado do nosso 
Relator, digo que hoje foi feito um novo arco·reflexo, e que aspa· 
lavras do nosso ilustre Relator são realmente o reflexo positivo 
desta Presidência e desta Comissão quanto à qualificação e o 
patriotismo de S. Ex• o Deputado Flexa Ribeiro. 

' A Presidência agradece a sua presença e declara encerrada a 
reunião. 

(Levanta-se a reunião. às 20 horas e 14 minutos.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUtRITO 
(Resolução N• 48/75) 

JS• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 03 DE DEZEMBRO DE \975. 

Ãs dezesseis horas e trinta minlltos do dia três de dezembro de 
mil nov~centos e setenta e cinco, na Sala Rui Barbosa, presentes os 
Senhores Senadores Gilvan Rocha, Cattete Pinheiro, José Lindoso, 
Evelâsio Vieira, Eurico Rezende e João Calmon, reúne·se a 
Comissão Parlamentar de Inquérito criada pela Resolução nt> 48, de 
1975. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
Virgílio Távora. 

Havendo número regimental, o Senhor Senador Gilvan Rocha, 
Presidente da Comissão, declara abertos os trabalhos. sendo discuti­
da e votada a ata da reunião anterior, que é considerada aprovada. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Rela· 
tor, Senador José Lindoso, que, após breve exposição, apresenta, nos 
termos do artigo 175 do Regimento Interno do Senado, o seu 
Relatório Final, que, na íntegra, serã publicado em anexo à presente 
Ata, 

Agradecendo ao Senhor Relator pela presteza na apresentação 
do Relatório, o Senhor Presidente, ao tecer considerações a respeito 
do prazo de que ainda dispõe a Comissão para conclusão dos 
trabalhos, informa que oportunamente fixará a data da reunião 
destinada à apreciação do documento lido. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião, lavrando eu, 
Cândido Hippertt, Assistente da Comissão, a presente Ata, qu~. \ida 
e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente e· demais 
Membros. - Gilvan Rocha - Cattete Pinheiro - José Lindoso -
Joio Calmon - Euri(:o Rezende- Evel,sio Vieira. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUtRITO 
(Resoluçio N'48/75) 

PUBLICAÇÃO AUTORIZADA PELO SR. SENADOR GIL­
VAN ROCHA, PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

Relatório 

Da Comissão Parlamentar de lnquérito (CPI - MOBRAL), 
criada pela Resolução n., 48, de 1975, do Senado Federal. 

RELATOR: Senador JOSfl LINDOSO 

Brasília, 03 de dezembro de 1975. 

Relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito sobre o 
Movimento Brasileiro de A/fabetizaçiio ( MOBRAL}. 

lndlce 

I. PRIMEIRA PARTE 
1.1 A Comissão e seus objetivos- I. 

1.2 As razões dos Srs. Senadores para a criação da CPI- 1. 
1.3 Composição da CP! e duração- 18. 
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-35. 
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Relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI -
MOBRAL) criada pela Resolução nt>48, de 1975, do Senado Federal, 

I. Primeira Parte 

1.1 - A Comissão e seus objetivos. 

Com base no artigo 37 da Constituição Federal e do artigo 170, 
alínea a, do Regimento Interno do Senado Federal, foi criada pela 
Resolução nt> 48, de 1975, a Comissão de Inquérito sobre o 
Movimento Brasileiro de Alfabetização - MOBRAL - e instala­
da no dia 26 de setembro de 1975. 

O fato determinado que deu origem à criação da CPI foi a 
celebração de convênios com os municípios, para alfabetização dos 
excedentes das escolas primárias, envolvendo a matéria, normalmen­
te a investigação e análise da atuação do MOBRAL. 

1.2 - As razões dos Srs. Senadores para a criação da CPI. 

Antecederam à criação da CPI discursos, em Plenário, dos 
Senhores Senadores João Calmon, Luiz Viana, Jarbas Passarinho e 
Eurico Rezende. 

Esses discursos explic~m o que pensam os Srs. Senadores sobre 
o MOBRAL e justificam a convocação da CPI. 

Pelos excertos dos mesmos, colocados em ordem cronológica, 
poder~se-ã chegar a cenclusões dessas razões e à conseqüente posição 
do Senado Federal relativamente ao assunto. 

Do Sr. Senador João Calmon 
(Excertos do discurso publicado no DCN de 9-9· 75) 
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JC·l "Em 17 de maio de 1973 comparecera à Comissão de Edu· 
cação e Cultura o Professor Mário Henrique Simonsen, então P.resi· 
dente do MOBRAL. Eu dirigira a S. Ex• uma indagação sobre o arti· 
go das nossas Constituições, que desde o tempo do Reino de Portu· 
gal, Algarve e Brasil, estabelecia que é <;tever do Poder Público pro· 
porcionar a to~o~ ~s brasileiros um curso primário wm~. e e g g1ratui· 
to. Cursos pnmano completo; portanto, com 4 anos. 1.-..ei do 
professor Mário Henrique Simonsen se cursos com a duFa* de 5 
meses violavam ou não o dispositivo constitucional a que eu ~re-­
feria e que constava, invariavelmente, de todas as nossas Cartas 
Magnas. O professor Henrique Simonsen, com a extraordinária cora· 
gem que o caracteriza, resportdeu à minha indagação dizendo ser 
necessário reconhecer que o MOBRAL não passava de um tapa· 
buraco", de alguma coisa que estava sendo feità precatiamente, 
porque o País ainda não tinha condições de sc:car a fonte do 
analfabetismo, proporcionando um curso primário completo.a todas 
as crianças na faixa de 7 a 14 anos. Eis, textualmente, a declaração de 
Simonsen: 

"Acho que a pergunta do Senador João Calmon é mats ao que 
válida - é um ponto absolutamente essencial. A p.rópria existência 
do MOBRAL significa que, apesar do idealismo da Constituição, 
nunca foi possível cumprir exatamente aquilo que se dispunha, que: 
era garantir a todo o cidadão o ensino primâ.rio gratuito na idade em 
que ele deve ir para o curso primário. Então, é claro que devemos 
considerar o MOBRAL como- e essencialmente ele é- um "tapa· 
buraco". Ê um conserto de alguma coisa que deveria ter sido feita 
antes e que por alguma razão não pôde ser feüa. A razão, ai, 
evidentemente, é de ordem econômica, porque l!S Constituições 
sempre disseram uma série de coisas mas não mediram o que essas 
coisas custavam em percentagem do Produto Nacional Bruto, e às 
vezes as garantias constitucionais somadas davam mais de 100% do 
Produto Nacional Bruto, o que era uma inviabilidade aritmêtica. 
Assim, o que sucedeu, de fato, foi que gradativamente a rede escolar 
foi se ampliando, mas ainda hoje ela estâ muito longe de atender à 
totalidade da nossa população, como seria desejávc:l no que diz res-­
peito ao curso primário completo, e agora ao ensino fundam"ental, 
que são oito anos. 

Então, o primeiro ponto de sua pergunta, i!lí.O é, se deveríamos 
considerar que a educação integrada deveria ser olhada como uma 
maneira pela qual se poderia suprir esse dispositivo constitucional, 
eu diria, como remendo, mas não na sua forma ftlndamental. Em 
outras palavras, seria extremamente frustrante pa-ra nós - e o 
Ministro Jarbas Passarinho a este respeito é extremamente cauteloso 
-, seria extremamente frustrante para nós que os Estados dissessem: 
"Não, podemos relegar a segundo plano os esforços de alfabetização 
e de ensino primário porque depois o MOBRAL resolve isso na 
educação integrada". Então, pura e simplesmente, estaríamos 
transferindo para os 15 anos aquilo que deve ser feito aos 7 anos. 
Assim, digamos, toda a filosofia dentro do MOBRAL tem de ser a 
de que nós, por assim dizer, somos uma solução de segunda época 
para aquilo que não foi cumprido no dispositivo constitucional -
mas a solução normal. 

Não sei se estou sendo claro ·nesta minha exposição, mas um 
ponto que me parece fundamental é observar que obviamente o ideal 
para o Brasil era que o MOBRAL não existisse por ser desnecessá­
rio; em outras palavras, que todas as crianças chegassem aos l4 anos 
com o seu primário completo. Uma vez que isto não acontece, e não 
é realista supor que isto possa acontecer imediat!lmente, então ê 
preciso que tenhamos o MOBRAL, mas que o MOBRAL não sirva 
de desculpa para qualquer enfraquecimento nos esforços da 
expansão da rede regular de ensino." 

............... ··············· ................... , .... . 

JC-2 ••A UNESCO realizou uma pesquisa no mundo subdesen­
volvido e apurou: em cada grupo de mil crianças que coJneçam o 
primeiro ano da escola primária, apenas quinhentas teiminam esse 
curso. No Brasil; de acordo com revelações feitas pelo nobre Sena­
dor Jarbas Passarinho, quando titular da Pasta da Educação, numa 
conferência na Escola Sup"Crior de Guerra, em cada mil crianças que 
começam o curso primário, apenas 228 terminam esse curso. O 
Brasil, para vergonha nossa, está abaixo da metade da média dos 
países subdesenvolvidos. Entretanto, o Ministro Jarbas Passarinho 
fc:z outra revelação estarrecedora, baseando-se nos dados do IBGE 
no Nordeste. que nós estamos focalizando tantas vezes no dia de 
hoje, em cada grupo de mil crianças que começam o curso primário, 
apenas 89 terminam esse curso. O problema do ensino primário, pela 
sua complexidade e pela sua importância, merece um pronundamen· 
to à parte. 

Prossigo, para concluir: no dia 19 de junho ... " 

Do Sr. Senador Jarbas Passarinho 
(Excertos do aparte ao discurso do Sr. Senador João Calmon, 

publicado no DCN de 9-9-75.) 

JP-1 "Apenas sem querer interrompê-lo e pretendo que este 
seja o último aparte que peço a V. Ex• no momento, gostaria de 
mostrar que talvez. eu aqui esteja em posição difícil, porque se dirá 
que, durante a minha gestão no Ministêrio da Educação e Cultura, jâ 
crianças entre sete e quatorze anos de idade, portanto, com menos de 
quinze anos, freqUentavam o MOBRAL. Indiscutível. Foi o que_ 
disse a V. Ex'" en passant, no aparte anterior. Nos locais em que n·àa 
existia nenhum tipo de escola, mas funcionava uma escola do 
MOBRAL, admitir a presença de uma criança com menos de quinze 
anos de idade não me parecia, como aos meus companheiros de 
trabalho, na ocasião exatamente o hoje Ministro Mârio Henrique 
simonsen e o próprio Professor Arlindo, nenhum absurdo. O absur­
do - e insisto em classificar como absurdo, que é um pouco 
contundente - o absurdo é desviar o MOBRAL de sua finalidade 
precípua - alfabetização de adultos - quando há ainda treze 
milhões de pessoas nessas condições, no mínimo, para que supra a 
falta do Município ou do Estado, o que, então, será o seu fracasso 
total, porque ele nã-o terá, do ponto de vista financeiro, como 
solucionar a situação, como substituir a inação ou o vazio da ação 
estadual ou municipal." 

Excerto de aparte ao discurso do Sr. Senador João Calmon, 
pu~licado na DCN de 9 de setembro de 1975. 

JP-2 "Pergunto eu: será justo que o MOBRAL se desvie da sua 
finalidade precípua, que é exatamente atender aos adolescentes e aos 
adultos que representam cerca de treze milhões de analfabetos, neste 
País, para poder chamar a si a falta que- esta sim -é clamorosa; é 
condenável: deve ser corrigida imediatamente, não com o 
MOBRAL, mas com outras medidas de alto alcance dos Estados e 
dos municípios, que não ptevêem vagas nas suas escolas, para· as 
crianças de 7 aos 14 anos? Então, longe de ser predatória, a n!lssa 
atividade é altamente construtiva. Agora, o que nós não podíamos 
impedir é que as crianças, em municípios onde não houvesse escola, 
comparecessem às aulas do MOBRAL. Isso era feito. Mas 
pedagogicamen"te, com um erro brutal, porque a finalidade do 
MOBRAL era a obtenção de metodologia própria para adultos- e 
adolescentes. Então iríamos impingir essa metodologia a crianças de 
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sete anos de idade. Congratulo~me com V. Ex•_primeiro por me ouvir 
pacientemente ... '' 

Excertos do discurso publicado no DCN do dia 9 de setembro 
de 1975. 

. . -..................................... " .... . 
JP-3 "Hoje, vejo com alegria, que não fui apenas eu, não foi ape­
nas o Ministro Tarso Dutra: também o nobre Ministro Ney Braga 
tem o mesmo pensamento - o MOBRAL é um programa voltado 
para a alfabetização de adolescentes e adultos. Para isso ele teve que 
desenvolver uma técnica pedagógica para essa gente, uma vez que o 
universo vocabular do analfabeto adulto é, evidentemente, muito 
maior que o universo vocabular de uma criança de 1 anos de idade." 

JP,4 "Aí é a mesma coisa: se começarmos a dar soluções dessa 
natureza, os Estados e os Municípios também se retraem, como acon­
teceu precisamente com o Fundo Rural. À medida que o Fundo Ru­
ral começou a injetar meios para as Santas Casas de Misericórdia, os 
Estados delas se retiraram." 

JP-5 "Ainda um outro ponto, e lastimo a ausência do nobrt Se­
nador Eurico Rezende: não adianta equívoco, por que permitir que O 
MOBRAL substitua o Ensino Primário; ele não estã em condições 
de fazê-lo; ele ensina em cinco meses, com uma clientela diversifica­
da, a alfabetização e, em seguida- e ta!vez daí derive o equivoco­
o MOBRAL estabeleceu o chamado Curso Integrado, que corres­
ponderia fazer em nove meses os antigos quatro anos de Primário; é 
aí, nesses nove meses, antigos quatro anos de primârio, que se estájo~ 
gando uma criança de nove anos para fazer que ela, em nove meses, 
faça o antigo primeiro, segundo, terceiro e quarto anos primários? 

Isto a mim, Sr. Presidente, salvo prova pedagógica em contrá· 
rio, me parece realmente um equívoco, até que melhores razões pos­
sam ser apresentadas e nos convençam." 

Excertos do discurso publicado no OCN do dia fO de setembro 
de 1975. 

JP-6 "Ora, Sr. Presidente, o que aqui se contém de fundamental, 
nas críticas realizadas nesta Casa, é a falta de vagas para as crianças 
de sete aos quator:z;e anos no ensino comum. Assim, quando o Minis­
tro Mário Simonsen sustenta que, no decorrer deste Governo, a 
escolarização, portanto, a taxa de alunos matriculados - em cada 
cem crianças de sete aos quatorze anos, haverá noventa delas matri­
culadas em escolas, está mostrandb a evolução dinâmica da tax:a de 
escolarização, a que me referi ainda ontem, que, em 1975, era de 
56%. Se chegarmos a 90o/o, em 1979, é possível que ai pela altura de 
1985 estejamos igualando o Japão no início do século, quando, em 
conseqiiência da Dinastia Meiji, o Japão, no começo do Século XX, 
chegou à universalização do ensino primário e à taxa superior a 93% 
de alfabetização de sua população. 

Por outro lado, acho extremamente perigoso que se aproveite 
uma oportunidade - como o nobre Senador Eurico Rezende dizia 
ainda ontem- em que não havia escolas, ou não havia escolas e não 
havia professores, e então, aproveitou-se o MOBRAL para que fizes­
se às vezes da escola primária. 

Em parte, ao nobre Senador João Calmon, mostrei minha preo­
cupação em relação. precisamente, a essa transferência de uma me­
todologia, que tinha sidO testada e estudada para se aplicar sobre 
adultos, para crianças. Ainda mais ... " 

. ..........................• -~- ................ . 

JP-7 "lastimo que não tenha, no momento, o Plano Setorial do 
Ministério da Educação de 1970 a 1974, onde se verifica que o pro­
jeto de alfabetização é um projeto ancilar, é um projeto secundãrio, é 
um projeto auxiliar do projeto principal, que é aumentar o número 
de vagas nas escolas. A isto chamamos aumento da taxa de escolari­
zação, de maneira que as escolas primárias- como antigamente se 
chamavam, ou e~colas de primeiro grau - hoje - tenham número 
de vagas suficiente para todas as crianças brasileiras em idade esco­
lar. Realm~nte, é um drama verificar que as crianças de 9 a 14 anos 
não têm vagas nas escolas. Alguns Estados, por entenderem que 
essas pessoas com 13 e 14 anos se atrasaram na matrícula, estão 
dando preferência a crianças entre os 7 e 9 anos para as mesmas 
séries. Daí o problema surgir, com a sensibilização por parte do 
MOBRAL, na tentativa de preencher essas lacunas, esses vazios. 
Acho extremamente perigoso porque o que se deve fazer ê uma politi~ 
ca vigorosa para que o principal seja executado; senão vamos eter~ 
nizar o MOBRAL. O MOBRAL foi criado para uma atividade 
temporária.'' 
··--··· .................................... ····· .......... . 

........................... 
.. ..... ...... ··-·-·· ........... ·-··· ......... ····· .. . 
JP-8 "Fico um pouco entristecido, quando verifico que se come­
ça a. colocar a dificuldade- e é justo- apenas, naquilo que foi, pela 
primeira vez, vitorioso, e que representou uma modificação de com­
portamento pessoal no Brasil. 

Quantas dezenas de campanhas de alfabetização foram lança­
das, neste País, e fracassaram com o mesmo ímpeto do inicio? No 
momento em que um programa dessa natureza ê vitorioso, ficamos a 
catar, apenas, os seus defeitos. Não notamos as suas qualidades po­
sitivas. Não nos rendemos, seqUer, ao fato ck: que ele é observado 
pela UNESCO, não por este ou aquele perito, de maneira isolada, 
mas, por uma equipe de estudiosos, que vieram aqui com a 
finalidade de dissecar o MOBRAL, até porque tinham prevenções 
contra ele. E, esta instituição internacional apresenta o MOBRAL 
como sendo um exemplo para o Mundo, para dezoito países.'' 

Do Sr. Senador Luiz Viana 
(Excertos do discurso publicado no DCN de 11-9-75) 

. . . . . . . . . . . . -. . . . . . . -. . -. --. . . . . . . . . . . . . . . . . . -. . . . . . ' . . . . . . 
L~'-1 "O ensino primário não é do MOBRAL, não pode se• do 
MOBRAL, não deve ser do MOBRAL Esse, ao meu ver, é o enten­
dimento, não apenas legal mas educacional. Acho este, talvez, mais 
importante ainda do que o entendimento legal. Seria um erro clamo­
roso para a educação nacional, se enveredãssemos por esse caminho. 
Então, dentro de algum tempo, se não pusermos as mãos nisto, 
vamos ter dois Ministérios da Educação: o Ministério que hoje 
existe, tão brilhantemente dirigido pelo Ministro Ney Braga, como o 
foi pelo Ministro Jarbas Passarinho, e outro, do MOBRAL, dirigido 
por algum outro Ministro ou até Superministro da Educação. É con­
tra isto, Sr. Presidente, que desejo, de fogo, me ínsurgir. Sou de opi­
nião que, para se evitar os incêndios, -apagam-se as pontas de ci­
garros. Se deixarmos as pontas de cirgarros, teremos incêndios e será 
muito mais difícil, depois, apagá~los. 

.. 
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LV-2 "Sr. Presidente, tenho aqui, uma reportagem feita pelo 
Jornal do BrasU sobre a educação na chamada "capital intelectual do 
Brasil", que é o Rio de Janeiro. Feita e publicada no Jomal do 
BruU, pelos jornalistas Israel Taback e José Gon'çalves Fontes, a 
reportagem mostra o estado lamentável da educação pi.imãria, da 
educação estadual, justamente no Estado culturalmeôtO· tido como 
um paradígma do País. Ora, se isto acontece no Rio de Já.oetrq, em 
plena Belacap, em plena capital recente do País, imagine -~X' o 
que não acontece na Bahia, no Rio Grande do Norte e por af afora, 
neste mundo de Deus?" 

Do Sr. Senador João Calmon 
(Excertos do discurso publi~ado no DCN dei.W-9-75.) 

·············································•··············· 
.................... , ....... , .............................. . 

JC·3 "Sr. Presidente, Srs. Senadores, entre os dias 13 de setembro 
de 1974 e 7 de setembro do corrente ano, creio haver batido um 
record de paciência e de quase imperdoável indulgência com relação 
ao tratamento descortês dispensado pelo Presidente do MOBRAL à 
Comissão de-Educação e Cultura do Senado. No dia 19 de junho do 
corrente ano, conforme consta de Ata, a nossa Comissão, ou pelo 
menos o seu Presidente, deveria re<:eber a visita do Professor Arlindo 
Lopes Corrêa, para lhe transmitir, de viva voz, a decisão do Titular 
da Pasta da Educação sobre a condenação ou o veto do seu superior 
hierárquico ao programa do MOBRAL lnfanto.Juvenil ou de 
Recuperação de Excedentes. O Presidente do MOBRAL se limitou 
a me telefonar, a mim que não sou Presidente da Comissão de Educa· 
ção e Cultura mas da Comissão de Minas e Energia, 15 minutos 
antes da hora marcada para o início da reunião, comunicando·me 
que não poderia vir a Brasília porque o avião, em que iria viajar, 
sofrera uma pane. Expliquei·lhe que ele poderia comparecer à tarde 
do mesmo dia ou no dia seguinte. Entretanto, o Presidente do 
MOBRAL que, habitualmente, é um homem polido, não esteve em 
Brasília para cumprir a missão que lhe fora confiada pelo Ministro 
da Educação e não deu nenhuma satisfação, nem verbalmente, nem 
por escrito, ao Presidente da Comissão de Educação e Cultura. 

Depois da commicação direta do Ministro Ney Braga, em.agos­
to, à Comissão de Educação e Cultura, por intermédio do Senador 
Tarso Dutra, sobre o fim do Programa de Recuperação de Exet;den":: 
tes, depois que a Comissão de Educação e Cultura transmiri'u ao 
Ministro Ney Braga a aprovação, por unanimidade, de um voto de 
congratulações pela sua decisão de vetar o MOBRAL lnfanto·Juve­
nil, recebi, no dia 2 de setembro, jornais 00 Recife, divulgando a 
notícia da celebração de um convênio para alfabetização de 5.500 
crianças. Obtive, no Recife, no dia 5, cópias xerográficas desse convê­
nio. A reportagem na imprensa na Capital de Pernambuco obteve no 
MOBRAL daquele Estado a relação de outros convênios, assinados 
com Municípios do Interior, dois dos quais ainda estão sendo 
cumpridos (Jupi e Capoeiras), um que somente terminará em novem­
bro e outro, em dezembro. No Recife, já se tratava do segundo 
convênio deste ano. O primeiro abrangera 3,000 crianças e o segundo 
quase o dobro, 5.500 crianças, assinado no dia }\' do corrente, e que 
deveria começar a ser executado no dia 15, foi sustado agós o debate 
travado no Senado, depois do dia 8 do corrente, quando tive ocasião 
de proferir discurso neste plenário," 

JC-4 "Sr. Presidente, chego à conclusão de que o Presidente do 
MOBRAL fez afirmações inexatas sobre uma suposta aprovação do 
Ministro Ney Braga, do Programa de Recuperação de Excedentes, 
de acordo com este documento aqui, que é o Relatório do 
MOBRAL, do ano de 1974. Minha vida pllblica não deixa dllvidas 
sobre a minha desestima à preocupação de cortejar os eventuais 
habitantes do Olimpo governamental. No Relatório editado pelo 

Ministério da Educação e Cultura sobre os. cinco anos de MOBRAL 
- que não é a mesma coisa que o Relatório editado pelo próprio 
MOBRAL- não há a menor, a mais leve, a mais rápida referência 
ao MOBRAL lnfanto.JuvenH ou ao Programa de Recuperação de 
Excedentes, Portanto, neste relatório assinado pelo Presidente do 
MOBRAL, quando o Presidente declara que esse Programa de 
Recuperação de Excedentes está sendo lançado segundo determina· 
ção do Sr. Ney Braga, Ministro da Educação e Cultura, eu tenho o 
diteito de imaginar que essa afirmação seja também infundada. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Ainda hâ outra razão relevante: o Ministto Ney Braga lançou, 

recentemente, uma plaqueta intitulada "Política. Nacional Integrada 
da Educação: Proposições Preliminares para a sua Formação -
Fundamentos, Diretrizes, Roteiro". Ney Braga refere-se da seguinte 
maneira a esse importante documento: 

~'Não se trata de um text6 definitivo, mas apenas uma primeira 
aproximação da filosofia que anima e explica as decisões de cada dia 
do Ministério da Educação e Cultura, 

Portanto, está aberto a todo o tipo de observação. As que forem 
pertinentes, pretendemos imediatamente incorporá·las. De qualquer 
forma, todas as opiniões que pudermos recolher, até mesmo as 
contróvérsias inaceitáveis, representatão informações preciosas para 
julgamento e tomada de decisões.'' 

Não hã, ao longo do programa do Ministro Ney Braga, de acOr­
do com as diretrizes do eminente Presidente Ernesto Geisel, uma só 
referência ao MOBRAL Infanto.Juvenil ou ao Programa de 
Recuperação de Excedentes.'' 

Do Sr. Senador Eurico Rezende 
(Excerto do discurso publicado no DCN de 20-9·75.) 

ER·I "Sr. Presidente, o Professor Arlindo Lopes Corrêa, em 
obediência à determinação do Sr. Ministro Ney Braga, mandou ces­
sar em todo o território nacional a experimentação quanto ao progra­
ma do MOBRAL Infanto-Juvenil que, tecnicamente, se chama Pro­
grama de Recuperação de Excedentes. 

O Sr. Senador João Calrh.on traz, para os Anais da Casa, 
publicações contidas na imprensa, em que o Professor Arlindo Lopes 
Corrêa defende esse Programa. Defende e defenderá sempre. É um 

·direito que lhe assiste, desde que não permita a execução do progra· 
ma vetado pelo Sr. Ministro. Não pode o Sr. Senador João Calmon, 
nem ninguém, coibir o Prof. Arlindo Lopes Corrêa de derender as 
suas teses, de sustentar a bandeira da sua inovação, porque ele acha· 
-baseado em estatística - que por mês há quinhentos mil brasilei· 
ros, com quinze anos de idade, analfabetos; o que vale dizer, seis mi­
lhões de analfabetos, com quinze anos, por ano. Então, o programa 
visa a fazer um curso de nove anos, para menores de treze ou de qua­
torze anos de idade, a fim de se evitar que aquela massa enorme de 
jovens de quinze anos apareça diante do grande desafio do desen­
volvimento nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Sr. Senador João Calmon não 
foi feliz nas suas acusações. A verdade dos fatos ê bem outra. O 
Presidente do MOBRAL está cumprindo rigorosamente as deter­
minações do Sr. Ministro da Educação. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, quero render de público a 
minha homenagem a um brasileiro que, praticamente, não conheço, 
mas cuja luta e cujo trabalho se confudem, e, mais do que se confun­
dem, estimulam e incentivam o desenvolvimento nacional." 

Aparte ao discurso do Sr. Senador João Calmon, publicado no 
OCN de9 de setembro de 1975. 

"Quero congratular-me pelo caráter federativo que está 
tendo o discurso de V. Ex•, mercê da intervivência e da incidência de 
tantos apartes e de gente do melhor gabarito. Mas, como disse Rui 
Barbosa, "entre os mais ilustres, hâ de haver um lugar para os mais 
humildes, quando estes também têm o propósito de acertar". 
Ninguém disse, aqui, que o MOBRAL deve assumir o encargo do 
ensino primário no País. O MOBRAL deve asSumir - e não só o 
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MOBRAL, não só as instituições educacionais rnantidas pela União, 
mas pelos Estados e Municípios- o encargo de desenvolver sempre 
uma atividade supletiva. O eminente Senador Jarbas Passarinho 
disse que permitiu que, onde houvesse carência de escola primária 
convencional, se admitisse a presença de rapazes de quinze anos. 
Então, S. Ex' já admite o prindpfo. A questão é de extensão, e 
V. Ex' sabe, e V. Ex•, que é brilhante Senador pelo Espírito Santo, 
cumpre os deveres da vigilância e do contar.o com o seu Estàdo, ... 

O SR. SENADOR JOÃO CALMON- Bondade de V. Ex• 
que, em muitas regiões do Espírito Santo, só existe esta 

opção: estudar na escola primária convel:'lcional ou não estudar. Hã 
regiões carentes, inclusive do Centro-Sul, que se presume de 
civilit.açào mais adiantada e de recursos Il.laiores. O que o MOBRAL 
deseja não é tomar a si o encargo do ensino primário, ele quer é 
desenvolver uma atividade supletiva, isto é, onde hâ carência com 
relação â escola convencional. Então o eminente Senador Jarbas 
Passarinho acabou por reconhecer que essa atividade é legitima e 
necessária onde existirem as deficiências. Mas S. Ex• sabe que, no 
Norte e Nordeste, existe~ demais. Vencem·se quilômetros e 
quilômetros sem se encontrar uma escola primária, e, quando se lo· 
caliza uma, o prédio se encontra em cacos pelo chão. Então, 
devemos estimular o MOBRAL para desenvolver essa atividade 
supletiva, um curso primãrio de cinco. seis ou dez meses, razer uma 
programação que concilie a realidade nacional com a Pedagogia, isto 
é, com a Ciência da Educação, porque é muito bonito proibirmos o 
MOBRAL, aqui, de desenvolver essa atividade supletiva, quando 
estamos assistindo a safras suces~ivas de geraçõ~s brasileiras mer· 
gulhadas no obscurantismo." 

Do Sr. Senador Joào Calmon, 
(Exceto do discurso publicado no DC'N, de 27·9-75) 

''!\:o dia 8 do corrente, quando se comemorava o 59 aniversArio 
de atuação efetiva do MOBRAL, proferi um discurso neste Plenário, 
tecendo merecidos elogios ao esforço do MOBRAL na área da 
alfabetizaçào de adolescentes e adultos e fazendo sérias restrições ao 
~.:hamado MOBRAL Infanto-Juvenil ou ao Programa de Recupe­
ração de Çxcedentes, que o Presidente do Movimento Brasileiro de 
Alfabetização insistia em pôr em execuçào, apesar da sua 
condenação unânime por um Congresso de Secretários de Educação 
e pelo ex-Ministro Jarbas Passarinho e pelo atual Ministro Ney 
Braga. 

Juntei como documento ao meu dis~::urso daquele dia, publicado 
no Uiãrio do Congresso Nacional (Seção U, páginas 4.379 a 4.389), o 
texto integral do Convênio assinado com data de 8 de setembro na 
Cidade do Recife, mas cuja cópia "xerox:" eu obtivera no dia 5, na 
capital pernambucana. Fora, portanto, assinado por antecipação. 
Eis o ~apul deste Convênio, reproduzido, juntamente com o meu 
discurso, na página 4.387 da jã citada edição do Diário do Congresso 
Nacional: "Convênio que entre si celebram a Fundação Movimento 
Brasileiro de Alfabetização - MOBRAL e a Comissão Municipal 
do MOBRAL no Município do Redfe. com a interveniência da 
Prefeitura_ Municipal do Recife, para fins de execução do Plano de 
"Alfabetização Funcional e Educação Continuada de Adolescentes e 
Adultos". Eu me referia, com a maior clareza, a um Convênio que se 
destinava obstensivàmente à Alfabetização Funcional e à Educação 
Continuada de Adolescentes e Adultos, mas que seria. utilizada para 
alfabetização de crianças, conforme nota distribuída pela Secretaria 
de Imprensa da J?refeitura do Recife, a que aludi em discurso proferi­
do, neste Plenário, no dia li e publicado no Diário do Congresso 
Nacional (Seção 11), pãginas 4.559 a 4.569, edição de 12 de setembro. 
Vi-me obrigado a voltar ao assunto, porque, no dia 8 a limitação do 
tempo não me permitiu focalizar todos os ângulos do problema." 

Participaram dos debates, através de apartes, os Srs. Senadores 
Ruy Santos, Agenor Maria, Lázaro Barbosa, Itamar Franco, José 
Sarney, Paulo Guerra e Milton Cabral. 

Acreditamos que os trechos transcritos são referentes a pontos 
fundamentais. 

1.3- Composição da CPI e duração. 

Na forma r~gimental, pela liderança dos dois Partidos foram 
indicados para integrar a CPI os Srs. Senadores: 

Titulares 
I. José Lindoso 
2. Cattete Pinheiro 
3. Virgílio Távora 
4. Eurico Rezende 
5. João Calmon 

Titulares 
I. Gilvan Rocha 
2. Evelâsio Vieira 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Helvídio Nunes 
2. Saldanha Derzi 
3. Augusto Franco 
4. Renato Franco 
5. Ruy Santos 

Suplentes 
1. Orestes Quércia 
2. Lãz.aro Barbosa 

Instalada a CPI, foi eleito o Senador Gilvan Rocha para seu 
Presidente, o Senador Cattete Pinheiro para Vice·Presidente e 
designado o· Senador José Lindoso para Relator. 

1.4- Sessões realizadas e depoimentos tomados. 
A Comissão realizou 14 sessões. 
A CPI tómou os depoimentos de:. 

I. Dr. Arlindo Lopes Corrêa, ex·Secretário Executivo do 
MOBRAL e seu atual Presidente, em 2 de outubro de 1975. 

2. Pe. Jos(: Vasconcelos, Presidente do Conselho Federal de 
Educação, em 3 de outubro de 1975. 

3. Dom Luciano José Cabral Duarte, Arcebispo de Aracaju, em 
7 de outubro de 1975. 

4. Prof. f.'rederico Lamachia, ex:~Secretãrio Municipal de 
Educação e Cultura de Porto Alegre, R.G. do Sul, em JO de outubro 
de 1975. • 

5. Dr. Matcos de Carvalho Candau, ex=Secretário Executivo do 
MOBRAL,em 13deoutubrode 1975. 

6. Senhor Senador Jarbas Passarinhó, ex~Ministro da Educação 
e Cultura, em 16deoutubrode 1975. 

7. Senhor Deputado Flex.a Ribeiro, ex-Diretor~Geral de 
Educação da UN ESCO, em 17 de outubro de I 975. 

8. Professora Ana Bernardes da Silveira Rocha, Diretora do 
Departamento de Ensino Fundamental, em 23 de outubro de 1975. 

9. Professora Zulmira Maria de Carvalho, Coordenadora 
Estadual do MOBRAL de Pernambuco, em 23 de outubro de 1975. 

10. Pe. Felipe Spotorno, ex-Secretário Executivo do 
MOBRAL, em 27 de outubro de 1975. 

Estabeleceu·se o critério de considerar integrando a Ata os 
depoimentos registrados pela Taquigrafia e Serviço de Som do 
Senado. 

Assim, face à complexidade desses depoimentos, todos 
devidamente re:gistrados pela Secretaria da CPI, consideramos como 
integrantes, em anexo, do presente Relatório. 

Cotnplementam os depoimentos um generoso documentãrio 
apresentado pelos depoentes. 

2. Segunda Parte - O Movimento Brasileiro de Alfabetização 
-MOBRAL 



DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçioll) . T~rçio-feira· 16 · 0383 

2.1 -Aspectos históricos. A Lei n"' 5.379 

O analfabetismo, conseqüência do atraso e do pauperismo, 
sempre incomodou este país profundamente, e por isso, fora objeto 
de campanhas e movimentos que não tiveram continuidade por 
vários motivos. 

Com a Revolução de Março de 1964, o assunto voltou a percutir _. 
na consciência nacional, de modo intenso. . . . ";j,:t< 

A Lei n~' 5.379 de 15 de dezembro de 1967, fm o míc10 dares~ 
posta. Ela dispôs sobre a alfabetização e de modo objetivo pois: 

a) definiu como atividades prioritárias dC> MECa alfabetização 
funcional e principalmente a educação continuada de adolescentes e 
adultos; 

b) aprovou o Plano de Alfabetização Funcional e Educação 
Continuada de Adolescentes e Adultos; 

c) autorizou o Poder Executivo a instituir uma fundação sob a 
denominação de Movimento Brasileiro de Alfabetização -
MOBRAL. 

2.2 O Plano de Alfabetização Funcional e Educação Contiflua· 
da de 1967. O Plano de alfabetização funcional e educação 
continuada de adolescentes e adultos a ser realizada pelo MOBRAL 
previa, entre outras coisas: 

l - Assb.tCnda financeira e técnica para promover e estimular, 
em todo o País, a obrig:.tmi.:dadc do cn-;ilw na faix.a etária de 7 a 14 
anos; 

2- Ex.ten<'hJ de ~:~wi:tmi:H.h! ;Jté ,\{,A ~érit.:, indu~ive; 

J - As~istl:rH.:ia cJu .. ttiv:l ÍJlJl'dLJla aos Jnalfahdos que se 
situem na faix.a etána Jc lU :1 14 ;Jnt''>, induziml•l·SC à matrícula em 
escolas primárí:1~ c propur.:io!IJ.ndll ~·"·..::lf~us para que as escolas 
promovum essi.\ intcgr<1çào pur meio J-.;: c\J.Sst:s especiais em horário 
adequado; 

4- Promoção da educação de aoalfabetos de qualquer idade 
ou condição alcançáveis pelos recursos audiovisuais, em programas 
que assegurem aferição válida dos resultados; 

S - Alfabetização funcional e educação continuada para os 
analfabetos de 15 ou mais anos por meio de cursos especiais; 

6- Assistência alimentar; 
7- Fixação das prioridades com relação aos cursos diretos: 
a) prioridade número um: condições sócio-econômicas dos 

Municípios para defmir preferência em função de melhores con­
dições de aproveitamento do educando e maiores possibilidades 
quarito ao desenvolvimento nacional; 

b) prioridade número dois: faixas etárias que congrega{Il idades 
vitais no sentido de receptividade individual e de maior capacidade 
de contribuição ao desenvolvimento. 

8 - Com vista a essas duas prioridades, a ação sistemática 
começará pela faix.a etária <:emPreendida entre lO e 30 anos em cada 
município, capital de Estado, Território e Distrito Federal e em 
grandes municípios; 

9 - Integração em todas as promoções de alfabetitaçào e edu­
cação, de noções de conhecimentos gerais, têcnicas básicas, práticas 
educativas e profissionais, em atendimento a problemas funda­
mentais da saúde, do trabalho, do lar, da religião, do civismo e da 
recreação; 

lO -Instalação de centros de educação social e cívica; 

li - Descentralização da ação sistemática, 
O Plarlo, no item 15 estabeleceu as bases de câlculo para as dota­

ções orçamentárias, o q~e foi objeto de comissão internacional. 

2.3. A Instituição do-MOBRALeo seu Estatuto 

Pelo Decreto nq 62.455 de 22 de março de 1968 foi instituída a 
Fund~ção Movimento Brasileiro de Alfabetização- MOBRAL. 

O Decreto n' 62.484 de 29 de março de,l968 aprovou o seu Es­
tatuto. 

A Administração estava esteada nos seguintes órgãos: 

a) Presidência - exercida pelo Diretor-Geral do Departa-
mento Nacional de E-ducação; 

· b) Conselho Administrativo- '5 membros e 3 suplenteS; 
c) Conselho de Curadores- 3 membros e 3 suplentes. 

Pelo Decreto-Lei n~> 665 de 2 de julho de 1969 foi alterado o ar­
tigo 8~' da Lei nl' 5.379 de 15 de dezembro de 1967 e desvinculando o 
Presidente da Fundação e o Diretor-Geral do Departamento Nacio· 
nal de Educação. 

2.4- A atual estrutura organizacional 

Dentro da estrutura legal, mas, inspirada na filosofia estabele­
cida no primeiro Plano de Alfabetização, jâ referido neste Rela­
tório, o MOBRAL projetou uma organização muito simples em três 
níveis: 

- MOBRALCentral 
-Coordenações Estaduais e Territoriais (CoestjCoter) 
-Comissões Estaduais (Comun) 

Foram definidas quatro linhas de orientação básica, aplicáveis 
aos três níveis decisórios: 

-descentralização da ação 
-centralização do controle 
-relacionamentos funcionais 
-definição dos objetivos. 

Dentro dessa técnica, o que é singela e eloqOentemente demons­
trado no Documento básico 1975, o MOBRAL tem nas Comissões 
Municipais o seu verdadeiro agente executivo e a sua força ICfilizado­
ra repousa na participação efetiva das lideranças comunitárias no 
processo promotor. 

O Brasil tem 3.953 municípios. 

. O Ministro João Carlos Vital, com uma tradição de estudos de 
problemas nacionais e de organizador e administrador, no recente I · 
Simpósio de Serviço Militar, ofereceu ao Grupo elementos esta­
tísticos que projetam as magnitudes dos municípios brasileiros, 
revelando o grande vazio do imenso território do País e a se 
contrapor a parcela de 2,02% nossa superfície onde se acham as gran­
des cidades. 

Nesse Relatório onde nos preocupamos com a realidade brasi­
leira para fazer o julgamento da instituição objeto da nossa investiga­
ção sou tentado a apresentar o quadro da posição dos municípios, 
considerando população, superfície, receita total e ocupações. 
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OCUPAÇAO 
fiN00SUIAJ 

O exame do quadro levou João Carlos Vital a classificar os 
Municípios ~m B-1, B-2, B-3 e B-4: 

B-1. municfpios acima de 500.000 habitantes em n\lmero de 11, 
ou sejam, 0,03 do total dos municípios, 0,2 de supertTcie, 19% da 
população, sendo 33% urbana e 0,5 rural, 56,5% da receita, 48% da 
ocupação na indústria, 56% no serviço. 

B-2. municípios de 100.001 a 500.000 habitantes, em n\lmero de 
80, ou sejam, pouco mais de 2% do total dos municípios, 2% ~a 
superfície, 15% da população total, sendo 23% urbana e 5% rural, 
15% da receita, 23,5% da ocupação na indústria e 26% no serviço. 

B-3. compreendendo municípios de 30.001 a 50.000 habitantes 
em número de 358 e os de 50.001 a 100.000 habitantes em número de 
157. Representam 13% dos municípios, 18,5% da superfície, 26% da 
população total, sendo urbana 21% e rural31%; receita 12%; ocupa­
ção na indtistria 15% e serviço li%. 

B-4. Compreendendo os municípios de atê 5.000 habitantes em 
número de 672, ou 17%, e os de 5.001 a 10.000 em número de 1.007 
municípios, ou 27,25% e os de 10.001 a 30.000 municipios, ou sejam, 
1.598, representando essa classe 84% do total dos municípios 
brasileiros, 79,3% da superfície, 40% da população total, sendo 64% 
rural e 23% urbana, 16,5% da receita, 13,5% da ocupação na indús­
tria e 7% no serviço. 

Nesses cinco anos - os dados s~o de 1969/70- verificou-se 
seguramente modificações no quadro, mas ele continua válido para 
se ter a imagem do Brasil. · 

O MOBRAL conseguiu implantar-se nesse mundo cheio de 
dificuldades e nenhuma outra agência de serviço, mesmo os Correios 
e Telégrafos, não tem essa penatração. 

2.5 - MOBRAL: Alfabetização Funcional e Educação 
Integrada. 

Os dois programas básicos desenvolvidos pelo MOBRAL são: 
Alfabetização Fucional e 
Educação Integrada. 
O censo de 1970 registrava 18 milhões de analfabetos de 15 anos 

ou mais, correspondendo a 33% da população adulta. 
O desempenho da ação do MOBRAL pode ser apreciado pelo 

seguinte quadro estatístico: 

OCUI'AÇAO 
Cai.VIÇO) 

PRODUTIVIDADE DO SISTEMA MOBRAL- RESUMO 
1970/1974 

Ano Confeniados Produtiridade Alfabetizados 
Global 

70 510.340 33 169.493 
71 2.589.862 44 1.139.509. 
72 4.289.226 48 2.061.000 
73 5.045.108 38 1.934.369 
74(*) 4.703.133 41 1.935.505 

(•) dados até novembro de 1974. 

Não deixa de ser impressionante o fato de o MOBRAL ter 
mobilizado lideranças de longínquos municípios da classe B-4 de que 
nos ocupamos. 

Educação Integrada 

A educação integrada atende a uma clientela constituída do 
grande número de adolescentes e adultos que possuem escolaridade 
inferior ao antigo curso primário. Soma-se a isto o grande número de 
alunos recém-alfabetizados pelo MOBRAL que não conseguem ser 
absorvidos pelas redes de ensino das Secretarias de Educação, 
municipais e estaduais, conforme verifica-se pela publicação 
"MOBRAL-1975- Documento básico". 

1971 

O MOBRAL realizou, em .todo o território nacional, o 
Programa de Educação Integrada, em caráter experimental, em 181 
municípios para um total de 34.000 alunos. 

1972 

Em 1972, o Programa de Educação Integrada foi colocado à 
disposição das Secretarias de Educação (Estaduais e Municipais) 
num total de 816.940 alunos matriculados em 2.277 municípios. 

1973 e 1974 

Os resultados do Programa de Educação Integrada nestes anos 
figuram nos quadros que se seguem: 
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1973 

Contênios Número de Mllllkflloa 
Cont>enJados All"litloo (') 

SEC 617.449 1.671 
SEM EC 202.692 978 

TotaJ 820.141 

1974 

Conl'ênlos Número de Mllllidplos 
Convenlad05 AlillcidDt (') 

SEC 875.683 1.992 
SEM EC 223.053 998 

OUTRAS 
ENTIDADES 5.150 

TotaJ 1.103.886 

(•) Os municípios atingidos pelos convênios com a SEC, em 
alguns casos o são também pelos convênios com as SE~ EC. 

2.6 - Programa MOBRAL Cultural. 

O MOBRAL realiza nas comunidades interioranas uma ação 
cultural que importa na valorização do homem e na preservação da 
cultura. 

Assim, há Postos Culturais, e Mobralteca. Comporta o 
Programa, subprograma de Rádio, de Arte Popular e Folclore, 
Cinema, Artes Plásticas, Música, Patrimônio Histórico, Artístico e 
de Reservas Naturais, Publicações. 

Esse Programa se desenvolve há dois anos. --
1. ,...-tbo .. ~ .. UU 0 lpoo~:a do 1anç-nto do ttO~ CVlt .... 1 0 r­
tnau.U.O. 1.011 Poatoa Cu1t-l.a0 •••ia tlif.tribl!.lc&o.l 

POSf'OS CVLTUIAII 
tl fASE DE IKPLAIIT~ 

UIIIMDES DA fEDOAÇAa 
... ,., PlltfJHOs ' 

• • c 
1. ACJ.E . • . 
••• ' . . 
.. • AW.ZOICA.S • • 
,,__)NI_~A • .. 
• ..... . .. • • .. PriiJTO SAICt " • ... . • 
I .. . 

u ........... • ' u MATO tllO'>SO I 11 

" .. CII.O~I J_ . ' • lltJJIAS GElAIS .. 
' ... • " 11 AIAhA • .. 

U, PAIARA • • .. 
lf, PDnAiliWCO • • " U, PV.U! I • • 
20, RIO GU.ntll: DO IIORTI: • • " U, 11:10 GIW:OE DO SUL I ' ... 
22, 1110 bt JIJitlRO I • u 
n. IIONDOHIA . I I 
til. ltOitAIKo\ . I . 
U. SAKTA CAtAI.li&A . I .. 
n. dO PAULO . • UI .. .. • .. ...... .. •• 1.001 • l • .,. 

1t A .-rtil' .. te....,..sa '"" ._ blplutaçlo, .,. hno1 Clalt-b rala .,...,,ntu6o 
•b •u-clotçiode c•tqor:ia. 

3. Terceira Parte- O Menor e o MOBRAL 

'4tt'- O Menor carenciado. 

Ó Brasil é um país de crianças e de jovens. 
O e)[ame e o julgamento da conveniência ou não do Programa 

de Recuperação de Excedentes devem partir da realidade global 
desse universo. 

Este ano, estivemos cQm esse problema de menores constante­
mente presente e sofrendo enormemente diante da quase certeza da 
incapacidade do Estado brasileiro em superá-lo, em médio tempo, 
pois, a ele se vinculam a distribuição de renda, a desqualificação da 
maioria da população obreira, falta de escola. No início do ano, rela­
tamos o Código de Menores e agora, com a CPI do MOBRAL, volta 
a riossa mente, não num episódio Convênio de Recuperação que fala 
mai-s_Ílelo que ele representa como sintoma do doloroso e complexo 
quadro do menor carencíado. 

Este é um assunto qtte se há de tratar com humildade e ver­
gonha. 

Veja-se que de O a 14· anos temos uma população de (Estatística 
de 1971) 35.741.600pessoas. · 

Na Câmara dos Deputados está funcionando uma CPI sobre 
Menores e ali compa.rec-éu o Ministro Nascimento e Silva. Dos dados 
oferecidos, podemos apreciar o quadro a seguir sobre a Distribuição 
da População Total por faixas etárias. 

QUADRON•1 

Distribui~ão da População por Faixas Etárias 

Faixa Etária N• % 

O a 4 anos 15.123.600 16,21 
5 a 9 anos 13.206.600 14.16 

10 a 14 anos 11.411.400 12,23 
15 a 19 anos 9.636.600 10,33 
20 e mais anos 43.913.900 47,07 
Total Geral 93.292.100 100 

OBS.: Na faixa de 20 anos e mais, foram consideradas as idades 
ignoradas. 
FONTE: FIBGE - Dados Estatísticos Parciais Necessários ao 
Estudo de Recursos Hum~nos no Brasil, FGV, 1971. 

É maís importante para as nossas considerações, neste ReJató· 
rio, o quadro a seguir, onde verificamos o alto percentual de adoles­
centes de lO a 19 anos que não sabem ler e nem escrever . 

x.tri"-1 ... IM,_ .. lO •lf -, ,_.. .._., 
_.....,, .... it;.u.u~. 

(DI!Witl J 000) 

""'-"'- -- IQIDI1.1l • IICIZra dO llQal loDt • aC:ar:: ... ..... .. •• .. ~ ~ .. .... ,. ... .. .. " 
, .. .... .,.. 

100 . .. .. ... " - ... 100 ... ,. 
" " ...... . .... 100 ,.. 

" ... .. ..... 1 .... "" "' " ,. 
" ~.vi\CI l'•Dnl lU 100 IQJ ,. u 10 

ll,;&I.U a.:rt.a ... 100 ... " loa .. .. ... ,., 100 .. " nJ " ......::. ... 100 "' .. ... " r&t•~ "' 100 ... " uo " ........... . .... 100 1:.150 " 
,,. 

" 
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3.2 O Menor no MOBRAL. 
Otrorrênda de menores nos cursos de alfabetização funcio~al 
O atendimento prioritário do MOBRAL situa-se na faixa etária 

de l5 a 35 anos. 

m:'l!s;aRrO DA EPUC,\Cl\0 E CULTURA 
>!OVI~:EXTO 3!t~SILE!R0 DE ALFABET!ZAÇAO·NOBAAL 

Isso, de certa forma, representou uma evolução, considerando 
Que o Plano de Alfabetização Funcional e Edu<:ação Continuada, de 
1967, anexo à Lei que o criou, falava claramente, como tarefa, atacar 
0 a.nalfabetismo, também, na faixa dos to aos l4 anos . 

Mas, desde o início Qos trabalhos de campo da instituição, 
comparecem menores nas suas çlasses . 

Os menores de 14 anos no MOBRAL, ao exame que se faça 
nesta altura, são: 

a) de classes mistas de adultos e menores, onde não há Escola 
convencional, ou havendo, fica distante. 

b) de classes de experiência infanto-juvenil que foi, depois, 
~enominada de recuperação de excedentes. 

Pelos depoimentos de técnicos e fundonáriqs do MOBRAL não 
havia uma grande preocupação em estatísticas demonstrativas do 
comparecimento de menores em classe do MOBRAL, mas estimava­
se em derredor (je 20% a freqiJência dos mesmos. 

Mas o assunto mereceu insistentes indagações desta CPI que, 
formalmente, solicitou à alta Administração do MOBRAL os 
elementos, e os recebeu a tempo de merecer o nosso estudo. 

Esses dados foram elaborados pelo sistema de amostragens e 
são inseridos no Relatório dois quadros estatisticos indicativos da 
situação. 

1972 - 4SO.OOO alunos 
M!OSTAA -

1973 - 1.360.000 alunos 
ALFAB5TIZADOS POR FAIXA ETÁRIA DE 70 A 73 

1tEGI1.0 9 - 14 lS - 25 26 - 35 I 36 - 45 46 - 55 56 ot.: + S I R 

I X:>:-::e 31.992 68.308 35.242 26.980 13.760 s.975 1.186 
I 

I Xcr~eSte 711.307 1.173. 042 401.172 246.267 135.937 68.352 95.934 

, s~~eEs:o Ul.369 579.358 265.110 204.037 Ú5.832 52.527 17.683 
I I 

I 

i -
I 

t;,ij97 39.~68 j s·..:l 51. 3l1 305.047 106.5~9 i3.755 36.HS 
I 

I ' I 
36.9S7 83.730 42.233 28.750 15.029 6.992 11.500 '"e'"' ..... o-I "" -· .. -

.1 :..:~!:e 

E~'.S:L 958.996 2.209.485 850. 3t6 579.789 317.003 148.943 165.77l 
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IIINIST~RIO DA EDUCAÇXO E CULTURA 
•:OVII:ENTO BRASILEIRO DI! ALFABETIZAÇJIO·MOIRIJ. 1972 - 480.000 a1uu: 

AMOSTRA • 
lt7S - 1.360.000 alunos 

ALUNOS DO MOBRAL DISTRIBUfDOS POR. FAIXA Jr,_IA (\) 
' y;· 

RECiilll g - 14 15 - 25 26 .. 35 

~O'!'tC 23,8 41,6 U,7 

N 
:\orr!cste 

~ 
26,3 •2,9 13,5 

... 5udeste 10,8 39,4 19,7 -
Sul 10,6 45,4 ·1S,O 

r.c:: t :--o-
;):.;:S'::!.! 

15,5 35,4 20,6 

:-:o!'tc 15.2 35,7 20~8 

XorU~stc 24,1 40,9 H,4 
·~ 
" Sudcs :e 8,3 
"' 

43,9 19,5 

~ 
S~l 8,5 49,1 16,4 
C~!l t !'O 
r-·~s:c 16~4 37 .s l$,1 

,.._, . ., 
"~ B:\ASIL 18,3 42,2 16,3 e'l -:;-. 
~-

Pelo exame síngelo desses elementos estatísticos, observa-se que 
no Norte e Nordeste houve um maior percentual de freqüêncía na fai­
xa etária de 9 a 14 anos, alcançando, em 1972, respectivamente 23,8% 
e 26,3%, e, em 1973, com significativa queda para 15,2% e 24,7%. O 
fenômeno acontece, em intensidade menor, no Sudeste e no Sul que, 
em 1972, foi de \0,8% e 10,6%, e, em 1973, baixou para 8,3% e 8,5%. 
No Centro Oeste o percentual, nos dois anos, foi de 16,5% e 16,4%. 

Ao ínserirmos neste Relatório o quadro em que retrata a existên­
cia das diferenciações gritantes entre os Municípios brasileiros, 
classificados em 8-l, 8-2, B-3 e B-4, indicávamos a necessidade de 
em qualquer julgamento ou -Illensuração de atividades neste País, 
levar em conta essa geografia e sociologia. 

Há Municípios onde não há escolas suficientes e onde 
existe, os professores são semi-analfabetos. 

Então, a ocorrência de alunos menores nos cursos de Alfabetiza­
ção Funcional é dolorosamente irrecusável no nosso atual estágio. 

3.3- Os menores de 14 anos sem Escola. 

Sempre se percebeu que existia uma grande população infantil 
sem Escolas. Mas, a consciência do fenômeno se projetou nesta dê­
cada, nos meios educacionais, de modo desassossegador, com a sua 
mensuraçào estatística e a determinação desenvolvimentista dos 
Governos Revolucionários. 

Eram, no início da década, 4 milhões e meio de crianças fora da 
Escola. No momento, segundo o depoimento da atual titular do 
Departamento de Ensino Fundamental do MEC, 3 milhões e 200 mil 
menores não têm onde estudar. 

Mas, agravando essa situação, existem alunos, e que se estima 
em percentual significatiVo, defasados em idade, nos cursos regula­
res, sem que sejam atendidos com metodologia adequada. O retrato 
da situação é feito, sem nenhum tom de dramatícidade, porque o 
MEC já se habituou a viver com as terríveis fatalidades do problema 

36 - 45 46 - 55 .56 ou • I S I R 

9,9 5,8 2,0 2,2 

8,4 4,8 1,6 l,S 

14,9 9,8 3,8 1.~ 

12,6 7,6 2,9 2,j 

13,8 8,3 3,4 2.0 
-

16,4 8,1 3,7 0~1 

8,8 4,8 2,7 3,i 

15,1 8,1 3,9 1. 2 

11,3 5,1 2,2 7,4 

lZ ,4 6,1 3,t 5,2 

11,1 6,1 2,8 3,2 J 
educacional brasileiro, pela Professora Anna Bernardes da Silveira 
Rocha, em depoimento nesta CPI. Diz a emérita educadora: 

"Todavia, a Diretora do Departamento de Ensino Fun­
damental, na época, a própria que aqui se encontra, exami­
nando a situação do ensino no Pals, e naquela época os dados 
de que nós dispúnhamos indicavam um total de 4 milhões e 
meio de crianças fora da escola, além de um contingente apro­
ximado de 4 milhões de alunos de mais de 14 anos, cursando 
as turmas do curso regular de primeiro grau, e tendo em vista 
o que dispõe a própria Lei n' 5.962, quando estabelece, em 
seu artigo 9', que "os alunos que apresentem deficiências 
fisicas ou mentais, os que se encontrem em atraso considerá­
v~! quanto à idade regular de matriculá e os superdotados, de­
verão receber tratamento especial, de acordo com as normas 
fixadas pe\os competentes Conselhos de Educação." Então, 
em face da existência, nas fileiras do ensino regular, mesmo 
na primeira série, de alunos de 14 anos e mais de idade, e des­
se dispositivo da·lei, que possibilita um tratamento especial, 
por conseguinte diferente daquele que se preconiza para o en­
sino regular, aos alunos que se encontram com defasagem em 
relação à idade-série escolar, nós entendemos- isto foi, de 
certa maneira, provocado pelo Departamento- que devería­
mos provocar um estudo da metodologia que o MOBRAL vi­
nha desenvolvendo, para podermos aproveitar, se fosse oca­
so, metodologias e potenciais para oferecer a esses alunos de 
14 anos e mais, que se encontravam no primeiro grau, em 
atendimento que possibilitasse agilizar a sua saída das fileiras 
do ensino regular, possibih\ando, portanto, o ingresso mais 
acentuado dos alunos que se encontravam na faixa entre 7 e 
14 anos. . 

Dexo dizer que a presença de alunos-de mais de 14 anos 
no ensino regular ainda é um fato, e nós não vemos como dis-
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pensar estes Ui unos de continuar seus estudos, se não se esta· 
belecer, paralelamente, infra-estrutura para oferecer a esses 
alunos o ensino supJetivo, que também, nos termos da lei, ê 
aquele que se destina a receber os alunos que não receberam, 
na idade própria, a escolarização regular. I;: _de supor~se que 
se o menino está chegando para se matricular na primeira 
série, com 14 anos, ele deixoü de receber educação regular 
dos 7 até os J 3 anos. E, port:mto, em relação a esta faixa, nós 
estaríamos numa extensão lato sensu de ensino supletivo, po­
dendo perceber a necessidade de suprir, num período mais râ­
pido, para poder galgar um certo equilíbrio para posteriores 
estudos desses alunos, um certo equilíbrio entre sua idade e a 
gama de habiHdades e de -conteúdo necessários para o 
prosseguimento de estudos. E neste sentido nós procuramos 
oMOBRAL." 

Constata-se que o Brasil tem feito progressos significativos Oo 
propósito de ampliar a sua rede escolar. 

A taxa de escolaridade, atualmente, é de cerca de 85,2%. Essa ca· 
pacidade de atendimento do contingente da obrigatoriedade escolar, 
no Brasil, inclUi, naturalmente, a rede particular e pública. 

Na opinião da Diretora do Ensino Fundamental do MEC, a ta­
xa d<! escqlarizaçào tem crescido em intensidade maior do que o cres­
cimento da população, o que estâ indicando urna progressiva absor· 
çào do deficit acumulado. A diferença é que, enquanto a população 
brasileira cresce em 2,9%, a escolarização cresce em 8%. 

b de se registrar qoe para 1976, a situação - explica aquela 
autoridade do MEC- se desenha assim: de um lado, três milhões e 
duzentos mil alunos fora da escola, aproximadamente, e de outro, 
2.900.000 críanças, completando 7 anos. "Então, ao mesmo tempo 
em que o sistema tem que se prover de recursos para cobrir o deficit 
acumulado, ele necessita de recursos para absorver essa demanda 
resultante do crescimento vegetativo da população, uma vez que com 
a implantação da reforma do ensino não estâ havendo o fluxo de 
saída de alunos do sistema, que possibilite abertura de vagas para os 
alunos de _7 anos, que devem entrar no sistema". 

Aí, temos o desesperado quadro dos menores fora da Escola 
quando a Constituição exigi: a obrigatoriedade escolar. 

3.4- A experiência çlo MOBRAL Infanto·Juvenil e a proposta 
de um Programa Nacional de Recuperação de E%cedentes. 

O experimento infanto-juvenil e a proposta de uma Programa 
Nacional de Recuperação de Excedentes refletem uma situação 
conjuntural que se explica pelos seguintes elementos: 

a) O di~positivo constitucional (Art. 146, li) que determina ser 
o ensino primáriO obrigatório para todos, dos 7 (sete) aos 
14 (quatorze) anos e gratuito nos estabelecimentos oficiais. 

b) Essa conquista que se projetou na revolucionária reformula· 
çào do ensino, através da Lei n~" 5.692, que fixa diretrizes e bases 
para o ensino do {1' e l~" graus causou impacto na estrutura do 
sistema escolar. 

c) A permissão constitucional para que menores, a partir de 12 
anos, trabalhem (Art. 1651 X) significa a rendição do legislador 
constituinte, ao duro realismo do pauperismo dê grande faixa da 
população, revelando a sua marginalízação e a impossibilidade de 
estudar. 

d) Esses fatores e principalmente a extensão da obrigatoriedade 
de ensino, na faixa etária de 7 a 14 anos, congestionou os precários 
sistemas de ensino estaduais e municipais. 

e) E isso acresceu, possivelmente, o universo de cerca de 4 
milhões de menores de 14 anos, atualmente, sem escola. 

Esse o desafio. 

O Prof. Frederico Lamachia, que foi, de fevereiro de 1969 a 
abril de 1975, Secretário Municipal de Educação da cidade de Porto 

Alegre, num depoimento dos mais objetivos e tranqUilos que a CPI 
ouviu, fala dos menores carenciados da periferia de sua cidade e 
que o levaram a fazer, por via do MOBRAL - pois, em Porto 
Alegre, a Presidência da Comissão Municipal do MOBRAL, cabe ao 
Secretário de Educação do Município- a experiência conhecida por 
MOBRAL Infanto-Juvenil. 

A experiência assim foi descrita pelo depoente: 

"Bem, na primeira fase foram instaladas treze classes com a 
matrícula geral de 260 alunos. A evasão neste caso foi de 11, 67, 12% 
e um percentual geral de alfabetizados de 68%. Na segunda fase, a de 
integração, foram instaladas trçze classes com uma matrícula geral 
de 245 alunos, uma evasão de 26% e um percentual de aprovação que 
atingiu o que se esperava. Foi ao redor de 70%. Agora, os alunos não 
promovidos à terceira série foram encaminhados para a segunda 
série. 

Bem, poderia também destacar - prometi que seria conciso 
para_ dar oportunidade indusive de diâlogo com os Senhores - e 
chamar a atenção também para o seguinte. Durante os anos de 1972 
e 1973, essa experiência foi realizada unicamente com recursos da 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Porto Alegre. Fize· . 
mos essas experiências com recursos totalmente autorizados, 
evidentemente pelo Sr. Prefeito. E.isso dentro de quase uma rotina, 
porque hoje eu acho que todos nós aceitamos que mais do que nun­
ca em educação necessário se torna permanentemente a avaliação, 
estudos, experiências, e que seja, realmente, um processo bastante 
dinâmico, dadas as condições que apontamos a'qui, as mudanças 
violentas que atravessam o nosso mundo. E tivemos uma pequena 
diferença em pequenos números. Em 1972, 260 alunos nessa expe­
riência. Em 1973, 256 alunos. Agora, em 1974, tivemos 206 e em 
1975, 274 alunos. Então, ao todo, até o momento, em termos de 
infanlo-juvenil, em Porto Alegre, atingimos a 996 alunos. t evidente 
que, em 1974 e 1975 houve um· apoio de forma econômica, do 
MOBRAL Central na primeira fase de alfabetização. E da Comissão 
Municipal do MOBRAL, tanto na primeira fase, como na segunda. 
Agor?, do MOBRAL teria sido específico para a primeira fase, ou 
seja, de alfabetização." 

Com a divulgação desse experimento, os Estados da Bahia, 
Alagoas, Paraíba, Sergipe, Maranhão e o Território do Amapá, 
também fizeram ensaios idênticos nos cursos dos anos de 1972 a 
1974, com o apoio do MOBRAL Central. 

Debatida a matéria nos concílios técnicos ela se transformou em 
proposta formal submetida ao Sr. Ministro da Educação para ~ua 
adoção como uma das linhas de política de ação do MEC. 

Em outubro de 1974, escreveu-se um trabalho informativo da 
experiência e contendo um Projeto de atividade. Esse documento, 
sob o tilulo "Considerações sobre o Programa Jnfanto-Juvenil", é o 
seguinte: 

MINIST~RIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
MOVIMENTO BRASILEIRO DE ALFABETIZAÇÃO 
MOIIRAL 

Considerações sobre o Programa Infanto~Juvenil 
I. Introdução 
Segundo as metas estabelecidas pelo Governo Federal para a 

erradicação do analfabetismo no Brasil, em 1980, tem se preocupado 
o MOBRAL em conhecer a situação geral do País quanto aos diver· 
sos aspectos referentes ao assunto. 

A alfabetização de adultos e a educação de crianças são setores 
do sistema educacional que se complementam e interdependem sem 
excluír·se, uma vez que a alfabetização e o bom rendimento do 
sistema escolar são fenômenos concomitantes, sendo difícil separar 
ou outro. 

A necessidade de atendimento a crianças de 9 a 14 anos sem 
escola e, por conseqUêncía, sem possibilidade de se alfabetizarem, é 
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um imperativo que deve ser atacado com urgên'Cia, uma vez que essa 2.13 Dar ,uma· assistência especial a cada clientela, através de, 
clientela futuramente deVerá ingressar nos

1
postos do MOBRAL. uma adaptação da metodologia do Programa de Alfabetização 

Cabe ressaltar que um número significativo de alunos dessa Funcional, mantendo os principias básicos de funcionalidade e 
faixa etária abandona a escola, regredindo nas técnicas de ler e escre- acelet4Ção. 
ver, ou a freqüência, sem conseguir sucesso, sendo repr_ov3do e ·iJA Dar condições de continuidade dC estudos a essa clientela, 
passando por repetências sucessivas na I• série, em virtude do uso (IC .... .,. . . _"-~de um periodo complementar à a1fabeti;z:ação (fase d. e integra-
uma metodologia e material didático inadequados. ·' ; ·· ·-fisando o ingresso ou reingresso no· Sistema Regular de Ensino. 

, Referimo-nos ao não atendimento às necessidades básicas de.,:;'.,' - 2.1.5 Tentar a correção do fluxo do Sistema Regular no petíodo, 
tais alunos, uma vez que essa clientela, na sua maioria, por condições - e Sanas, com um atendimento de 200 ao á.no. 
sócio-econômicas precárias, jã se encontra na força de trabalho da 2.l.6 Atender, no Programa de Educação Integrada, a clientela 
sua comunidade. Assim sendo, as vivências, os interesses desses que não puder ingressar ou reingressar no Sistema Regular de 
menores se volta.m circunstancialmente, para fatos da atualidade, Ensino. 
num envolvimento próprio de adultos, sem perderem, entre~anto, 2.2 Objetivos Específicos 
atração por assuntos próprios da sua idade. 2.2.1 Promover e manter uma ação conjunta 

Programa Em relação ao material didático, deve~se observar, também, que MOBRAL/DEF fSECfSEMEC para a implantação do 
muitos jamais tiveram uma cartilha ou um livro, simplesmente lnfanto·Juvenil, a nível nacional. 
anotando, em cadernos, o que os professores escrevem nos quadros 2.2.2 ConVeniar com as Secretarias Estaduais e Municipais de 
de giz. Educação e Comissões Municipais, para efetivar a realização do 

Conseqüentemente, o oferecimento de novas alternativas passa Programa. 
a ser tarefa de todas as agências educacionais, através de somatório 2.2.3 Treinar os recursos humanos responsáveis pela execução e 
de esforços e aproveitamento de recursos. supervisão do Programa dentro da metodologia a ser aplicada. 

f: do conhecimento de todos, porém, que grande número de 2.2.4 Acompanhar e controlar o desenvolvimento do Programa 
alunos nesta faixa etária, fora da escola, jã com idade defasada, através de umaa supervisão conjunta MOBRALfSEC ou SEMEC, 
estrangulando a própria reforma de ensino, procura as classes do com vistas a uma realimentação do processo. 
MOBRAL na ânsia de resolver seus problemas de escolarização. 2.2.5 Avaliar o Programa, através da aplicação de lnstrumen-

Será que uma assistência especial, em tais casos, dada con~ições tais, provendo os órgãos convenentes de dados quantitativos e 
às crianças de, em curto prazo, recuperarem sua escolarização e se qualitativos indisPensáveis. 
engajarem no sistema regular, na série em que melhor se ajustassem? 

Essa é a indagação que o MOBRAL, como Agência de Educa· 
çào começou a fazer diante do problema, no sentido de colaborar 
com o Sistema Regular de Ensino, na busca de uma solução. 

1.1 Experimento inicial. 
A Secretaria Municipal de Porto Alegre, num trabalho conjunto 

com a Comissão Municipal do MOBRAL procurou testar, em 1972, 
a metodologia e o material did~tico do Programa de Alfabetização 
Funcional, visando a recuperação dos alunos analfabetos, escola­
rizados ou não, na faixa etária superior à estabelecida pelo sistema 
educacional regular (9 a 14 anos). 

Os resultados dessas experiências, em 1972 e 1973, condiciona­
ram a expansão para outros Estados, alta do Rio Grande do Sul -
Bahia, Alagoas e Paraíba- que demonstraram o êxito da iniciativa, 
dada a taxa elevada do rendimento obtido e o mínjmo índice de 
evasão, observado nos dois últimos daqueles quatro Estados. 

Em 1974, a experiência estendeu-se a mais três Unidades da 
Federação- Sergipe, Maranhão e Amapá- cujas classes ainda se 
acham em pleno desenvolvimento. 

Isto posto, o MOBRAL, órgão de suplência, propõe, a nível 
nacional, o Programa lnfanto.Juvenil, que não se constituirá num 
sistema paralelo de ensino, uma vez que os alunos, após sua recupera· 
ção em 9 meses, serão reintegrados ao• sistema regular, na série em 
que melhor se ajustarem. O Programa se desenvolverá, portanto, em 
ação conjunta com o Departamento de Ensino Fundamental do 
MEC 

Configurada a possibilidade .de aplicar a metodologia de alfa· 
betizaçào do MOBRAL, que propicie uma aceleração da aprendiza­
gem, permitindo ocorrer em um menor período, o domínio da leitu· 
ra, da escrita e do cálculo, o Programa Infanto·Juvenil, já implanta~ 
do a nível nacional, diminuirá o período de escolaridade dessa 
clientela, abrindo maiores possibilidades de atendimento na I• série 
do sistema regular.· 

2. Objetivos 
2.1 Objetivos Gerais 
2.1.1 Atender a uma clientela na faixa etária de9 a 14 anos, não 

absorvida pelo Sistema Regular de Ensino. 
2.1.2 Absorver os alunos de 9 a 14 anos, atualmente em classes 

de Alfabetização do MOBRAL, no Programa a ser implantado. 

3. Prioridades de Atendimento 

3.1 O MOBRAL dará atendimento à clientela de 9 a 14 anos, 
não absorvida pelo Sistema· Regular de Ensino, de acordo com as 
seguintes Prioridades: 

3:1.1 Analfabetos-faixaetáriade l3a 14anos 
Alfabetização Funcional- duração: 5 meses. 
Educação Integrada, através de convênios com as Secretarias. de 

Educação- Estaduais e Municipais. 
3.1.2 Alfabetizados- faixa etária de 13 a 14 anos. 
Educação Integrada - duração: 9 meses, através de convênio 

com as Secretarias de Educação Estaduais e Municipais. 
A absorção desses alunos, pelo Sistema Regular de Ensino, 

deverá ocorrer ila S• série .. 
3.1.3 Analfabetos- faixa etária de 9 a 12 anos. 
O Programa terá a duração de 9 meses, com 4 ou 5 meses 

destinados à fase de Alfabetização Funcional e, respectivamente, 4 
ou 5 meses destinados à fase de integração. 

A absorção desses alunos, pelo Sistema Regular de Ensino, 
deverá ocorrer na 3• série ou na série em que melhor se ajustarem. 

3.l.4 Alfabetizados- faixa etária de9 a 12 anos. 
O Programa terá a duração de 9 meses com conteúdo previsto 

para a fase de integração. 
A absorção desses alunos, pelo Sistetna Regular de Ensino, 

deverá ocorrer na 4• série ou na série em que melhor se ajustarem. 

4. Capacitação de Recursos Humanos. 
A capacitação de recursos humanos para o programa se fatá 

através de um treinamento básico inicial, e posteriormente através de 
treinamento em serviço. 

O treinamento básico é condição indispensâvel para o início do 
programa, tendo em vista as adaptações necessárias da metodologia, 
para atendimento à clientela a que se destina." 

Esse esboço de colocação do Programa foi substituido pelo 
Memorial de Pedido de Financiamento, de fevereiro de 1975, onde o 
MOBRAL fundamenta o seu propósito de cooperar para a solução 
de considerável parcela da população brasileira na faixa etária de 7 a 
14 anos, que se encontra fora da Escola. 

O Ministério da Educação não poderia ficar indiferente a assun­
to de tal magnitude e consentiu, normalmente e responsavelmente, 
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no estudo e discussão de tal proposta, tecnicamente bem elaborada e 
significando tentativa de resposta à tormentosa questão dos exce­
denles. 

O MOBRAL, admitindo por motivos razoáveis a acolhida de 
sua tese, fez, portanto, o pedido de financiamento ao F AS, através 
do M EC, e isso provaria uma palavra final. O Ministro mandou ou­
.vír os órgãos técnicos e é importante ler-se o Parecer da Diretora-Ge­
rill do DEF que é o seguinte; 

DEF, 12-3-75 
Senhor Ministro, 

I - O presente "Memorial de Pedido de Financiamento" do 
MOBRAL, refere-se ao "Programa de Recuperação de Excedentes 
- MEC, denominação que, tudo indica, substitui a do "Programa 
Infanto-Juvenil". 

2- O Memorial, bem elaborado, sem dúvida abrange: 
2.1 - Resumo das razões e necessidades do programa e de 

condições de sua realização. 
2.2- Considerações sobre o ensino de J9 grau, especialmente 

quanto a taxas de escolarização geral e por idades, perspectivas de 
escolarização, produtividade da I• série do ensino fundamental. 

2.3 - Informações sobre o MOBRAL, seus programas, seu 
funcionamento, com citações numéricas de sua abrangência, incluin­
do dados de experiência anterior do programa infanto-juvenil no Rio 
Grande do Sul, objetivando comprovar a capacidade de desempenho 
do MOBRAL para as atividades envolvidas no programa objeto do 
Memorial. 

2.4 - Considerações em torno do "Programa de Recuperação 
de Excedentes", relacionadas a custos, benefícios, estratégias, dura­
ção, preparo de pessoal, formalização de convênios com as Unidades 
Federadas envolvidas e, finalmente, comparação entre o que ocorre­
rá, em termos de evolução de escolarização com e sem o Programa 
sugerido. 

3- Não é possível contestar a reta intenção do MOBRAL e sua 
capacidade de implantar o programa. Como não podemos negar 
que, se os problemas de expansão do ensino de I<~ grau, bem como os 
de sua produtividade forem solucionados com a iniciativa, isto será 
de inestimável valia, não só para o }9 grau, como para o sistema 
educativo globalmente considerado. 

Entretanto, algumas ponderações devem ser objeto de 
estudo: 

3.1 -- A principal delas envolve-se com o planejamento. Será 
indispensável que não se programem recursos, apenas, para a 
"Recuperação de E,;cedentes", mas os correspondentes ao "apoio aos 
sistemas estaduais, de modo a capacitá-los a receber, anualmente, 
como se propõe, o enxerto de um milhão de estudantes a mais, no 
ensino regular. Como se verifica, do estudo, o ensino regular não é 
tão barato quanto o do MOBRAL, daí que os recursos para ele 
devam ser estimados em maior monta. 

3.2 - Os custos podem levar~nos à consideração de que, no 
caso, haveria conveniência de se injetarem recursos no MOBRAL e 
estabelecer~se, em termos de duração imprevisível, um sistema 
paralelo de atendimento do )9 grau. Aqui será necessário considerar­
se a necessidade de estudo para o problema de qualidade entre as 
ofertas de educação (não de ensino) do MOBRAL e do sistema 
regular. 

3.3 - Como parece fácil o atendimento, pelos sistemas esta­
duais de ensino, da demanda de )o grau da zona urbana- 92,6% de 
escolarização em 1974 (dado do próprio MOBRAL) - entende-se 
que a ação do Programa de Recuperação de Excedentes (embora não 
explicitada) deverá exercer~se na zona rural, onde reside a escassez de 

, escolarização. Nesse sentido, os recursos para inserção dos 
alfabetizados, no sistema regular, deverão ser programados tendo 
em vista o desenvolvimento do ensino pela administração municipal, 
preferentemente. 

4 - Como se observa, Senhor Ministro, o fulcro da questão 
parece residir na necessidade de correspondência entre os resultados 
da ação do MOBRAL, de um lado, e a necessidade de respaldo, aos 
sistemas de ensíno, para a continuidade do atendimento a esses alu­
nos, de outro lado! 

4.1 - É natural que as Secretarias de Educação, sob à pressão 
de autoridade do MEC, coloquem à disposição do MOBRAL, por 
exemplo, os 50 técnicos que o programa vai exigir. 

Sabemos o que isto pode representar como esvaziamento para o 
ensino regular. 

4.2 - É natural que' as Secretarias de Educação não tenham 
acesso aos controles de matrícula do MOBRAL e muito pouco 
poderá ser feito no sentido de impedir-se na zona urbana, principal­
mente, que o atrativo da rapidez para o recebimento de um certifica­
do determine, ou superposição de matriculas- no MOBRAL e no 
regular- ou esvaziamento do ensino regular. Das vantagens do pro­
cedimento não estamos seguros e sua,s razões careceriam de exame. 

4.3 - Outro problema a considerar é o relacionado a em que 
grau a pressão da ação- MEC forçará a administração estadual ou 
municipal de ensino, a dispender recursos para o programa que se 
propõe, com prejuízo dos programas do ensino regular. 

5 Tais considerações, efetivamente, não pretendem 
minimizar o valor do "Programa de Recuperação de Excedentes':, 
mas deixar claro que, se ele pretende ser o mecanismo para correção 
das distorções que se apresentam no ensino regular, a este deve ser 
assegurada a plenitude de seu funcionamento, considerado o impac­
to da ação supletiva. 

Estas as considerações, S.M.J. 
Anna Beroardes da Sill'elra Rocha, Diretora-Geral do DEF. 

Diante da necessidade de discussão do Programa de Recupera-
ção de Excedentes, o Sr. Ministro mandou sustá·lo por volta de 
junho, deste ano, dando ciência aos Secretários de Educação dessa 
decisão. 

Não desc~bri, nem nos depoimentos e nem em documentos 
presentes à CPI, desobediência por parte do MOBRAL à decisão 
ministerial de amadurecer a discussão sobre o assunto, adiando a sua 
implantação. 

4. Quarta Parte- Problema financeiro e salários. 

4.1 -Os salários do MOBRAL. 

A Comissão não se ocupou do exame de aspectos financeiros e 
contábeis da lnstituição, área de atribuições do Tribunal de Contas e 
sobre a qual não havia questionamento. 

Indagou-se, sim, sobre salários e as explicações foram dadas. 
O quadro anexo elucidao assunto. 
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1\IIEXO 
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c 11 R G o ·~E REPRESENTnÇliO AOICIOflAL POR CIIEFIA 
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S.S.~rE.~ ri o Executi'lo ')'!' 3.900,00 -
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.J:.~.!:~nt~I . ..!'.-~uocri :~tendentes - 1. 794 ,CO -
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-·-- } .?~ ::.5.· '.--~-..!!J-
l'f( (,.,,_,_, 

Arl1ndo Lopes Corr~a 
Pr~sidcntc 

5. Assuntos diversos. 

s 

5.1 O MOBRAL e sua consagração internacional. 

. 

Examinou-se o conceito do MOBRAL no campo internacional, 
estudando-se o Documento n9 15 - A Experiência Brasileira de 
Alfabetização de Adultos - o MOBRAL da UNESCO, onde se 
proclama -como positivos os resultados do sistema MOBRAL na 
luta contra o analfabetismo. 

O MOBRAL foi premiado três vezes com significativo reconhe­
cimento pelo júri designado pelo Diretor-Geral da· UNESCO, ao jul­
gar os concorrentes para os Prêmios Mohammed Reza Pahlavi e 
Nadeshda K. Krupshaya. 

Foi-nos presente o artigo de autoria de John Cairns, antigo Dire­
tor da Divisão de Educação de Adultos da UNESCO a ser publicado 
na revista "Convergence", do Conselho Internacional de Educação 
de Adultos, no qual, ao estudo e inspeção no Brasil do MOBRAL, 
consagra o nosso sistema "como o mais notável de todos os progra­
mas de larga escala no Terceiro Mundo". 

Dom Luciano José Duarte, em depoimento na CPI, declarou 
que "pessoalmente considero o Movimento Brasileiro de Alfabetiza­
ção um patrimônio do Brasil, em termos nacionais e internacionais". 

5.2 O problema da regressão 
O problema da regressão foi examinado na CPI. 

-
Cr$ I . . ' 

ri!..::...:..!..:.! 

J11.,_9.!J f ' .; !-' 

390,00 {1. lj .. .r 

G?.~&g ~~f· .I:) 

936,()0 -1/. - ,..;. :! 

I -.t1!L·9!Í . .:'ti I 
·~ 1' 

O Deputado Flex.a Ribeiro, antigo Subdiretor-Geral de Educa~ 
ção da UNESCO e atual Presidente da Comissão de EducaçãO da 
Câmara, fez um depoimento sobre a regressão, baseado na doutrina 
e nas experiências por ele conhecidas de campanhas de alfabetização 
no Terceiro Mundo, onde se verificara o fenômeno de regressão e 
por isso, propugnava pela liderança federal nos assuntos do ensino 
de primeiro grau, de modo a fortalecer a escola convencional, pois, 
acha pouco 5 meses de freqüência a um curso. 

O Deputado Flexa Ribeiro informou que não conhece em deta­
lhe a experiência do MOBRAL, seus métodos e não tivera oportu­
nidade de ler o depoimento da UNESCO sobre a instituição. 

Dom Luciano José Duarte-, em seu depoimento, explica que a 
regressão no MEB é irrelevante e lembra a tese do Prof. John 
Galtung, da Escandinávia, relativamente a desalfabetização nas 
sociedades altamente industriais. 

O fenômeno de regressão na â.rea do MOBRAL foi questionado 
fortemente pelo Sr. Senador João Calmon, comparando a duração 
dos cursos do MOBRAL (5 meses) com o MEB (12 meses) e reve­
lando-se cético sobre o nosso processo. 

Dos depoimentos e do estudo dos documentos, observa-se que o 
MOBRAL, através de Cursos de Educação Continuada, dos Postos 
Culturais, da Mobralteca e dos trabalhos de ação comunitária, 
dando novas dimensões aos alfabetizados, principalmente no meio 
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rural, busca elidir a ocorrência, ou reduzi·la, também a níveis 
irrelevantes. 

No entanto, a instituição com cinco anos não fez ainda uma 
pesquisa sobre a regressão. 

6. Constatações, sugestões e conclusão. 

6.1 Constatações 

I. O MOBRAL, instituído em 1967, e tendo iniciado o seu 
trabalho de campo, efetivamente, em 1970, tem tido, nesses cinco 
anos, excelente desempenho na sua atividade prioritária que é à de 
alfabetização funcional, devendo continuar a merecer apoio das 
administrações públicas, do empresariado, das municipalidades e 
das comunidades pua que, em 1980, tenha concluída a sua tarefa de 
reduzir, a índices mínimos, o analfabetismo no País. 

2. O sistema de administração descentralizada, repousando a 
execução na comunidade municipal, representa processo racional 
que possibilitou realizar essa tarefa, considerando que o MOBRAL 
opera, hoje, nos 3.953 municípios brasileiros. 

3. Existem fora da escola, no Brasil, cerca de 4 milhões de criao· 
ças de 9 a 14 anos. Porque essas crianças são, em perspectiva, clientes 
do MOBRAL, ao atingirem os 15 anos, a instituição propôs·se 
enfrentar o problema, através do Programa de Recuperação de 
Excedentes. 

4. O Programa de Recuperação de Excedentes foi baseado na 
experiência do MOBRAL Infanto~Juvenil de Porto Alegre e, de 
experimentos, com apoio do MOBRAL Central, realizados no curso 
dos anos de 1972 a 1974, em diversos Estados, com resultados 
considerados válidos. 

Pelo esquema proposto, o MOBRAL, em classes especiais, 
alfabetizaria e integraria esses menores de 9 a 14 anos, na 2• ou 3' sé· 
ries do sistema regular de ensino. 

5. O Programa de Recuperação de Excedentes, obviamente, não 
se poderia aceitar como processo ótimo de escolarização, mas, como 
de valor emergencial e ter·se·ia de se considerar as limitações cons· 
titucionais na matéria e o impacto que iria causar na estrutura esco· 
l<~r, na 2• e 3• séries. Por isso, a Diretora·Geral do DEF, do MEC, 
ponderou: "Será indispensável que não se programem recursos, 
apenas, para a "Recuperação de Excedentes", mas os corresponden· 
tes ao apoio aos sistemas estaduais, de modo a capacitá-los a receber, 
anualmente, como se propõe, o enxerto de um milhão de estudantes 
a mais, no ensino regular. Como se verifica, do estudo, o ensino regu. 
lar não é tão barato quanto o do MOBRAL, daí que os recursos para 
ele devem ser estimados em maior monta". 

6. Nos ensaios relativamente ao Programa de Recuperação de 
Excedentes houve patriótico interesse de encontrar solução para o 
problema do ensino de excedentes, dentro do poder de criatividade 
que o espírito da legislação brasileira suscita, cuja praticabilidade, ao 
que percebemos, encontrou como principais óbices as limitações 
constitucionais e a falta de recursos. 

7. Face o impasse de recursos limitados, o MEC optou pelo 
fortalecimento do sistema regular de escolarização, através da Políti· 
ca Nacional Integrada da Educação, uma das políticas bãsicas do 
Ministro Ney Braga, conforme exposição feita, em 28·11·75, na 
Comissão de Educação do Senado, quando, ao se referir ao ensino 
fundamental, asseverou: "Devo dizer que o consideramos prioritário 
em relação aos demais níveis de ensino, embora a função constitucio· 
na! da União seja apenas normativa e supletiva". E indica, para 
alcançar o objetivo, uma série de programas, destacando: 

a) A operação·escola, que visa ampliar a rede escolar de primei· 
ro grau em todas as unidades da Federação. 

b) Treinamento e reciclagem de professores e de administrado· 
res da rede do ensino. 

c) O Programa do Livro Didático, elevando, já este ano, a tira· 
gem de sete milhões para onze milhões de exemplares. 

d) A intensificação da Campanha Nacional de Merenda Esco· 
lar. 

6.2 Sugestões 
Sugere·se ao MEC: 
1. Intensificar, através de meios adequados (financeiros e de 

assistência técnica), o esforço para absorção, pela rede regular de 
ensino, dos menores de 9 a 14 anos que estão fora da Escola.' 

2. Recomendar que se inclua nos programas de formação 
universitária, matéria que habilite os professores ao ensino de 
adultos e de menores que estejam trabalhando. 

3. Proceder, considerando que já foram decorridos cinco anos 
de seu fvncionamento, uma avaliação em profundidade do trabalho 
até aqui desenvolvido pelo MOBRAL, seus efeitos individuais e 
sociais e a incidência da regressão ao analfabetismo, a viabilidade de 
recuperação dos ex·alfabetizados, o custo econômico e social do 
esforço e os seus benefícios humanos e nacionais e todos os demais 
aspectos relacionados com o desempenho do MOBRAL, de modo a 
possibilitar o Governo as retificações julgadas necessárias à 
continuidade de suas finalidades. 

4. Sugere-se, ainda, a ampliação do número de membros do 
Conselho Administrativo da Fundação MOBRAL, que é de cinco, 
para nove, devendo integrá·los, como membros natos, os Diretorçs· 
Gerais do Ensino Fundamental e do Ensino Supletivo do MEC, o 
Presidente da Confederação Nacional da Indústria e um 
representa.,nte do Ministério do Trabalho. 

5. A revisão do sistema de remuneração dos alfabetizadores 
do MOBRAL, de modo que o pagamento não seja vinculado 
exclusivamente ao número de alunos matriculados e no final aprova· 
dos, podendo·se, portanto, considerar, além do número de alunos, 
horas de trabalho em classe. 

Conclusio 

A Constituição confere à Câmara dos Deputados e ao Senado 
Federal a alta responsabilidade de fiscalizar o Poder Executivo, 
inclusive a Administração indireta e isso é feito em nome do povo, 
no exerclCIO de prerrogativas do princípio democrático da 
representatividade. 

A CPI, instalada pela Resolução n~? 48j75, do Senado Federal, 
nos termos do artigo 37 da Constituição e no artigo 170, alfnea a, do 
Regimento Interno do Senado, cumpriu - a consciência nos diz -
retamente os seus deveres. 

Redigiu-se o Relatório, na forma do artigo 175 do Regimento. 
A natureza das investigações não ensejou a elaboração de Projeto de 
Resolução previsto na lei interna. Traduziu.se o que se apurou, em 
constatações. Formulou·se um corpo de sugestões. 

O debate sobre a Fundação MOBRAL foi acerbo, por vezes, co· 
mo possibilita a controvérsia, na busca da verdade. Mas, ela resistiu 
bem. Servirá para espanar a poeira da rotina, dar lições de prudência 
e humildade a dirigentes e fortalecê· la, enfim, com o reconhecimento 
de seu mérito, para, assim, continuar, com urgência, na sua tarefa de 
eliminar o analfabetismo do País. 

A Nação acompanhou, através da imprensa, os trabalhos da 
CPI. Pelo Relatório esteado nos documentos, nos depoimentos, te· 
mos, agora, o resumo sereno e justo de tudo, em honra ao Senado e à 
Nação.- Senador José Lindoso. 

COMISSA. O DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 
I• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA 

EM lO DE MARÇO DE 1976 

As dez horas do dia dez de março de mil novecentos e setenta e 
seis, na Sala "Clóvis Bevilácqua", sob a presidência do Sr. Senador 
Accioly Filho, presentes os Srs. Senadores Helvídio Nunes, Leite 
Chaves, José Lindoso, Nelson Carneiro, Heitor Dias, Italivio 
Coelho, Gustavo Capanema, Henrique de La Rocque, Eurico Rezen· 
de e Paulo Brossard, reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça. 
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Deixam de comparecer os Srs. Senadores José Sarney, Orlando 
Zancaner e Dirceu Cardoso. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara aberta a 
reunião. Dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em sc:gui­
da, é dada como aprovada. 

Passa-se à apreciação das matérias constantes da pauta dos 
trabalhos: I) Projeto de Lei do Senado n<? 122f75- Assegura ao la­
vrador o direito de pagar o débito agrícola por meio de consignação 
judicial do produto apenhado ou financiado, tomando-se por 
base os preços mínimos fixados pelo Governo Federal. Relator: 
Senador Nelson Carneiro. Parecer: pela constitucionalidade e 
juridicidade, nos termos do substitutivo que oferece. Em discussão, 
falam os Srs. Senadores Helvídio Nunes, Leite Chaves, Paulo 
Brossard e ltalívio Coelho. Em votação, é aprovado o parecer por 
unanimidade. 2) Projeto de Lei" da Câmara n9 28f75 - Institui o 
salário profissional e dã outras providências. Relator: Seoador 
Henrique de La Rocque. PareCC:r: constitucional e jurídico. Em 
discussão, falam os Srs. Senadores Heitor Dias, Nelson Carneiro, 
Helvídio Nunes e Leite Chaves. Em votação é vencido o Senhor 
Relator, concluindo a Comissão pe\a inconstituciona\idade da 
proposição. Designado Relator do Vencido o Sr. Senador Heitor 
Dias. 3) Projeto de Lei do Senado n9 258/75 - Integra a Odonto­
logia e a Farmacologia como especialidade dos cursos de Medicina. 
Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: constitucional e jurídi­
co. Em discussão, falam os Srs. Senadores Eurico Rezende, Paulo 
Brossard e Helvídio Nunes. Em votação, a Comissão dá pela 
injurididdade do Projeto, vencido o Sr. Relator, Designado Relator 
do Vencido o Sr. Senador Eurico Rezende. 4) Projeto de Lei do Sena­
do n"' 255/75 ..... Fixa a obrigatoriedade de exibição de música ao 
vivo e dá outras providências. Relator: Senador Nelson Carneiro. 
Parecer: pela injuridicidade e, em conseqilência, rejeição da proposi­
ção. Aprovado por unanimidade. 5) Projeto de Lei do Senado n9 
87/74 - Dispõe sobre a remuneração dos diplomados em 
Farmácia e dá outras previdências. Relator: Senador Heitor Dias. 
Parecer: constitucional e jurídico. Contrário quanto ao mérito. O Sr. 
Senador Henrique de La Rocque ao devolver o projeto, cuja vista lhe 
fora concedida, apresentou voto em separado concluindo de acordo 
com o parecer do Sr. Relator. Em discussão, é concedida vista ao Sr. 
Senador Nelson Carneiro. 6) Projeto de Lei do Senado n"' 116/74 ~ 
Cria o Serviço Nacional de Alistamento Eleitoral e dã outras 
providências. Relator: Senador ltalívio Coelho. Parecer: pela 
inconstitucionalidade. O Sr. Senador José Lindoso ao devolver o 
projeto, cuja vista lhe fora concedida, apresentou voto em separado 
concluindo pela constitucionalidade nos termos do substitutivo que 
oferece. Em discussão, falam os Srs. Senadores Heitor Dias, Eurico 
Rezende, Paulo Brossard, Helvídio Nunes, José Lindoso e Italívio 
Coelho. Em votação, é aprovado o parecer do Sr. Relator, vencido o 
Sr. Senador José Lindoso de acordo com o voto em separado. 7) 
Projeto de Lei do Senado o9 156f75- Acrescenta parágraro ao art. 
39 da Lei n"' 5.107, de 13-9.66 e dá outras providências. \ielator: Sena­
dor ltalívio Coelho. Parecer: pela anexação aos Projetos de Lei do 
Senado n9s 62 e 165, de 1975. Aprovado. 8) Projeto de lei da 
Câmara n9 117/75 - Cria cargos, em comissão, de Assessor 
Legislativo, na Assessoria legislativa da Câmara dos Deputados e 
dá outras providências. Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: 
constitucional e jurídico. Aprovado. 9) Projeto de Resolução n9 
01/76 - Altera a Resolução n9 18, de 1973, que "altera a 
constituiçào e estruturaçào do Grupo-Atividades de Apoio Legislati­
vo e respectivas categorias funciOnais do Quadro Permanen­
te do Senado Federal e dá outras providências. Relator: Senador 
Nelson Carneiro. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 

Com a palavra, o Sr. Senador Netson Carneiro apresenta seus 
pareceres do vencido aos Projetos de Lei do Senado n9s 236f75 -
Dá nova redação ao art. 13 do Decreto-lei n9 1.038, de 21 de outubro 
de 1969, que "estabelece 110rmas relativas ao Imposto Único sobre 

Minerais e dá outras providências" e 163/75 - Altera dispositivos 
da Lei n<? 4.215; de 23-4.63 (Estatuto da Ordem dos Advogados do 
Brasil) e dá outras providências. 

Na~a mais havendo a tratar, encerra-se a reunião lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente Ata qut., lida e 
aprovada, será ass\nada pelo Senhor Presidente. -

COMISSÃO DE ECONOMIA 
1• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 10 DE MARÇO DE 1976 

Às dez horas do dia dez de março de mil novecentos e setenta e 
seis, na Sala .. Epitácio Pessoa", sob a presidência dos Srs. Senadores 
Renato Franco, Vice-Presidente, no exercício da presidência e Ruy 
Santos, Presidente eventual, presentes os Srs. Senadores Roberto 
Saturnino, Luiz Cavalcante, Jarbas Passarinho, Jessé Freire e 
Franco Montara, reúne·se a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Vasconcelos Torres, Arnon de Mello, Paulo Guerra e 
Orestts Quêrtia. 

~dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida, 
é dada como aprovada. 

São relatadas as seguintes Mensagens constantes da pauta dos 
trabalhos: 

Pelo Senador J arbu Passarinho 

Favorável à Mensagem n9 240, de 1975, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Presidente Venceslau (SP) a elevar, temporariamente, 
os parâmetros fixados ~elo art. 29 da Reso!ução n9 62/75, do Senado 
Federal, a fim de que possa realizar operação de crédito com a Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A., no valor de 
CrS 4.700.000,00 (quatro milhões e setecentos mil cruzeiros), 
concluindo o seu parecer por oferecer um Projeto de Resolução; e, 

Favorãvel à Mensagem n9 240, de 1975, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de São Pedro (SP) a elevar, temporariamente, os 
parâmetros fixados pelo art. 29 da Resolução n<? 62{75, do Senado 
Federal, a fim de que possa realizar operação de crédito com a Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A., no valor de 
CrS 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros), concluindo o seu 
parecer por apresentar um Projeto de Resolução. 

A Comissão aprova, por unanimidade, os pareceres do Relator. 

Pelo Senador Luiz Cavalcante 

Favorável à Mensagem n9 240, de 1975, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Pacaembu (SP) a elevar, temporariamente, os 
parâmetros fixados pelo art. ·29 da Resolução n9 62/15. do Senado 
Federal, a fim de que possa realizar operação de crédito com a Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A. no valor de Cr$ 2.000.000,00 
(dois milhões de cruzeiros), concluindo o seu parecer por apresentar 
um Projeto de Resolução; e, 

Favorável à Mensagem n9 240, de 1975, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro ·da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Taquarituba (SP) a elevar, temporariamente, os 
parâmetros fixados pelo art. 2"' da Resolução 09 62/75, do Seriado 
Federal, a fim de que possa realizar operação de crédito com a Caixa 
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t.conómica do Estado de São Paulo S.A., no valor de 
Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros), concluindo o seu 
parecer por oferecer um Projeto de Resolução. 

A Comissão, após discutirem a matéria os Srs. Senadores 
Franco Montara, Ruy Santos, Jarbas Passarinho e Luiz Cavalcante, 
aprova, por unanimidade, os pareceres do Relator. 

Pelo Senador Roberto Saturnino 

Favorável à Mensagem n~' 240, de 1975, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Valparatso (SP) a elevar, temporariamente, os 
parâmetros fixadas pela art. 2~> da Resolução nv 62(75, do Senado 
Federal, a fim de que possa realizar operação de crédito com a Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A., no valor de 
Cr$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil cruzeiros), concluindo 
o seu parecer por apresentar um Projeto de Resolução; e, 

Favorável à Mensagem nv 240, de 1975, do Senhor Presidente da, 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
MUnicipal de Macaca (SP) a elevar, temporariamente, os 
parâmetros fixados pelo art. 211 da Resolução n~' 62/75, do Senado F e· 
dera!, a fim de que possa realizar operação de crédito com a Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A.. no valor de 
CrJ 2.000.000.00 (dois milhões de cruzeiros), concluindo o seu 
parecer por apresentar um Projeto de Resolução. 

Sem debates, a Comissão aprova, por unanimidade, os pare· 
ceres do Relator. 

Pelo Senador Franco Montoro 

Favorável à Mensagem n~ 240, de 1975, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de SalmourãO (SP) a elevar, temporariamente, os 
parâmetros fixados pelo art. 2v da Resolução n~' 62/75, do Senado 
Federal. a fim de que possa realizar operação de crédito com a Caixa 
Económ1ca do Estado de São Paulo S.A., no valor de 
CrS 155.600,00 (cento e cinqüenta e cinco mil e seiscentos cruzeiros), 
concluindo o seu parecer por oferecer um Projeto de Resolução; e, 

Favorável à Mensagem n~' 240, de 1975, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Mmístro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Mira Estrela (SP) a elevar, temporariamente, os 
parâmetros fixados pelo art. 2~> da Resolução n~ 62/75. do Senado 
Federal, a fim de que possa realizar operação de crédito com a Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A., no valor de 
CrS 1,000.000,00 (um milhão de cruzeiros), concluindo o seu 
parecer por oferecer um Projeto de Resolução. 

A Comissão, sem votos discordantes. aprova, por unanimidade, 
os pareceres do Relator. 

Pelo Senador Renato Franco 

favorável à Mensagem nv 240, de-1975, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Santa Ernestina (SP) a elevar, temporariamente, os 
parâmetros fixados pelo art. 2Q da Resolução n~ 62/75, do Senado 
Federal. a fim de que possa realizar operação de crédito com a Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A., no valor de 
CrS 1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros), concluindo o seu 
parecer por apresentar um Projeto de Resoll!ção; e, 

J 

Favorável à Mensagem nv 240, de 1975, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Tapiratiba (SP) a elevar, temporariamente os parâme· 

tros fixados pelo art. 2~ da Resolução nv 62/75, do Senado Federal, a 
fim de que possa realizar operação de crédito com a Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A., no valor de 
CrS 2.100.000,00 (dois milhões e cem mil cruzeiros), concluindo o 
seu parecer por oferecer um Projeto de Resolução. 

A Comissão aprova, por unanimidade, os pareceres do Relator. 
Concluída a apreciação das matérias constantes da pauta dos 

trabalhos, o Sr. Presidente, tendo em vista a designação do Sr. 
Senador Milton Cabral para: cursar a Escola Superior de Guerra, 
propõe a sua substituição pelo Sr. Senador Luiz Cavalcante, na Sub· 
comissão criada para estudar o "Processo de endividamento dos 
Estados e Municípios". A Comissão aprova, por unanimidade. a 
indicação do Sr. Presidente. Em conseqüência, fica assim composta a 
referida Subcomissão: Presidente - Senador Luiz Cavalcante; 
Relator- Senador Franco Montara; e, Membro- Senador Jarbas 
Passarinho. 

Nada mais havendo a tratar, ó Sr. Presidente agradece a 
presença dos seus ilustres pares à reunião da Comissão, e a declara 
encerrada, lavrando eu, Daniel Reis de Souza, Assistente da Comis· 
são, a presente Ata, que lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presi· 
dente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de Estudo e parecer sobre a Mensagem pQ 4, 
de 1976 (CN), que submete à deliberaçio do Congresso Na­
cional texto do Decreto-.lei nQ 1.428, de 2 de dezembro de 
1975, que "dispõe SC:bre isenções de Impostos na Importação, 
cria incentivos fiscais à indústrial nacional de bens de capital, 
regulamenta a concessio de estím,ulos a ampliação de Produçio 
destinada a exportação e dli outras providências''. 

I• REUNIÃO (ÍNSTALAÇÃO) REALIZADA 
EM 10 DE MARÇO DE 1976 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia dez de março do ano 
de mil novecentos e setenta e St!'is, no Auditório Milton Campos, 
presentes os Senhores Senadores Renato Franco, Henrique de La 
Rocque, Luiz Cavalcante, Heitor Dias, Eurico Rezende, Mendes 
Canale, Lenoir Vargas, Roberto Saturnino, Itamar Franco e Rui 
Carneiro e os Senhores Deputados Melo Freire e Ernesto de Marco, 
reúne·se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem_ oi' 04, de 1975 (CN), que "dispõe sobre isenções de 
Impostos na Importação, cria incentivos fiscais à indústria na· 
cional de bens de capital, regulamenta a concessão de estímulos 
a ampliação de produção destinada a exportação e dâ outras 
providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, o Senhor 
Senador Virgílio Távora e os Senhores Deputados Norton Macedo, 
Cardoso de Almeida, Rogério Rêgo, Nosser Almeida, Mário 
Mondino, Jader Barbalho, Henrique Cardoso, Expedito Zanotti e 
Jorge Uequed. 

De acordo com o Regimento ComurD, assume a Presidência o 
Senhor Senador Rui Carneiro, que declara instalada a Comissão. 

A fim de dar cumprimento ao Regimento Comum, o Senhor 
Presidente esclarece que irá proceder à eleição do Presidente e do 
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Vice·Presidente. As cédulas são distribuídas e o Senhor Presidente 
convida para funcionar como escrutinador o Senhor Deputado Melo 
Freire;· 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente, os Senhores Senador Roberto Saturnino e Deputado Nosser 
Almeida. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Roberto Saturnino 
Em branco ................................. . 
Para Vice--Presidente: 
Deputado Nasser Almeida , ............ , ..... . 
Em branco ................................. . 

Assumindo a Presidência, O Senhor Senador Roberto Saturnino 
-:"',~-:.. qradece a seus pares a honra com que foi distinguido e designa para 

· 'fe1atar a matéria o Senhor Senador Virgílio Távora, marcando para 
li votos o dia 25 de março a reunião para apreciação do parecer do relator. 

1 voto Nada mais havendo a tratar, encerra-Se a reunião e, para 
constar eu; Marma de Carvalho Bricio, Assistente de Comissão, 

li votos lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo Senhor 
I voto Presidente, demais Membros da Comissão e vai à publicação. 
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MISA 

Prestdente: 3~'-Seci"etárto: 

LIDIRANÇA DA AUNA 
IDA MAIORIA 

Magalhães Pinto IARENA-MGJ Lourival Baptista !ARENA-SEI 
líder 

Petrónio Portella 
Vice-líderes 

Eurico Rezende 
Jarbas Passarinho 

José lindoso 
Monos li!àO 

Osires TeiJieiro 

Jl'. Vice-Presidente: 

Wilson Gonçalves IARtNA-CEI 
4'ii.Secretário: 

lenoir Vargas IARENA-~Cl Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Tóvoro 2~'- Vice-Presidente: 

B.enjamim Faro h IMDB-RJI 
LIDERANÇA DO MDa 

IDA MINORIA 

J'ii.Secrfi!Ório: Suplentes de Secretórtos: Líder 
Franco Montoro 

Vice-lideres 
Mouro _Benevides 
Roberto Sóturnino 

Itamar Franco 
Evondro Carreira 

Oinarte Mariz IARE~A-RNI 

29-Secretório: 

Marcos Freire IM08-PfJ 

Ruy Carneiro IMDB-PBI 

Renato Franco IARENA-P.Al 

Ale,~~ondre Costa I ARENA-MA, 

Mendes Canale IARENA-MTI 

COMISSOIS 

D•retor: Jo'é Soares de Oliveira filho 

local: AneJIO 11 - Térreo 

Telefones: 23-6244·e 2-4-8105- ~omois 193 e 257 

A) HRYIÇO DI COMISSOIS PIRMANINTIS 

Chefe~ Cloúdio Qlrlos Rodttgues Costa 

local: AneJIO 11 - Térreo 

Telefone: 24-8105- !!'amais 301 e JJ3 

OCOMISSAC> DI AGRICULTURA- (CA) 
17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércia 

•Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares 

ARENA 

I. Vasconcelos Torres 

2. Paulo Guerra 

3. Benedito Ferreiro 

4. ltalivio Coelho 

5. Mendes Canale 

MDB 

I. Agenor Moriu 

2. Orestes Quérdo 

Assistente, Mouro Looes de Só- Romol310. 

Reuniões: Quartos-feiras: às 10:30 horas. 

Suplenteo 

I Altevir leal 

2. Otair Beder 

3. Renato Franco 

I. Adolberto Seno 

2. Amoral Peixoto 

local: Solo "Coelho Rodrigues"- Ane~~:o U -l!:omo1613 . 

........... 
~~----

COMISSAO DI ASSUNTOS RIGIONAIS- (CAR) 
!7 Membros! 

i. Coffete Pinhetro 
2; José Guiomord 
3. Teotónio Vilela 
4. Renato Franco 
5. José Esteves 

I. Agenor Mario 
2. Evondro Carreira 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Collete Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor Mario 

ARENA 

MOB 

Sulllentes 

I. Saldanha Derzi 
'"2. José Sarney 

3. Benedito Ferreiro 

I Evelósio Vieira 
2. Gilvon Rocha 

Assistente: lêdo F-eru~iro do Rocha -li:omol312. 
Reuniões: T erços-feiros, às 10:00 horas. 
~oco I: Solo "Epitócio Pessoa"- Ane,~~o 11- Romol615. 

COMISSAO DI CONSTITUIÇAO I JUSTN;A - (CCJ) 
111Membros~ 

COMPOSIÇÀ0 

Presidente: Accioly filho 
J9.Vice-Pr,sidente: Gustavo Coponemó 

2'9-Vice-Presidenle: Paulo Brossord 

Tltulates 

I. Accioly Filho 
2. José Sorney 
3. José lindoso 
4, Helvldio Nunes 
5. Jtolívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Copanemo 
8. Heitor Dias 
9. Orlando ZoncoDer 

I. Dirceu Cardoso 
2. l~ite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
.t. Paulo Brossord 

ARENA 

MDB 

Suple.tteo 

I. Maltas leão 
2. Henrique de lo Rocque 
3. Petrónio Portella 
4. Renato franco 

- 5. Osires T eiJ~eiro 

I. FroncQ. Montara 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Mario Helena Bueno flronCJõo- Romol305. 
ieuniôe~: Quartas-feiras, às 10:00 hÇtros 
local: Solo "Clóvis Bevilocquo"- Anexo 11-.Romo1623. 
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COMISSA O DO DISlRifO PIDIIIAL- (CDf) 

Cll Membrosl 

ntvtar•• 

I. HelYidio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. Renato Franco 

•• Osires Teixeir<" 

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor Dias 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adolberto Seno 

Suplente• 
ARENA 

I. Augusto Franco 

2. Íuiz CoYolcante 

3. José lindoso 

4. Virgílio Távora 

7. Henrique de la Rocque 

B. Ofoir Beder 

MOB 
I. Adal~erto Seno 1. Evondro Carreira 

2. tózoro Bnrbozo 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Aslistente: Ronaldo Pacheco Cle Oliveira- Ramal 306. 

Reuniões: Quintas. feiras, às 9:00 horas. 

loca/, Sola "Rui Barbosa" -AneJCol!- Ramois62J e716. 

COMISSlO DI ICONOMIA- (CI) 
i li Membrost' 

1. Milton Cabral 

2. Vasconcelos Torres 

3. Jessé Freire 

4. Luiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

l. Franco Montoro 

2. Orestes Quércio 

3. litoberto Soturnino 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice. Presidente: Renato Franco 

ARENA 

MDB 

hplentel 

I. Benedito Ferreira 

2. Augusto franco 

3. Ruy Snntos 

4. Caneta Pinheiro 

5. Helvídio Nunes. 

I. Agenor Mario 

2. Amaro\ Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza - iamal675. 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas. 

local: Sala "Epitdcio Pessoa"- Anexo 11- iCJmol615. 

COMIIIAO DIIDUCAÇlO 1-'IIIIIA-(CK) 
11 Membros• 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: T orso Outro 

Vice-Presidente: Henrique de Lo Rocque 

I. Torso Outro 

2. Gustovo Copanemo 

3. João Calmon 

-4. Henrique de Lo Rocque 

5. Mendes Canale 

1. Evelásio Vieira 

2. Paulo Brossord 

ARENA 

MOB 

....... nt •• 

"rnon de Mello 

2 H~vldio Nunes 

3. JoSé ~orney 

I. franco Montoro 

2. Itamar Franco 

Assistente: Oeide Mario B. F. Cruz- Rama1598. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 

Local: Solo "Clovis S.vilacquo" - Anexo 11 - Ramo1623. 

COMISSlO DIPJNANÇAI- (CP) 
117Membrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amoral PeiKoto 

Vice-,residente: Teotónio Vilela 

1. Saldanha Derzi 

2. Benedito Ferreiro 

3. Alexandre Costa 

4. Fausto Costeio· Bronco 

5. Jessé Heire 

6. Virgílto T óvoro 

7. Mattos Leão 

8. T orso Outra 

9. Henrique ci.:: Lo Rocque 

10. Helvídio Nunes 

11. T eot~nio Vilela 

12. Ruy Santos' 

I. Amoral Peixoto 

2. Leite Chaves 

3. Mauro 8enevid.s 

4. Roberto Soturnino 

5. Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

I. OonielKrieger 

2. José Guiomord 

1. José Sarney 

4. Heitor Dias 

5, Cottete Pinheiro 

6. Osires Teixeira 

I. Danton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3, Evelósio Vieira 

Auisten.te: Ma1cus Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal 303. 

Reunióes: Quintos-feiras. às 10:30 horas. 

locoh Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e716. 



.... ,, 

•• 

0400 Ter~a·feira 16 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Setão 11) Mar~o de 1976 

COMISSAO DI LIGISLAÇAO SOCIAL- (CL5) 
17 MembrosJ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Nelson Carneiro 

Vice-Presidente, Jessé Freire 

Tltufores Suplentes 
ARENA 

I. Mendes Canale I. Virgílio Távora 

2. Domíoo Gondim 2. Eurico Rezende 

3. Jarbas Passarinho 3. Accioly Filho 

• Hemique de to Rocque 

5. Jessé Freire 

MOB 
I F ronco Montara I. Lãzaro Barboza 

2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Ass1stente·. C!óudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal 307. 
Reun1Ões: Oumtas-fe1ros, às 11:00 horas. 
local: Solo "Cióv1s Bevilacqua"- Ane)(o 11- Ramo1623. 

COMISSAO DI MINASIINIIGIA- (CMI) 
17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

~residente, João Calmon 

Vice-Presidente: Oomíoo Gondim 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. M1ft0n Cabral I. Paulo GueHa 

2. Arnon de Mello 2. José Guiomord 

3. lu1z Cavalcante 3. Virgílio Távora 

4 Domíc1o Gondim 

5. João Calmon 

MDB 
I. 01rceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 

2. Itamar Franco 2. leite Chaves 

Ass1stente: Mouro lopes de Sá- Romol310. 

ReuniÕeS: Qvmlas-feiros, às 10:30 horas. 
local, Sala ''Ep1tócio Pessoa"- Ane}(o ll- Romol615. 

TI tutores 

I. José Lindoso 

2 Renato Franco 

COMI55AO DIIIDAÇAO (CI) 
15 Membros I 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Donton Jobim 

Vice-Presidente: Renato Franco 

A~ENA 

Suplentes 

I. Virgílio Távora 

2. Mendes Canale 

3. Orlando Zoncaner 
MOB 

I. Donton Jobim I. Dirceu Cardoso 

2. Orestes QuérC:io 

Assistente: Mario Carmen Castro Soul.O - Ramal 13-4. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 11 :00 haras. 
local: Solô "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- P.omal623. 

COMiSSAO DIIILAÇ0151XTIIIOIIS - (CII) 
115 Membros) 

I. Daniel Krieger 

2. Luiz Viana 
3. Virgílio Távora 

4. Jessé Freir& 

5. Arnon de Mello 

6. Petrónio Portella 

7. Saldanha Derl.i 

8. José Sarney 

9. Joõo.Colmon 

I O. Augusto Franco 

I. Donton Jc:.,im 

2 Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4. leite Ct·oves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Daniel K.rieger 

!~'-Vice-Presidente: Luiz Viana 
29-Více-Presidenfe: Virgílio Távora 

Suplentes 

A~ENA 

I. Accioly Filho 

2. José lindoso 

3. Cattete Pinheiro 

4. fausto Costeio-Bronco 

5. Mendes Canale 

6. Helv:dioNunes 

MOB 

I. Nelson Carneiro 

2. Paulo Brouord 

3. Roberto Soturníno 

5. Mouro Benevides 

Assistente: Cândido Hipperll- Ramol676. 

Reuniões: Qvortas-feiros, às 10:30 horas. 
local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

ntutar•• 

COMI55AO DlsAUDI- (CS) 
17 Membros I 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Bronco 

Vice-Presidente, Gilvon Rocha 

Suplente• 

A~ENA 

I. Fausto Castelo-Bronco I. Saldanha Derzi 

2. Cattete Pinheiro 

3. Ruy Santos 

•• Otoir Becker 

5. Altevir leal 

I. Adolberto Seno 
2. Gilvon Rocha 

MOB 

2. Mendes Canale 

L Evondro Carreira 

2. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira~ Romol306. 

Reuniões: Quintos-fairos, às 11:00 horas. 
local: Solo "Epitácio Passao"- Anexo 11- Romo1615. 



Março de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçio 11) . Terça-feira 16 0401 

COMISSAO DI SIGUIANÇA NACIONioL- (CIN) 
17 Membrosl 

f. luiz Covolconle 

2. José lindoso 
3. Virgílio T óvoro 
4. José Guiomord 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José GuiomorcJ 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

ARENA 
1. Jarbas Passarinho 

2. Henrique de lo Rocque 

3. Ale~~:ondre Costa 

5. Vasconcelos Torres 
MOB 

1. Amoral Peixoto I. Agenor Maria 
2. Adolberto Seno 2. Orestes Quércio 

Assistente: Lido Ferreira do Rocha- Romol312. 
ll'eunióes: Quortas-feirQ1, às 11:30h01a.t. 

local: Solo "Cióvio 6evilacquo"- Anexo 11- Ro!ftol312 

COMISSA O DI SllVIÇO JIIIILICO CIVIL- (CSPC) 
17 Membros) 

I. Augusto franco 

COMPOSIÇÃO 
Presid'ente: lázaro Borbozo 

Vice-Presidente: Orlando Zanconer 

..... nt .. 
ARENA 

I. Mattof Leõ() 
2. Orlando Zonconer 2. Gustavo CQponema 
3. Heitor Dias 
-4. Acdoly filho 
S. Luiz Viana 

I. Itamar franco 
2. lázarO Barboza 

MOB 

3. Ale:w.andre Costo 

I. Oonton Jobim 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças lacerdo - Ramal YJ7. 
l:euni6es: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 
local: Sola ''Coelho Rodrigues"- AM.tO ll- iomoJ 613. 

t;Of!JISSAO Dll'ttANSPOitiS, COMUNICAÇOIS 
I OIIAS JIIIJLICAS - (Ct) 

17 Membros! 

COMPOSIÇÀO 
Presidttnte: Alexandre Costa 

Vice-Punidente, luiz Cavokonte 

1. Ale.:..andre Costa 

2. Luiz Cavalcante 
3. Benedito Ferreiro 

4. José Esteves 

5. Paulo Guerra 

I. Evandro Carreira 

2. Evelásio Vieira 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cóndido Hippertt- lromol676. 

Reun/ê)es: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 

I. Orlando Zoncuner 

2. Mendes Canale 

3. T eotónio Vilela 

I. lótaro Borboto 

2. Roberto Soturnino 

local: Solo "COelho ~odrieues"- Anexo 11- Ramo1613. 

I) SIIVIÇO DI COMISSOIS MIStAS,ISPICIAIS 
I DIIHQUIIItO 

Coml11h1 temporérlat 

Chefe: R.uth de Souza Castro . 

local: Anexo li- Térreo. 

Telefone: 24-8105- Ramo! 303. 
)I Comissões Temporários poro Projetos do Coogresso Nacional. 

21 Comissões Temporários poro Apreciação de Vetos. 

31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 
41 Comissão Misto do Projeto de lei Orçamentário lort. 90 do Regimento 

Comum!. 

Assistentes M Comissõe:s: Haroldo Pereira Fernandes- Ramal 67"1 
Morilio de Carvalho 8rkio - Ramal 314; Cleide Mario B. F. Cruz - Ramal 

598; Juliono lavro da esconia Nogueira - Ramal 314. 

SINADO fiDI1IAL 
IIISSICIITAIIIA DI COMISSOIS 

SIIVIÇO DI COMISIOIS PIIMANINtiS 
NOIARIO DAS RIUNIOIS DAS COMISSOIS PIIMANINTIS DO SINADO FIDUAL 

PAlA O ANO DI197S , 

...... TtiÇA s • L • ASSISTIII'f'l: HO"' QUII'U I A L A I ASSiftUI'C 

' DITícro RSSOA 09•0 
1UY IAJI:B:ISA. 

10:00 C· A-I· .;..-a1 ... 6n ..... c. o. r. U•otis ... 621 e 716 IDliALIXl 

., ... QUAlfA • • L • • ASSISTI:III'I c.1.r.. CLOVIS ltviLJicoUA. 

10: hllil1 - t.2.t CLIIDI 

ci.bVIS .HVlt.lCQUA .. .,. c.s.,..-c C:OIUIO IDDRIOOI:I CLÁUDIO 
C·C•J· Jau1 - 623 HELENA. IM.i11 - 61J LICEIDA. 

10:00 

c. c. IPITk:IO PESSOA ç,p, IIJY IAIOOS4 IWICUS 
••n - 61~ DAfilii:L .... is - 6ê'l • '1'16 VlJfiCiliS 

10: 

Colo I ltiY flAUOSit CÂI'III:O C~lf·l• D'l1'kiO PtSSOA ...,., 
JiiiiUiil ,.. 62l e 716 •••l ... 61~ 0::)0 

COELHO IODil:IGUU .. "' c.L.s. CLOviS HV1L1cQUA CLÁUDIO 
CoAo ... u - 613 .... 1 - 6ê'l LACEJCo' 

11:00 c. a. clbvu 8EVIL~A ~ .. IP11'ÁCIO PtSSOA 
..... l - 62l - 11:00 Colo J••I - 61S IDII'A.l-00 

cr.bvn RVfLÀCQf.IA ... CoTo OOILHO IDllltiGUJI cllrt>.tp) 11:3(1 c ••••. .-u- Ul 1-.1- 613 

,, 



EDIÇÃO DE HOJE: 7l PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília- DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS O,SO 


